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APRESENTAÇÃO
A MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, CNPJ Nº 18.467.419/0002-02, com endereço na Fazenda Perereca, município de Jaguaruana, apresenta o presente documento que constitui o Estudo de Impacto Ambiental - EIA do Projeto de Fruticultura em Cultivo Orgânico, conforme Termo de Referência Nº 180/2016, emitido pela SEMACE. Ressalte-se que a empresa é detentora da Licença de Operação Nº 505/2013 DICOP-GECON para cultivo de culturas orgânicas em área de 389,83 hectares, desejando ampliar a superfície de cultivo para 2.863,44hectares em uma propriedade com área de 5.031,92 hectares.
Ressalta-se que, o Estudo de Impacto Ambiental – EIA foi elaborado de acordo com o que determina a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e em conformidade com a Resolução CONAMA nº 001/86, de 23 de janeiro de 1989, e atendendo ao Termo de Referência da Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE.
O conhecimento de ocupação atual, e do seu grau de interferência na dinâmica superficial do meio físico, obtido pelo EIA aqui elaborado, avalia as interrelações das ações do projeto sobre o meio ambiente, identificando e quantificando os impactos ambientais gerados, propondo medidas mitigadoras dos processos de impacto ambiental, onde se encontram impostas regras claras.

Este EIA, apresentado num único volume, constitui um documento técnico legal necessário à concessão do Licenciamento Ambiental, ressaltando-se que ainda representa um instrumento de planejamento a ser concebido no plano executivo definitivo do empreendimento, visando o manejo racional dos recursos ambientais na sua área de influência funcional, no sentido de estabelecer o equilíbrio ecológico na área do empreendimento. 


1. IDENTIFICAÇÃO
1.1 EMPREENDEDOR
Razão Social:
MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA
C.N.P.J.:
18.467.419/0002-02

Inscrição Estadual:
ISENTA

Endereço:
Fazenda Perereca, Estrada Carroçável - S/N
Zona Rural, Jaguaruana, Estado do Ceará.
Constituição:
Privada

Telefone:
(85) 99976-0000 
Email:
limpca@gmail.com
1.2 CONSULTORIA AMBIENTAL
Razão Social:
LIMAS PROJETOS DE ENGENHARIA E CONCULTORIA AMBIENTAL LTDA
C.N.P.J.:
08.812.290/0001-80
Endereço:
Rua Jose Lourenco, 2513 – salas 101 e 102
Aldeota, Fortaleza, Estado do Ceará.

Contato:
Otoniel Lima Neto
Telefone:
(85) 3081-4944 

Email:
limpca@gmail.com
2. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
A ampliação do empreendimento será desenvolvida no município de Jaguaruana. O município está localizado na região Leste do Estado do Ceará, possuindo uma área de 867,25 km².

O Município de Jaguaruana está localizado na Mesorregião do Jaguaribe, em sua subdivisão, na Microrregião Baixo Jaguaribe. Limita-se ao Norte com os municípios de Aracati e Itaiçaba; ao Sul, com os municípios de Russas, Quixeré e, com o Estado do Rio Grande do Norte; ao Leste, com o Estado do Rio Grande do Norte e Aracati; a Oeste, com os municípios de Itaiçaba, Russas e Palhano. O município tem 6 distritos, a saber: Jaguaruana, Borges, Giqui, São José do Lagamar, Santa Luzia e Saquinho (Vide Figura 1).

Sua sede está a uma altitude de 20 metros, com as coordenadas geográficas 4º50'02" N e 37º46'52" W. A distância da sede municipal para a capital, em linha reta, é de 150 km. As principais vias de acesso à Fortaleza são a BR 116, e as CEs 040 e 138, sendo o trajeto mais curto a capital pela BR 116.

A propriedade da empresa é atendida por linha de transmissão de força elétrica assegurada pela COELCE – Companhia Energética do Ceará. 

A MERI POBO dispõe de águas superficiais e subterrâneas, haja vista que tem canal de adução captando no rio Jaguaribe, fonte hídrica que abastece o canal de aproximação e por consequência a fazenda abastecida pelo açude público do Castanhão. Dispõe ainda de poços tubulares para captação de água subterrânea. Detém outorga para uso da água fornecida pela Secretaria dos Recursos Hídricos - COGERH.

[image: image2.emf]Figura 2.1 – Área territorial do município de Jaguaruana.
3. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
A MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, CNPJ Nº 18.467.419/0002-02, com é detentora da Licença de Operação Nº 505/2013- DICOP-GECON para cultivo de culturas orgânicas em área de 389,83 hectares, deseja ampliar a superfície de cultivo. A empresa desenvolve um Sistema de Gestão Ambiental, fundamentada na sua já definida Política Ambiental.

	POLITICA AMBIENTAL
	 

	OBJETIVO PRINCIPAL:

	Cientes dos impactos causados pela produção agrícola buscamos meios de prevenção às condições físicas, químicas e biológicas do meio ambiente. Com isso, visando alguns propósitos esperamos diminuir os níveis de impactos ao meio ambiente em geral.

PROPÓSITOS:

· Evitar a erosão do solo. (Ficha de Impactos Ambientais);

· Evitar a contaminação dos recursos hídricos. (Ficha de Impactos Ambientais);

· Evitar o desequilíbrio ecológico (Plano de Gerenciamento Integrado);

· Evitar queimadas, desmatamento, desertificação. (Ficha de Impactos Ambientais);

· Identificar e analisar todas as fontes poluidoras existentes na fazenda. (analise de riscos e procedimentos).

· Conscientizar os empregados e adotar esse assunto como prioridade.

· Fiscalizar os processos que possam agredir o meio ambiente. (manutenção de máquinas, descartes de produtos perigosos, treinamentos, reciclagem de lixos e poluentes).



	OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

	· A empresa, encorajada pelos processos atuais de produção, cada vez mais vem se voltando para o lado preventivo, tento como fatores relevantes a busca a diminuição/eliminação da poluição ao meio ambiente. 

· Com isso, visando alguns propósitos espera-se diminuir os níveis de poluição ao meio ambiente em geral.

PROPÓSITOS:

· Programar e agilizar as medidas de controle contra a poluição em cada fonte. (Análise de riscos e procedimentos).

· Colocar um limite a qualquer dano para questões poluidoras e tratar como normas. (Proibir queimadas, derrames de produtos, e recolha de produtos recicláveis).

· Lapidar os planos que limitam os processos sem agredir o meio ambiente. (Manutenção de máquinas, descartes de produtos perigosos, treinamentos, e reciclagem de lixos e poluentes).

A MERI POBO desenvolve uma Política de Controle da Poluição que consiste de:



	POLÍTICA DE CONTROLE DA POLUIÇÃO

OBJETIVO:

	· A empresa, encorajada pelos processos atuais de produção, cada vez mais vem se voltando para o lado preventivo com os fatores relevantes para com a diminuição da poluição ao meio ambiente. 

· Com isso, visando alguns propósitos espera diminuir os níveis de poluição ao meio ambiente em geral.

PROPÓSITOS:

· Identificar e analisar todas as fontes poluidoras existentes na fazenda. (Análise de riscos e procedimentos).

· Programar e agilizar as medidas de controle contra a poluição em cada fonte. (Análise de riscos e procedimentos).

· Conscientizar os empregados e adotando esse assunto como prioridade.

· Colocar um limite de dano para questões poluidoras e tratar como normas. (Proibir queimadas, derrames de produtos, e recolha de produtos recicláveis).

· Lapidar os planos que limitam os processos sem agredir o meio ambiente. (Manutenção de máquinas, descartes de produtos perigosos, treinamentos, e reciclagem de lixos e poluentes).

Nas figuras seguintes são demonstradas as instalações existentes já licenciadas pela SEMACE.
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Figura 3.1.: Detalhe do canal de abastecimento que capta água do rio Jaguaribe, perenizado pelo açude Castanhão, cujas suas águas são gerenciadas pela COGERH.
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Figura 3.2.: Detalhe do tanque que reserva água para distribuição para os diversos setores em cultivo.
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Figura 3.3.: Detalhe de setor do Talhão 09- área plantada de 10 hectares, onde a MERI POBO cultiva melão.
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Figura 3.4. : Detalhe do Talhão 10- 1 hectare, com cultivo de uva
[image: image7.jpg]


 
Figura 3.5.: Destaque do Talhão10, onde são cultivados 1 hectare de maracujá orgânico. Detalhe para o sistema de espaçamento.

3.1. ESTUDOS BÁSICOS DE VIABILIDADE PRÉVIA DO PROJETO

- Estudos Topográficos

Os serviços topográficos realizados foram:

· Levantamento planialtimétrico georreferenciado integrado da área do projeto;
· Locação das áreas de reserva legal já delimitadas. 

  - Esgotamento Sanitário

O sistema de esgotamento sanitário utilizado na fazenda é do tipo fossa séptica.

- Abastecimento D’água

A fazenda possui 10 poços profundos. Entretanto, o abastecimento d’água da vila dos funcionários é feito, quando possível, através de captação no rio Jaguaribe. A água é retirada dos poços existentes na própria fazenda.
- Energia Elétrica

Todo o potencial elétrico do empreendimento é distribuído pela Companhia de Eletrificação do Ceará – COELCE, atualmente ENEL, fornecida pela Companhia de Eletrificação do São Francisco – CHESF, favorecendo toda a infraestrutura existente bem como a área produtiva da fazenda.

- Drenagem 

O sistema de drenagem utilizado no empreendimento á gravitário, de acordo com a topografia de cada lote.

- Pavimentação

Parte dos corredores internos da fazenda é de saibro (piçarra).

- Telecomunicação

A fazenda possuí um telefone instalado na área destinada ao escritório, está ligada a internet e conta com transmissão de televisão, através de antena parabólica e diariamente recebe o jornal Diário do Nordeste.

3.2. O PROJETO EXISTENTE E A PROPOSTA TECNOLÓGICA DE AMPLIAÇÃO
A MERI POBO, conforme já citado, é detentora da Licença de Operação Nº 505/2013- DICOP-GECON (cópia anexa) para cultivo de culturas orgânicas em área de 389,83 hectares, contudo, deseja ampliar a superfície de cultivo para 2.863,44hectares.
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Uma das aplicações mais difundidas das técnicas de mensuração de custos e benefícios ou, alternativamente, da avaliação de projetos, diz respeito ao controle dos investimentos.

Existe uma ampla literatura especializada sobre os métodos de se estimar custos e benefícios de projetos, sobretudo os projetos dessa natureza que apresentam uma tecnologia inovadora, usando-se sementes/genótipos superiores de porte reduzido e alta produção.

Quando analisamos a implantação de um empreendimento numa região semiárida, a exemplo do nordeste brasileiro, vários benefícios devem ser levados em conta, principalmente aqueles decorrentes da irregularidade pluviométrica (secas), condições do solo, temperatura, topografia, clima, etc.

Numa aproximação inicial, pareceria claro que o valor esperado dos danos causados e, por conseguinte, dos benefícios resultantes da implantação do projeto, ficariam, em tese, na dependência dos preços das safras que deixariam de ser dilapidadas por eventos climáticos naturais. 

Entretanto, como resultado benéfico para a região poderíamos citar melhoria genética da cultura, geração de emprego e renda e aumento na arrecadação de impostos para o município de Jaguaruana.

A análise custo/benefício se propõe responder, se determinado investimento deve ou não ser realizado, orientados apenas por práticas contábeis e financeiras apropriadas e, por conseguinte, guiados, em última análise, pelos critérios de rentabilidade - Taxa Interna de Retorno (TIR), Valor Presente Líquido (VPL), Pay Back Time (PBT), entre outros indicadores. A resposta não parece muito complexa e tem como base a tese de que aquilo que conta como benefício ou perda para uma parte da economia - para uma ou mais de uma pessoa, ou grupos - não conta necessariamente como tal para a economia como um todo.

A análise de custo/benefício deverá levar em conta também, a sociedade em seu conjunto, seu bem-estar, e suas questões sociais. Com a presente análise qualitativa, tentou-se demonstrar, à luz do instrumental de custo/benefício à importância da implantação do investimento em análise. Trata-se de um empreendimento no setor primário, gerando oportunidades de uma renovação agrícola, cultural e social, principalmente, por gerar emprego e renda para a população da região. 
A utilização da técnica permite a redução do porte das plantas, facilitando tratos culturais, fitossanitários e colheita; enseja produções mais uniformes; possibilita a otimização da área pelo adensamento com cultivos de porte reduzido e/ou consórcio com culturas anuais. A tecnologia está disponível e pode ser obtida por treinamentos, consultorias e pela aquisição de propágulos.

O Projeto atualmente em desenvolvimento e sua ampliação estão fundamentados nos seguintes pilares de sustentabilidade:

ASPECTOS AMBIENTAIS

Estágios:

- Seleção de uma atividade ou processo;

- Identificação de aspectos ambientais da atividade ou processo;

- Identificação de impactos associados;

- Avaliação da significância de impactos.

ENTRADAS                                                                                    SAÍDAS
- Matérias primas                                                            - Produtos

- Água                                                                              - Efluentes 
- Energia                                                                          - Emissão para a atmosfera
- Recursos                                                                       - Resíduos 

- Produtos Auxiliares                                                     - Energia 

ENTRADAS                                                                                               SAÍDAS
- Fertilizantes                                                                          - Emissões (deriva)

- Água                                                                                    - Embalagens vazias

- Equipamentos aux.                                                             - Águas de lavagem

- Aplicadores                                                             - Acúmulo de resíduos no solo

IMPACTOS:

Poluição do ar, contaminação do aplicador, solo, água, fauna e flora.

ENTRADAS                                                                                        SAÍDAS
- Máquinas                                                                             - Área desmatada

- Uso do fogo                                                                           - Solo queimado

                                                                                       -Emissores atmosféricos

IMPACTOS:

Perda da biodiversidade, redução da fertilidade natural dos solos, poluição do ar por fumaça e material particular.

ENTRADAS                                                                                               SAÍDAS
- Máquinas                                                                               - Solo preparado

- Adubos                                                                                   - Solo exposto

- Equipamentos aux.                                                         - Solo compactado

- Aplicadores                                                                  - Excesso de nutrientes

IMPACTOS:

- Redução da infiltração de água, erosão,

- Contaminação dos corpos d’água


ETAPA POLÍTICA AMBIENTAL

- Comprometimento da alta administração

- Diagnostico inicial

                                                     Planejamento

Política

Ambiental                                                                                           Implementação e operação


                                                                                           Monitoração e ação

Melhoria                                                                                                          corretiva

Contínua

                                                 Revisão da gestão

Impactos Ambientais

Principais Aspectos Ambientais nos cultivos de frutas

Erosão do solo

Causas:

- Exposição do solo, compactação.

Consequências:

- Perda da matéria orgânica;

- Degradação de estrutura física;

- Maior exigência de fertilizantes;

- Contribui para a desertificação.

Desertificação
Degradação de terras áridas, semiáridas e subúmidas secas, resultantes de vários fatores, incluindo as variações climáticas e a degradação ambiental.

Compactação

Causas:

- Excessiva mecanização;

- Gradagem profunda.

Consequências:

- Erosão, com contaminação dos recursos hídricos;

- Reduz absorção de nutrientes pela planta e o desenvolvimento do sistema radicular.

Contaminação dos recursos hídricos

Causas:

- Erosão;

- Excesso de fertilizantes, e irrigação, lixiviando nutrientes;

Consequências:

- Eutrofização;

- Problema de saúde (metemoglobinemia)

Perda da Biodiversidade
Causas:
- Desmatamento;

- Queimadas;

- Uso de fertilizantes.

Consequência:

- Desequilíbrio ecológico;

- Extinção de espécies

- Assoreamento dos rios.

Para reduzir os impactos ambientais:

- Realizar inventário florestal;

- Averbar a área de reserva legal;

- Respeitar as áreas de preservação permanente; 

- Retirar plantas arbóreas e arbustivas e incorporar restos vegetais com gradagem.

- Evitar queimadas;

- Privilegiar os solos planos ou os semi-ondulados

[image: image9.jpg]


Figura 3.6.: Reservatório para armazenamento de água
LIMPEZA DO TERRENO - Aspectos legais
Reserva legal

- 20% da área, onde não é permitido o corte raso;

- Deve ser averbada (inscrição do imóvel);

- Evitar à alteração de sua área;

- Em caso de inexistência de mata nativa, deve-se realizar sua recuperação.

PREPARO DO SOLO

Questões ambientais para alerta

- Mecanização intensiva;

- Aração e subsolagem com solo úmido;

- Exposição do solo ao sol e vento;

- Erosão

Para reduzir os impactos ambientais:

- Utilizar equipamento com ações múltiplas;

- Reduzir tempo entre o preparo e o plantio;

- Utilizar quebra-ventos;

- Utilizar arado de disco a diferentes profundidades;

- Observar umidade do solo (aração com solo friável e subsolagem com solo seco).
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Figura 3.7.: Setor padrão de cultivo da MERI POBO: à direita- abrigo e refeitório para os funcionários e cerca verde, a qual funciona como barravento ao lote de cultivo. À esquerda, cultivo de cultura orgânica.

3.3. PLANTIO

As mudas serão plantadas, preferencialmente, no inicio chuvoso, ou quando o nível de umidade do solo for adequado para a sobrevivência da planta, dando preferência os dias nublados. O replantio deverá ser praticado até 60 ( sessenta ) dias após o plantio no campo.

No preparo deve-se fazer uma mistura da terra superficial, retirada da metade superior da cova, e misturada com adubo orgânico (esterco de galinha, esterco de gado, composto orgânico) para o enchimento da cova. 

3.4. ESPAÇAMENTO

O espaçamento recomendado para o plantio de frutas de cultivo orgânico, quando finalizado, ficará com as dimensões a serem definidas entre plantas.
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Figura 3.8.: Evidência da fazenda quanto ao sistema de cultivo de melão.

 3.5. ADUBAÇÃO

A análise físico - química do solo agricultável revela uma condição de limitada reserva de nutrientes, o que exige um planejamento de adubações, por outro lado o teor de alumínio tóxico, registrada na análise foi baixo, o que não necessita de aplicação de calcário .

A fertilização do solo será feita a partir da adubação de fundação no momento do plantio e posteriormente ao longo dos anos, adubação de cobertura na projeção da copa.
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Figura 3.9.: Panorâmica da preparação do terreno para cultivo

Para garantir a cultura em boas condições de produção e produtividade, recomendamos adubações após o plantio atendendo as especificações contidas abaixo:

ADUBAÇÃO DE FUNDAÇÃO

Após a abertura da cova deve-se misturar, com a terra superficial, esterco de curral curtido, ou esterco de galinha.

ADUBAÇÃO DE COBERTURA

Após 60 dias do plantio, segundo a análise de solo, aplicar os adubos orgânicos (esterco de gado ou de galinha) ou biofertilizantes ao redor das plantas, em três parcelas iguais no início, meio e fim da estação chuvosa.
3.6.  IRRIGAÇÃO/DRENAGEM

Tendo em vista que o cultivo será conduzido em sistema de sequeiro, se faz necessário a abordagem das praticas de irrigação e drenagem. No período chuvoso, as condições próprias do relevo e textura do solo garantem uma drenagem eficiente.
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Figura 3.10: Detalhe da instalaão de sistema de irrigação racional por gotejamento. Em todos os processos produtivos os funcionários da MERI POBO, em cumprimento à Política Ambiental da empresa, utilizam EPI - Equipamentos de Proteção Individual.
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Figura 3.11.: Panorâmica da instalação do sistema recional de uso da água- microgotejamento
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Figura 3.12. : Detalhe do sistema de irrigação por gotejamento e a planta já em desenvolvimento.
3.7. COMBATE ÀS ERVAS DANINHAS

O manejo do solo recomenda, como uma das principais atividades do cultivo, o combate às ervas daninhas, pois a competição com espécies invasoras afeta sensivelmente o rendimento da cultura.

O sistema mais usual é o mecânico por meio de gradagem simples, podendo ser até 3 por ano, executada entre as linha de plantio, dependendo da infestação de ervas, complementado pelo coroamento manual, que consiste em um roço ao redor da planta, acompanhando a projeção da copa.

De um modo geral recomendam-se: 

· um bom preparo do solo antes do plantio;

· efetuar duas gradagens, em sentido cruzado; 

· gradagens nas linhas de plantio e roço entre as linhas de plantio (gradeadas) e coroamento. 

O combate ao mato deve ser feito por meio de gradagens e roços alternados mais um a dois coroamento por ano. 

Sendo a fruticultura uma atividade bastante afetada pela concorrência com as ervas daninhas, e, considerando-se o fato da textura arenosa dos solos, o combate ao mato deve ser executado de forma a não expor o solo á ação dos ventos.

O controle das ervas daninhas pode ser realizada via capina mecânica. Caso necessário, efetua-se mais de uma roçagem mecânica no período chuvoso. No período seco, realiza-se o coroamento. 
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Figura 3.13.: Destaque dos profissionais da MERI POBO no detalhamento para reconhecimento das espécies vegetais existentes.
3.8. CONTROLE DE PRAGAS E DOENÇAS

As plantas, no pomar, a partir do plantio, apresentam problemas de ordem fitossanitária, o que se recomenda inspeções periódicas no campo para identificar focos iniciais de insetos, resultado maior economia e eficiência de controle. 

Com relação a doenças, a despeito da ocorrência de mais de umas dezenas delas, apenas algumas tem causado prejuízos consideráveis ás culturas em virtude, principalmente, do ataque ás inflorescências. Outras doenças, como o mofo preto e o oídio, são aqui incluídas em razão de sua ampla disseminação e por se construírem em problemas potenciais para a cultura, especialmente o mofo preto, dentre outras. 

O controle das pragas e doenças aqui consideradas será com uso de produtos orgânicos que se têm mostrado bastante eficientes, com suas características e dosagens, esta no Perfil Técnico Agrícola em anexo, tabela em destaque.
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Figura 3.14.: Reconhecimento e manuseio de fragmentos de espécies.

3.9. USO DE DEFENSIVOS NATURAIS 

O solo e a planta são trabalhados através de monitoramento da infecção de doenças e /ou infestação de pragas na cultura para aplicação de medidas alternativas.
É realizado, preferencialmente, através do controle alternativo de pragas utilizando-se defensivos naturais, como: as caldas Sulfocálcica e Viçosa.
3.10.  DESTINO FINAL DAS EMBALAGENS

As embalagens vazias serão devolvidas pelo usuário, onde foi adquirido o produto, ou no local indicado na nota fiscal emitida pelo estabelecimento comercial, no ato da compra. A devolução deve ser feita no menor prazo possível. O usuário deve guardar o comprovante de devolução pelo prazo mínimo de 1 ano. Vide documentação comprobatória, em anexo.

3.11. ASPECTOS ECOLÓGICOS DA CULTURA

· Temperatura – Adapta-se melhor em ambiente com temperaturas elevadas e amplitude térmica estreita. Temperatura médias entre 24 e 27º C são as mais favoráveis ao desenvolvimento e frutificação da planta.

· Necessidade Hídrica – Em se tratando de cultivo em sequeiro a demanda hídrica é suprida pela precipitação pluviométrica da região litorânea, município de Jaguaruana, que apresenta uma média histórica de 800mm anual.
· Umidade Relativa – A cultura adapta-se bem a uma variação bastante grande de umidade relativa, no entanto valores acima de 80% e coincidentes com o período de floração, favorecem o surgimento de doenças fungicas
· Altitude – As maiores concentrações das frutas encontram-se nas faixas costeiras tropicais, cuja altitude não ultrapassa a 600m. 
· Insolação – A faixa considerada como a mais adequada para o cultivo e produção está no intervalo de 1600 a 2.500 horas de sol por ano.

· Ventos – O limite de velocidade do vento mais adequada para o cultivo e produção está sendo considerado 7m/seg.
· Aptidão edáfica – A predominância de Areias Quartzosas Distróficas indicam solos com aptidão natural para o cultivo, muito comum na região.
[image: image18.jpg]



Figura 3.15.: Detalhe do pluviômetro existente na área já com Licença de Operação emitida pela SEMACE.

3.12. PREPARO DA ÁREA: ARAÇÃO, GRADAGEM ETC.

O solo é manejado com técnicas apropriadas, preservando e conservando suas características físicas, químicas e biológicas. No período de clima mais quente, o solo será revolvido o mínimo possível.
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Figura 3.16.: Aplicação de medidas protetivas com máquinas da Meri Pobo.
ADUBAÇÃO DE FUNDAÇÃO

Após a abertura da cova, deve-se misturar com a terra superficial, esterco de curral curtido, ou esterco de galinha.

ADUBAÇÃO DE COBERTURA

Após 60 dias do plantio, segundo a análise de solo, aplicam-se os adubos orgânicos (esterco de gado ou de galinha) ou biofertilizantes ao redor das plantas, em três parcelas iguais no início, meio e fim da estação chuvosa.
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Figura 3.17.: Flagrante do transporte veicular de adubos orgânicos.
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Figura 3.18.: Evidência de realização de adubação. Ressalte-se os funcionários com seus EPI’s.
4. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA
O Diagnóstico Ambiental da Área de Influência Funcional - AIF enfoca as condições ambientais, antes da implantação do empreendimento, embora já exista em área contígua, o desenvolvimento de agricultura orgânica de Projeto da MERI POBO com Licença de Operação concedida pela SEMACE. As análises associadas aos meios abiótico, biótico e antrópico tem como finalidade caracterizar as áreas de influência do Projeto de Fruticultura Orgânica desenvolvido pela empresa MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA. Serve de base para a avaliação do potencial de impacto do meio ambiente, tantos os impactos benéficos quanto aos adversos, relacionados com a ação proposta pelo empreendimento.

Os estudos ambientais para um determinado empreendimento são sempre desenvolvidos considerando espaços de análise. De acordo com esse princípio metodológico, as avaliações ambientais foram realizadas considerando-se as seguintes áreas: Área de Influência Funcional (AIF) e Área de Influência Direta (AID).

Assim, a Área de Influência Funcional (AIF), espaço sujeito a alterações potencialmente causadas, de forma indireta, pelo empreendimento em análise, refere-se, portanto, a uma área mais ampla, a Bacia do Baixo Jaguaribe, definida, para o meio socioeconômico e cultural, como sendo a cidade de Jaguaruana e as localidades do seu entorno mais próximo. Para fins de conhecimento, a AIF foi trabalhada em termos de dados secundários atualizados, sobretudo quanto das análises em campo.
A Área de Influência Direta (AID), sob o ponto de vista abiótico e biótico, foi definida como a área do terreno onde já está implantado a fruticultura orgânica. Esta área guardará relação muito estreita com o empreendimento, podendo ser por ele afetada e afetá-lo, positiva ou negativamente. A AID foi trabalhada com base em dados secundários e em inspeção de campo de reconhecimento local. Há ainda que se ressaltar que foram realizadas entrevistas informais, sem a utilização de questionário, apenas para uma primeira avaliação de percepção ambiental do empreendimento junto à população a ser, potencialmente e diretamente afetada/beneficiada. 

Considerando que a metodologia de planejamento do Estado do Ceará, face às frequentes estiagens e crise hídrica, é feita por gestão de regiões e bacias hidrográficas. Conforme figura 2. O Ceará é composto de 12(doze) Regiões Hidrográficas, sendo que o município de Jaguaruana está inserido na sub-bacia do Baixo Jaguaribe. Vide Figura 4.1.
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Figura 4.1.: As 12 (doze) Regiões Hidrográficas do Ceará. Destaque para a Bacia do Baixo Jaguaribe, onde está inserido o Projeto Meri Pobo.
4.1. A BACIA DO BAIXO JAGUARIBE

4.1.1. ASPECTOS GERAIS
A sub-bacia do Baixo Jaguaribe localiza-se na porção oriental do Estado do Ceará limitando-se ao Leste com o Estado do Rio Grande do Norte, o Oceano Atlântico ao norte, as Bacias Metropolitanas ao Oeste e ao Sul e Sudoeste com as Sub-bacias do Médio Jaguaribe e Banabuiú, respectivamente. Das cinco Sub-bacias que compõem a Bacia do Jaguaribe, a do Baixo Jaguaribe é a de menor área.

O rio Jaguaribe é o principal rio desta Sub-bacia. Drena uma área de 7.021 km2, e situa-se no trecho entre a localidade de Peixe Gordo, onde este rio cruza a rodovia BR 116, até à sua foz, percorrendo um curso total de 137 km, com um desnível de 40m. Sua área equivale a 4% do território cearense.

Este trecho do rio Jaguaribe apresenta extensa planície aluvial, resultante do alargamento do vale a jusante, com declividade média de 0,029%, tendo como principal afluente pela margem esquerda o rio Palhano, já a margem direita é mal definida, não se destacando nenhum curso d’água.

A sub-bacia do Baixo Jaguaribe drena área de 13 (treze) municípios, quatro integralmente: Icapuí, Itaiçaba, Jaguaruana, Quixeré e os demais, parcialmente: Alto Santo (0,31%), Aracati (91,03%), Fortim (34,39%), Ibicuitinga (40,32%) Limoeiro do Norte (70,77%), Morada Nova (19,38%), Palhano (59,53%), Russas (96,01%) e Tabuleiro do Norte (77,82%), conforme Figura 3.

Esta área apresenta superfícies rebaixadas com nível inferior a  200m, com relevo plano e moderadamente dissecado em interflúvios tabulares intercalados com setores de planícies fluviais. Nela percebe-se o predomínio de rochas sedimentares, onde a drenagem desenvolve um padrão paralelo (FUNCEME, 2009).

Em todo o baixo curso principal, verificam-se amplas áreas de sedimentos holocênicos, resultando em grande volume de aluvião. Os canais próximos da foz têm caráter anastomótico e meândrico que reflete uma intensa dinâmica na área.

O clima semiárido quente e subúmido propiciam temperaturas anuais médias em torno dos 26°C a 28°C. A média pluviométrica anual da Sub-bacia é de 838,0 mm.

Na Sub-bacia do Baixo Jaguaribe observa-se um predomínio de rochas sedimentares (74,30%) que engloba as seguintes unidades litoestratigráficas: Grupo Apodi, representado pelas formações Jandaira (calcários) e Açu (folhelhos e arenitos finos a médios) sedimentos clásticos do Grupo Barreiras (Formação Faceiras: conglomerados basais e Indiviso: arenitos argilosos), Dunas/Paleodunas e aluviões. As rochas cristalinas (25,70%), ocupando a porção oeste da Bacia, estão inseridas no contexto geológico da Província Borborema, com unidades litológicas representadas pelo Grupo Orós, que é composto por micaxistos diversos e o Complexo Jaguaretama, constituído de ortognaisses migmatizados, granitos e tonalitos.

Nesta sub-bacia apresentam-se sedimentos Cenozóicos do período Quaternário (recentes) nos aluviões do rio Jaguaribe, onde predominam os solos Neossolos Flúvicos, com grande potencial agrícola e na Planície Litorânea, que corresponde as Dunas e Paleodunas, compostas por solos Neossolos Quartzarênicos, erosivos e pouco férteis, ocorrem sedimentos do período Terciário da Formação Barreiras. A leste da Sub-bacia ocorrem os Glacis Pré-Litorâneos, composto por solos Neossolos Quartzarênicos, bem como sedimentos Mesozóicos do Grupo Apodi, resultando em solos do tipo Cambissolos, que são pouco profundos, mas têm grande fertilidade natural. Rochas do embasamento cristalino Pré-Cambriano aparecem predominantemente a oeste da bacia, e resultam em solos Planossolos Solódicos, rasos, suscetíveis à erosão, com limitada fertilidade natural, além de manchas de Argissolos Eutróficos caracterizados por serem medianamente profundos e com grande potencial agrícola.

Os tipos predominantes de vegetação são o “Complexo Vegetacional da Zona Litorânea”, ao norte, e a Caatinga Arbustiva Densa, a oeste, além da Mata Ciliar margeando o leito do rio Jaguaribe, em boa parte degradada.

Os sistemas ambientais nesta região foram trabalhados pela FUNCEME através de uma análise integrada da paisagem e dos componentes geoecológicos (geologia, geomorfologia, hidrologia, clima, solos e fitoecologia) que compõem o potencial natural e a exploração biológica derivada. 

Quanto ao uso e conservação do solo, o governo do Estado instituiu em 2003, por meio de Lei Estadual Nº. 13.304/03, um programa de certificação ambiental pública realizado anualmente, o Selo Município Verde, objetivando estimular os municípios cearenses a práticas de conservação e uso sustentável dos recursos.

Em 2008, apenas 5 (cinco) dos municípios pertencentes a esta Sub-bacia receberam esta certificação. Na categoria “B”, aqueles que estão no caminho da Gestão Ambiental adequada, mas ainda têm problemas a enfrentar: Aracati, Limoeiro do Norte, Morada Nova e Tabuleiro do Norte e, na categoria “C”, os que criaram canais para atingir o desenvolvimento sustentável, mas ainda têm muito a melhorar: Russas.

4.1.2. RECURSOS HÍDRICOS
A sub-bacia do Baixo Jaguaribe apresenta representativa heterogeneidade na distribuição espaço-temporal da precipitação e no escoamento de suas águas. Com diferentes características para os municípios que a compõem.

Águas Superficiais

Esta sub-bacia caracteriza-se pelos trechos largos de aluvião que margeiam o baixo curso do rio Jaguaribe. Possui um total de 660 reservatórios (COGERH, 2008), destes, 260 apresentam área superior a 5 ha (FUNCEME, 2008).
A consolidação da oferta hídrica desta Sub-bacia engloba 1 (um) reservatório, o qual possui capacidade maior que 10 milhões de metros cúbicos, tendo em vista que os açudes com capacidade inferior a este valor têm como principal função a acumulação de volumes de água que ficam estocados, após a estação chuvosa (de fevereiro a maio), para serem depois utilizados na estação seca (demais meses) do mesmo ano. Não servem, no entanto, como reservas interanuais, pois, quando da ocorrência de anos secos consecutivos, tais reservatórios não apresentam volumes para o atendimento às demandas (SHR, 2005).

Águas subterrâneas

Esta sub-bacia apresenta dois sistemas aquíferos: o das rochas sedimentares (porosos, cársticos e aluviais) e os das rochas cristalinas (fissurais).

Os sedimentares se caracterizam como mais importantes por possuírem uma porosidade primária e, nos termos arenosos, uma elevada permeabilidade, traduzindo-se em unidades geológicas com excelentes condições de armazenamento e fornecimento d’água.

Os cristalinos (fissurais) apresentam um “baixo potencial”, pois se encontram inseridos em áreas de rochas do embasamento cristalino, sendo as zonas de fraturas, os únicos condicionantes da ocorrência d’água nestas rochas. A recarga destas fraturas se dá através dos rios e riachos que estão encaixados nestas estruturas, o que ocorre somente no período chuvoso.

A quantificação e caracterização das captações de água subterrânea na Sub-bacia, geradas a partir da sistematização do cadastro dos pontos d’água da CPRM e nos cadastros de poços da FUNCEME, SOHIDRA, COGERH, DNOCS, FUNASA, SDR e empresas privadas, até 2006, mostram a existência de 1.361 pontos d’água, sendo: 1.327 poços tubulares; 33 poços amazonas e 1 fonte natural, captando água tanto em rochas sedimentares como cristalinas.

A grande maioria das captações (97,50%) desta Sub-bacia é representada por poços tubulares, são também eles que possuem mais dados técnicos (profundidade, vazão e qualidade d’água) e, portanto, os que podem caracterizar os aquíferos desta Sub-bacia.

Os 1.327 poços tubulares estão distribuídos por toda Sub-bacia e captam água dos seguintes aquíferos: porosos (49,96%), cársticos (20,80%), aluviais (12,41%) e fissurais (16,73%).

Os aquíferos porosos (663 poços) estão representados na Sub-bacia do Baixo Jaguaribe principalmente pelos arenitos da Bacia Sedimentar do Apodi (Açu), da Formação Barreiras e por sedimentos inconsolidados do Terciário. Do total destes poços 90,80% possuem informação sobre profundidade, com uma média de 58,82 m. São destaques os poços perfurados pela PETROBRAS nos municípios de Aracati e Icapuí, que produzem água a uma profundidade superior a 400 m. Os dados de vazão existem para 61,24% destes poços, com valores médios de 4,74 m³/h. Em 55,17% dos casos ocorrem vazões superiores a 2,00 m³/h e em apenas 13,55% e inferiores a 0,50 m³/h.

Os aquíferos cársticos (276 poços) estão representados pelos calcários da Formação Jandaíra da Bacia Sedimentar do Apodi. Dos 91,30% de poços com informação tem-se para a profundidade média um valor de 70,53 m, sendo que 68,65% têm profundidade maior ou igual a 60,00 m. Quanto à vazão, tem-se uma média de 31,42 m³/h para os 71,38% de poços com dados e 60,91% possuem vazões superiores a 2,00 m³/h e somente 1,73%.inferiores a 0,50 m³/h. Com destaque para o município de Quixeré aonde não é incomum que os poços ultrapassem os 100,00 m³/h.

Os aquíferos aluviais (166 poços) estão representados por depósitos sedimentares Quaternários ao longo dos rios e riachos da Sub-bacia do Baixo Jaguaribe. A profundidade dos poços com informação (86,15%) é em média 20,83m, 79,72% destes têm profundidade superior a 10,00m. Destacam-se os poços perfurados no aluvião do rio Jaguaribe, principalmente no municípios de Russas que normalmente ultrapassam os 40,00 m de profundidade. Os poços têm dados de vazão em 50,91% dos casos, com valores médios de 13,66 m³/h, vazões superiores a 2,00 m³/h em 44,24% e inferiores a 0,50 m³/h em apenas 2,38%. As maiores vazões observadas foram principalmente no município de Tabuleiro do Norte, que normalmente ultrapassam os 50,00 m³/h e chegam a atingir os 114 m³/h.

Os aquíferos fissurais (fraturados) representados por rochas do embasamento cristalino Pré-Cambriano ocupam apenas 25,70% da área da Sub-bacia do Baixo Jaguaribe. A análise dos dados de 222 poços tubulares perfurados nestes aquíferos mostra que em relação à profundidade 83,78% dos poços têm esta informação, sendo a média igual a 59,30 m e 59,68% dos poços são de profundidade maior ou igual a 60,00m. E em relação à vazão de 68,02% dos poços, os valores médios são da ordem de 2,20 m³/h, vazões superiores a 2,00 m³/h ocorrem em 37,09% dos casos e inferiores a 0,50 m³/h em 31,13%.

No que diz respeito às águas subterrâneas, com base nos dados dos poços cadastrados que captam água dos aquíferos da sub-bacia do Banabuiú, tem-se que a disponibilidade efetiva instalada é de 28,01 milhões de m3/ano, capaz de beneficiar, aproximadamente, 102.200 famílias.

Sistemas de Transferência

Os sistemas de transferência de água nesta Sub-bacia englobam 6 (seis) adutoras e 20,52 Km de perenização de trecho de rio no ano de 2008 (COGERH, 2008). As principais adutoras construídas beneficiem cerca de 20.860 pessoas.

4.1.3. QUALIDADE DAS ÁGUAS
Águas Superficiais

O reservatório localizado na Sub-bacia do Baixo Jaguaribe, monitorado pela COGERH, tem suas águas classificadas como mesotróficas. Normalmente estes valores estão relacionados com o quanto as águas foram renovadas durante o período chuvoso anterior à coleta da amostra. Essa classificação diz respeito ao enriquecimento por nutrientes das águas e seu efeito, relacionado ao crescimento excessivo das algas ou ao aumento da infestação de macrófitas aquáticas, ou seja, ao seu estado trófico.

As águas desse reservatório apresentam restrição ao consumo humano no quesito salinidade, por possuir, segundo as análises, concentração de cloretos superior a 250 mg/L, limite estabelecido pela Ministério da Saúde.

Quanto às características de salinidade para irrigação, as águas dos reservatórios se classificam, predominantemente, como de salinidade média e alta.

Em relação à análise da sodicidade para irrigação, a qual se refere ao efeito do sódio contido na água de irrigação, que tende a elevar a porcentagem de sódio trocável no solo, afetando a sua capacidade de infiltração (PIZARRO, 1985), os resultados das análises realizadas mostram que estas águas possuem baixo risco de sodicidade.

É importante salientar que os dados de qualidade das águas dos reservatórios desta Sub-bacia, bem como das demais, que compõem o Estado, não apresentam uma sistemática de coleta e análise, sendo, portanto, dados de coletas ocasionais.
Águas Subterrâneas
As águas dos sistemas aquíferos sedimentares são de excelente qualidade química, principalmente nos aquíferos de constituição arenosa, que não contém íons salinos em sua composição mineralógica.

Quanto aos sistemas cristalinos as suas águas são, geralmente, de qualidade regular, podendo-se encontrar águas muito duras (carbonatadas), devido ao longo tempo de residência das mesmas quando o fraturamento não oferece condições de circulação, ou quando o aquífero não recebe recarga por falta de exploração, entretanto a vasta distribuição espacial destes aquíferos torna-os de vital importância, principalmente para o abastecimento das populações difusas.

A qualidade da água dos aquíferos porosos (34,24% dos poços com dados) apresenta valores de Sólidos Totais Dissolvidos (STD < 1.000 mg/L) dentro dos padrões de potabilidade (FUNASA, 2001; CONAMA, 2008), em 40,97% dos poços, obtidos por medidas de condutividade elétrica, em campo.

Para os aquíferos cársticos (33,70% dos poços com dados) apresenta valores de Sólidos Totais Dissolvidos (STD < 1.000 mg/L) dentro dos padrões de potabilidade (FUNASA, 2001; CONAMA, 2008), em 58,07% dos poços.

A qualidade da água dos aquíferos aluviais (34,94% dos poços com dados) apresenta valores de Sólidos Totais Dissolvidos (STD < 1.000 mg/L) dentro dos padrões de potabilidade (FUNASA, 2001; CONAMA, 2008), em 89,66% dos poços.

A qualidade da água dos aquíferos fissurais (30,18% dos poços com dados) apresenta valores de Sólidos Totais Dissolvidos (STD < 1.000 mg/L) dentro dos padrões de potabilidade (FUNASA, 2001; CONAMA, 2008), em 7,46% dos poços e STD < 2.000 mg/L em 23,88%.
4.1.4. DEMANDA HÍDRICA
A demanda hídrica humana para esta sub-bacia corresponde a 7.399.203 m³/ano e a 1,96% da demanda para o estado do Ceará (SRH, 2005), os estudos realizados referem-se somente às demandas urbanas, concentradas nas cidades, tendo em vista que as rurais, dispersas no território, são atendidas, em geral, por reservatórios com capacidade inferior a 10 milhões de metros cúbicos ou por poços, o mesmo ocorrendo para a demanda animal.

Para a demanda industrial a sub-bacia do Baixo apresenta uma necessidade de 6.769.456 m³/ano, o que corresponde a 3,54% da demanda Estadual. Para irrigação, tem-se, segundo o Planerh (2005), uma demanda de 54.110.000 m3/ano, 10.620.000 m³/ano para atendimento aos perímetros públicos, com área total de 590 ha e 43.490.000 m³/s para perímetros privados, com área total de 5.654 ha.
4.1.5. BALANÇO HÍDRICO
O açude Santo Antônio de Russas é um açude interanual, ou seja, capaz de acumular água em determinado ano e guardar parte do volume acumulado para anos subsequentes, atravessando, assim, com alguma reserva de água anos seguidos de pluviometria irregular. São reservatórios com capacidade maior que 10 milhões de metros cúbicos.

Para esta Sub-bacia a vazão regularizada total com 90% de garantia, isto é, com os reservatórios atendendo à demanda em 90% dos meses, é de 0,66 m³/s.

Verifica-se que a demanda total é da ordem de 2,166 m³/s e a vazão regularizada superficial de 0,66 m³/s. Ou seja, existe um déficit da ordem de 1,506 m³/s, considerando-se somente a oferta hídrica superficial.

No entanto, existe uma disponibilidade hídrica subterrânea efetiva instalada da ordem de 0,89 m³/s.

O valor do Índice de Vulnerabilidade Global (IVG), que indica a criticidade da área sob o ponto de vista do seu atual aproveitamento hídrico é de 0,88 para esta sub-bacia. O Planerh (2005) ressalta que a Sub-bacia do Baixo Jaguaribe necessita da construção de açudes nos afluentes do Jaguaribe.
4.2. AÇÕES EM DESENVOLVIMENTO
A Política Estadual de Recursos Hídricos tem investido no segmento estruturante realizando ações de reservação de água através da construção de açudes interanuais e transferências de água, sejam em canais ou adutoras, que visam assegurar o abastecimento humano e gerar desenvolvimento na região com a oferta deste recurso para a produção na indústria e na agropecuária.

A região hidrográfica da sub-bacia do Baixo Jaguaribe compreende o terço inferior do Vale do Jaguaribe, que pela sua situação na Bacia caracteriza-se como uma região tipicamente receptora de água das zonas produtoras que se situam à sua montante. Dispõe de um único reservatório, o Santo Antônio de Russas, com capacidade de acumulação de 24m³/h, o que não regulariza vazão importante. Em compensação a região apresenta grande potencial de solos para irrigação e já concentra grandes áreas em produção irrigada. Nestas condições, há necessidade de se realizar um novo planejamento dos recursos hídricos da Sub-bacia, priorizando o aproveitamento racional desses recursos, desenvolvendo projetos que atendam a população, estimulando a sociedade organizada a realizar aquelas ações para as quais a região tem suas vocações.

Na perspectiva de ampliar as ofertas hídricas da região do Baixo Jaguaribe, o Planerh 2005, apresentou um planejamento para até o ano de 2010, sejam construídas as barragens do Figueiredo, nos municípios de Alto Santo e Iracema, e Riacho da Serra, também no município de Alto Santo, sendo que o primeiro encontra-se em construção pelo DNOCS e o segundo está em construção pela SRH. Estes dois novos reservatórios aumentarão a oferta hídrica regularizada em 15% passando para 36.45m³/s com 90% de garantia.

A COGERH vem desenvolvendo estudos e implementando ações para o gerenciamento das águas subterrâneas dos aquíferos da Chapada do Apodí, que inclusive abrangem as Sub-bacias do Baixo e Médio Jaguaribe. Essas ações dizem respeito ao cadastramento institucional dos usuários de água, análises da qualidade das águas, diagnóstico das questões ambientais, regularização dos usos através da outorga de direito de uso da água, instalação de plataformas de monitoramento num total de 24 unidades, e organização dos usuários com vistas à criação de uma Comissão Gestora do Aquífero.
4.3. GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DA SUB-BACIA
4.3.1. ASPECTOS RELEVANTES DA GESTÃO
A gestão dos recursos hídricos na Sub-bacia do Baixo Jaguaribe compreende um conjunto de ações planejadas pela SRH, no âmbito da Política Estadual de Recursos Hídricos, executadas pela COGERH, na condição de responsável pelo gerenciamento desses recursos, em parceria com o DNOCS e com a participação do Comitê de Bacia.

Em síntese, a COGERH desenvolve as atividades de administração, operação e manutenção da infraestrutura hídrica e realiza o monitoramento quantitativo e qualitativo dos principais corpos d’água da região do Baixo Jaguaribe. Compartilha a gestão com o Comitê, do qual é secretária executiva, viabilizando o seu funcionamento enquanto organismo de cogestão dos recursos hídricos, destacando numa ampla agenda de trabalho conjunto, as reuniões ordinárias e extraordinárias, os eventos de capacitação e de intercâmbio técnico/cultural, a elaboração de materiais de comunicação/divulgação/educação ambiental entre outros.

A COGERH realiza outras importantes ações da gestão das águas, destacando-se o aperfeiçoamento ano a ano, do processo de “Alocação negociada de água”, em que se envolvem os principais atores da Bacia, como o Comitê, os usuários de água, e as instituições diretamente relacionadas como o DNOCS, a SRH, as Prefeituras e outros, em seminários para alocar a água para os múltiplos usos e para avaliar os resultados ao final do período considerado.

Em fim, como ação complementar à SRH, a COGERH realiza o cadastro dos usuários de água e analisa os pedidos de outorga de direito de uso da água e de licença de obras e/ ou serviços de interferência hídrica, emitindo parecer técnico, bem como participando das Câmaras Técnicas de Outorga e Licença, em que se formulam normas e se buscam consenso nas decisões de recomendar a expedição ou não desses instrumentos.

Concluindo essa abordagem, ressalte-se a efetivação da cobrança pelo uso da água bruta que, de forma bastante transparente, a COGERH vem realizando e aplicando os recursos arrecadados na execução das atividades de gerenciamento da bacia, utilizando-se do instituto do subsídio cruzado conforme definido no estudo de tarifas.
4.3.2. O COMITÊ DA SUB-BACIA DO BAIXO JAGUARIBE
A gestão participativa envolve uma estrutura que congrega o Comitê da Bacia, as Comissões Gestoras de Reservatórios e a COGERH, como Secretaria Executiva do Comitê.

O CSBH-Baixo Jaguaribe foi criado pelo Decreto Estadual 25.391, de 01 de março de 1999 e instalado em 16 de abril de 1999. Possui 30 membros sendo: 9 representantes da sociedade civil organizada, ocupando 30%; 9 de representações de entidades de usuários, ocupando 30%; 6 representantes dos poderes públicos estadual e federal, ocupando 20%; e 6 representantes do poder público municipal, ocupando 20%. A sua administração é feita por uma diretoria composta por um presidente, um vice-presidente e um secretário geral, pela plenária do colegiado, apoiada pela Secretaria Executiva, através da Gerência Regional de Limoeiro do Norte, que dispõe dos meios necessários para o trabalho do Comitê.

O seu funcionamento se dá de forma regular com reuniões ordinárias trimestrais e o cumprimento de uma agenda mensal elaborada conjuntamente com a secretaria executiva. O colegiado do comitê é eleito para um mandato de 4 (quatro) anos e a diretoria eleita entre seus pares para um mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleita por mais um período.

Atualmente, a direção do Comitê é formada por: Presidente – Raimundo Nonato Rogério Leitão, representante do Segmento de Irrigantes (Distrito de Irrigação do Tabuleiro de Russas-Distar); Vice-Presidente – Luiz Lopes Pinheiro, representante da Prefeitura Municipal de Jaguaruana; e Secretária Geral – Márcia Regina da Silva, representante da Sociedade Civil.

Nesse período de atividades do Comitê, foram realizadas várias reuniões ordinárias e extraordinárias, além de participação em vários eventos de capacitação na bacia, eventos de intercâmbio técnico fora do estado, especialmente, ligados ao Fórum Nacional de Comitês de Bacias. No território da sub-bacia são desenvolvidas atividades conjuntas com a COGERH, no que dizem respeito às reuniões de alocação de água e ao monitoramento da operação dos reservatórios. Registram-se também as reuniões do Grupo de Articuladores de Comitês que são realizadas a cada três meses e se constituem em um espaço de articulação e negociação de questões de interesse da sub-bacia.
4.3.3. INSTRUMENTOS DE GESTÃO DAS ÁGUAS
Instrumentos de gestão das águas são ferramentas que a Política Estadual de Recursos Hídricos criou para oferecer os meios de ação necessários à sua implementação. Neste caso, foram destacados os instrumentos de planejamento, que são os Planos de Recursos Hídricos, os de comando e controle, que são outorga e licença de obras hídricas e o econômico, caso da cobrança pelo uso da água bruta.

Planos de Recursos Hídricos

Tratando-se de Planos de Recursos Hídricos como instrumentos de planejamento dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica, ressalte-se que a região do Baixo Jaguaribe foi parte integrante dos estudos, planos e programas que compõem o Planerh 2002, onde tiveram confirmadas suas características, abrangência e delimitação como sub-bacia do rio Jaguaribe. Posteriormente, foi objeto do planejamento mais detalhado e melhor regionalizado por ocasião do Plano de Gerenciamento da Bacia do Rio Jaguaribe e mais recentemente, passou por novas análises e atualizações no âmbito do Planerh 2005.

Está programada a revisão do Plano de Gerenciamento da Bacia do Jaguaribe, a ser feita por sub-bacia hidrográfica, naturalmente, adotando processos e mecanismos de participação mais legítimos para o Comitê e para a sociedade civil organizada da bacia. Os Termos de Referência estão prontos e a COGERH aguarda a alocação de recursos financeiros.

4.4. EIXO ÁGUA E DESENVOLVIMENTO
4.4.1. SITUAÇÃO NOS MUNICÍPIOS
O modelo de desenvolvimento adotado pelo município de Icapuí foi avaliado no seu diálogo, como um risco à segurança hídrica em áreas de agricultura irrigada como na fazenda Agrícola Famosa, pelo uso de técnicas que não incentivam o baixo consumo de água. O diálogo afirma que tais práticas agrícolas poderiam ser implantadas com outras tecnologias de irrigação mais eficazes e menos danosas ao meio ambiente.

Em relação ao turismo, não há a preocupação em definir estratégias ou adotar ações que visem enfrentar às demandas nos períodos de alta estação ou em eventos que atraem um grande número de visitantes para a cidade. No que se refere ao setor industrial, o município considerou a atividade de carcinicultura nesta categoria, e avaliou que a sua rentabilidade não supera os seus impactos socioambientais.

O município desenvolve alguns projetos voltados para a sustentabilidade de seu desenvolvimento, destacando-se o Projeto Água Viva, uma experiência voltada à melhoria da qualidade da água do Canal da Barra Grande, e consequentemente do Ecossistema Manguezal.

O Projeto consiste na coleta e comercialização do óleo proveniente da troca de óleo dos barcos do porto, para reciclagem, evitando assim que o referido resíduo seja jogado diretamente no canal. Seus resultados já alcançados contabilizam 55 embarcações cadastradas, 55 armadores de armadoras de pesca mobilizados, e 275 pescadores envolvidos diretamente no Projeto. Possui como parceiro, o Instituto Terramar, OSCIP Desenvolver, Secretaria de Aquicultura e Pesca, e IBAMA, sendo desenvolvido pela ONG Aratu.

A Fundação Brasil Cidadão desenvolve o Projeto de Olho na Água, patrocinado pela Petrobras, através do programa Petrobras Ambiental, cujo objetivo é contribuir com o gerenciamento desse recurso natural no município, de várias maneiras: conservação e recuperação de ecossistemas que sofrem forte pressão humana e que possuem grande influência sobre a qualidade de ambientes costeiros marinhos, com a construção da Estação Ambiental Mangue Pequeno; promoção de práticas de uso racional dos recursos hídricos do município, como a implantação de tecnologias de baixo custo para captação de águas da chuva e tratamento biológico de esgotos domésticos; monitoramento da qualidade dos mananciais superficiais (lagoas, levadas e córregos) com a coleta da água em vários locais do município; e o diagnóstico da paisagem do litoral de Icapuí, de forma a determinar ações e estratégias que visem recuperação de ecossistemas e melhoria da qualidade de vida da população.

As áreas escolhidas para a implantação das ações do Projeto foram as seguintes comunidades: Ponta Grossa, Barrinha e Requenguela, e o remanescente de manguezal da Barra Grande, conhecido como Mangue Pequeno.

O município de Aracati avaliou que precisa fortalecer um modelo de desenvolvimento sustentável que seja pautado em ações consistentes, articulando órgãos como a promotoria pública, a sociedade civil e o gestor municipal. Para isso, deverão cuidar da conservação de reservas de água doce situadas nas comunidades do Cumbe, Morrinhos, e lagoas Santa Tereza e Saco da Velha; ampliar a discussão sobre a instalação de empreendimentos em Áreas de Proteção Permanente (APP); desenvolver uma política de reaproveitamento de água; incentivar a implementação da agricultura familiar e articular a rede de ensino para dar continuidade aos projetos de Educação ambiental que já existem, como: Convivendo com o Semiárido, Vamos cuidar do Brasil e Projeto Agrinho.

Em Jaguaruana, o modelo do município coloca em risco a segurança de seus recursos hídricos na agricultura irrigada (pública ou privada) quando utiliza aditivos agrícolas e também nas atividades de aquicultura, carcinicultura e no uso industrial (têxtil e tecelagem). No entanto, consideram-se exemplos de êxito e inovação as práticas de agricultura orgânica desenvolvidas pela empresa MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA. Nesse município, as instituições locais como as Secretarias de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Infraestrutura e Obras, Agricultura e o Conselho Municipal de Defesa no Meio Ambiente (COMDEMA), deverão envolver-se com empresas, associações, sociedade civil com instituições locais, para que haja sensibilização dos impactos positivos e negativos, direta e indiretamente causados no meio ambiente, em decorrência dessas ações.

Jaguaruana tem como rio principal, o Jaguaribe, perenizado por açudes a montante, como o Castanhão, cuja água é a maior fonte de abastecimento, seja ele humano ou industrial ou ainda de uso irrigável e pesqueiro. No rio Serafim existe uma barragem de nível que mantém uma vazão regularizável, caso haja uma possível escassez. O município dispõe ainda de um córrego e uma lagoa, situados no centro do município e de um manancial subterrâneo semiaflorante, estando a cerca de 2 metros da superfície.

Com todos esses recursos Jaguaruana, que está a jusante de 4 sub-bacias, deveria ser livre de problemas hídricos, porém, devido ao desmatamento da mata ciliar e assoreamento, entre outras intervenções inadequadas no percurso do rio Jaguaribe, a água que chega ao município tem sua qualidade reduzida, de modo que no período chuvoso, tal redução de qualidade impede até mesmo o tratamento da água para o abastecimento publico, como é feito durante o período seco.

O córrego das melancias é intermitente e sofreu um aterramento. No período chuvoso, acumula água parada devido à construção de uma estrada em seu percurso (caminho para Jurema). A Lagoa do Padre, além de receber as águas pluviais, por estar, a jusante da cidade, recebe ainda águas residuais de uma rede de coletora de esgoto de residências e do hospital.

O diálogo de Jaguaruana afirmou que, para combater o desperdício devem ser estabelecidas metas como a redução das perdas d’água da Cagece, de 30% para 20%, além da adoção de sistemas de irrigação mais eficientes e tecnologias que ajudem nessa redução, incentivar plantação de culturas menos exigentes de água e promover a recuperação de canais no perímetro irrigado local.

De acordo com a reflexão provocada por ocasião do diálogo, o município poderia manter-se informado sobre os dados da água quanto a quantidade e a qualidade, para o abastecimento de água tanto na sede quanto nas localidades. Recuperar a mata ciliar, demarcar as áreas de preservação permanente, cobrar dos órgãos estaduais uma fiscalização sistemática em parceria com o município, são outras atividades que deveriam ser de conhecimento de todos os munícipes e os mesmos, atuarem para denunciar quando a situação não estiver se procedendo de forma correta.

O município de Russas, por sua vez, apontou como falha no modelo de desenvolvimento em vigor, a falta de acompanhamento no crescimento do agronegócio, vinculada a ausência de tecnologias e assistência técnica. Neste município também são fatores importantes: não cumprimento do Plano Diretor e ausência de um Plano de Desenvolvimento Rural, daí a necessidade de campanhas educativas quanto ao uso racional da água por parte do poder público; e a superação da falta de monitoramento e recuperação dos recursos hídricos locais e, principalmente, a degradação constante das matas ciliares dos mesmos.

Este município afirmou ainda, que a perenização do rio Palhano, via Eixão, e do Riacho Araibu, para abastecer as comunidades ribeirinhas, elevar o lençol freático e diluir o efluente tratado da ETE de Russas, poderá vir a melhorar a segurança hídrica no seu território. Identificou também a necessidade de desobstrução das galerias receptoras de água pluvial; fiscalização efetiva para combate a esgotos clandestinos; ampliação da rede de esgotos; e a recuperação do açude Santo Antônio, de Russas, com respectivo reordenamento de suas ocupações de usos preponderantes, como ações essenciais para o seu desenvolvimento sustentável.

Em Palhano, a segurança hídrica é ameaçada principalmente pela falta de um aterro sanitário dentro dos padrões de segurança ambiental; baixo saneamento básico e má utilização dos reservatórios de água do município; desmatamento desordenado nas margens do rio; e ausência da reutilização da água nas pequenas atividades econômicas.

O diálogo deste município afirmou que, para aumentar a oferta de água e a redução do desperdício, será necessária a construção de mais adutoras e recuperação das já existentes em toda a zona rural do município, bem como a ampliação da adutora que atende a sede municipal e a implantação de poços e dessalinizadores nos locais em que não seja possível a adução.

Outras medidas propostas por este município são: construção e recuperação de barragens no Rio Palhano e nos açudes públicos; universalização do uso da cisterna nas comunidades rurais, com capacidade suficiente para atender a população no período de estiagem.

Quixeré atribuiu ao uso excessivo de água nos perímetros de irrigação, uma das ameaças à sua segurança hídrica, somando a isso, o assoreamento dos rios, devastação da mata ciliar, poluição de alguns corpos d’água por dejetos e resíduos sólidos, uso excessivo de produtos químicos nos projetos de irrigação da Chapada do Apodi, e o desmatamento para implantação de projetos agropecuários.

Esse município identifica ainda, como agravantes ao seu desenvolvimento, a ausência de fiscalização nos perímetros irrigados, gerando grandes perdas hídricas; a falta de conservação e preservação das fontes hídricas; de legislação municipal adequada à realidade do município; e de planejamento e técnicos especializados para atuar na gestão hídrica municipal.

O diálogo de Quixeré apontou para a necessidade de monitoramento da qualidade da água; desenvolvimento de orientação para o tratamento da água através dos agentes de saúde; perfurações de poços em comunidades rurais; e projetos para construção de adutoras.

Na busca de sua sustentabilidade, sugeriu algumas medidas tais como: cadastramento de todas as propriedades, identificando onde ocorre a extração de água; fiscalização do uso correto da água; estudo das reservas subterrâneas, incluindo a várzea e a chapada do Apodi; implantação de políticas públicas eficientes de proteção, conservação e recuperação ambiental, observando-se as especificidades do clima semiárido; conscientização dos usuários de que o recurso hídrico é limitado; e o investimento em campanhas educativas, tendo como foco principal a importância da água no dia-a-dia e medidas redutoras para o combate ao desperdício.

Para o aumento da oferta de água e a redução do desperdício, o diálogo de Quixeré sugeriu implementar políticas de desenvolvimento que demandem um baixo consumo de água, como também o controle nas múltiplas atividades de água. Sugeriu ainda preservar e conservar as fontes hídricas, assim como aplicar técnicas especializadas nos projetos de irrigação no combate ao desperdício de água; instalar nos sistemas de abastecimento de água urbano e rural; hidrômetros nas unidades habitacionais; e ainda desenvolver técnicas de acumulação de água como, por exemplo, as barragens subterrâneas.
4.4.2. PRODUTOS DA PACTUAÇÃO MUNICIPAL
Os diálogos nos municípios da sub-bacia do Baixo Jaguaribe produziram compromissos entre as instituições participantes, que são resumidas a seguir:

Aracati comprometeu-se em desenvolver um programa efetivo para maximização do uso da água na carcinicultura, cumprindo a lei vigente no Estado, respeitando as áreas de proteção permanente e criando bacias de sedimentação onde não existem, além de promover visitas de escolas nestes estabelecimentos.

O município de Icapuí pactuou viabilizar ações turísticas que utilizem um mínimo de recursos naturais e potencializem os valores locais (ecoturismo e turismo comunitário), adotando um modelo de turismo sustentável, construído de forma participativa. Neste município deverá ainda ser incentivada a produção e a comercialização do artesanato local, através de cooperativas.

Limoeiro do Norte deverá voltar seus esforços para garantia de assistência técnica contínua, maior atenção à implantação de novos projetos irrigados e desenvolvimento de uma política educacional que contemple a educação para o uso racional da d’água.

Em Itaiçaba, o pacto municipal comprometeu-se com a adoção de uma política de gerenciamento e preservação dos recursos naturais, dando ênfase nos recursos hídricos. Deverá ainda, buscar a conscientização e motivação dos agricultores com relação ao potencial hídrico existente no município.

O pacto municipal de Russas foi firmado na afirmação de mais recursos para a educação, de modo a possibilitar ações adequadas quanto ao uso dos recursos hídricos pela população. Neste município, o controle de agrotóxicos e a capacitação de produtores para implantação de tecnologias mais adequadas ao uso racional da água, deverão ainda ser prioridades na atuação dos entes do pacto.

Palhano deverá buscar o desenvolvimento da reutilização da água nas pequenas atividades econômicas, como lava-jatos, e no maior aproveitamento da água dos reservatórios na agricultura irrigada. Também irá manter um maior controle sobre a extração de areia e argila no leito do rio.

Quixeré propõe como ação pactuada, uma assistência técnica pública e gratuita em todo o município, voltada para o uso e manejo adequado dos recursos hídricos. As instituições envolvidas deverão ainda identificar as áreas degradadas onde se faz necessária a recuperação; e a formalização de um Plano Diretor para o Município.

Por sua vez, o município de Jaguaruana irá investir esforços no tratamento de efluentes industriais; elaborar um plano para o uso racional da água, agricultura, carcinicultura, além da capacitação de um corpo técnico para monitoramento dessas atividades.
4.4.3. PRODUTOS DA PACTUAÇÃO REGIONAL
O reflorestamento das margens do Rio Jaguaribe foi uma ação pactuada entre os municípios de Limoeiro do Norte, Aracati, Palhano, Russas, Icapuí, Quixeré e Itaiçaba.

Estes municípios deverão comprometer-se com a conservação das APP, através da não concessão de alvará de construção e de anuência a empreendimentos nestas áreas, assim como a não realização de obras públicas ambientalmente inadequadas.

Em 2010, o município de Limoeiro do Norte iniciará, através do Comitê em Defesa do Rio, a ação de reflorestamento em uma parte do rio, apoiado pelos demais municípios, com o plantio de mudas, criação de viveiros municipais e ações educativas pertinentes. As ações serão ainda reforçadas com a participação da 10ª Crede que fará a mobilização para que as escolas da região sejam participantes ativas. Esta ação será coordenada pela Câmara Técnica de Meio Ambiente do CBH Baixo Jaguaribe, que buscará ainda o envolvimento da Associação dos Municípios do Vale (AMVALE), Associação dos Prefeitos (APRECE), Banco do Brasil, Banco do Nordeste (BNB) e Caixa Econômica Federal (CEF).
4.4.4. PROPOSTAS PARA AÇÕES ESTADUAIS
Há necessidade de maior articulação de instituições estaduais e federais, de modo a garantir a operação plena do Tabuleiro de Russas nos seus 10.500 ha. O Perímetro Irrigado de Morada Nova deverá ser avaliado técnica e economicamente; e também assegurado que o Distrito de Irrigação do Jaguaribe tenha um manejo mais adequado.

A rediscussão do modelo do Perímetro irrigado Tabuleiro de Russas deve contemplar a regularização da dívida agrícola, de modo a garantir acesso ao crédito e a regularização fundiária dos lotes. Também será necessária maior assistência técnica que permita capacitação para produtores em agricultura irrigada, novas técnicas mais apropriadas e ainda um maior controle no uso de agrotóxicos.

Aos órgãos responsáveis pela fiscalização, caberá um maior controle sobre olarias e extração de minerais, e a sugestão de converter multas e um percentual das taxas de licenciamento em financiamento, para atividades de reflorestamento.

Propõe-se ainda a ação das instituições estaduais e federais na revitalização do riacho Araibu, perenização do rio Palhano, ampliação do açude Santo Antônio de Russas (recuperação de cerca de contorno e instalação de comporta no seu sangradouro), e a perenização do rio Jaguaribe, em Moita Verde, Tabuleiro do Norte, até a foz do rio Banabuiú, em Limoeiro do Norte. Para tanto, deverá ser construída uma barragem vertedora na bifurcação do rio Jaguaribe, em Moita Verde.
4.5. EIXO ÁGUA PARA BEBER
4.5.1. SITUAÇÃO NOS MUNICÍPIOS
Em Icapuí, avaliou-se que há desperdício de água. Faltam hidrômetros para medir o consumo de água e o SAAE vem tendo prejuízos por não ter como fazer o controle do seu consumo. Está previsto um trabalho de educação para ser feito nas escolas.

As comunidades de Vila Nova, Vila União, Melancias e Ariza, são abastecidas por carro pipa. Em Nova Belém, há um poço da Petrobras, mas a água não é tratada e em Belém Vila, o abastecimento se dá por um carro pipa da fazenda Cascaju. No INCRA, há outro poço também sem tratamento da água.

Na comunidade do Córrego do Sal há um poço artesanal para consumo, abastecido pelo córrego, não tendo sua água tratada. A água da barragem do riacho Arrombado compromete a vazão do poço, pois barraqueiros no local abriram uma passagem da água.

O município de Icapuí apresenta grandes problemáticas no que diz respeito ao saneamento básico. Este município não dispõe de quantidade de água em reservas suficientes para abastecimento de longo prazo, ou seja, para as futuras gerações. Todo abastecimento de água da cidade é realizado através da captação de água em poços tubulares, tendo um tratamento simplificado com a adição de cloro gasoso ou em pastilhas para desinfecção da água. Outro problema é referente à distribuição de água, onde o sistema é muito deficiente, provocando a falta de água em algumas comunidades. A autarquia municipal de água e esgoto, o SAAE, não fornece aos usuários um controle da qualidade da água abastecida indicando os parâmetros exigidos em lei.

Quanto ao esgoto, o município não dispõe de nenhum tipo de tratamento coletivo e nem rede de coleta municipal, apenas soluções individuais, que são as fossas. Como são construídas de maneira irregular, causam contaminação dos lençóis freáticos pela infiltração dos dejetos.

O município é desprovido de uma política de resíduos sólidos, sendo este serviço muito deficitário. Atualmente a coleta está sendo realizada por uma empresa terceirizada chamada Limpax, a qual, de acordo com o diálogo municipal, não atende aos requisitos dos serviços prestados. Não existem coletores nas praças nem locais públicos, suficientes para atender a demanda da geração de lixo da população. A disposição final dos resíduos é realizada em um lixão, sem o mínimo controle.

Também não existe nenhuma política de minimização da geração de resíduos, nem tão pouco uma coleta diferenciada de resíduos dos serviços de saúde, pondo em risco de contaminação os garis e o solo, onde estão dispostos os resíduos. Os garis não utilizam os equipamentos de proteção individual nem recebem cursos de orientação para manipulação dos resíduos.

O município de Jaguaruana possui um sistema de saneamento bastante defasado, onde ainda existem esgotos a céu aberto, fossas negras na maioria das residências. A coleta de esgoto, que é coordenada pelo órgão municipal, é precária, não havendo um tratamento desse esgoto, lançado in natura na Lagoa do Padre. Essa rede de esgoto encontra-se em alguns pontos sobre a rede de abastecimento de água, podendo comprometer a qualidade de água a ser abastecida.

O tratamento utilizado para tratar a água é filtração simples e desinfecção, e se torna precário quando o run-off aumenta e a qualidade da água cai. Quanto à drenagem de águas pluviais, o diálogo avaliou que deve haver um plano de escoamento para que não haja inundações ou acumulações em pequenas jusantes ou talvegues. O gerenciamento de resíduos sólidos vem crescendo fortemente com programas e cursos para conscientizar a população e reduzir quantidade de lixo gerado, mas ainda assim não tem apresentado suficiência. Ainda existem deficiências quanto à disposição final e a coleta de lixo nas comunidades mais difusas e de difícil acesso.

O problema de água residuárias resolver-se-ia com a implantação (por etapas na zona urbana) da coleta e o tratamento adequado dos esgotos domiciliares. Os efluentes desse tratamento poderiam ser utilizados para irrigação de algumas culturas, irrigação de praças públicas e arborização urbana. A segunda etapa seria a implantação de cisternas individuais, que seriam instaladas para a população difusa e pequenas comunidades. Por fim, a terceira etapa seria a cobrança do tratamento dos efluentes industriais, que poderia ser feita conjuntamente com outras indústrias ou individualmente.

O tratamento proposto acima se aplicaria a instalações de Estações de Tratamento de Esgoto (ETE), para que os efluentes fossem lançados conforme a portaria 154/2002 da SEMACE, que dispõe sobre padrões e condições para lançamento de efluentes líquidos gerados por fontes poluidoras de lançamento de efluentes.

Também poderia ser incentivado o uso do efluente tratado na própria indústria, com finalidade menos exigente de qualidade de água. Esse investimento resultaria na conservação dos corpos hídricos, da biodiversidade e também reduziria o volume de água a ser aduzido.

Quanto aos resíduos sólidos, o maior problema está na disposição final, visto que o município ainda não conseguiu implantar um aterro sanitário para que o impacto causado ao meio ambiente não seja de ordem tão significativa. Já existem planos de melhoria e metas a serem alcançadas para uma disposição mais adequada.

Na zona urbana o abastecimento humano é feito pela Cagece e conta com 5.138 ligações em 53 km de rede. A estação de tratamento de água da Cagece não está operando devidamente por causa da qualidade da água no rio Jaguaribe, que cai significativamente no período chuvoso, e a ETA encontra uma deficiência para remover a turbidez (sólidos em suspensão). Para um tratamento eficaz seria necessário o uso de um floco-decantador para remoção dessas partículas suspensas, deixando a água nos padrões exigidos pela portaria 518/04. Segundo a Cagece a aquisição do floco-decantador está em processo licitatório.

No momento do diálogo, aproximadamente 30% da população do município de Jaguaruana se depara com o problema de abastecimento. Quanto à zona rural, há comunidades abastecidas pelo SISAR, e outras 19 localidades atendidas por carros-pipa, totalizando 326 famílias e 1.630 pessoas. Existem no município em torno de 4.000 cisternas de placa para atender a população rural difusa

Poderia ser feito para o aumento da oferta da água, a implantação de estações de tratamento de água em algumas localidades e essas repassariam para as mais próximas, garantindo um controle maior da qualidade da água, para que os habitantes possam usufruir de água de qualidade. Além disso, torna-se necessário ampliar os sistemas de abastecimento pelo SISAR e a supressão da demanda, de aproximadamente, mais 500 cisternas placas em diversas residências rurais difusas, perfuração de 8 poços nas localidades de Serra Dantas, Córrego do Salgado, Pacatanha, açude Coelho, Santa Flor, Cipriano Lopes, Mendonça e Laranjeiro do Mel.

O município de Russas reconheceu que necessita aumentar a rede de esgotamento sanitário; retirar as ligações clandestinas de esgoto das galerias de águas pluviais; incentivar as ligações residenciais ao sistema de esgotamento sanitário existente; elaborar uma política justa para cobrança do esgoto, diferenciada da cobrança do abastecimento de água; elaborar o Plano de Drenagem Urbana em caráter emergencial; realizar a retirada da população em áreas de risco e drenagem (rios, córregos, lagos e lagoas); formar parceria para reciclagem (instituições públicas e privadas), ou cooperativa dos catadores de lixo (usina de triagem); melhoramento da coleta sistemática de lixo; manutenção adequada nos carros-pipa (frota de carros); implantar a coleta seletiva na cidade e ampliar o abastecimento de água e esgotamento sanitário existente (Cagece).

Palhano, por sua vez, apontou para a criação de um Conselho Municipal para cuidar das políticas públicas de saneamento; ampliação do sistema de abastecimento de água do município; adoção de medidas que possibilitem a garantia da melhoria da qualidade da água distribuída no município; elaboração de um plano municipal de saneamento; implantação de um sistema de esgotamento sanitário na sede do município e no Distrito de São José; reestruturação do sistema de coleta dos resíduos sólidos visando oportunizar a destinação adequada para os mesmos.

O diálogo em Quixeré afirma que, para garantir saneamento a todos, deve-se avançar no serviço de abastecimento de água potável a todo o município; na construção de aterro sanitário objetivando, o destino correto aos resíduos sólidos; e na construção do sistema de esgotamento sanitário. Para tanto, deverão ser feitos grandes investimentos na área de saneamento, uma maior conscientização ambiental para toda a população municipal e a elaboração de um plano municipal de saneamento básico com todas as instituições envolvidas.
4.5.2. PRODUTOS DA PACTUAÇÃO MUNICIPAL
O Município de Aracati buscará efetivar um sistema integrado de monitoramento de quantidade e qualidade de água, com a participação de instituições estaduais e federais, tendo garantido o financiamento para a sua operação e manutenção. Para isso, também deverá desenvolver palestras a respeito de saneamento e projetos sociais em parcerias com a Cagece.

Icapuí também se compromete a intensificar ações educativas na sua rede de ensino e realizar um levantamento de captações clandestinas e a implantação de hidrômetros no sistema de abastecimento do SAAE.

Em Itaiçaba, o pacto municipal definiu a elaboração de um plano de saneamento básico e a conscientização da população quanto à necessidade de ampliar a sua infraestrutura, envolvendo conselhos, sindicatos, associações e igrejas. O pacto municipal ainda estabeleceu a meta de implementar a coleta de resíduos sólidos, de maneira sistemática em todas as localidades do município. O diálogo em Limoeiro do Norte comprometeu seus participantes na realização de uma campanha voltada para a conscientização da necessidade de saneamento, criação de um órgão municipal responsável pela política de saneamento e também pela elaboração do diagnóstico do saneamento municipal e estruturação de uma política integrada de abastecimento, tratamento de esgotos e destinação adequada dos resíduos sólidos.

Palhano comprometeu-se em criar um conselho municipal para cuidar das políticas de saneamento, elaboração do plano municipal, ampliação do sistema de abastecimento de água, adotando medidas que possibilitem a melhoria na qualidade da água ofertada e na instalação de um sistema de esgotamento sanitário na sede municipal e no Distrito de São José.

O município de Russas irá buscar a garantia de implementação do seu Plano Diretor e do Plano Integrado de Resíduos Sólidos. Em Jaguaruana, a ação pactuada foi a de incentivar um programa de educação ambiental voltado para garantia da qualidade da água em todo o município.

Em Quixeré, o pacto definiu um trabalho sobre a coleta seletiva do lixo, o qual deverá ser coordenado pela Secretaria de Obras Municipal; implantação de unidades de tratamento para áreas com águas ricas em calcário; realização de campanhas educativas voltadas para a conscientização ambiental; e a criação de legislação específica. Tem ainda como meta, a implantação do saneamento básico em todo o município.
4.5.3. PRODUTOS DA PACTUAÇÃO REGIONAL
As instituições municipais e regionais que participaram do Seminário Regional do Pacto das Águas assumiram compromissos voltados para o desenvolvimento de uma política de saneamento a partir das seguintes ações:

Implantação e ampliação das redes de esgotos nas áreas urbanas e rurais, a partir da sensibilização dos gestores municipais, da conscientização das populações, da identificação de alternativas tecnológicas para o tratamento de esgoto nas localidades de pequeno porte, com reuso de águas em atividades agrícolas apropriadas. Esta ação deverá ser articulada por seis delegados dos municípios de Quixeré, Jaguaruana, Russas, Limoeiro do Norte, Aracati e Icapuí.

Realização de uma audiência pública voltada para a definição de uma política justa na cobrança do esgoto, diferenciada da cobrança do abastecimento de água.

Formação de parcerias entre instituições públicas e privadas para a implantação de usinas de triagem e coleta seletiva. Essa ação deverá apoiar a criação de cooperativas de catadores de resíduos sólidos e a capacitação dos trabalhadores das respectivas cooperativas.

Formação de um consórcio municipal para dar destino adequado aos resíduos sólidos urbanos e gerenciamento de aterro sanitário, a partir da mobilização das prefeituras e firmação de parceria entre as mesmas com o Estado e a União.

Elaboração de um Plano de Drenagem Urbana e Pluvial em caráter emergencial, a partir da mobilização das prefeituras municipais com a Secretaria das Cidades do Governo do Estado do Ceará.
4.5.4. PROPOSTAS PARA AÇÕES ESTADUAIS
Há necessidade de apoio técnico aos municípios na elaboração dos seus planos de saneamento, operação de sistemas e fiscalização por parte dos órgãos estaduais e federais que possuem tais competências, bem como na implantação dos consórcios municipais para a construção de aterros sanitários regionais.

Na firmação destes consórcios será necessária a parceria com os órgãos da União e do Estado, de modo a garantir suporte técnico e institucional à sua formação e funcionamento.

O desenvolvimento de pesquisas e capacitação de pessoas da região na área de saneamento básico também é outra demanda de política federativa.

A elaboração de um plano voltado para a drenagem urbana, articulando instituições regionais e a Secretaria das Cidades do Estado, é uma emergência diante do quadro das enchentes ocorridas no período.

Outra ação mais ampla proposta, é voltada ao incentivo de empresas privadas para a implantação de usinas de triagem financiadas por órgãos como o BNB, através do FNE, e a capacitação de trabalhadores de cooperativas de reciclagem por instituições como IFCE, IFET e universidades regionais públicas e privadas.
4.6. EIXO CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO
4.6.1 SITUAÇÃO NOS MUNICÍPIOS
No município de Icapuí, verificou-se a carência de políticas públicas voltadas à assistência técnica ao pequeno produtor rural, assim como há uma necessidade de estudos que busquem alternativas de atividades econômicas compatíveis com o semiárido.

Neste município existem iniciativas voltadas para sensibilizar as comunidades para a conservação, a defesa do meio ambiente e a convivência com a sua região, através da Prefeitura Municipal e algumas ONGs, como a Fundação Brasil Cidadão e a Associação de Proteção aos Ecossistemas Costeiros, que atuam no município com ações e projetos que visam educação ambiental formal e não formal.

O abastecimento da população difusa do município de Icapuí é feito, em algumas comunidades, com poços artesanais e carros-pipa, de forma ainda insuficiente para atender as demandas necessárias do município.

Em Jaguaruana, o diálogo apontou a necessidade de construção de barragens subterrâneas e de superfície, nos rios e riachos existentes no município, principalmente no riacho Campo Grande. Essa ação, de acordo com os participantes, traria grandes benefícios para a população ribeirinha, melhorando assim o lençol freático, beneficiando 21 comunidades nas duas margens do referido rio, auxiliando 500 pequenos produtores e área irrigável de 2.000ha. A construção de pequenas barragens em final de enxurrada, com forma de semicírculo é um projeto que deu certo no estado de Minas Gerais e nas cidades de Jati, Juazeiro do Norte, Várzea Alegre e Jardim.

No município, algumas atividades foram desenvolvidas como correção do solo, incentivo ao uso sustentável, um curso para o aproveitamento de celulose da carnaúba na fabricação de papel e outros objetos, palestras de sobre o semiárido e efeitos de queimadas, curso de mecanização agrícola, apoio à agricultura familiar, através de feiras onde são expostos e comercializados os produtos.

A exemplo do que acontece em todo o Estado, pouco foi feito para que se efetive uma política de convivência com o semiárido, mas já existem alguns programas e projetos voltados para isso.

Neste município faz-se necessário a adoção de uma política de convivência com o semiárido, cuja definição e execução seriam de responsabilidade dos órgãos municipais. Ações como cursos, palestras sobre o tema “uso sustentável”, incentivo ao uso sustentável da carnaubeira, programas antiqueimadas, fiscalização da pesca e da caça predatória, pondo em prática a lei de crimes ambientais.

O envolvimento com municípios vizinhos, como Russas, Itaiçaba, Palhano e outros que compartilham as mesmas características climáticas, tipo de solo e disponibilidade hídrica, podem dividir suas experiências e fazer planejamentos conjuntos, constitui-se em uma recomendação para isso.

Outros órgãos, como a Secretaria de Desenvolvimento Agrário, CENTEC, Instituto Federal de Ensino Ciência e Tecnologia, SEMACE, CONPAM, poderão ser parceiros do município em busca do uso sustentável e convivência com o semiárido. Também será favorável a formação de associações ao convívio sustentável da população e o meio ambiente, comitê municipal de defesa do meio ambiente, e a criação de uma ONG para a recuperação da mata ciliar do rio Jaguaribe. Extinguir a remoção de areia e fazer um plano de manejo para as APP’s (Áreas de Preservação Permanente).

A convivência do município de Jaguaruana com o semiárido de forma sustentável passa obrigatoriamente pelo acesso da população a uma maior difusão de tecnologias voltadas a este fim. Os munícipes precisam adquirir a consciência do real valor da mata branca (caatinga) e das condições climáticas em que vivem e como podem tirar proveito do mesmo. Pode-se também fazer uso de mídia, como o rádio, para reforçar informações junto à população.

Outra estratégia para a divulgação e conscientização dos recursos in loco, poderá ser a subdivisão dos distritos em núcleos e a realização de fóruns, seminários e eventos de grande porte na sede do município.

A secretaria do meio ambiente desenvolve anualmente a semana do meio ambiente, e outras ações que colocam a água como um dos focos principais. Palestras também são dadas tanto em escolas da zona urbana como na zona rural, com alunos do 4º ao 9º ano do ensino fundamental, e 1º ao 3º do ensino médio, incentivando as escolas a utilizarem o tema água ou meio ambiente em seus eventos. Uma articulação entre as secretarias também pode beneficiar o município com outros programas de beneficiamento do meio ambiente e dos recursos hídricos.

A população difusa está sendo abastecida de forma variada, sendo a principal fonte de abastecimento das localidades pequenas a captação de água subterrânea, que é feita através de poços. Outras fontes de abastecimento são os caminhões pipa e as cisternas de placa, que acumulam as águas pluviais. Os responsáveis por esse abastecimento são o SISAR, o projeto São José e o KFW.

A parceria como municípios vizinhos poderia implantar essas propostas. Em conjunto, esses municípios devem dar suporte para implantação destes instrumentos hídricos e integrar de forma viável e eficiente as bacias hidráulicas existentes no município.

Também é importante uma maior celeridade no processo de construção destas cisternas e nestes tratamentos, assim como um estudo prévio da localização de adição de água quanto aos riscos de contaminação por fossas, chorumes, pocilgas e outras fontes de contaminação.

O município de Russas vem garantindo a oferta de água potável às suas populações rurais e difusas, através de projetos de construção de cisternas de placas em parceria com a Cáritas e Governo do Estado do Ceará; captação de água de chuva nas quadras invernosas para cisternas de placas existentes, enquanto que no período de estiagem a utilização das mesmas ou utilização de carros-pipa quando necessário.

Este município visualiza o desenvolvimento de projetos sustentáveis através de políticas públicas com alternativas de produção agrícola e desenvolvimento da ovino caprinocultura, apicultura e a educação da população para o uso adequado dos reservatórios. Essas ações poderão ser feitas através de uma assistência técnica de qualidade voltada para uma agricultura sustentável, utilizando os recursos hídricos da forma mais racional; no currículo escolar, o ensino de técnicas de uso racional da água e colocando em cada escola um profissional de referência em meio ambiente, funcionando como agente multiplicador;

O município pretende ainda dar continuidade ao Projeto 1 Milhão de Cisternas, acompanhada de um sistema de tratamento de água, com orientação e educação; melhorar o aproveitamento das águas do Canal da Integração (Eixão), através de adutoras para as comunidades próximas; instalar adutoras alimentadas pelo açude Santo Antônio, de Russas e por poços artesianos no riacho Araibu; construir uma adutora na comunidade de Barracão indo até comunidade de Pedras, atendendo aos assentados e comunidades adjacentes; e manter a gestão dos pequenos sistemas através do SISAR.

Em Palhano também foram implantadas cisternas de placa e barragens subterrâneas financiadas pelo Governo Federal. Neste município, o diálogo identificou que é necessário definir estratégias que viabilizem uma convivência saudável com o semiárido. Entre elas, foram apontadas a criação de um Conselho Comunitário para tratar de questões relacionadas à utilização da água; a elaboração de uma cartilha para conscientizar o cidadão sobre a necessidade de trabalhar melhor as questões relacionadas ao semiárido; e a orientação para que as escolas incluam no seu currículo a questões relacionadas ao meio ambiente.

Também são alternativas propostas, a reativação e a criação de empresas rurais que permitam a sustentabilidade do setor no que diz respeito aos produtos locais; a adoção de medidas que possibilitem a inserção dos produtos dos agricultores no mercado; o treinamento de agricultores sobre práticas de conservação do solo e adoção de políticas de conservação das matas ciliares; além de medidas de controle de agrotóxicos; e o controle e gerenciamento da extração de areia e barro no leito do rio.

O diálogo em Quixeré afirmou que é determinante para a sua convivência no semiárido, que todos tenham acesso à água de qualidade e a adequação do sistema de gestão dos recursos hídricos, assegurando o acesso da água para os múltiplos usos da população.

Para isso, o município precisa aprender e utilizar técnicas especializadas para o manejo dos recursos hídricos, no que diz respeito à preservação e conservação dos mesmos; técnicas especializadas para serem aplicadas principalmente na zona rural, no intuído de favorecer novas informações de captação de água em novos mananciais, assim como dispositivos para armazenar água (barragens subterrâneas); técnicas voltadas para o controle do desperdício de água, principalmente na irrigação; além de fortalecer programas e metodologias que insiram nos currículos escolares educação formal e abordagem sistêmica sobre a questão dos recursos hídricos e do meio ambiente no semiárido.

O município deverá ainda oportunizar a população do semiárido, ações educativas voltadas para o contexto da realidade do homem do campo, de modo a contribuir com a construção de saberes a partir de sua vivência e relação com o meio ambiente, buscar parcerias com entidades de pesquisa e instalar estações de monitoramento dos recursos hídricos.

Com relação ao abastecimento da população rural difusa no município de Quixeré, a maioria da população rural é abastecida através de poços profundos, porém sem garantia de água com qualidade.

4.6.2. PRODUTOS DA PACTUAÇÃO MUNICIPAL
Aracati pretende promover programas e ações educativas de forma contínua, voltadas para a convivência com o semiárido, fortalecer a agricultura familiar e articular suas escolas para dar continuidade aos projetos de educação ambiental que já existem como: Convivendo com o Semiárido, Vamos cuidar do Brasil e Projeto Agrinho.

O município de Icapuí irá desenvolver estudos e pesquisas para definir melhor sua área inserida no semiárido, elaborar projetos voltados para potencializar atividades sustentáveis na apicultura, ovino caprinocultura e um programa de formação de técnicos agrícolas, além da educação formal voltada para a melhoria na convivência.

Neste município também deverá ser feito o incentivo à construção de fossas biológicas e à captação e aproveitamento das águas das chuvas. Para isso, deverá ainda atualizar um mapeamento de sua população difusa com relação às suas necessidades de consumo.

Em Itaiçaba, o diálogo pactuou o incentivo ao plantio de culturas adaptadas, tais como palma e sorgo, e a implantação de unidades demonstrativas. Também deverá promover a inserção da temática na sua rede escolar e incentivar a utilização de defensivos naturais oriundos dos resíduos das casas de farinha, como a manipueira e cinzas.

A ampliação de pequenos sistemas de abastecimento aliadas à captação das águas pluviais também deverá ser uma meta do município. Para isso a prefeitura, em conjunto com as associações, deverá elaborar e acompanhar tais projetos.

Quixeré pactuou a difusão de tecnologias mais avançadas junto aos produtores rurais, de modo a reduzir o desperdício de água e a promoção de uma política educativa voltada para o melhor aproveitamento dos recursos hídricos municipais.

Outro município a pactuar sobre a promoção da educação para a convivência foi Limoeiro do Norte. Neste município, a busca de alternativas viáveis deverá ser orientada por estudos específicos e o desenvolvimento de uma melhor assistência técnica.

O diálogo em Limoeiro do Norte pactuou ainda a implantação de projetos de aproveitamento das águas dos canais da Integração e do Trabalhador, a perfuração de poços a serem bombeados com o auxílio de cataventos, construção de barragens subterrâneas e cisternas de placa, e a implantação do SISAR.

Em Palhano, o pacto foi feito sobre a adoção de medidas mitigadoras: conservação e regeneração de matas ciliares, reflorestamento da caatinga e controle no uso de agrotóxicos. Neste município também será elaborada uma cartilha voltada para informação da população sobre a melhor convivência com o semiárido, e a orientação para que as escolas incluam no seu currículo a temática em questão.

Palhano pretende ainda criar uma política de gerenciamento e controle na distribuição da água servida às comunidades rurais, incentivando a criação de conselhos comunitários, fiscalizando os serviços instalados e promovendo ações de sensibilização e educação.

Jaguaruana também propõe adotar medidas mitigadoras, tais como um programa para redução de queimadas, fiscalização da pesca e caça predatória, e o incentivo ao uso sustentável da carnaúba.

Em Russas, o diálogo pactuou a redução gradual do uso de carros-pipa, a realização de um cadastro da população rural e o desenvolvimento de projetos voltados para a melhoria na convivência.

4.6.3 PRODUTOS DA PACTUAÇÃO REGIONAL
Realização de estudos e pesquisas para melhorar as formas de convivência com o semiárido, adequando-as ás especificidades regionais e também ao potencial de água subterrânea – esta ação foi pactuada entre os delegados dos municípios de Limoeiro do Norte, Aracati, Palhano, Russas, Icapuí, Quixeré e Itaiçaba, e deverá ser articulada pela FAFIDAM. Os envolvidos nesta ação deverão buscar o financiamento para tal junto ao FUNCAP.

Promoção de uma política de educação para a população tendo como foco a educação contextualizada para o semiárido e à produção de material educativo, realização de eventos de capacitação e cursos profissionalizantes. Esta ação foi pactuada entre os municípios acima citados e deverá ser coordenada pela Câmara Técnica do Comitê.

Identificação de áreas potenciais para a implantação de unidades de conservação de nascentes e recargas de aquíferos. Ação a ser coordenada pelo CBH.

Mapeamento da população rural difusa e suas necessidades de consumo de água.
4.7. EIXO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS – SIGERH
4.7.1. SITUAÇÃO NOS MUNICÍPIOS
O que se percebeu é que grande parte das instituições envolvidas têm pouco conhecimento sobre o SIGERH. Vários diálogos relacionaram este sistema à gestão do abastecimento humano, como é o caso de Icapuí, quando afirma que “a gestão das águas no município vem sendo conduzida sem a participação popular nas tomadas de decisões em relação às questões hídricas. Não há uma política de controle social, o sistema de abastecimento é conduzido pelo SAAE, que cobra pelos seus serviços. A articulação entre os setores envolvidos na gestão das águas se apresenta com muitas limitações e muita fragilidade, faltando leis específicas, fiscalização municipal e principalmente informação sobre o assunto”.

Russas também apontou que a gestão das águas no município vem se dando através da Cagece, com distribuição de água tratada no perímetro urbano e coleta parcial de esgoto e também através do Sistema Integrado de Saneamento Rural (SISAR), do Departamento de Ação Social e Comunitária na implantação de dessalinizadores e adutoras comunitárias, pela Defesa Civil através de distribuição de água com carros-pipa e no Distrito Irrigado Tabuleiro de Russas (Distar).

Palhano, por sua vez, identificou que “essa gestão tem sido conduzida de forma inadequada principalmente na zona rural do município, havendo assim a necessidade de melhoria no gerenciamento e qualidade da água utilizada pela comunidade” e, quanto à situação de articulação institucional para a gestão, afirmou desconhecer ações neste sentido.

O município de Jaguaruana demonstrou conhecer e participar do SIGERH. Afirmou que a gestão das águas no município vem sendo conduzida de acordo com as normas ditadas pelo comitê de bacias, que faz parte do modelo de gestão integrada e descentralizada por bacia hidrográfica. O município dispõe de participante nos comitês de bacias, sendo Luís Lopes Pinheiro, vice-presidente do comitê de bacia do Baixo Jaguaribe e Maria Verônica Lopes Rocha, como suplente. No município é feita uma otimização do uso das águas e a COGERH dispõe de dados quantitativos e qualitativos.

Jaguaruana projetou uma integração de bacias com mais dois municípios Russas e Itaiçaba. Tal projeto prevê uma adutora que levará a água do riacho Araibú e perenizará o rio Campo Grande, na comunidade Afogados, melhorando a qualidade de vida da população local, devendo incentivar a agricultura irrigada.
4.7.2. PRODUTOS DA PACTUAÇÃO MUNICIPAL
Aracati deliberou sobre a criação de uma Secretaria de Meio Ambiente, com dotação orçamentária e corpo técnico, e a criação de um Conselho Municipal de Gerenciamento das Águas.

Em Icapuí, o pacto foi voltado para o fortalecimento da participação popular e do SAAE, no âmbito do SIGERH. Também deliberou sobre a necessidade de uma maior fiscalização do uso da água, com a criação de Lei Municipal.

O município de Itaiçaba decidiu criar no COMDEMA uma comissão de articulação, discussão e fiscalização dos recursos hídricos ou, fora dele, um conselho ou Fórum de discussão que envolva toda a sociedade, bem como buscar um maior engajamento das instituições municipais no Comitê da Bacia.

Russas também deverá criar um órgão municipal para fiscalizar o uso da água. Quixeré, por sua vez, pretende realizar um mapeamento dos mananciais - seus usos e impactos, de modo a elaborar planos de utilização das águas no município.
4.7.3. PRODUTOS DA PACTUAÇÃO REGIONAL
Melhorar a articulação entre os membros do Comitê da sub-bacia do Baixo Jaguaribe e buscar maior autonomia e legitimação. Esta ação deverá ser efetivada a partir de um Termo de Compromisso assinado pelos Secretários Municipais e a COGERH, e apoiada pela criação de um blog do CBH Baixo Jaguaribe.

Estruturar um banco de dados centralizado, de modo a permitir maior informação sobre o SIGERH.

Desenvolver programas de comunicação social visando divulgar junto à sociedade os princípios, mecanismos, instrumentos e o papel dos órgãos colegiados do SIGERH, estimulando sua participação no sistema.

Buscar sensibilizar o CONERH e o Governo do Ceará para a adesão de tarifação diferenciada entre bacias doadoras e receptoras de água, bem como o desenvolvimento de uma compensação financeira para as primeiras.

4.8. MEIO ABIÓTICO
4.8.1. CONTEXTO GEOLÓGICO REGIONAL
Generalidades
As porções regionais cobertas por rochas do embasamento cristalino constituem parte integrante da Província Borborema, que engloba domínios afetados pela orogênese brasiliana situados entre os crátons do São Francisco e São Luís. A província, como um todo, cobre uma superfície superior a 380.000km2 da região nordeste do Brasil e exibe um quadro composto por conjuntos de intrincada evolução geológica em tempos arqueanos-proterozóicos. Extensas zonas de cisalhamento dividem a província em diversos blocos (domínios) orogênicos, caracterizados por associações litológicas e evolução tectônico-metamórfica específicas (Caby et al. 1991). Esse regime, de caráter predominantemente transcorrente, é responsável por seu atual arcabouço regional, produto da justaposição de blocos e/ou faixas de diferentes graus metamórficos e, muitos deles, com história evolutiva característica, distinta da dos blocos adjacentes.

A sua região de abrangência tem sido nas últimas décadas, palco de inúmeros trabalhos de cunho geológico, geotectônico e geocronológico, infelizmente ainda insuficientes para solucionar os diversos problemas inerentes à sua história evolutiva.

Subdivisão Tectono-Estratigráfica da Folha Jaguaribe-Ne
No estudo que está sendo realizado pelo Serviço Geológico do Brasil – CPRM da folha Jaguaribe-NE é adotada a subdivisão Tecto-Estratigrafica a partir da análise integrada dos trabalhos de cunho geológico já realizado na região estudada que permitiu sua subdivisão em grandes domínios, cada qual com uma história geológica peculiar envolvendo aspectos deformacionais, deposicionais e magmáticos, justificando o termo terreno tectono-estratigráfico, no sentido de Dover (1990), empregado de forma descritiva, não genética, mas ao mesmo tempo permitindo, mas não requerendo, uma origem acrescionária para esses terrenos. 

Dessa forma, foram identificados o Domínio Cearense, contendo os terrenos Ceará e Orós-Jaguaribe, e o Domínio Rio Grande do Norte, contendo os terrenos Rio Piranhas/Seridó e São José do Campestre. 

Domínio Cearense:
Terreno Ceará: inserido no Sistema de Dobramentos Jaguaribeano de Santos & Brito Neves, 1984, encerra supracrustais paleoproterozóicas (Complexo Canindé) indicativas de ambiente marinho contíguas a fragmento arqueano, denominado de Complexo Cruzeta, interpretado como arco magmático com magmáticos variando de termos calci-sódicos (Unidade Pedra Branca) a sodi-potássicos (Unidade Mombaça) (apud Oliveira & Cavalcante, 1993). 
Terreno Orós-Jaguaribe: inclui o Complexo Gnáissico-Migmatítico, de idade paleoproterozóica, compreendendo domínios kinzigíticos (Domínio Bonhu) e plutônicos tonalíticos a graníticos (domínios Iracema e Jaguaretama) embasando sequência ensiálica plutono-vulcanossedimentar do Estateriano (grupos Orós e Jaguaribe). Presume-se que a orogênese transamazônica (2.0 - 1.85 Ga.) afetou o Complexo Gnáissico-Migmatítico, ainda que Santos et al., 1999 defendam também a existência de um “ainda não bem caracterizado” evento tectonomagmático Jaguaribeano o qual deformou e metamorfisou os grupos Orós e Jaguaribe e teve papel importante na justaposição de grandes porções crustais com histórias diferentes. Neste relatório esses grupos são considerados monocíclicos e afetados apenas pelo Brasiliano.

Numa visão mais regional, no município de Aracati apenas o extremo NW e a porção SW esta representado por uma pequena porção da província Borborema de Almeida et al.,1977, envolvendo o Sistema de Dobramentos  Jaguaribeano de Santos & Brito Neves, 1984, representados pelo Complexo Gnáissico-Migmatitico (Domínio Jaguaretama) do paleoproterozóico e pelo Grupo Oros do mesoproterozóico.

De maneira muito restrita ocorrem os magmáticos brasilianos que constituem as unidades neoproterozóicas.

A maioria dos litotipos fanerozóicos ocupa o restante da área do município em discordância erosiva com as rochas do embasamento cristalino. Correspondem basicamente a sedimentos não metamorfisados/deformados de idade mesozoica (Grupo Apodi), tercio-quaternária (Faceira e Coberturas Colúvio – Eluviais) e quaternária (depósitos aluvionares).
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Considerações Iniciais

A divisão litoestratigráfica ora apresentada para a área de influencia funcional do empreendimento encontra-se fundamentada na interação de informes lito-estruturais, geocronológicos e concepções geotectônicas fornecidos por trabalhos anteriormente desenvolvidos, acrescidos de novas informações obtidas em trabalhos de campo.

No âmbito da área estudada encontram-se conjuntos litológicos de idades variando desde o paleoproterozóico até o Quaternário, ficando evidenciado que os mais antigos exibem retrabalhamento nos ciclos Transamazônico e Brasiliano.

Como representantes mais antigos, citam-se os complexos paleoproterozóicos, Domínio Jaguatetama e o grupo Orós (Mor) do mesopreterozóico onde ocorre a formação Santarém e a Suíte Serra do Deserto sendo que os magmáticos brasilianos constituem as unidades neoproterozóicas.

Por fim, compondo o quadro, ocorrem as sequências fanerozóicas, representadas pelos sedimentos da bacia Potiguar e as formações superficiais, envolvendo sedimentos de idade tércio-quaternária a quaternária.

Considerando a subdivisão em terrenos tectono-estratigráficos adotada para a área, a descrição completa de sua estratigrafia iniciar-se-á pelas unidades mais antigas. 

Descrição Estratigráfica
Na região do Município de Jaguaruana, afloram os sedimentos litorâneos, depósitos fluviais do rio Jaguaribe e seus afluentes, depósitos flúvio - marinhos, praiais, sedimentos das formações Barreiras, Jandaíra e Açu e Embasamento Cristalino Pré-Cambriano.
· Embasamento Cristalino

O embasamento cristalino que ocorre numa parte muito restrita da porção sul do município de Jaguaruana é constituído por biotita gnaisses ricos em feldspatos potássicos e quartzo e migmatitos heterogêneos em que o neossoma é pouco desenvolvido com relação ao paleossoma. Esta sequência exibe ainda no seu interior lentes de quartzitos no seu interior, embora não aflorem em Jaguaruana.

· Formação Açu

Ocorre principalmente nas praias de Ponta Grossa e Retirinho e ali recobre o embasamento cristalino. No entanto, somente afloram os sedimentos do topo da sequência constituídos de folhelhos cinza com intercalações de arenitos e siltitos que gradam para calcarenito no contato com a Formação Jandaíra.
· Formação Jandaíra

Trata-se de sedimentos carbonáticos de idade cretácica que constituem a Chapada do Apodi e são recobertos, na área, quase que totalmente, pela Formação Barreiras. Os únicos afloramentos são encontrados nas falésias de Ponta Grossa. São calcários e calcoarenitos cor creme a cinza, finos e maciços. Uma superfície de erosão, marcada por uma linha de seixos, separa esta unidade, da Formação Barreiras.
· Formação Barreiras

Esta formação apresenta-se de forma irregular ao longo da costa, sobrepondo-se discordantemente sobre a superfície de erosão das rochas pré-cambrianas e da Formação Jandaíras e sotopondo-se às coberturas sedimentares recentes.

De idade miocênica superior a pleistocénica, a Formação Barreiras acompanha a linha de costa com largura variável chegando a atingir 30 km. Pode aflorar na praia, como em Canoa Quebrada, com suas falésias, mas na região do litoral de Jaguaruana é mais comumente recoberta por dunas edafizadas e móveis e terraços quaternários. Sua espessura é variável, mas atinge algumas dezenas de metros.

É formada predominantemente de arenitos finos a médios, de matriz argilosa com níveis francamente silto-argilosos, pouco litificados com coloração variando de vermelho a creme. Horizontes conglomeráticos são raros, mas níveis lateríticos são muito frequentes, denotando uma sedimentação continental em condições de clima semiárido onde as chuvas são pouco frequentes e algumas vezes torrenciais.

A sua porção inferior, na região de Jaguaruana, ocorre sob forma de recifes arenosos ou no sopé das falésias numa extensão de 13 quilômetros, desde a praia de Fontainha até Canoa Quebrada (Maia, 1993). São arenitos vermelhos a amarelados, maciços com seixos e grãos de quartzo, argilas retrabalhadas, cimentados por óxido de ferro. Chegam, em alguns casos, a penetrar 1,5 quilômetros mar adentro. São comuns marmitas formando cavidade na superfície destes arenitos.
· Sedimentos Litorâneos

Os sedimentos litorâneos ou praiais englobam terraços marinhos, paleodunas, dunas recentes ou móveis e "beach rocks".

A rigor, no município de Jaguaruana, foi descrito por Maia (1993) um único terraço marinho com nível acima do terraço da praia atual, constituído de uma areia fina a média com 3 metros de espessura. 

Os depósitos lacustres ocorrem entre os depósitos eólicos de forma alongada paralela à costa. No fundo, predomina matéria orgânica escura, coberta por vasa rica em carapaças de diatomáceas. São as paleolagoas interdunares.

São três os tipos de dunas que são encontradas na região. No primeiro caso, é constituído por dunas inativas do tipo barcana que atingem cotas de até 35 metros distantes do litoral atual (até 6 km), separadas por uma vegetação tipo arbórea. Formam lençóis paralelos. É nos espaços entre os braços destas dunas que se formam pequenas lagoas.

O outro campo de dunas é encontrado no litoral, acima de falésias atuais com cotas variando de 7 a 11 metros. São barcanas inativas, amareladas, edafizadas por vegetação arbustiva em razão da região oeste não ter recebido aporte de sedimentos, barrados pelas falésias. Na praia de Lagoa do Mato, onde as falésias são mais baixas, volta a aumentar o aporte de areia.

O terceiro tipo de campo de dunas é composto de dunas ativas e inativas. As inativas formam tanto lençóis de barcanas simples e conjugadas quanto de parabólicas. Já as recentes são barcanas sucessivas e de precipitação. Ocorre desde Canoa Quebrada até a foz do Rio Jaguaribe, em nível acima dos terraços marinhos. Estas dunas ativas têm duas áreas fontes: as areias de praia entra Canoa Quebrada e Majorlândia e os terraços marinhos holocênicos e dunas antigas. Daí elas migram para o interior, na direção do limite do campo que é formado por dunas fixas que são cobertas por elas, com estruturas típicas de avalanches de areia que Ihes dão a característica de dunas de precipitação. Elas são interiores, sem contato com o mar (Maia, 1993).

As dunas ativas têm por volta de 400m de extensão, dando origem a um sistema tipo vagão com lagoas interdunares intermitentes, no lado oposto a direção dos ventos.

Todas as três gerações de dunas estão relacionadas ao nível do mar desde o Pleistoceno até o nível atual.

Outro tipo de depósito se formou ou está se formando ao longo das praias recentes e que se estendem desde a zona de baixa mar até o limite das dunas, principalmente na embocadura dos rios e é constituído de areias médias a grosseiras, chegando até a seixos contendo ainda fragmentos de conchas, matéria orgânica e areias monazíticas. Tem como expressão mais notável os "beach-rocks" também chamados arenitos de praia. Nesse caso, os arenitos conglomeráticos com fragmentos de concha são cimentados por carbonato de cálcio e de magnésio que dão coesão e resistência suficientes para servirem de proteção às desembocaduras dos rios amortecendo a energia cinética das ondas que chegam às praias resguardando-as da ação erosiva do mar, como chama a atenção Brandão (1995).
· Depósitos Aluvionares

Esta unidade geológica ocorre ao longo do curso do rio Jaguaribe e seus tributários constituídos não só pelo sedimento do leito, mas também da planície de inundação extremamente desenvolvida nesta região da embocadura, quando a energia potencial capaz de transportar os sedimentos, vai se arrefecendo.

Sua granulometria vai de seixos a argila, dominando o material areno-argiloso por causa da baixa energia para transportar sedimentos mais pesados quando o rio quase atingiu seu perfil de equilíbrio. As areias tanto têm características de sedimentos eólicos, com grãos arredondados e foscos como material aluvionar onde os grãos são angulosos e polidos.
· Depósitos Flúvio-Marinhos

O principal depósito flúvio-marinho da foz do rio Jaguaribe é seu mangue que ocupa, principalmente na margem direita, 1.260 hectares. Estes mangues se estendem até o limite da zona coberta pela água do mar, na planície fluvial. Têm, portanto, alta salinidade, e são constituídos predominantemente de vasas e alta percentagem de matéria orgânica. É neste ambiente que ocorrem as maiores transformações que dão origem a espécies vegetais como manguezais, liquens, etc. e animais como peixes, crustáceos, aves, etc.

O segundo tipo de depósito são o esporão (split), na margem direita e as barras de lavagem (swash), em frente à desembocadura. A ação do mar sobre estas barras de espraiamento (swash) gera uma morfologia de delta. A foz do rio Jaguaribe está avançando em direção ao mar enquanto as áreas adjacentes estão sendo erodidas. Ou seja, o rio avança mesmo com elevação do nível do mar.
· Depósito Praial

Os sedimentos de praia são constituídos, predominantemente, de areias médias quartzosas e cuja granulometria vai decrescendo de leste para a foz do rio Jaguaribe devido a forte deriva litorânea. Onde as falésias são constituídas de seixos de quartzo na foz do rio Jaguaribe é comuns acumulações de cascalho. As falésias são a maior fonte de material da deriva litorânea.

De acordo com Sousa (1988), a Chapada do Apodi “apresenta superfície bem conservada até um nível aproximado de 250 m. É capeada por calcários pertencentes à Formação Jandaíra que forma pequena cornija responsável pelo desnível com arenito da Formação Açu. O topo é levemente rampeado para o Norte, conferindo ao relevo um aspecto cuestiforme. As áreas que o circundam, constituem patamares dissecados de modo incipiente, posicionados pouco acima da planície fluvial do Baixo Jaguaribe”. 

As coberturas terciária-quaternárias, representadas pelos Sedimentos da Formação Barreiras, sob o ponto de vista geomorfológico, constituem-se em depósito correlativo sobreposto às rochas embasamento e sem rupturas topográficas nítidas. A superfície tem caimento topográfico suave (declive inferior a 5%), na direção da linha de costa. 

Os Sedimentos Aluviais Holocênicos no Município ocorrem nas porções marginais dos cursos d’água, como no s Rios Banabuiú, Jaguaribe e Quixeré. As planícies fluviais são feições típicas de acumulação dos rios. Souza (1988) considerou, para as planícies cearenses, “uma sequência setorizada de feições morfológicas de detalhe a partir de talvegue, incluindo: área de vazante, várzea baixa, várzea alta e rampas dos interfluvia.

4.8.2. GEOMORFOLOGIA LOCAL
As unidades geomorfológicas mais notáveis na região são as planícies Litorânea Fluviais, Sertaneja e a Chapada do Apodi.
Planície Litorânea

A área da Planície Litorânea abrange campos de dunas praias, e as planícies flúvio-marinhas e glacis pré-litorâneos.

As dunas fixas e móveis que formam os cordões são as feições mais marcantes da faixa litorânea.

As dunas móveis, já descritas anteriormente, têm como característica visual a ausência de vegetação. Têm forma de barcanas (meia lua) sendo íngreme à sotavento e mais suave à barlavento. Elas se deslocam na direção NE-SW dos ventos dominantes até atingirem e se superporem, em locais mais distantes, às dunas fixas com cobertura vegetal mais intensa, atingindo cotas de até 60 metros. Como foram formadas por ventos dominantemente do leste, as dunas fixas mostram a forma de parábola com eixo de direção E-W. Ao se estenderem para o sul, vão perdendo a altitude e se confundem com os sedimentos do Grupo Barreiras.

Os cordões dunares têm sua origem associada ao aporte de sedimentos derivados das areias de praia e ao posicionamento da linha de costa com relação à direção geral dos ventos. Estas formações encontram-se bem distribuídas ao longo de toda a área do município.

Nos locais em que os riachos não têm energia suficiente para romper os campos de dunas, formam-se as lagoas costeiras.

As planícies flúvio-marinhas com seus sedimentos predominantemente pelíticos associados à matéria orgânica abundante têm influência de processos tanto continentais quanto marinhos onde se dá a mesclagem da água do mar. É neste ambiente que são gerados os manguezais como o do Rio Jaguaribe e seus afluentes na embocadura. As lagoas costeiras com influência temporária das águas marinhas recebem a denominação de "Iagamar".

Os Glacis Pré-Litorâneos (tabuleiros), paralelos à linha de costa de largura variável, porém na retaguarda das dunas móveis e fixas, foram gerados a partir dos sedimentos do Grupo Barreiras. Formam tabuleiros retalhados por vales alongados e fundo largo constituindo cuestas pouco elevadas e declividade suave, com caimento no sentido do mar. Os solos são podzólicos vermelhos e amarelos e argilas quartzosas, recobertas de vegetação desde a arbórea até arbustiva. Embora originalmente constituíssem uma unidade contínua, hoje, com o retrabalhamento pelos cursos d'água, podem se mostrar como testemunhos isolados, já que estes glacis foram formados pela coalescência de cones de deposição colúvio-​aluvionares que, com a oscilação do nível do mar, podem sofrer acresção ou retrabalhamento pelos mesmos cursos d'água.

Planícies Fluviais

As Planícies Fluviais que recobrem os sedimentos do Grupo Barreiras têm um solo mais abundante e amplo, permeável e poroso que Ihes dá um volume maior de recursos hídricos comparado aos aluviões estreitos da Superfície Sertaneja que sobrepõem-se às rochas cristalinas, principalmente junto a foz do rio Jaguaribe.

Ela é muito desenvolvida, principalmente próximo à foz do rio Jaguaribe, recortada não só pelo rio principal, mas também pelos afluentes. É uma típica planície de inundação com sedimentos mais grosseiros no fundo e próximo ao canal e mais argilosos no topo e mais distantes.
Planície Sertaneja

Esta planície é o resultado da atuação dos rios que recortam a região sobre as rochas do embasamento cristalino. É mais ondulada e elevada que as outras por ser esculpida em rochas mais duras e heterogêneas, com muitos condicionamentos estruturais, como falhas e dobras. Esta unidade transiciona, na porção Leste, para a Chapada do Apodi e a norte para os glacis-pré-litorâneos do Grupo Barreiras, e as planícies aluviais do Rio Jaguaribe de seus tributários.
Chapada do Apodi

A transição dos tabuleiros pré-litorâneos com a Chapada do Apodi é quase imperceptível devido ao caimento suave de leste para oeste condicionado pelo mergulho dos sedimentos carbonáticos da Formação Jandaíra e os sedimentos predominantemente clásticos da Formação Açu. 
4.8.3. DADOS METEOROLÓGICOS
Introdução
Sob o ponto de vista dos aspectos sinópticos e dinâmicos da atmosfera da porção setentrional da região nordeste do Brasil, verifica-se que os sistemas controladores do clima são variados. O sistema de maior importância na regularização do clima é gerado pela Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) que controla a marcha sazonal das chuvas.

Durante o período correspondente ao inverno-primavera do hemisfério sul, há enfraquecimento e recuo da ZCIT e o território fica sob o domínio de ventos NORDESTE e LESTE, estabelecendo-se a estação seca.

A relação de dados meteorológicos históricos da área em estudo são pertinentes aos da Bacia do Baixo e Médio Jaguaribe, tendo sido analisados dados da Secretaria Nacional de Irrigação (1992), Secretaria de Recursos Hídricos (1992) e FUNCEME (1999).

Dentre os diversos elementos atmosféricos que caracterizam os climas regional e local, a chuva é o fenômeno que apresenta maior variação. Essa variação no Ceará verifica-se tanto no tempo como no espaço, conforme se pode perceber nos dados de pluviometria média anual para o sertão oriental do Ceará gerados pela Secretaria de Recursos Hídricos - SRH (1992) com valores próximos a 800 mm, configurando condições de semi-aridez. Apenas nas regiões serranas esses totais pluviométricos médios excedem 900 mm, enquanto que nas proximidades do litoral esses valores atingem os 1.200 mm. Além disso, grande parte das chuvas concentra-se no trimestre março-abril-maio, neste período ocorrem cerca de 85% das chuvas. Por oposição de setembro a novembro registra-se o período menos chuvoso. 

Precipitação Pluviométrica
Segundo os dados do único posto pluviométrico do Município, a Pluviometria Média Anual de Jaguaruana é de 982,6 mm, com precipitações mais frequentes entre janeiro e junho, e máximas em março, abril, fevereiro e maio. O deflúvio escoado anual é de 58 hm³.
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Figura 4.2 - Hietogramas de Chuva Média nas Estações de Jaguaruana
Temperatura
A distribuição temporal das temperaturas diárias mostra pequenas variações para os três pontos discretos de monitoramento (12:00; 18:00 e 24:00 TMG - Tempo Médio de Greenwich), sendo tais flutuações processadas, sob uma visão contínua no tempo, com pequenos gradientes.

A temperatura compensada apresenta uma pequena variação de 1,6ºC para os meses de julho (25,7ºC), dezembro e janeiro (27,3ºC). As médias máximas e mínimas extremas ocorrem respectivamente nos meses de novembro e dezembro (30,7ºC) e junho (22,1ºC), conforme se observa na tabela a seguir.
TABELA 4.1

ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE Jaguaruana

TEMPERATURA MÁXIMAS, MÍNIMAS E COMPENSADAS (ºC) 
	Média
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	Máxima
	30,5
	30,1
	29,7
	29,7
	29,1
	29,6
	29,5
	29,1
	29,2
	30,5
	30,7
	30,7

	Comp.
	27,3
	26,7
	26,3
	26,5
	26,3
	25,9
	25,7
	26,1
	26,6
	27,0
	27,2
	27,3

	Mínima
	24,7
	23,2
	23,8
	23,4
	23,4
	22,1
	21,8
	22,8
	23,4
	24,5
	24,4
	24,6


FONTE: INMET (1991)
Umidade Relativa

A umidade relativa média apresenta uma variação máxima de 12% referente aos meses de Abril (85%) e Outubro (73%), como se pode verificar na tabela 3.4.

TABELA 4.2

ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE Jaguaruana

UMIDADE RELATIVA 

	Média
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	%
	78
	79
	84
	85
	82
	80
	80
	75
	74
	73
	74
	76


FONTE: INMET (1991)

Insolação Média

A tabela abaixo mostra, respectivamente, o número de horas de exposição no local da estação de Fortaleza e sua distribuição mensal. Em termos atuais, no mesmo período, tem-se 2694 horas de exposição, podendo-se concluir de maneira aproximada que cerca de 62% dos dias do ano possuem incidência solar direta. O trimestre fevereiro/março/ abril, apresenta os menores valores devido ser o trimestre mais chuvoso, caracterizando um maior albedo.
TABELA 4.3

ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE Jaguaruana

INSOLAÇÃO MÉDIA 

	Média
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	Horas
	216
	175
	148
	153
	209
	240
	263
	169
	283
	296
	283
	257


FONTE: INMET (1991)

Ventos

Em Jaguaruana, na região costeira, predominam os ventos alísios leste e, secundariamente, Sul que sopram com mais constância de maio a outubro. Os ventos alísios Nordeste, de novembro a abril, são mais intensos e são responsáveis pelas grandes ressacas e destruição de praias. As menores velocidades correspondem ao período de chuvas e, no estio, as velocidades tornam-se maiores. A circulação terra-mar tem intensidade moderada.

Marés

Uma ramificação das correntes Sul-Equatorial que se desloca para noroeste ao longo da costa com velocidade de 1 a 2 nós é a principal corrente marinha da região de Jaguaruana.

Segundo dados da tábua de marés do porto de Macau, as marés são semi-diurnas com intervalos de 12 horas e defasagem, de um dia para o outro, de 50 minutos. A altura média das marés é de 1,71 metros, com máxima de 3,5 metros e mínima de – 0,2 metros.

As medições de correntes efetuadas na plataforma continental vizinha à foz do rio Jaguaribe mostraram uma predominância do fluxo direcional NE-SW com alternância cíclica dos sentidos, indicando que a resultante das correntes é dominada pelo movimento das marés.
Evaporação Média e Evapotranspiração

A evaporação anual observada em tanque tipo classe “A” é de 1468 mm com maiores valores em outubro, correspondendo à insolação e umidade relativa mais baixa, e os menores valores em abril, quando a umidade relativa é mais alta.

A tabela 4.5 apresenta a evapotranspiração potencial mensal obtida segundo Thornthwaite e Mather, totalizando 1647.4 mm por ano, com máxima em dezembro e mínima em junho.

TABELA 4.4

ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE Jaguaruana

EVAPORAÇÃO MÉDIA NA ESTAÇÃO DE FORTALEZA

	Média
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	mm
	120
	96
	72
	68
	85
	95
	118
	152
	167
	173
	168
	154


FONTE: INMET (1991)

TABELA 4.5

ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE Jaguaruana

EVAPOTRANSPIRAÇÃO POTENCIAL (Thornthwaite & Mather) 

	Média
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	mm
	154.5
	129.9
	134.4
	132.9
	131.8
	120.8
	120.9
	129.3
	134.8
	149.7
	150.9
	157.5


FONTE: PERH (1990)
4.8.4. RECURSOS HÍDRICOS
Águas Superficiais
A água do Município origina-se da perenização dos rios Jaguaribe e Banabuiú, cursos fluviais contribuintes das barragens dos Orós e Banabuiú. 

Dada à extensão da Bacia do Rio Jaguaribe, ocorre ao longo da mesma uma gama de variações em termos litológicos, morfológicos, de tipos de vegetação, de solos, além de variações na própria rede hidrográfica.

O rio Banabuiú, principal afluente da margem esquerda do Jaguaribe, desemboca neste, logo abaixo da Cidade de Limoeiro do Norte, atravessando o município numa extensão de 15 km, sendo responsável pela oferta de água para a agricultura irrigada e pelo abastecimento das populações ribeirinhas. O Jaguaribe capta uma rede de pequenos tributários e em sua margem direita apresenta rede de drenagem muito pouco expressiva, constituída de pequenos cursos vindos das escarpas da chapada do Apodi. Os sistemas flúvio-lacustres ocorrem principalmente no conjunto dos tributários da margem esquerda do rio Jaguaribe

Em virtude da topografia, dominantemente plana, o município apresenta um número muito pequeno de açudes, particularmente de pequeno porte. 

Os recursos hídricos existentes no município são constituídos por águas superficiais (açudes, rios e lagoas) e subterrâneas (poços e cacimbas).

Embora a cidade de Jaguaruana seja cortada pelo maior rio do Ceará, suas reservas hídricas superficiais são limitadas. No município, os açudes, em suas cotas máximas, reservam 30.050.000 m³, que são complementados por 589.000 m³ de oito lagoas.

Como o deflúvio médio anual de 37 mm, para um volume escoado médio anual de 58 hm³ é muito baixo, o abastecimento pleno de Jaguaruana só estará garantido com a conclusão do Projeto de Transposição do Rio São Francisco para o Estado do Ceará. 
TABELA 4.6

ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE Jaguaruana

NÍVEL DE AÇUDAGEM TOTAL ESTIMADO

	DIMENSÃO DO AÇUDE (1.000 m3)
	NÚMERO DE AÇUDES
	VOLUME TOTAL ARMAZENADO

(1.000 m3)

	0 - 100
	5
	280

	100 - 500
	6
	950

	500 - 1000
	1
	510

	1000 - 3000
	3
	6.330

	3000 - 10000
	1
	5.760

	> 10000
	1
	16.220

	Total
	17
	30.050

	Lagoas
	8
	589


FONTE: PERH, 1992

Águas Subterrâneas

As reservas hídricas subterrâneas provêm das dunas, aluviões, formações Barreiras e Jandaíras e, subordinadamente, do embasamento cristalino como podemos ver na tabela 4.7.

TABELA 4.7

ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE Jaguaruana

RESERVA DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

	AQUÍFERO
	NÚMERO DE POÇOS CADASTRADOS
	DISPONIBI-LIDADE ATUAL (m3/ano)
	RESERVAS EXPLORÁVEIS (m3/ano)
	CARACTERÍSTICAS DOS POÇOS

	
	
	
	TOTAL
	COM RESTRIÇÃO EM QUALIDADE
	PROFUN-DIDADE MÉDIA (m)
	VAZÃO MÉDIA (m³/hora)

	ALUVIÃO
	13
	317.112
	11.447.970
	10.303.172
	16,58
	8,34

	DUNAS
	34
	1.242.606
	6.700.000
	6.030.000
	16,46
	8,34

	FM. BARREIRAS
	32
	874.248
	2.118.690
	1.906.821
	48,35
	6,24

	FM. JANDIRAS
	5
	157.242
	-
	-
	90,30
	7,18

	EMBASAMENTOCRISTALINO
	1
	6.570
	4.060
	2.842
	63,00
	1,50


FONTE: PERH, 1992

É importante uma análise mais detalhada destes recursos hídricos subterrâneos, tendo em vista que podem ser encontrados em todos os recantos do município e abastecer as comunidades isoladas sem necessidade de construção de onerosas adutoras.

Nas localidades praianas de menor densidade populacional, as dunas e a Formação Barreiras podem, perfeitamente, fornecer os recursos hídricos para a população, pela qualidade, vazão e disponibilidade atual.

A Formação Barreiras, que penetra no interior do Município, pode ser importante para o abastecimento da população, porém, a Formação Jandaíra, por se constituída apenas de calcário, possui água extremamente salobra, não servindo para o consumo humano, mas apenas para irrigação e consumo animal.

As águas em aluviões têm o problema de contaminação do lençol freático e estão condicionadas ao curso do rio Jaguaribe, porém devem ser melhor estudadas por terem as maiores reservas, vazões regulares e poderem ser captadas a pequenas profundidades.

O embasamento cristalino seria uma reserva hídrica secundária pela profundidade de captação da água, baixa vazão e área de ocorrência restrita.

As águas subterrâneas com abundância são encontradas nos aluviões que margeiam o rio Jaguaribe, onde a água é geralmente captada em cacimbões revestidos de alvenaria.

Nas terras mais altas, são explorados poços profundos, em geral, de pequena vazão e água salobra. Contudo, é tecnicamente viável a execução de programa de instalação de dessalinizadores, para aproveitamento dessas águas com alto teor de sais minerais para o abastecimento das populações rurais, em substituição aos onerosos carros-pipa, largamente utilizados pelos poderes públicos.

Os aquíferos definidos pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH para o Município de Jaguaruana são: Aluviões, Barreiras/Faceira, Jandaíra, Açu e Embasamento Cristalino.

a) Aquífero Aluviões 

A distribuição desse aquífero é bastante ampla, ocorrendo no conjunto de planícies fluviais da Bacia do Jaguaribe em Jaguaruana, com boas vazões e, de acordo com as conclusões do Projeto Áridas, dispensam maiores sofisticações e custos na obtenção de sua potencialidade aquífera.

A constituição litológica é de sedimentos recentes, representada principalmente por areias finas e grosseiras e por material síltico-argiloso. Além disso, segundo o Projeto Áridas, com gradação granulométrica nos terraços aluvionares, onde há um aumento na granulometria do topo para a base. 

Ainda de acordo com o Projeto Áridas, deve-se mencionar que os aquíferos aluviões, “Sob o ponto de vista hídrico, representam unidades de acumulação e captação de água, sendo caracterizados como de forte expressão para o suprimento de demandas na região semiárida em função da boa frequência e distribuição com que ocorrem, possibilidade de captação simples, boa qualidade da água, no geral, e por se encontrarem resguardados dos prejuízos da evaporação direta sob a lâmina d’água aflorante”.

Além disso, “As unidades aquíferas aluvionais são geralmente livres (não confinadas) recebendo recarga pluvial diretamente sobre o leito aluvional ou lateralmente, através da drenagem superficial sobre a bacia hidrográfica de captação, possuindo uma taxa de renovação elevada” (Projeto Áridas, p.16).

b) Aquífero Barreiras 

Este tipo de aquífero distribui-se ao longo de todo o litoral. Sua constituição litológica é basicamente de sedimentos arenosos e areno-argilosos com porosidade e permeabilidade boas. 

É considerado um aquífero poroso de média produtividade, de acordo com Costa, com vazões específicas de 0,5 e 3 m³/h e vazões variáveis 3,2 e 25 m³/h para rebaixamentos de nível d’água de 25 m, com boa qualidade de águas e com média de R.S. de 500 mg/L. As reservas totais do Estado são de 562.124.920 m3/ano, das quais 510.749.836 m3/ano com restrição de qualidade. A disponibilidade atual para os 2.000 poços perfurados é de 39.711.290 m3/ano. 

c) Aquíferos Jandaíra e Açu

 Esses aquíferos têm localização restrita à área de ocorrência da Bacia do Apodi. Não há dados sobre as reservas, havendo registro apenas de informações sobre as disponibilidades atuais, que são: 

- Formação Jandaira com 367.044 m3/ano dentre os 24 poços cadastrados, vazão média de 3,49 m³/h e profundidade média de 62,53 m; 

- Formação Açu com 174.762 m³/ano com 12 poços cadastrados, vazão média de 3,32 m³/h com uma profundidade média de 63,96 m. 

Para Costa (op. cit. p.231), essas formações fazem parte da Província Costeira, Sub-Província Potiguar e em suas palavras, “A parte superior é representada pelo aquífero carstico-fissural livre da Formação Jandaira, um espesso pacote de calcários que atinge 600 m na região de Mossoró e que possui baixa produtividade. Os poços nele perfurados possuem vazão específica inferior a 0,13 m³/h/m e vazão inferior a 3,2 m³/h para rebaixamento do nível d’água de 25 m. A qualidade da água é razoável, oscilando os R.S. entre 500 e 1.000 mg/L. A parte inferior é representada pelo aquífero Açu, uma camada de arenitos que chega a 300 m de espessura, porém com limitada área de recarga. Atualmente, esse aquífero vem sendo super-explorada para abastecimento de cidades, irrigação e indústrias, acusando um forte declínio da sua carga piezométrica. A produtividade do aquífero é considerada de elevada a média, com vazões específicas médias nos poços entre 4 e 1 m³/h/m e vazão entre 100 e 25 m³/h para rebaixamento da ordem de 25 m. A qualidade da água é boa, com média de R.S. inferior a 1.000 mg/L.”

d) Aquífero Embasamento Cristalino

O aquífero denominado Embasamento Cristalino representa 3% do total de reservas exploráveis no Estado, assim distribuídas: reservas exploráveis total de 4 8.618.040 m3/ano, e com restrição de qualidade 33.118.130 m3/ano, com um total de 772 poços, com disponibilidade atual de 11.907.926 m3/ano. 
A produtividade desse aquífero é muito fraca, e de acordo com Costa (op.cit), as vazões específicas são inferiores a 0,13 m3h/m e vazões inferiores 3,2 m³/h para rebaixamento de nível d’água de 25m. A qualidade da água em geral é salinizada com predominância de cloretos e R.S. médio da ordem de 3.000 mg/L. Há um problema sério de recarga desses aquíferos devido aos baixos índices pluviométricos, às altas taxas de evaporação e à baixa permeabilidade das rochas que os constituem. 

4.8.5. SOLOS
Classes e Associações de Solos

A partir das informações contidas em diversos levantamentos sistemáticos realizados por diversas instituições - MA/ SUDENE (1973), RADAMBRASIL (1981) e ATLAS DO CEARÁ (1998) - podem ser mencionadas as seguintes classes de solos predominantes em Jaguaruana: associação de solos aluviais, planossolos solódicos, solonetz solodizado, vertissolo, cambissolos, areias quartzosas distróficas, associação de podzólicos vermelho-amarelos eutróficos e distróficos, associação de solos litólicos e afloramentos de rochas.

No município de Jaguaruana são comuns os solos podzólicos vermelho-amarelos distróficos, brunos não cálcicos, planossolos solosódicos, halomórficos, aluviais, areias quartzosas distróficas e marinhas.

Podzólicos Vermelho-Amarelos Distróficos
Ocorrem preferencialmente na zona pré-litorânea, em relevo plano e suavemente ondulado, em geral associados aos sedimentos do Grupo Barreiras. São profundos ou medianamente profundos, geralmente bem drenados, ácidos, porosos e de textura variando de média a argilosa. A coloração varia de tonalidades vermelho-amareladas até bruno-acinzentadas.

Inseridos nesta unidade, destacam-se os tipos abrúptico, cascalhamento, concrecionário e fase pedregosa. Possuem baixa fertilidade natural e forte acidez, recomendando-se o uso de fertilizantes e a correção do pH.

Brunos Não-Cálcicos

Ocupam extensas áreas de relevo plano a suavemente ondulado, associados à depressão sertaneja, com predomínio nas rochas gnáissico-migmatíticas. É comum sua associação com os solos litólicos eutróficos, são rasos ou pouco profundos, moderadamente drenados, ácidos a praticamente neutros e com grande quantidade de minerais primários no perfil. Os fatores limitantes à sua utilização agrícola são a falta de água, pedregosidade e susceptibilidade aos agentes intempéricos.

Planossolos Solosódicos

Esses solos ocupam, em geral, os terrenos da depressão sertaneja e foram desenvolvidos sobre os litotipos da sequência gnáissica-migmatítica. Em geral, estão associados a solos halomórficos e litólicos eutróficos. São rasos e de baixa permeabilidade, sendo susceptível a encharcamento em períodos de chuvas e fendilhamento nas épocas secas. A elevada saturação em sódio falta de aeração, excesso de água nos períodos de chuvas e ressecamento nas estações secas, constituem fatores limitantes para seu aproveitamento agrícola.

Solos Halomórficos

Ocorrem nas zonas pré-litorânea e litorânea, especialmente nas desembocaduras dos principais rios e ao longo de seus cursos, até onde se faz sentir os efeitos das marés, Distribui-se também nas margens das lagoas, próximo ao litoral.

Este grupo abrange os solonetz solodizados, solonchak sódicos e solos indiscriminados de mangues. Os solonetz solodizados, caracterizam-se por mostrarem horizontes bem diferenciados. Os solonchak sódicos são pouco diferenciados, exibindo horizontes A-C e os solos indiscriminados de mangues não possuem diferenciação nítida de horizontes, sendo muito ricos em matéria orgânica, mas com grande aporte de concentração de sais, fato que o limita para utilização agrícola.

Solos Aluviais

São produzidos a partir de sedimentos fluviais recentes, distribuindo-se ao longo das planícies dos principais rios da região. São medianamente profundos, de texturas variadas, moderada a imperfeitamente drenados e com pH entre moderadamente ácido a levemente alcalino. Representa um importante potencial agrícola, pela sua grande fertilidade, principalmente em períodos sem inundações.

Areias Quatzosas Distróficas

Distribuem-se preferencialmente na faixa litorânea e pré-litorânea. Por vezes, estão associadas a areias marinhas e podzólicos vermelho-amarelos, ambas distróficas. São desenvolvidas a partir dos sedimentos do Grupo Barreiras.

Os solos são profundos a muito profundos, com sequência de horizontes A-C, bem drenados, bastante ácidos, baixos teores de argilas e coloração variando de vermelha até branca. Sua utilização agrícola é bastante limitada.

Areias Quartzosas Marinhas

Ocorrem, dominantemente, na planície litorânea, constituindo uma faixa estreita que acompanha a linha de costa. Correspondem a solos de baixa fertilidade, profundos e excessivamente drenados, com horizontes A-C. O horizonte A poderá estar ausente, nas proximidades da praia, quando a ação dos ventos é mais intensa. Sua utilização agrícola é fortemente limitada.

Recursos Minerais

Destacam-se minerais de uso imediato na construção civil, principalmente areias e argilas.

4.9. MEIO BIÓTICO
4.9.1. GENERALIDADES
A vegetação predominante da região do município de Jaguaruana é do Tabuleiro Litorâneo e a Caatinga, contudo essas tipologias encontram-se, sobretudo, descaracterizadas naquela área, em decorrência da forte pressão antrópica regional. Saliente-se que a vegetação original vem, ao longo dos anos, sendo modificada pelas atividades de carcinicultura e culturas de caju e outras frutíferas.

O estudo da biocenose dessa região foi fundamentado nas campanhas de campo durante os meses de novembro e dezembro de 2016, e o corrente ano de 2017, auxiliada por consultas, junto à bibliografia especializada. A identificação da flora e da fauna foi feita no campo por especialistas das áreas correlatas. 

4.9.2 VEGETAÇÃO
A vegetação da região litorânea tem uma peculiaridade que difere dos sertões e das serras úmidas, que pode ser identificada como complexo vegetal litorâneo. A caatinga predomina no interior do município.

Complexo Vegetal Litorâneo

O Complexo Vegetal Litorâneo compreende a vegetação de tabuleiros, vegetação de dunas, manguezais, mata ciliar e lacustre e transição tabuleiro-caatinga.

Vegetação dos Tabuleiros

Os tabuleiros, que são planos com pequena declividade, ocorrem na porção pré-litorânea, nos domínios do Grupo Barreiras que, devido à percolação variável, são revestidos de dois tipos de cobertura: floresta dos tabuleiros, mais frequente nos solos argilosos e um misto de caatinga e cerrado, típico dos solos arenosos. No município de Jaguaruana, como na Zona Litorânea e nos municípios do Baixo Jaguaribe, a cobertura vegetal nativa foi retirada para o plantio de cajueiro e outras frutíferas.

As florestas de tabuleiros são mais densas e as árvores têm em média seis metros de altura e perdem a metade de suas folhas no período de estiagem. São exemplos o pau d’arco roxo (Tabebuia avellanedae), caraíba (Tabebuia caraíba), arapiraca (Pithecellobium foliolosum), freijó (Cordia trichotoma), angelim (Andira retusa) e cajueiro (Anacardium occidentale).

Manguezais

É nos ecossistemas com água doce e do mar dos estuários e planícies flúvio-marinhas que se formam os mangues. Os processos continentais e marinhos ora simultâneos ora intercalados condicionam o depósito de sedimentos síltico-argilosos ricos em matéria orgânica que sustentam e nutrem os manguezais e é sua vegetação mais típica, e que se distribuem rio acima até onde existe influência das marés. Este ecossistema ocorre na região do município de Jaguaruana, principalmente bordejando o rio Jaguaribe, verificado desde a sede de Jaguaruana, em suas duas margens, até a desembocadura do rio no mar, na divisa dos municípios de Jaguaruana e Fortim. Todavia o ecossistema manguezal não ocorre na área da Fruticultura de Jaguaruana.

As principais espécies de manguezais são: mangue vermelho (Rhizophora mangle), mangue branco (Laguncularia racenosa), mangue siriúba (Avicennia shaueriana), mangue canoé (Avicennia nítida) e o mangue em botão (Canocarpus erecta).

Além dos manguezais, grande quantidade de plantas aéreas (cepífitas) como bromélias, orquídeas e samambaias é encontrada nos mangues, bem como os líquens formados pela simbiose de algas e cogumelos e se localizam na parte superior do manguezal.

Devido à sua complexidade, os manguezais são sensíveis. São áreas de reprodução de um grande número de espécies de peixe, crustáceos, moluscos e abrigo, fonte de alimento e local de reprodução das aves aquáticas. Servem de tamponamento não só contra enchentes como também de sedimentos, metais tóxicos e pesticidas. São áreas de preservação permanente.
Vegetação de Dunas

As gramíneas dominam nos campos de dunas próximas ao mar e servem de elemento de fixação delas. São comuns as espécies: salsa de praia (Iresine portulacoides), capim de praia (Paspalium vaginatum), cipó-de-praia (Remirea marítima) e oró (Phaseolus ponduratus). O murici (Byrsonima cericea), espécie frutífera e arbustiva, é muito comum neste habitat. Nas dunas fixas, ou em processo de fixação com desenvolvimento de solo, a vegetação é do tipo arbóreo e cresce com mais facilidade. As principais são: joão mole (Pisonia tormentosa), jucá (Caesalpinia ferrea), juazeiro (Zizyphus joazeiro), pau d’arco roxo (Tabebuia avellamede), tatajuba (Clorophlora tinctoria) e cajueiro (Anacardium occidentale).

Faixa de Transição Caatinga/Cerrado

Nos glacis pré-litorâneos (tabuleiros) formados por sedimentos do Grupo Barreiras de composição arenosa e capeado por terraços quaternários também arenosos, observa-se uma mescla de árvores de caatinga e cerrado. Estas últimas formam estratos arbóreos isolados com gramíneas e dicotiledoneas associadas. As árvores típicas desta vegetação são a lixeira ou sambaíba (Curatella americana), barbatimão (Stryphnodendron coriaceum), paraíba (Simarumba vesicolar), cajuí (Anacardium brasiliensis), pau-terra (Quaea parviflora) e marfim (Agonanda brasiliensis).

Várzea (Mata Ciliar com Carnaubeiras) e Lacustre

Ao longo dos cursos d'água do vale do rio Jaguaribe, verifica-se o domínio do ambiente ribeirinho, o qual se caracteriza por apresentar o predomínio da Copernicea prunifera (carnaúba) alem de herbáceas, especialmente gramíneas e ciperáceas. Os principais cursos d'água característicos são rio Jaguaribe, rio Quixeré, riacho Taquara, riacho Quero Quero, córrego da Lapinha, dentre outros tributários. 

A mata galeria dos cursos d'água é, em geral formada com espécies de até dez metros de altura e bastante adensados, cujo dossel superior são bastante encopados, suas principais espécies são: Inga sp (ingá), Combretum lanceolatum (mofumbo-do-rio), Bauhinia forticata (mororó), Sapindus saponaria (sabonete), Mimosa caesalpinaefolia (sabiá), Mauritia vinifera (buriti), Tetraulacium veronicaeforme (amargoso), dentre outras espécies. Em alguns pontos destes vales, atualmente encontram-se dominados por cultivo de Saccharum officianum (cana de açúcar), ou por cultivo de hortaliças. Enquanto nos vales alagadiços encontra-se dominada pela Copernicea prunifera (carnaúba), alem de arbustos como Licania rigida (oiticica), Inga sp (ingá), Bursera leptophloeos (imburana), Combretum lanceolatum (mofumbo do rio), Bauhinia forticata (mororó), Copernicea prunifera (carnaúba), Sapindus saponaria (sabonete), Mimosa caesalpinaefolia (sabiá), Croton sp (marmeleiro), Tetraulacium veronicaeforme (amargoso) etc.

As águas do ambiente ribeirinho apresentam movimento lótico, dificultando a fixação da biota, todavia, ao longo de quase todos os cursos d'água do município de Jaguaruana, nota-se o domínio de Mimosa pigra (calumbi) em suas margens, enquanto no seu leito verificam-se: Ipomoea pes-caprae (salsa), Ipomoea sp (jitirana), Cyperus sp (junco), Montrichardia sp (anhinga), Typha sp (taboa), Indigofera sp (anil), Eichhornia crassipes (aguapé), etc. 

A preservação da mata galeria é de fundamental importância no controle da erosão e consequente minimização do processo de assoreamento dos cursos d'água.

Nos corpos d'água lênticos e nos cursos d'água da região, verificam-se diversos representantes da ictiofauna e alguns da malacofauna e anfíbios, comuns em todo o Estado, tais como: Leptodactylus spp. (jia), Bufo sp. (cururu), Amphisbaena sp.  (cobra de duas cabeças), Hyla spp. (rã), Phyllomedusa sp. (perereca), Oreochromis niloticus (tilápia do nilo), Tilapia rendalli (tilápia), Geophagus brasiliensis  (cará), Crenicichla brasiliensis  (jacundá), Hoplias malabaricus   (traira), Synbranchus marmoratus (muçum), Prochilodus cearaensis  (curimatã), Hypostomus nudiventris (bodó), Hypostomus jaguaribensis  (cascudo), Leporinus piau (piau), Astyanax spp. (Piaba), Lebister reticulatus (gupi), Ampullaria sp (úrua), etc.

Caatinga

Este é o tipo de vegetação que ocupa a maior porção do sertão cearense, por estar relacionada aos terrenos cristalinos da Depressão Sertaneja de grande deficiência hídrica e solos rasos e pedregosos. Devido à depredação do homem, esta caatinga foi praticamente dizimada pela retirada de lenha e exploração agropastoril dos terrenos. Os remanescentes de juremas (Mimosa hostile), catingueira (Caesalpina bracteosa), sabiá (Mimosa caesalpiniafolia), marmeleiro (Croton sonderianus) e mandacaru (Cerus jamacaru) são as espécies mais características da caatinga.

O uso exaustivo do solo vem ao longo do tempo descaracterizando a vegetação regional, sobretudo a caatinga, ficando somente preservado parte da mata contida no vale do rio Jaguaribe (mata ciliar), sobretudo manguezais e carnaúbas típicas dos terraços fluviais. 

Caatinga Hiperxerófila

As sucessivas queimadas, desmatamentos com fins de implantação de cultivos diversos (monocultura, pastagens) ou mesmo na exploração de lenha para carvão vêm descaracterizando a sofrida vegetação da caatinga regional.

A caatinga apresenta porte baixo, com domínio de arbustos. Dificilmente verificam-se árvores nesta tipologia vegetal, tendo, porém alguns indivíduos emergentes dispersos que raramente ultrapassam sete metros de altura. O padrão fitogeográfico da caatinga, encontrada neste município, é a caatinga hiperxerófila, com raras arbóreas dispersas, e diversas herbáceas efêmeras, ocupando boa parte da planície. 

Os arbustos e os subarbustos, deste ambiente, formam um verdadeiro emaranhado de difícil acesso, com caules finos e normalmente espinhosos, cujas folhas são em geral pequenas e caem quase que totalmente no estio, em torno dos 70%. 

A flora da caatinga adaptou-se ao clima semiárido da região, especialmente ao déficit d'água e a forte incidência solar, através do desenvolvimento de folhas pequenas ou em formas de espinhos, minimizando deste modo a perda d'água. 

As principais espécies florísticas da caatinga são: Piptadenia macrocarpa (angico), Auxemma oncocalyx (pau-branco), Manihot sp. (maniçoba), Mimosa caesalpinaefolia (sabiá), Croton sp (marmeleiro), Bursera leptophloeos (imburana), Combretum sp (mofumbo), Bauhinia forticata (mororó), Caesalpinia pyramidalis (catingueira), Zizyphus jozeiro (juazeiro), Mimosa acutistipula (jurema-preta), Pithecolobium sp. (jurema-branca), Copernicea prunifera (carnaúba) e diversas cactáceas, dentre outras espécies florísticas.

O clima semiárido do ambiente da caatinga, aliado a escassez de recursos hídricos, atinge enormemente a fauna local, levando-a a adaptar-se a escassez d’água tendo como principais membros: aves insetívoras e por vezes granívoras; mamíferos de pequeno porte normalmente omnívoros; répteis predadores e diversos artrópodes, vermes e moluscos. 

Sob o domínio da caatinga, verificam-se espécies mais adaptadas ao clima semiárido, com maior capacidade de vicariância. No qual é possível visualizar os seguintes mamíferos: Dasypus novemcinctus (tatú), Euphractus sexcinctus (peba), Procyon cancrivorus (guaxinim), Cerdocyon thous (raposa), Didelphis sp. (casaco), Caviidae, Erethizontidae, Muridae, Caliitricidae, dentre outros. Normalmente a fauna contida na caatinga, refugia-se nos pequenos serrotes, inselbergs dispersos no vale da depressão sertaneja e nos paredões da serra do Apodi.

As Aves dentre todos os Tetrápodas apresenta a maior diversidade de espécies, ocupando todos os níveis tróficos especialmente granívoros dentre os herbívoros e insetívoros (Tyrannidae) como consumidores secundários. 

A ornitofauna encontrada na caatinga da chapada encontra-se representada principalmente por: Accipitridae, Falconidae, Columbidae, Psitacidae, Apodidae, Trochilidae, Strigniformes, Picidae, Furnaridae, Formicariidae, Tyrannidae, Hirundinidae, Corvidae, Troglodydae, Mimidae, Turtidae, Sylviidae, Motacillidae, Vireonidae, Icteridae, Parulinae, Coerebinae, Thraupinae, Emberezinae, dentre outras. 

As principais espécies granívoras encontradas na região foram: Volatinia jacarina (tziu), Sporophila albogularis (golinha), Coryphospingus pileatus (abre-e-fecha). Enquanto as espécies frutívoras encontram-se representadas por: Thraupis sayaca (sanhaço), Icterus cayanensis (primavera), Icterus jamacaii (currupião). Destacando ainda algumas espécies onívoras como: Passer domesticus (pardal) Cyanocorax cyanopogon (cã-cão). 

A herpetofauna da caatinga apresenta-se representada essencialmente por: Ofídios de diversas espécies, Cnemidophorus ocellifer  (tejubina), Ameiva ameiva (tejubina), Tupinambis tequixin (tejo), Tropidurus torquartus  (calango), etc. 

A atividade humana, particularmente o desmatamento, vem ao longo dos anos separando as diversas populações faunísticas em toda a região, podendo desencadear em pouco tempo um processo de degeneração gênica de algumas espécies de mamíferos, aves e répteis levando-as a extinção ou mesmo propiciando a formação de novas raças e (ou) subespécies alopáticas. Assim como, o mau uso dos agrotóxicos e demais produtos agropecuários, podem ocasionar a alteração do metabolismo e contaminação dos cursos de drenagem da região e por consequente prejudicar a sobrevivência da fauna aquática.

O homem normalmente utiliza esta região para a extração da madeira com fins de produção de carvão a ser utilizado nas extrações do calcário, além da larga escala de desmatamento para as diversas monoculturas irrigadas na região. 

Quadro 4.1. Check list dos principais representantes da flora existente em Jaguaruana, e de algumas culturas.
	FAMÍLIA
	NOME CIENTÍFICO
	Nome vulgar

	Anacardiaceae
	Anacardium occidentale
	Caju

	Anacardiaceae
	Astronium sp 
	Aroeira

	Anacardiaceae
	Spondias lútea
	Cajá

	Apocinaceae
	Aspidospermia pyrifolium 
	Pereiro

	Araceae
	Montrichardia sp 
	Anhinga

	Begoniaceae
	Begonia sp 
	Begônia

	Bignoniaceae
	Tabebuia serratifolia 
	Pau-d’arco-amarelo

	Borraginaceae
	Auxemma oncocalyx
	Pau branco

	Bromeliaceae
	Bromelia 
	Macambira

	Bromeliaceae
	Tilandsia sp 
	Samambaia

	Burseraceae
	Bursera leptophloeos 
	Imburana

	Burseraceae
	Protium heptaphyllum 
	Almécega

	Cactaceae
	Cereus sp 
	Mandacarú

	Caricaceae
	Carica papaya 
	Mamão

	Combretaceae
	Combretum lanceolatum 
	Mofumbo-do-rio

	Combretaceae
	Combretum sp 
	Mofumbo

	Compostaea
	Lactusa sativa 
	Alface

	Convulvulaceae
	Ipomoea pes-caprae 
	Salsa

	Convulvulaceae
	Ipomoea sp 
	Jitirana

	Cucurbitaceae
	Sechium edule
	Chuchu

	Cyperaceae
	Cyperus sp 
	Junco

	Cyperaceae
	Eleocharis sp
	Junco

	Escrofulariaceae
	Tetraulacium veronicaeforme
	Amargoso

	Esterculiaceae
	Basiloxylon sp
	Piroá

	Euphorbiaceae
	Jatropha mollissima 
	Pinhão

	Euphorbiaceae
	Manihot sp 
	Macaxeira

	Euphorbiaceae
	Solanum sp 
	Jurubeba

	Gramineae
	Pennisetum sp
	Capim-elefante

	Gramineae
	Saccharum officianum 
	Cana-de-açúcar

	Gramineae
	Zea mays 
	Milho

	Leg. Cesalpinioidea
	Caesalpinia pyramidalis 
	Catingueira

	Leg. Cesalpinioidea
	Dimorphandra sp
	Faveira

	Leg. Cesalpinoideae
	Bauhinia forticata 
	Mororó

	Leg. Cesalpinoideae
	Copaifra sp
	Pau-d’oleo

	Leg. Cesalpinoideae
	Hymenaea sp
	Jatobá

	Leg. Mimosoideae
	Inga sp 
	Ingá

	Leg. Mimosoideae
	Mimosa caesalpinaefolia 
	Sabiá

	Leg. Mimosoideae
	Mimosa nigra 
	Jurema-preta

	Leg. Mimosoideae
	Mimosa pigra 
	Calumbi

	Leg. Mimosoideae
	Mimosa sp 
	Unha-de-gato

	Leg. Papilionoideae
	Andira retusa 
	Angelim

	Leg. Papilionoideae
	Erytrina sp 
	Mulungu

	Leg. Papilionoideae
	Indigofera sp 
	Anil

	Leg. Papilionoideae
	Myroxylon sp 
	Bálsamo

	Leg. Papilionoideae
	Phaseolus sp 
	Feijão

	Leg. Papilionoideae
	Centrolobium robustum 
	Potumuju

	Lenaceae
	Lemna menor
	Capa rosa

	Malvaceae
	Croton sp 
	Marmeleiro

	Moraceae
	Artocarpus intergrifolia 
	Jaca

	Moraceae
	Ficus doliaria
	Gameleira

	Moraceae
	Ficus retusa
	Benjamim

	Moraceae
	Ficus sp
	Ficos

	Musaceae
	Musa sp 
	Banana

	Ninpheaceae
	Nymphaea sp  
	Flor-branca

	Palmae
	Acrocomia sclerocarpa 
	Macaúba

	Palmae
	Copernicea prunifera 
	Carnaúba

	Palmae
	Mauritia vinifera 
	Buriti

	Palmae
	Orbygnia martiana 
	Babaçu

	Palmae
	Pyrenoglyphis maraja
	Tucum

	Palmae
	Syagrus comosa 
	Catolé

	Poligonaceae
	Iriplariris gardneriana 
	Pajeú

	Poligoniaceae
	Polygonum acre 
	Pimenta d'água

	Polipodiaceae
	Adiantum sp
	Samambaia

	Pontederiaceae
	Eichhornia crassipes 
	Agua-pé

	Ranaceae
	Zizyphus jozeiro 
	Juazeiro

	Rosaceae
	Moquilea tementosa 
	Oiti

	Rubiaceae
	Coffea arabica 
	Café

	Rutaceae
	Citrus sinensis 
	Laranjeira

	Sapindaceae
	Sapindus saponaria 
	Sabonete

	Solanaceae
	Capsicum annum 
	Pimentão

	Solanaceae
	Lycopersium esculenta 
	Tomate

	Solanaceae
	Solanum tuberosum
	Batata

	Tiphaceae
	Typha domigensis 
	Taboa

	Umbelipherae
	Daucus carota 
	Cenoura


Quadro 4.2. Check list dos principais representantes da fauna (Tetrapodas e Peixes) existente em Jaguaruana.

	FAMÍLIA
	NOME CIENTÍFICO
	Nome vulgar

	AVES

	TINAMIDAE 
	Crypturellus parvirostris 
	Nambu-do-pé-vermelho

	TINAMIDAE 
	Nothura maculosa
	Nambu-espanta-cavalo

	PODICIPEDIDAE
	Podiceps dominicus 
	Mergulhãozinho

	ARDEIDAE 
	Ardea cocoi   
	Garça-grande

	ARDEIDAE 
	Egretta alba 
	Garça-branca

	ARDEIDAE 
	Egretta thula   
	Garça-pequena

	ARDEIDAE
	Butorides striatus 
	Soco-azul

	ARDEIDAE 
	Bubulcus ibis  
	Garcinha-branca

	ARDEIDAE 
	Tigrissoma lineatum   
	Soco-boi

	ANATIDAE
	Dendrocygna viduata  
	Marreca-viuvinha

	CATHARTIDAE 
	Coragyps atratus   
	Urubu-preto

	ACCIPITRIDAE
	Elanus leucurus   
	Gavião-branco

	ACCIPITRIDAE 
	Buteo magnirostris  
	Pega-pinto

	ACCIPITRIDAE 
	Heterospizias meridionalis   
	Gavião-vermelho

	FALCONIDAE
	Mivalgo chimachima  
	Gavião-pinhe

	FALCONIDAE 
	Polyborus plancus   
	Carcará

	ARAMIDAE
	Aramus guarauna   
	Carão

	RALLIDAE 
	Rallus longirostris   
	Sericoia-pequena

	RALLIDAE 
	Rallus maculatus   
	Sericoia-pintada

	RALLIDAE 
	Aramides cajanea   
	Sericoia

	RALLIDAE 
	Porzana albicollis   
	Sericoia-anã

	RALLIDAE 
	Porzana flaviventer   
	Pinto-d'água

	RALLIDAE 
	Gallinula chloropus   
	Galinha-d'água

	RALLIDAE 
	Porphyrula martinica   
	Frango-d'água-azul

	RALLIDAE 
	Neocrex erythrops  
	Pai-luís

	CARIAMIDAE 
	Cariama cristata  
	Seriema

	JACAMIDAE
	Jacana jacana  
	Jaçanã

	CHARADRIIDAE
	Vanellus chilensis   
	Te-téu

	COLUMBIDAE 
	Zenaida auriculata  
	Avoante

	COLUMBIDAE 
	olumbina talpacoti  
	Rola-caldo-de-feijão

	COLUMBIDAE 
	 Columbina picui   
	Rola-branca

	COLUMBIDAE 
	cardafella squammata 
	Rola-cascavel

	COLUMBIDAE 
	Leptoptila verreauxi   
	Juriti-do-sertão

	PSITACIDAE 
	Aratinga cactorum   
	Periquito-do-sertão

	PSITACIDAE 
	Aratinga  aurea   
	Periquito-estrela

	PSITACIDAE 
	Forpus xanthopterygius  
	Papacú

	CUCULIDAE 
	Coccyzus euleri   
	Papa-lagarta

	CUCULIDAE 
	Piaya cayana   
	Alma-de-gato

	CUCULIDAE 
	Crotophaga ani   
	Anum-preto

	CUCULIDAE 
	Crotophaga major  
	Anum-coroca

	CUCULIDAE 
	Guira  guira 
	Anum-branco

	TYTONIDAE 
	Tyto alba   
	Rasga-mortalha

	STRIGIDAE 
	Otus choliba   
	Coruja-com-orelhas

	STRIGIDAE 
	Pulsatrix perspicillata  
	Corujão-da-mata

	STRIGIDAE 
	Glaucidium brasilianum 
	Caburezinho

	STRIGIDAE 
	Speotyto cunicularia  
	Coruja-buraqueira

	STRIGIDAE 
	Aegolius harrisii  
	Cabure-açú

	NYCTIBIIDAE
	Nyctibius griseus   
	Mãe-da-lua

	CAPRIMULGIDAE 
	Chordeiles pusillus  
	Bacurau

	CAPRIMULGIDAE 
	Caprimulgus hirundinaceus  
	Coruja-das-pedras

	CAPRIMULGIDAE 
	Caprimulgus longirostris   
	Bacurau

	APODIDAE 
	Reinarda squammata   
	Andorinha-de-cauda-tesoura

	TROCHILIDAE 
	Phaethornis pretei  
	Beija-flor

	TROCHILIDAE 
	Eupetomena macroura  
	Beija-flor-de-cauda-tesoura

	TROCHILIDAE 
	Melanotrochilus fuscus   
	Beija-flor-negro

	TROCHILIDAE 
	Klais guimeti  
	Beija-flor

	TROCHILIDAE 
	Discusura longicauda   
	Besourinho

	TROCHILIDAE
	Amazilia vesicolor   
	Beijaflor-verde

	TROCHILIDAE 
	Heliomaster longirostris
	Beija-flor

	ALCEDINIDAE 
	Ceryle torquata 
	Pescador-grande

	ALCEDINIDAE 
	Chloroceryle americana  
	Pescadozinho

	ALCEDINIDAE 
	Choroceryle aenea 
	Pescador

	BUCCONIDAE 
	Bucco tamatia   
	Rapazinho-carijó

	BUCCONIDAE 
	Nystalus maculatus  
	Bico-de-latão

	BUCCONIDAE 
	Chelidoptera tenebrosa  
	João-preto

	PICIDAE
	Picumnus limae  
	Picapauzinho-verde

	PICIDAE
	Picumnus albosquamatus  
	Picapauzinho-rajado

	PICIDAE 
	Colaptes campestris  
	Pica-pau-do-campo

	PICIDAE 
	Piculus chrysochloros  
	Pica-pau-verde

	PICIDAE 
	Veniliornis passerinus  
	Picapauzinho-oliva

	DENDROCOLAPTIDAE 
	Dendrocolaptes platyrostris  
	Arapaçu

	DENDROCOLAPTIDAE 
	Xiphorhynchus guttatus   
	Arapaçu

	DENDROCOLAPTIDAE 
	Xiphorhynchus picus 
	Arapaçu

	DENDROCOLAPTIDAE 
	Lepdocolaptes fuscus  
	Sobe-pau

	DENDROCOLAPTIDAE 
	Campylorhamphus trochilirostris   
	Major

	FURNARIDAE 
	Furnarius leucopus  
	João-de-barro

	FURNARIDAE 
	Synallaxis gujanensis  
	Caçador-de-árvores

	FURNARIDAE
	Certhiaxis cinnamomea  
	Vira-folha-vermelho

	FURNARIDAE 
	Pseudoseisura cristata   
	João-de-pau-de-crista

	FORMICARIIDAE 
	Taraba major  
	Choró-grande

	FORMICARIIDAE 
	Sakesphorus cristatus   
	Choró-prateado

	FORMICARIIDAE 
	Thamnophilus doliatus  
	Choró-barrada

	FORMICARIIDAE 
	Thamnophilus punctatus 
	Chorozinha

	FORMICARIIDAE 
	Formicivora melanogaster  
	Papa-formigas

	FORMICARIIDAE 
	Conophaga lineata   
	Chupa-dente

	FORMICARIIDAE 
	Myrmorchilus strigilatus  
	Papa-formigas

	COTINGIDAE 
	Pachyramphus  viridis  
	Bico-grosso

	TYRANNIDAE
	Fluvicola climazura 
	Lavandeira

	TYRANNIDAE 
	Arundinicola leucocephala  
	Vovô,fradinho

	TYRANNIDAE 
	Tyrannus savana  
	Tesoura

	TYRANNIDAE
	Tyrannus melancholicus   
	Siriri

	TYRANNIDAE 
	Empidonomus varius  
	Bentivizinho

	TYRANNIDAE 
	Megarhynchus pitangua 
	Bem-ti-vi-do-bico-chato

	TYRANNIDAE
	Myiodynastes maculatus  
	Bem-ti-vi-carijó

	TYRANNIDAE 
	Myiozetetes similis   
	Bentivizinho-carrapateiro

	TYRANNIDAE 
	Casiornis fusca   
	Planadeira

	TYRANNIDAE
	Pitangus sulphuratus  
	Bem-ti-vi-verdadeiro

	TYRANNIDAE 
	Myiarchus ferox  
	Maria-cavaleira

	TYRANNIDAE 
	Myiarchus swainsoni  
	Maria-cavaleira

	TYRANNIDAE
	Hirundinea ferruginea  
	João-pires

	TYRANNIDAE 
	Platyrinchus mystaceus  
	Bico-chato

	TYRANNIDAE 
	Todirostrum cinereum  
	Sibite-relógio

	TYRANNIDAE 
	Elaenia spectabilis 
	Tiôu

	TYRANNIDAE
	Elaenia flavogaster 
	Guaracava

	TYRANNIDAE 
	Elaenia cristata  
	Topetudo

	TYRANNIDAE 
	Myiopagis caniceps  
	Cucurato-da-mata

	TYRANNIDAE 
	Phaeomyas murina  
	Papa-mosquito

	TYRANNIDAE 
	Campstostoma obsoletum  
	João-bobo

	HIRUNDINIDAE 
	Tachycineta albiventer  
	Andorinha-do-rio

	HIRUNDINIDAE 
	Phaeprogne tapera  
	Andorinha-do-campo

	HIRUNDINIDAE 
	Progne chalybea  
	Andorinha-das-igrejas

	HIRUNDINIDAE 
	Hirundo rustica   
	Andorinha-vermelho

	CORVIDAE 
	Cyanocorax cyanopogon  
	Cã-cão

	TROGLODYDAE
	Troglodytes aedon  
	Richinó

	MIMIDAE 
	Mimus saturninus  
	Papa-sebo

	TURTIDAE
	Turdus rufiventris  
	Sabiá-congá

	TURTIDAE 
	Turdus leucomelas  
	Sabiá-da-mata

	TURTIDAE 
	Turdus amaurochalinus   
	Sabiá-bico-de-osso

	SYLVIIDAE
	Polioptila plumbea  
	Sibite-da-quebrada

	MOTACILLIDAE 
	Anthus lutencens   
	Caminheiro-do-campo

	VIREONIDAE 
	 Cyclarhis gujanensis  
	Mané-besta

	ICTERIDAE 
	Molothrus bonariensis  
	Azulão

	ICTERIDAE 
	Molothrus badius  
	Casaca-de-couro

	ICTERIDAE 
	Cacicus solitarius 
	Boé

	ICTERIDAE
	Gnorimopsar chopi 
	Graúna

	ICTERIDAE 
	Agelaius ruficapillus   
	Papa-arroz

	ICTERIDAE 
	Icterus cayanensis  
	Primavera

	ICTERIDAE 
	Icterus jamacaii  
	Corrupião vermelho

	PARULIDAE
	Parula pitiayumi   
	Mariquitadasfrutas

	PARULIDAE 
	Basileuterus flaveolus 
	Canáriodamata

	PARULIDAE
	Basileuterus culicivorus
	Pula-pula-mariquita

	COEREBIDAE
	Coereba flaveola
	Sibite

	COEREBIDAE 
	Dacnis cayana 
	Verdelino

	THRAUPIDAE 
	Euphonia chlorotica   
	Vem-vem

	THRAUPIDAE 
	Euphonia violacea  
	Curiatã

	THRAUPIDAE 
	Thraupis sayaca   
	Sanhaço-azul

	THRAUPIDAE 
	Nemosia pileata  
	Azedinho

	FRINGILIDAE 
	Paroaria dominicana  
	Campina

	FRINGILIDAE 
	Cyanocompsa cyanea  
	Bicudoazul

	FRINGILIDAE
	Volaitina jacarina  
	Tziu

	FRINGILIDAE 
	Sporophila lineola
	Bigodeiro

	FRINGILIDAE 
	Sporophila nigricollis
	Papa-capim

	FRINGILIDAE
	Sporophila albogularis
	Golinha

	FRINGILIDAE 
	Sporophila bouvreuil   
	Cabocolino

	FRINGILIDAE
	Coryphospingus pileatus  
	Abreefecha

	FRINGILIDAE 
	Arremon taciturnus  
	Saltacaminho

	FRINGILIDAE 
	Ammodramus humeralis 
	Canáriorasteiro

	FRINGILIDAE
	Zonotrichia campensis 
	Tico-tico

	FRINGILIDAE
	Spinus  yarrelli 
	Pintassilgo

	PLOCEIDAE 
	Passer domesticus 
	Pardal

	MAMIFEROS

	CAVIIDAE
	Galea (Cavia) spixii   
	Preá

	CAVIIDAE
	Kerodon rupestris  
	Mocó

	ERETHIZONTIDAE
	Coendou prehensilis 
	Coandú

	MURIDAE
	Oryzomys subflavus 
	Ratodacana

	CALIITRICIDAE
	Caliitrix jacchus  
	Soim

	DASYPODIDAE
	Dasypus novemcinctus 
	Tatú

	DASYPODIDAE
	Euphractus sexcinctus 
	Peba

	PROCYONIDAE
	Procyon cancrivorus 
	Guaxinim

	CANIDAE
	Cerdocyon thous 
	Raposa

	DIDELPHIDAE
	Didelphis sp. 
	Casaco

	REPTIL

	TEIIDAE
	Cnemidophorus ocellifer 
	Tejubina

	TEIIDAE
	Ameiva ameiva
	Tejubina

	TEIIDAE
	Tupinambis tequixin 
	Tejo

	IGUANIDAE
	Iguana iguana  
	Camaleão

	IGUANIDAE
	Tropidurus torquartus 
	Calango

	BOIDAE
	Epicrates cenchria 
	Salamanta

	BOIDAE
	Boa constrictor 
	Jibóia

	COLUBRIDAE
	Oxybelis sp. 
	Cobra-de-cipó

	COLUBRIDAE
	Waglerops sp. 
	Cobra-d'agua

	COLUBRIDAE
	Liophs sp. 
	Falsa-jararaca

	COLUBRIDAE
	Oxyrrhopus sp. 
	Coral-falsa

	COLUBRIDAE
	Cleria sp. 
	Cobra-preta

	COLUBRIDAE
	Drymarchon sp. 
	Papaova

	COLUBRIDAE
	Philodryas sp. 
	Cobra-verde

	COLUBRIDAE
	Helicops leopardinus 
	Cobrad'agua

	ELAPIDAE
	Micrurus ibiboboca 
	Coral

	VIPERIDAE
	Bothrops erythromelas 
	Jararaca

	VIPERIDAE
	Crotalus durissus 
	Cascavel

	CHELIDAE
	Phrynops sp. 
	Cagado

	TESTUNIDAE
	Chelonoides sp.
	Jabuti

	ANFÍBIO

	LEPTODACTYLIDAE
	Leptodactylus spp.
	Jia

	BUFONIDAE
	Bufo sp.
	Cururu

	AMPHISBAENANIDAE
	Amphisbaena sp. 
	Cobra-de-duas-cabeças

	HYLIDAE
	Hyla spp. 
	Rã

	HYLIDAE
	Phyllomedusa sp. 
	Perereca

	PEIXE

	CICHILIDAE
	Oreochromis niloticus 
	Tilápia-do-nilo

	CICHILIDAE
	Tilapia rendalli 
	Tilápia

	CICHILIDAE
	Geophagus brasiliensis 
	Cará

	CICHILIDAE
	Crenicichla brasiliensis 
	Jacundá

	ERYTHRINIDAE 
	Hoplias malabaricus 
	Traira

	SYNBRANCHIDAE
	Synbranchus marmoratus 
	Muçum

	PROCHILODONTIDAE 
	Prochilodus cearaensis 
	Curimatã

	LORICARIIDAE
	Hypostomus nudiventris 
	Bodó

	LORICARIIDAE
	Hypostomus jaguaribensis 
	Cascudo

	ANOSTOMIDAE
	Leporinus piau 
	Piau

	CHARACIDAE
	Astyanax spp.
	Piaba

	CYPRINODONTIDAE
	Lebister reticulatus 
	Gupi


Arborização e Áreas de Preservação
A região do município de Jaguaruana encontra-se quase que totalmente descaracterizada quanto a sua paisagem natural, restando apenas alguns testemunhos da vegetação pioneira, que devem ser, na medida do possível, preservados, com o fito de amenizar a degeneração genética da biota regional. No entanto, merece destaque no município as Áreas de Preservação Permanente-APP´s do rio Jaguaribe e seus tributários, dentre outras.

4.10. MEIO ANTRÓPICO
4.10.1. CARACTERIZAÇÃO GEOGRÁFICA
ASPECTOS GERAIS

[image: image25.png]Caracteristicas

Municipio de Origem — Aracati
Ano de Criagao - 1865

Lei de Criagao — 1.183

Toponimia - Palavra originéria do Tupi, que significa Onga Preta
Gentilico - Jaguaruanense

Cédigo Municipio - 2307007

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) e Instituto de Pesquisa e Estratégia Economica do Ceara (IPECE).




POSIÇÃO E EXTENSÃO
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Coordenadas geogréficas Municipios limitrofes
Localizagéo
Latitude(S) | Longitude(WGr) Norte sul Leste Oeste
Russas,
Aracat Quixeré, Estado do Rio Htaigaba,
050 02" o 46 52" acat Estado do Rio | Grande doNorte, | Palhano,
45002 37746 52 Leste taigaba Grande do Aracai Russas
Norte

FonterInstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (BGE) e Instituto de Pesquisa e Estratégia Economica do Ceara (IPECE).

Medidas territoriais

Area A .
' Distancia em linha reta a
- Altitude (m) captal ()
Absoluta (km?) Relativa (%) pt
867,25 0,58 20,0 150

FonterInstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (BGE) e Instituto de Pesquisa e Estratégia Economica do Ceara (IPECE).




CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS

[image: image27.png]Aspectos climaticos

Clima Pluviosidade (mm) Temperatura média (°C) Periodo chuvoso
Tropical Quente Semi-arido
Brando, Tropical Quente Semi- 7526 26°a28° janeiro a abril
arido

Fonte: Fundagéo Cearense de Meteorologia e Recursos Hidricos (FUNCEME) e Instituto de Pesquisa e Estratégia Economica do Ceara (IPECE).

Componentes ambientais

Relevo

Solos

Vegetagdo

Bacia hidrografica

Planicie Fluvial,
Depressdes Sertanejas e
Chapada do Apodi

Solos Aluviais, Areias Qurtzosas

Distréficas, Cambissolo, Planossolo

Solédico, Podzélico Vermelho-
Amarelo e Vertissolo

Complexo Vegetacional da Zona
Litoranea, Caatinga Arbustiva
Densa, Floresta Caducifélia
Espinhosa e Floresta Mista
Dicotillo-Palmacea

Baixo Jaguaribe

Fonte: Fundagéo Cearense de Meteorologia e Recursos Hidricos (FUNCEME) e Instituto de Pesquisa e Estratégia Economica do Ceara (IPECE).




DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

[image: image28.png]Divis&o territorial

230700705 Jaguaruana 1865
230700710 Borges 1933
230700715 Giqui 1938
230700720 S&o José do Lagamar 1963
230700718 Santa Luzia -
230700725 Saquinho -

FonterInstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (BGE) e Instituto de Pesquisa e Estratégia Economica do Ceara (IPECE).



[image: image29.png]Regionalizagao

Regido administrativa Regido de planejamento

Mesorregido (IBGE)

Microrregido (IBGE)

10 Litoral Leste

Jaguaribe

Baixo Jaguaribe

Fonte: Insituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) e Instituto de Pesquisa e Estratégia Econbmica do Ceara (IPECE).




4.10.2. ASPECTOS DEMOGRÁFICOS E SOCIAIS
[image: image30.png]Populagéo residente — 1991/2000/2010

Populagzo residente
Discriminagéo 1991 2000 2010
N° % N % Ne %
Total 25917 100,00 20735 100,00 32.236 100,00
Urbana 11.734 45,28 16.580 5576 19.135 50,36
Rural 14.183 5472 13.155 4424 13.101 4064
Homens 12.885 49,72 14.7% 4976 16.076 49,87
Mulheres 13.032 5028 14.930 5024 16.160 5013
Fonte: Insiuto Brasieiro de Geografia ¢ Estatistica (IBGE) — Censos Demograficos 1991/2000/2010
Populagao recenseada, por sexo, segundo os grupos de idade - 2000/2010
Populaggo recenseada
Grupos de idade Total Homens Mulheres
2000 2010 2000 2010 2000 2010
Total 20735 32.236 14.796 16.076 14.930 16.160
0-4anos 2988 2183 1516 1.108 1472 1.075
5-9anos 3437 2418 1.701 1238 1.736 1.180
1014 anos 3532 3.055 1742 1537 1.790 1518
1519 anos 3333 3.405 1.737 1710 1,596 1695
2024 anos 2651 3470 1.371 1588 1.280 1582
25-29 anos 2216 2.929 1.174 1518 1.042 141
30-34 anos 2105 2.502 1.071 1289 1.034 1213
35-39 anos 2009 2.181 1.003 1.129 1.006 1.052
40 - 44 anos 1424 2112 693 1.084 731 1.028
45 - 49 anos 1225 1.975 593 964 632 101
50— 59 anos 2086 2624 998 1257 1.088 1.367
6069 anos 1.140 1.950 501 920 639 1.021
70 anos ou mais 1589 1732 6% 725 893 1.007

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) — Censos Demograficos 2000/2010.




[image: image31.png]Estimativa da Populagao - Jaguaruana - 2013-2016
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Fonte: IBGE




[image: image32.png]Indicadores demograficos — 1991/2000/2010

Densidade demografica (hab./km?) 26,83 40,01
Taxa geométrica de crescimento anual (%)

Total 0,37 1,54 081
Urbana 325 392 144
Rural 144 0,83 0,04

Taxa de urbanizagdo (%) 45,28 5576 59,36
Razéo de sexo 98,87 99,04 99,48
Participagdo nos grandes grupos populacionais (%) 100,00 100,00 100,00

0a14anos 39,10 3348 2375

15264 anos 54,03 59,57 68,36

65 anos e mais 6,87 695 7,89

Razao de dependéncia ® 85,09 67,88 46,29

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) — Censos Demograficos 1991/2000/2010.

(1) Taxas nos periodos 1980/91 e 1991/00 para os anos de 1991, 2000 e 2010, respectivamente.

(2) Quociente entre “populagéo dependente”, isto é, pessoas menores de 15 anos e com 65 anos ou mais de idade e a populagéo potenciaimente ativa, isto &,
pessoas com idade entre 15 e 64 anos.




DOMICÍLIOS

[image: image33.png]Domicilios particulares ocupados por situagéo e média de moradores — 2010

Domicilios particulares ocupados

Situagdo Média de moradores
Quantidade -
Municipio Estado
Total 9.648 334 3,56
Urbana 5774 3,31 349
Rural 3.874 3,39 3,79

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) — Censo Demografico 2010.




SAÚDE 

[image: image34.png]Unidades de satde ligadas ao Sistema Unico de Satde (SUS), por tipo de prestador - 2015

Unidades de saude ligadas ao SUS

Tipo de Prestador
Quantidade %
Total 37 100,00
Pblica 37 100,00

Privada -

Fonte: Secretaria da Saude do Estado do Ceara (SESA).

Profissionais de sade, ligados ao Sistema Unico de Satde (SUS) - 2015

Discriminagao

Profissionais de saude ligados ao SUS

Municipio Estado
Total 271 67.093
Médicos 22 12.239
Dentistas. 5 2.986
Enfermeiros 26 7.609
Outros profissionais de satde/nivel superior 18 6.329
Agentes comunitérios de satde 81 15.467
Outros profissionais de satde/nivel médio 19 22.463

Fonte: Secretaria da Saude do Estado do Ceara (SESA).
Nota: Profissionais de satde cadastrados em unidades de entidades piblicas e privadas.




[image: image35.png]Criangas acompanhadas pelo Programa Agentes de Saude - 2014

Até 4 meses s6 mamando 79,84
De 0 11 meses com vacina em dia 97,44
De 0a 11 meses subnutridas (1) 027
De 12 a 23 meses com vacina em dia 99,24
De 12 a 23 meses subnutridas (1) 026
Peso < 2,5 kg ao nascer 631

95,18

1,03

94,74

1,81
8,23

Fonte: Secretaria da Satde do Estado do Ceara (SESA).
(1) Criangas com peso inferior a P.o.

Casos confirmados das doengas de notificagdo compulséria — 2015

AIDS E
Dengue 42
Febre tifoide

Hanseniase

Hepatite viral
Leishmaniose tegumentar
Leishmaniose Visceral
Leptospirose

Meningite

Raiva

Tétano acidental
Tuberculose 9

Aan. wa

856
55.588

2118
312
598
524

249

17
4.240

Fonte: Secretaria da Saude do Estado do Ceara (SESA).





[image: image36.png]Principais Indicadores de Salde — 2015

Discriminagao

Principais Indicadores de Saude

Municipio Estado
Médicos/1.000 hab. 0,66 1,37
Dentistas/1.000 hab. 0,15 0,34
Leitos/1.000 hab. 0,72 2,18
Unidades de satde/1.000 hab. 1,11 0,43
Taxa de internago por AVC (40 anos ou mais)/10.000 hab. 24,73 28,87
Nascidos vivos 412 129.578
Obitos. 2 1.584
Taxa de mortalidade infantil/1.000 nascidos vivos 4,85 12,22

Fonte: Secretaria da Saude do Estado do Ceara (SESA).
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EDUCAÇÃO

[image: image38.png]Docentes e matricula inicial - 2014

Docentes Matricula inicial
Dependéncia Administrativa
Municipio Estado Estado
Total 358 96.737 222971
Federal - 893 - 11.107
Estadual 70 19.680 1.510 432.014
Municipal 269 62.119 4.962 1.333.872
Particular 47 21.217 627 452.718

Fonte: Secretaria da Educagao Basica (SEDUC).
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[image: image40.png]Escolas com biblioteca e laboratério de informatica - 2015

Federal Estadual Municipal Particular
Discriminagao
Ne % Ne % Ne % Ne %
Total de escolas - E 3 - 24 B 2 N
Biblioteca - - 1 033 3 013 2 1,00
Laboratério de informatica - - 3 1,00 17 071 2 1,00

Fonte: Secretaria da Educagéo Basica (SEDUC).

Indicadores educacionais no ensino fundamental e médio — 2015

Indicadores educacionais

Discriminagao Ensino fundamental Ensino médio
Municipio Estado Municipio Estado

Taxas (%)
Escolarizagdo liquida 81,0 896 506 542
Aprovagdo 97.9 934 884 856
Reprovagao 15 51 63 7.2
Abandono 06 15 53 7.3
Alunos por sala de aula 28,1 252 319 252

Fonte: Secretaria da Educagéo Basica (SEDUC).
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ÍNDICES DE DESENVOLVIMENTO

[image: image42.png]indices de Desenvolvimento

indices

Valor Posigao no ranking
indice de Desenvolvimento Municipal (IDM) - 2012 32,86 55
indice de Desenvolvimento Humano (IDH) - 2010 0,624 61
indice de Desenvolvimento Social de Oferta (IDS-0) — 2009 0,366 115
indice de Desenvolvimento Social de Resultado (IDS-R) — 2009 0,497 79

Fonte: Insfituto de Pesquisa e Estratégia Economica do Ceara (IPECE) e Programa das Nagbes Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).
Populag&o extremamente pobre: (com rendimento domiciliar per capita mensal de até R$ 70,00) - 2010
Populagéo extremamente pobre
Discriminagéo
Municipio % Estado %
Total 6.094 18,90 1.502.924 17,78
Urbana 2521 13,17 726.270 11,44
Rural 3.573 27,27 776.654 36,88

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) — Censo Demografico 2010.




EMPREGO E RENDA

[image: image43.png]NUmero de empregos formais - 2015

Namero de empregos formais

Discriminago Municipio Estado

Total Masculino | Feminino Total Masculino | Feminino

Total das Afividades 3922 2.608 1314 1.542.759 860.698 682.061
Extrativa Mineral 76 72 4 3357 3.050 307
Inddstria de Transformagzo 1.034 %42 92 247.716 154.047 93.669
Servigos Industriais de Utilidade Publica 1 1 - 9.609 8.019 1.590
Construgzo Civil 106 % 7 84.265 77.760 6.505
Comércio 376 206 170 273.851 160.887 112.964
Servigos 170 82 88 490.382 272.998 217.384
Administraggo Publica 1.453 543 910 406.057 159.726 246331
Agropecuria 706 663 43 27.522 24.211 3311

Fonte: Ministério do Trabalho (MTb) — RAIS.



[image: image44.png]Saldo de empregos formais - 2015

Saldo de empregos formais

Discriminagdo Municipio Estado
Admitidos | Desligados Saldo Admitidos Desligados Saldo
Total das Atividades 810 1.011 -201 461.644 497.486 -35.842
Extrativa Mineral 5 13 -8 926 1.118 -192
Industria de Transformagao 255 413 -158 79.199 96.713 -17.514
Servigos Industriais de Utilidade Publica - 3 -3 3.067 2.537 530
Construgao Civil 28 52 -24 72.627 84.503 -11.876
Comércio 118 12 6 109.087 112.916 -3.829
Servigos 59 50 9 179.911 183.794 -3.883
Administraggo Publica - 2 -2 1.440 1.051 389
Agropecuéria 345 366 -21 15.387 14.854 533

Fonte: Ministério do Trabalho (MTb) — CAGED.
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Forte: RAIS - 2015
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INDÚSTRIA

[image: image46.png]Empresas industriais ativas — 2015

Discriminagao

Empresas industriais ativas

Municipio % Estado %
Total 185 100,00 43483 100,00
Extrativa mineral 6 324 388 089
Construgao civil 6 324 2978 685
Utilidade publica 1 054 323 074
Transformagao 172 92,97 39.794 91,52

Fonte: Secretaria da Fazenda (SEFAZ).




COMÉRCIO

[image: image47.png]Estabelecimentos comerciais — 2015

Discriminagao

Estabelecimentos comerciais

Municipio % Estado %
Total 618 100,00 185.045 100,00
Atacadista 2 032 3.845 2,08
Varejista 614 99,35 180.740 97,67
Reparagzo (1) 2 032 460 025
Fonte: Secretaria da Fazenda (SEFAZ).

(1) de veiculos de objetos pessoais e de uso doméstico.




4.10.3. INFRAESTRUTURA
SANEAMENTO

[image: image48.png]Abastecimento de Agua - 2015

Discriminago

Abastecimento de agua

Municipio Estado % sobre o total do Estado
Ligagdes reais 6.333 1.757.582 0,36
Ligagdes ativas 5.908 1.613.578 0,37
Volume produzido (m?) 1.180.984 368.392.488 0,32
Taxa de cobertura d"agua urbana (%) 98,67 92,06 -
Fonte: Companhia de Agua e Esgoto do Cearé (CAGECE).
Esgotamento Sanitario — 2015
Esgotamento sanitério
Discriminagdo
Municipio Estado % sobre o total do Estado
Ligagdes reais - 593.711 -
Ligagdes ativas - 544.028 -
Taxa de cobertura urbana de esgoto (%) - 38,24 -

Fonte: Companhia de Agua e Esgoto do Ceara (CAGECE).

Domicilios particulares permanentes segundo as formas de abastecimento de agua - 2000/2010

Municipio Estado
Formas de abastecimentos
2000 % 2010 % 2000 % 2010 %
Total 7324 10000 9617 10000 1.757.888 100,00 2.365.276 100,00
Ligada a rede geral 3935 5373 7.118 7401 1068746 60,80 1826543 77,22
Pogo ou nascente 1136 15,51 1.006 1046 360737 2052 221.161 9,35
Outra 2253 3076 1493 1552 328405 1868  317.565 1343

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) — Censos Demograficos 2000/2010.




[image: image49.png]Domicilios particulares permanentes segundo as formas de abastecimento de agua - 2000/2010

Municipio Estado
Formas de abastecimentos
200 [ % [ 200 [ % 2000 [ % [ 2000 [ %
Total 7.324 100,00 9.617 100,00 1.757.888 100,00 2.365.276 100,00
Ligada a rede geral 3.935 53,73 7.118 74,01  1.068.746 60,80  1.826.543 7722
Pogo ou nascente 1.136 15,51 1.006 10,46 360.737 20,52 221.161 9,35
Outra 2.253 30,76 1.493 15,52 328.405 18,68 317.565 13,43
Fonte: Insfituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) — Censos Demograficos 2000/2010.
Domicilios particulares permanente segundo os tipos de esgotamento sanitario - 2000/2010
Municipio Estado
Tipos de esgotamentos sanif
2000 % 2010 % 2000 % 2010 %
Total (1) 7.324 100,00 9.617 100,00 1.757.888 100,00 2.365.276 100,00
Rede geral ou pluvial 129 176 m 7,39 376.884 21,44 774.873 32,76
Fossa séptica 133 1,82 607 6,31 218.682 12,44 251.193 10,62
Outra 4.488 61,28 7.079 73,61 731.075 4159  1.167.911 49,38
Néo tinham banheiros 2574 35,15 1.220 12,69 431.247 24,53 171.277 7,24

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (BGE) — Censos Demograficos 2000/2010.
(1) Inclusive os domicilios sem declarag@o da existéncia de banheiro ou sanitario.




ENERGIA ELÉTRICA E COLETA DE LIXO

[image: image50.png]Consumo e consumidores de energia elétrica - 2015

Total 108.820 13.221
Residencial 10.039 8.238
Industrial 22191 120
Comercial 1.929 455
Rural 70.641 4.226
Publico 3.903 180
Préprio 116 2

Fonte: Companhia Energética do Ceara (COELCE).




[image: image51.png]Domicilios particulares permanente segundo energia elétrica e lixo coletado - 2000/2010

Municipio Estado
Discriminago
2000 % 2010 % 2000 % 2010 %
Total 7324 100,00 9617 10000 1.757.888 100,00 2365276 100,00
Com energia elétrica 6416 87,60 9467 9844 1568648 8923 2340224 98,94
Com lixo coletado 3255 4444 7202 7489  1.081.790 6154 1.781.993 7534
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) — Censos Demograficos 2000/2010





4.10.4. ECONOMIA E FINANÇAS
PRODUTO INTERNO BRUTO

[image: image52.png]Produto Interno Bruto - 2013

PIB a pregos de mercado (RS mil) 291935 108.796.325
PIB per capita (RS 1,00) 8.800 12393
PIB por setor (%)
Agropecuéria 2242 516
Industria 19,43 20,46
Servios 58,15 74,38

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE)/Instituto de Pesquisa e Estratégia Economica do Ceara.



 

[image: image53.png]Produto Interno Bruto per capita (R$ 1,00)
Jaguaruana-2010-2013

«°
10.000 < o o °
1
8.000 "-_-———'
6.000
4.000
2.000
o
2010 2011 2012 2013

FONTE: IPECE o 1BGE




FINANÇAS PÚBLICAS

[image: image54.png]Receita Municipal - 2015

Receita Total 65.634
Receitas correntes 64.449
Receita tributaria 1.876
Receita de contribuigdes 4.292
Receita patrimonial 1.988
Receita de servigos 2
Transferéncias correntes 55.653
Outras receitas correntes 638
Receitas de capital 1.185

100,00
98,19
291
6,66
3,09
0,00
86,35
0,99
1,81

Fonte: Tribunal de Contas dos Municipios (TCM).

Despesa Municipal - 2015

Total 62.021
Despesas correntes 56.059
Pessoal e encargos sociais 37177
Juros e encargos da divida -
Outras despesas correntes 18.882
Despesas de capital 5.963
Investimentos 5.346
Inversdes financeiras -
Amortizaggo da divida 617

100,00
90,39
66,32

33,68
9,61
89,66

10,34

Fonte: Tribunal de Contas dos Municipios (TCM).





 [image: image55.png]Receita Estadual arrecadada - 2015

Receita Estadual arrecadada (RS 1,00)

Discriminagao

Municipio Estado % sobre o Estado
Receita total 11.199.693 10.149.559.394 0,11
Receita tributaria 11.199.693 10.121.098.415 0,11
ICMsS 9.832.046 9.455.729.056 0,10
Outros. 1.367.647 665.369.359 0,18
Demais receitas - 28.460.979 -
Fonte: Secretaria da Fazenda (SEFAZ)
Nota: Nao foram considerados ajustes e anulagdes de receitas.
Receita da Unio arrecadada - 2015
Receita da Unizo arrecadada (R$ 1,00)
Discriminagdo
Municipio Estado % sobre o Estado
Receita total 21.198.987 11.828.717.683 0,18
Arrecadagéo IPI 140.254 413.427.461 0,03
Outros. 21.058.733 11.415.290.222 0,18

Fonte: Secretaria Regional da Receita Federal.
Nota: Arrecadagéo bruta sem retificagdes.




4.10.5. POLÍTICA
[image: image56.png]Prefeitura

Enderego

Telefone / e-mail

Av. Simao de Gois, 1519 — Centro
C.E.P: 62.823-000

(88)3418-1288 Fax (88) 3418-1288

jaguaruana@mail.com

Fonte: Associagéo dos Municipios e Prefeitos do Estado do Ceara (APRECE).

Prefeita eleita - 2016

Nome

Partido

Roberto Barbosa Moreira

PTN

Fonte: Associagéo dos Municipios e Prefeitos do Estado do Ceara (APRECE).

Numero de Eleitores — 2016

Discriminagéo Municipio Estado % sobre o total do Estado
Total (1) 28.279 6.324.780 045
Homens 13.755 2.991.782 0,46
Mulheres 14.474 3.328.331 0,43

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral (TRE-CE).
(1) Inclusive os eleitores sem informagdes do sexo.




4.11. SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO E ZONEAMENTO GEOAMBIENTAL

4.11.1. CARACTERIZAÇÃO GEOTÉCNICA
As rochas vulcano-sedimentar, alvo da exploração encontram-se coberta por uma camada de material alterado e solo, denominado genericamente de “material de capeamento”, que fixam a vegetação.

Estes fatores proporcionam estabilidade do talude natural do terreno, entretanto alguns pontos nas proximidades da área em estudo encontram-se degradados pela ação antrópica, como as queimadas, desmatamento para fins de retirada de lenha, causando, em determinados setores, o risco de escorregamento do solo.

4.11.2. SOLOS
Segundo o ATLAS do CEARÁ, IPLANCE, 1989, na região de Jaguaruana, Quixeré e Russas predominam os solos argissolos, neossolos quartizarênicos, vertissolos e cambissolos.

Argissolos

Apresentando horizonte B textural imediatamente abaixo do A ou E, com argila de atividade baixa ou com argila de atividade alta conjugada com saturação por bases baixa e/ou caráter alítico na maior parte do horizonte B, e satisfazendo.

Cambissolos

Possuem horizonte B incipiente subjacente a qualquer tipo de horizonte superficial, exceto hístico com 40 cm ou mais de espessura, ou horizonte A chernozêmico, quando o B incipiente apresentar argila de atividade alta e saturação por bases alta.

Neossolos Quartzarênicos

Depósitos arenosos, apresentando textura areia ou areia franca ao longo de pelo menos 2 m de profundidade. Esses solos são constituídos essencialmente de grãos de quartzo, sendo, por conseguinte, praticamente destituídos de minerais primários pouco resistentes ao intemperismo.

Vertissolos

Segundo o EMBRAPA – CNPS, esta classe de solo possui horizonte vértico entre 25 e 100 cm de profundidade e relação textural insuficiente para caracterizar um B textural, e apresentando, além disso, os seguintes requisitos: teor de argila, após mistura e homogeneização do material de solo, nos 20 cm superficiais, de no mínimo 300g/kg de solo; fendas verticais no período seco, com pelo menos 1 cm de largura, atingindo, no mínimo, 50cm de profundidade, exceto no caso de solos rasos, onde o limite mínimo é de 30cm de profundidade, ausência de material com contato lítico, ou horizonte petrocálcico, ou duripã dentro dos primeiros 30cm de profundidade em áreas irrigadas ou mal drenadas (sem fendas aparentes), o coeficiente de expansão linear (COLE) deve ser igual ou superior a 0,06 ou a expansibilidade linear é de 6cm ou mais; e ausência de qualquer tipo de horizonte B diagnóstico acima do horizonte vértico.
4.11.3. CLIMATOLOGIA
O clima da região é do tipo semiárido, com duas estações distintas: uma chuvosa e a outra seca. A estação chuvosa é conhecida, regionalmente, como inverno. Ocorre entre os meses de janeiro (às vezes dezembro) e maio (às vezes abril). No restante do ano ocorre a estação seca, conhecida como verão.

As precipitações pluviométricas no sertão semiárido, segundo a FUNCEME, estão em 857 mm, ambos os municípios . Pela classificação de Gaussen os dois possuem a classificação 4aTh, com 7 a 8 meses secos no ano e índice de aridez 0.46.

A situação climática da região é semelhante as demais áreas situadas nas “Planícies Sertanejas” do Estado do Ceará. Sendo assim, apresentam elevadas temperaturas, baixas amplitudes térmicas, baixos índices de nebulosidade, elevadas taxas de evaporação e marcante irregularidade das chuvas.

4.11.4. MEIO BIÓTICO
A área onde foi realizado o presente levantamento (florístico e faunístico) engloba uma considerável área a ser explorada pelo empreendedor, necessário caracterizar e avaliar o comportamento ambiental da fauna e flora da área visitada. O diagnóstico ambiental resultante é a base para a elaboração deste EIA/RIMA.

A nomenclatura vulgar apresentada procura indicar os vocábulos mais comuns utilizados, embora a denominação popular das espécies esteja intimamente relacionada com o vocabulário regional.

Quase todo o Estado do Ceará encontra-se recoberta pela vegetação de caatinga, ambiente caracterizado pelas temperaturas muito elevadas, umidades relativas médias e precipitações pluviométricas médias baixas. Estes fatores associados às condições de solos pedregosos e níveis altimétricos abaixo de 500m determinam a predominância deste tipo vegetacional (FERRI, 1980).

As variações destes fatores climático, de solo e geomorfológico, exercem grande importância nos padrões fisionômicos e de distribuições da flora. Segundo DUQUE (1982) descreve a caatinga é um conjunto de árvores e/ou arbustos, de fisionomia densa ou aberta, em geral de porte e esgalhamentos baixos, com diversa variação florística, apresentando na caducidade e no pequeno tamanho das folhas as características que, juntamente com outras formas adaptativas como órgão de reserva, permitem-lhe desenvolver-se em ambientes com condições semiáridas.

Em relação ao hábito alimentar da fauna presente, observa-se espécies granívoras (que se alimentam de grãos, sementes); entomófagas ou insetívoras (que se alimentam de insetos); onívoras (espécies com ampla variação alimentar, tanto de origem animal como vegetal); detritívora (espécies que se alimentam preferencialmente de animais mortos); carnívoros (espécies que se alimentam preferencialmente de animais vertebrados e invertebrados); frugívoros (que se alimentam de frutos); e Psívoros (se alimentam de peixes).

Apesar de tratar-se de uma área pobre em quantidade de espécies (faunísticas e florísticas). Podemos encontrar constituintes pertencentes aos diferentes níveis tróficos (produtores, consumidores e decompositores), sendo as aves, os insetos e os mamíferos, importantes componentes dessa relação.

As condições ambientais apresentam-se de maneira determinada e em local definido, compondo assim, o ambiente biológico (biótopo). Onde em cada desses biótopos (terrestre e aquático), condicionam formas de vida; onde esses seres vivos estão intimamente relacionados entre si. Cada uma dessas biocenoses é constituída por centenas de espécies e por um número ainda maior de ecofases (indivíduos que apresentam as mesmas características ecológicas) de espécies adaptadas ao meio e dependentes umas das outras. Uma característica importante dessas biocenoses é a de possuírem, todas elas, formas de vida longa e formas que não participam da vida do conjunto, senão por um período muito curto. Cada uma delas, porém, desempenha o seu papel e é esse papel que determina o seu lugar.

4.11.5 CARACTERIZAÇÃO DO ECOSSISTEMA
Todos os ambientes encontrados na região serão descritos a seguir, mostrando todos seus componentes vivos (animais e plantas), onde todos serão inseridos dentro dos respectivos ecossistemas, compreendendo, assim, a diversidade de cada espécie dentro do seu ecossistema e mostrando, também, algumas características fisiológicas, florísticas, faunísticas e climáticas.

ECOSSITEMA TERRESTRE

Vegetação Herbácea

Esta cobertura vegetal ocorre nas áreas arrasadas e suave onduladas, onde o relevo apresenta-se topograficamente mais baixo. Mostra-se como um tapete herbáceo estacional, ora contínuo, ora descontínuo, com pouca diversidade de espécies florísticas (em termos de quantidade de espécies). Durante o período chuvoso, o qual foi muito pouca a precipitação este ano, a área de domínio dessa vegetação destaca-se na paisagem pela exposição da cobertura vegetal em floração, mostrando-se viçosa e verde. As espécies que revestem tais áreas são bastante características e em número reduzido. As temperaturas elevadas e consequentemente secas fisiológicas e, promovem uma rigorosa seleção específica, que se manifestam através de algumas adaptações morfológicas que influem na ação fisiológica das plantas, tais como caule estoloníferos, rizomas e folhas suculentas.

As espécies florísticas dominantes neste ambiente são: vassoura-de-botão; chanana; pé-de-galinha; capim-gengibre; salsa-da-praia; capim-barba-de-bode, dentre outras como o xique-xique, coroa-de-frade, facheiro, palmas, mandacaru, que se destacam pelo porte e comportamento vegetacional dentro dos vegetais xerófilos.

Esse tipo de ambiente é muito utilizado pelos caprinos (cabras) durante o pastoreio, pois na época de chuvas o solo fica recoberto de gramíneas várias, formando um tapete verde (estrato herbáceo-graminóide) em várias partes da área.

As aves que habitam este meio à procura de alimento por entre a vegetação herbácea destacam-se: sanhaçu; juriti; carcará e outras. E na época de chuva: pintassilgo; tiziu; teteu; lavadeira; viuvinha; rendeira; rolinha; jacu; rolinha e outra mais. Dentre os répteis que habitam esse meio encontramos transitando o local o teiu ou teju. E dentre os mamíferos observa-se o morcego, rato, preá, mocó, e o gambá.

Caatinga Hiperxerófila Arbustiva/Arbórea

Pertencente a formação vegetal com adaptação acentuada a seca, esse tipo vegetacional apresenta-se com mata de altura irregular, verdejante e viçosa no período chuvoso e com aspecto seco, desfolhada, estorricada e acinzentada na estação seca. Nessa estação a grande maioria das espécies perde as folhas, paralisa o crescimento e fica aparentemente morta, com vida latente, e as espécies efêmeras fenecem. Compreende as formações xerófilas, lenhosas, deciduais, com porte baixo, entremeadas de plantas suculentas com tapete herbáceo estacional. Esta vegetação tem como característica dominante as folhas pequenas, às vezes providas de espinhos e algumas com órgãos de reserva subterrâneas (xilopódios).

A degradação da caatinga arbórea determina o aparecimento da caatinga arbustiva. Tal degradação, acelerada pelo homem, tem origem nos processos globais de degradação ambiental favorecido pelos períodos críticos de semi-aridez acentuada. Espécies cujas faixas de amplitude permitem sobreviver em tais ambientes degradados constituem hoje a comunidade da caatinga arbustiva. Nestes locais predominam espécies de crescimento rápido, passando a serem estas as dominantes do ambiente. Identifica-se neste ecossistema grande área onde predomina jurema; marmeleiro; sabiá; e jurubeba.

Observam-se espécies vegetais, tais como: agave (introduzido); braúna; mofumbo; canafístula; urtiga-cansanção; jurubeba; marmeleiro; aroeira; capim-rabo-de-rato; capim-panasco; capim-mimoso; carrapicho; capim-barba-de-bode; capim- vassoura; capim-de-burro; dentre outras.

Os períodos de seca prolongados contribuem para a diminuição da biodiversidade, pela escassez de alimento e água aos animais nativos que migram, deixam de se reproduzir ou morrem, atingindo principalmente anfíbios e a fauna aquática. Estas condições atuam diretamente também sobre as espécies vegetais e organismos vivos do solo (MENDES, 1997).

As alterações antrópicas também determinam significativas modificações na dinâmica e estrutura da flora, fato significativo na área do projeto em estudo, provocando uma menor diversidade animal. As ações antrópicas se deram principalmente no desmatamento para atividade agrícola, principalmente a de subsistência, e retirada de madeira para diversos fins, o que acarretou a destruição de habitats, diminuindo as populações faunísticas.

A fauna local tem como membros principais: mamíferos de pequeno porte, répteis predadores, aves e diversos artrópodes, vermes e insetos.

Os tetrápodas (animais de quatro pés) são na maioria migratórios devido a escassez de água durante o estio, indo alojar-se neste período em locais ais úmidos. Contudo, ao caírem as primeiras chuvas, elas aparecem a procura de alimentos como frutos, sementes, insetos e etc., formando, assim, os diversos níveis tróficos.

Fazendo parte desse ambiente, as aves são predominantemente arborícolas, frutívoras e/ou insetívoras, tais como: gavião, carnívoro; carcará; rolinha; nambu, terrícola; sabiá; cabeça-de-fita; entre outros.

Os mamíferos e répteis desse ecossistema são na sua maioria terrícolas com hábitos alimentares variados, destacando-se: preá, herbívoro; morcego, frutívoro; tatu; rato-do-mato; e outros. Dentre os répteis ocorrem: teju; cobra-cipó; araraca; corre-campo; cobra-de-veado; e outros mais.

Dentre os principais grupos entomológicos da área estão: borboletas; mariposas; formigas; abelhas; vespas; besouros; vagalumes; bicho-paus; grilos; cupins; moscas; e etc., os quais servem de alimento para boa parte dos tetrápodas e aves. Essa entomofauna, apesar de bastante diversificada, não foi identificada à nível de espécie devido a falta de estudos sistemáticos. Entretanto sabe-se que o desmatamento irracional tem causado decréscimo nas populações de insetos.

Vegetação Antrópica

Compreendendo, neste estudo, os terrenos ocupados pela atividade antrópica, seja para fins agrícolas ou ainda os sítios habitacionais. Os primeiros são decorrentes da necessidade mais básica do homem, isto é, a alimentação. Assim, os produtores de baixa renda acabam praticando uma agropecuária de subsistência, rudimentar e de risco. A ocorrência de secas periódicas e a execução de atividades agropecuárias incompatíveis com as condições de solo e clima da região, aliadas à falta de assistência técnica, e outros fatores, fazem com que a grande maioria da população rural viva em precárias condições socioeconômicas. Há também a exploração intensiva por parte de grandes empresas na fruticultura, havendo, pois, o abandono de algumas áreas de exploração por parte destas indústrias.

A vegetação antrópica ocorre em parcelas ou “manchas individualizadas” dentro do ambiente de domínio da vegetação herbácea. A área de abrangência da vegetação antrópica encontra-se em expansão, onde as atitudes do homem em relação à terra e ao ambiente varia através do tempo, regiões e culturas.

Observa-se o plantio de culturas temporárias, onde são cultivadas, sobretudo tais como: milho; feijão; e como cultura temporária, temos a ocorrência de plantas forrageiras para alimentação dos animais, destacando-se a jurubeba e outras que se apresentam bastante desenvolvidas na área, tratando-se de culturas para subsistência.

Nota-se o pastoreio de caprinos, onde o alimento principal é a malva e o marmeleiro. A população apoia sua criação quase que exclusivamente na pastagem nativa que quantitativa e qualitativamente sofre as flutuações e os riscos da sazonalidade pluviométrica.

A utilização de plantas medicinais pela população local é um fato que merece atenção primária na saúde, que utiliza essas plantas de forma muito útil de alternativa terapêutica, por sua eficácia e também por estar aliada a um custo baixo, dada a facilidade de aquisição dessas plantas, onde é retirada da região (área) e ajuda muitos moradores, como eles (comunidades) próprios mencionam, ajudando a população local. A variedade das plantas frutíferas e ervas torna-se de grande consumo pela população local, seja para a finalidade de alimento ou remédio, como o urucum, melão, melancia, quiabo, limão, laranja, abacate, pinha, coco-catolé, e outras mais.

Neste ecossistema, em virtude do acentuado antropismo e da frequente presença do homem e animais arborícolas, as espécies que compõem a fauna local acham-se bastante reduzidas, tanto em número de elementos como em relação à sua diversidade. A fauna desse ambiente é predominantemente terrícola e arborícola (aves e répteis), além dos artrópodes e outros muitos invertebrados.

A ornitofauna é representativa e muitos são cobiçadas pela população. Podemos citar dentre elas: anu-preto; andorinha; bem-te-vi; tiziu; rolinha; galo-de-campina; além de outras menos comuns.

De acordo com as informações obtidas a existência de parteiras ou caximbeiras nessas comunidades é muito importante, uma vez que a distância para uma maternidade na cidade mais próxima é muito distante.

Assim, o homem é dominante nos ecossistemas do semiárido, e suas ações degradadoras do ambiente se processam diretamente pelo desmatamento das caatingas para a formação de novos campos agrícolas, pela coleta de madeira para construção, cercas, lenha e carvão e pela maneira inadequada de trabalhar a terra e indiretamente ao pastejo de animais.

ECOSSISTEMA AQUÁTICO

Zona Ribeirinha

A comunidade ribeirinha, como inúmeras outras, tem a atividade pesqueira como fonte de renda e outras atividades econômicas.

Os açudes e lagoas da área vêm desempenhando um papel importante e fundamental na área em estudo, pois se constituem, também, numa fonte de suprimento para as comunidades existentes na área.
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Figura 4.3.: Panorâmica do lago existente ao Noroeste.
A fauna predominante são as aves e insetos, surgindo esporádicos calangos, procurando refúgio próximo a vegetação. Dentre as aves, encontramos aquele de zonas paludícolas, dentre elas podemos citar algumas: jaçanã; lavandeira; tetéu; rolinha; avoante; e poucas outras que transitam o ambiente.

O aspecto vegetacional apresentado em seu entorno, apresenta-se como que um tapete herbáceo recobrindo o solo. Alguns trechos onde o solo fica visível notam-se que foi devido ao pisoteio de animais, principalmente o gado bovino, o cavalo, os caprinos e o homem. Observa-se uma variação em termos quantitativos de espécies vegetais, verifica-se, então: a salsa-de-praia; ipepacuanha; capim-barba-de-bode; e outras. A vegetação submersa fornece substancial quantidade de produção de nutrientes detríticos para a água, adiciona oxigênio ao meio e estabiliza sedimentos. Sob o ponto de vista biótico, funciona como área atrativa para a fauna diversifica e prolífica, e criam oportunidade única para a existência de certas espécies.

A fauna, embora flutuante ou temporária, é bastante significativa em termos de densidade e diversidade de espécies. A biocenose dos fundos destes constitui um psammon, muitas vezes pobre na superfície, mais rico nas profundezas (nos fundos), quando processos de redução da matéria orgânica que eles recebem não vêm perturbar o meio. Aí se encontram protozoários, rotíferos, copépodes, vermes a algumas larvas de dípteros. Os peixes gostam de desovar nesses fundos.

São, pois herbívoros ou fitófagos. São os protozoários ciliados, rotíferos, copépodes em sua grande maioria. Outros são saprófagos e preferem utilizar os detritos em suspensão na água e em fase de sedimentação. Os peixes fazem parte do segundo grupo e são consumidores tanto de segunda como de terceira ordem. Estes não poderiam viver sem as algas e invertebrados que se nutrem.

Os recuperadores são as bactérias e fungos microscópicos que vão aproveitar as últimas reservas de energia contidas em toda essa matéria orgânica morta, para utilizá-las em seu próprio metabolismo, para elaboração de sua própria substância. Note-se que todas essas transformações ocorrem no interior da massa d’água, que serve, assim, de risol (qualidade); daí nada sai, a não ser pelos emissários. Fecha-se, assim, o ciclo da matéria.

Um extenso agrupamento de organismos microscópicos que nadam ou vivem suspensos na água, também são encontrados. Estes organismos compreendem o plâncton, incluindo tanto o zooplâncton (animais) quanto o fitoplâncton (plantas), sendo o fitoplâncton composto de Diatomáceas e outras algas microscópicas, sendo estas o componente principal do fitoplâncton e também a primeira fonte de alimento para os animais aquáticos e alguns animais terrestres. Os mecanismos de alimentação dos animais estão usualmente correlacionados com o seu modo de vida.

Em praticamente toda área, encontra-se calangos dispersos, principalmente pela vegetação rala e esparsa. Entre os predadores (de anfíbios), podemos destacar: traira; cobras, tanto d’água como as terrestres; gavião, bem-te-vi, garça; corujas; ratos, raposas, gambás; besouros, larvas de libélulas; e sanguessugas.

As larvas de mosquitos necessitam de microrganismos vivos ou mortos. Esses microrganismos fornecem grande parte das vitaminas e proteínas indispensáveis ao crescimento dessas larvas. Também o metabolismo microbiano concorre para a diminuição da concentração de oxigênio nas poças d’água e, em consequência disso, favorece a eclosão dessas larvas. E os produtos encontrados em decomposição exalam odores os quais atraem os insetos. Os microrganismos podem estar na superfície externa ou interna dos animais, mantendo relações complexas com os mesmos. Como exemplo, temos os insetos que carregam na sua superfície uma série de microrganismos.
RECURSOS FLORÍSTICOS E FAUNISTICOS
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Figura 4.4.: Parcela para levantamento biótico na AID
Visando uma melhor caracterização da flora local, inclui-se breve descrição de algumas espécies de flora e fauna encontradas na área:

Flora

· Croton sp. (marmeleiro)

· Jatropha pohliana (pinhão-brabo)

· Ipomoea sp. (Salsa)

· Mimosa acutistipula (Jurema-preta)

· Cobretum leprosum (Mofumbo)

· Cephaelis ipecacuanha (Ipepacuanha)

· Astronium urundeuva (Aroeira)

· Bromelia lacinosa (Macambira)

Fauna

· Mimosa caesalpiniafolia (Sabiá)

· Buteo magnirostris (Gavião)

· Columbina talpacoti (Rolinha-caldo-de-feijão)

· Crotophaga ani (Anum-preto)

· Eupetomena macroura (Beija-flor-tesoura)

· Coragyps atratus (Urubu)

· Pitangus sulphuratus (Bem-te-vi)

· Reinarda squamata (Andorinha)

· Polyborus plancus (Carcará)

· Scardafella squammata (Fogo-apagou)

· Leptotila rufaxilla (Juriti)

· Volatinia jacarina (Tiziu)

· Tyrannus savana (Tesourinha)

E outras mais como: sabiá; sanhaçu; pica-pau; teteu; cancão; galo-de-campina; etc.
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Figura 4.5.: Representante passeriforme da fazenda da MERI POBO.

BIOCENOSE

A análise biocenótica da área de influência direta do empreendimento, por compreender grande área e uma abordagem inter e intraespecíficas do conjunto de inter-relações que envolvem as comunidades da fauna e da flora da área estudada, proporciona uma visão global das interações existentes entre os mais diversos níveis tróficos, ou seja, os produtores, consumidores e decompositores.
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Figura 4.6.: Exploração de essências nativas para uso lenha na AII.
Apesar da presença marcante de fatores extremamente condicionantes, evidencia-se que tanto a fauna como a flora encontram-se plenamente adaptados as condições na área estudada.

A biocenose das áreas de influência funcional de interesse ambiental, ameaçada e/ou importante para o homem, será descritos a seguir, conforme o grupo estudado:

- Principais plantas produtoras de madeira para construção civil, marcenaria, carpintaria, tornos, canoas, estacas, lenha, carvão, esteios, cabos de ferramentas e utensílios domésticos e agrícolas, obras internas, vigas, caixotes: Cajueiro; sabiá; angélica; fedegoso; mororó; jurema-branca; jurema-preta; pinhão-brabo; mofumbo; pau-mocó.; mucunã; angico, juazeiro, sabiá; mucunã; aroeira; mulungu; jatobá; jenipapo; angico; pereiro; mulungu; braúna; mercador.
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Figura 4.7.: Área de plantio da melancia na Área de Influência Indireta

- Plantas alimentares, industriais ou medicinais: Cajueiro; salsa-de-praia; mamona; marmeleiro; mofumbo; ipepacuanha; pinhão-brabo; vassourinha; mutamba; bredo; mororó; xique-xique; marmeleiro; urtiga; angelim; angélica; malva; angico; goiabeira; maracujá; erva-de-chumbo; limão; laranja; pinha; urucum; malva; melão; melancia; quiabo; abacate; pimentinha; angico; joão-mole, imburana-de-espinho.
- Plantas que contém óleos essenciais: Cajueiro; carrapicho-de-cavalo; marmeleiro; goiabeira; cajueiro; limão.

- Plantas forrrageiras: jurema-preta; jurema-branca; sabiá; marmeleiro; angico; capim-manteiga ou gordura; xique-xique; malva; mangerioba; mercador.

- Espécies em perigo de Extinção (Fauna e Flora) ou já extintas: avoante; canário-da-terra; tatu-peba; veado; gato-do-mato; guaxinim; arribação; aroeira; imburana-de-cheiro; cumaru; imburana-de-cambão; ipê-roxo; ipê-branco; ipê-amarelo.

4.11.6 MEIO ANTRÓPICO
O meio socioeconômico da área componente da Área de Influência Indireta (AII) está delimitado pela divisão político-administrativa dos municípios de Jaguaruana, Quixeré e Russas, totalizando uma área física de 2.204,93km², ambos localizados na bacia do Baixo Jaguaribe, Estado do Ceará. Em relação às regiões geográficas normalizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, os municípios em estudo integram a do Baixo Jaguaribe.

Toda a região teve ocupação relativa dos nativos da terra antes do período colonial brasileiro, diversas etnias Tapuias que habitavam o Apodi, e na área em questão os Paiacus mais precisamente. Por volta de 1840, a atual região do município de Quixeré começa a ser habitada, dando inicio a um povoado, com o nome de Tabuleiro. Em 4 de dezembro de 1933 é elevado à categoria de vila, mudando seu nome para o atual. E em 11 de abril de 1957 foi elevado à categoria de cidade.

A região de Russas é uma das únicas cidades do sertão do Ceará, que se originou de fortificação militar e localiza-se dentro do então território dos índios Potiguara, Paiacu, Tapairiu, Panati, Icó e Ariu. A região começou a ser colonizada por Portugueses e seus descendentes oriundos da Bahia e Pernambuco e cerca de 1690.

No século XVII os índios da região fizeram grande resistência à invasão dos portugueses e suas iniciativas econômicas. Era a chamada Guerra dos Bárbaros. Diante deste cenário é construído em 1701, a primeira fortificação militar no sertão cearense, o Fortaleza Real de São Francisco Xavier da Ribeira do Jaguaribe. Este núcleo militar, que segurava 150 currais de gado, foi o início de Russas, que depois se consolidou como entreposto dos vaqueiros que traziam gado do interior para vender no porto de Aracati na época do ciclo da carne de charque. Esses e outros visitantes que passavam pela cidade viam de longe pedras de cor ruça e criaram o termo "terra das pedras" ou "terra das éguas ruças".

A Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário começou a ser construída em 1707, por doação de sesmaria, sendo a mais antiga do estado. O rei de Portugal encarregou da definição do terreno o desembargador Cristóvão Soares Reimão. Este demarcou as terras perto do antigo Forte que sucumbiu ao tempo e aos ataques do bravio índio jaguaribano que, apesar de aguerrido, foi sumariamente desaparecendo ou sendo assimilado nas fazendas de criar.

Contudo, na AII não existem remanescentes reconhecidos de povos indígenas. Suas formas originais estão extintas e miscigenadas pela ocupação portuguesa e holandesa.

ZONEAMENTO GEOAMBIENTAL PRELIMINAR

No mapa estão delimitados: Poligonal, riachos com suas APP´s, barragens e barreiros e as áreas de reserva legal.
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Figura 4.8.: Mapa de Zoneamento

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA

5.1. CARACTERIZAÇÃO DO MEIO FÍSICO

A elaboração do diagnóstico ambiental da área de influência tem como base os dados tomados de referências bibliográficas, basicamente dos projetos regionais de pesquisa desenvolvidos na região, a partir dos quais, outros dados foram levantados diretamente em campo, por uma equipe multidisciplinar de profissionais da LIMPCA.

[image: image63.jpg]9500000

9475000

9450000

600000

650000 675000 700000

Rl
)
w,
70, 5

,RIO GRANDE DO

v
o~

T
650000 700000

Legenda
E poligonal
Limite Municipal de Jaguaruana
/\/ Rodovias Pavimentadas
£ Areas Urbanas

Projegao UTM
SIRGAS 2000

ESCALA 1:500.000





Figura 5.1: Mapa da área de influência do projeto.

O meio físico regional e local, compreende os componentes abióticos do ecossistema de maior interesse para o diagnóstico ambiental, envolvendo o levantamento dos aspectos geológicos, geomorfológicos, pedológicos e hidroclimáticos da região, posto que estes parâmetros representem o sistema de suporte para implantação e operação do empreendimento.

5.1.1. ASPECTOS HIDROCLIMÁTICOS
ASPECTOS GERAIS
As características hidro climáticas são de fundamental importância para a compreensão dos processos que atuam na superfície terrestre, inclusive com fortes influências sobre a vida humana. Christofoletti (1990, p. 23) salienta a importância do clima na percepção das paisagens da seguinte maneira: “embora não seja um componente materializável e visível na superfície terrestre, o clima é bastante perceptível e contribui significativamente para se sentir e perceber as paisagens”. Ou seja, as condições hidro climáticas de uma determinada região vão influenciar nos processos físicos e químicos da pedogênese e morfogênese, e na disponibilidade de água, recurso indispensável para satisfazer as necessidades vitais da humanidade e suas atividades socioeconômicas.
Essa ideia é corroborada por Zanella (2007) ao afirmar que a análise das condições climáticas de uma região é importante, pois o clima se reflete nos processos e formas geomorfológicas, regimes dos rios, disponibilidade dos recursos hídricos, formação dos solos e na distribuição da cobertura vegetal. 

Sobre as condições hidro climáticas, Brandão (1995, p. 22) assinala que, a maior parte dos processos naturais é influenciada pelo clima. Relevo, solo, vegetação, recursos hídricos e, principalmente, a vida humana, são ajustadas às condições atmosféricas e climáticas. Nos programas de planejamento territorial o conhecimento da periodicidade com que ocorrem os eventos atmosféricos e suas implicações, oferece uma contribuição indispensável para as regiões marcadas pela deficiência de recursos hídricos e para a implantação de medidas que contemplem o binômio homem-ambiente (BRANDÃO, 1995).

A região Nordeste e o Estado do Ceará como um todo são marcados pela forte irregularidade pluviométrica. A enorme extensão territorial da região Nordeste e a diversidade do relevo, somados à conjunção de diferentes sistemas de circulação atmosférica, tornam a climatologia dessa região uma das mais complexas do mundo (NIMER, 1979). O autor acrescenta que esta complexidade não se traduz em grandes diferenciações térmicas, mas reflete-se em uma extraordinária variedade climática, com grandes variações dos índices pluviométricos.

De acordo com Souza (2000), o regime térmico, contrariamente ao que se observa com o ritmo das chuvas, é marcado por pequenas variações e por maior regularidade. Souza (op.cit.) conclui afirmando que no território cearense, durante todo ano, as temperaturas têm valores elevados entre 26 a 29ºC. 

Do ponto de vista climático a região Nordeste do Brasil é considerada semiárida por apresentar substanciais variações temporal e espacial da precipitação pluviométrica, e elevadas temperaturas ao longo do ano (FERREIRA e MELLO, 2005). Apesar das elevadas temperaturas registradas durante todo o ano, as amplitudes térmicas máximas são em torno de 6°C.

As condições climáticas do Estado do Ceará são muito variáveis e complexas, estando relacionadas à interação de diferentes centros de ação e sistemas atmosféricos que atuam na região com os fatores geográficos locais e regionais (ZANELLA e SALES, 2011). A autora ainda afirma que a localização do estado, próximo à linha do Equador, favorece uma intensa insolação durante o ano todo e, dessa forma, muito calor, caracterizando-o como uma área típica de climas quentes. 

A atuação dos diferentes sistemas atmosféricos estabelece a sazonalidade da precipitação. “A altitude, disposição do relevo e proximidade - ou distância – da superfície oceânica proporcionam as diferenciações locais dos climas no Estado do Ceará” (ZANELLA, 2007, p. 170).

Para explicar o clima e a gênese das precipitações no município de Jaguaruana, localizado no litoral Leste do Estado do Ceará (Microrregião Baixo Jaguaribe), sob as coordenadas geográficas 4º50’02” (S) e 37º46’52” (WGr), com uma área de 867,25km² (CEARÁ, 2015), que apresenta um regime pluviométrico anual irregular, faz-se necessário inicialmente compreender os mecanismos atmosféricos produtores dos diferentes tipos de tempo (Figura 8.2). 

Assim, será inicialmente apresentado uma breve descrição da dinâmica regional da atmosfera, tendo como base os trabalhos de Zanella e Sales (2011), e Ferreira e Mello (2005), que trazem as principais características da circulação atmosférica da região tropical e os sistemas atmosféricos atuantes no setor setentrional do Nordeste brasileiro.

De acordo com Ferreira e Mello (2005), os principais sistemas atmosféricos produtores de precipitação na região Nordeste do Brasil como um todo, são: a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), as Ondas de Leste, as Linhas de Instabilidade (IT’s), os Complexos Convectivos de Meso-Escala (CCM’s) e os Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis (VCAN). 

Souza (2000) afirma que o principal mecanismo atmosférico responsável pelas condições climáticas no Estado do Ceará é a ZCIT, produtor de chuvas mais importantes para o norte do Nordeste brasileiro, atuando de modo mais expressivo sobre o Estado a partir de meados do verão, atingindo sua posição mais meridional no outono.
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Figura 5.2. – Localização geográfica e via de acesso ao município de Jaguaruana e a área do empreendimento.

No hemisfério sul, a ZCIT chega, em média, a aproximadamente 2-5º de latitude Sul, entre fevereiro a abril, ocasionando precipitações abundantes em todo território cearense. Em maio inicia o seu retorno em direção ao Hemisfério Norte, quando então, entra em declínio o período chuvoso (ZANELLA e SALES, 2011).

Sales e Zanella (op.cit.) acrescentam que além da ZCIT, outros sistemas secundários atuam no Estado do Ceará, são: 

“Os Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis, que atuam na estação pré-chuvosa, nos meses de janeiro e fevereiro; as Linhas de Instabilidades Tropicais que geram chuvas em fevereiro e março, que juntamente com a ZCIT contribui para o incremento das mesmas; os Complexos Convectivos de Meso-escala, que correspondem a aglomerados de nuvens que se formam em virtude de certas condições favoráveis, como a temperatura, relevo, pressão etc., provocando chuvas fortes e de curta duração e as Ondas de Leste, responsáveis pelas chuvas que ocorrem nos meses de junho e julho” (SALES & ZANELLA, 2011, p. 63).

No entanto, além desses sistemas atmosféricos secundários, no Estado do Ceará, sopram ventos oriundos das altas pressões subtropicais, ou seja, do Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul, produtor da Massa Equatorial Atlântica, responsável pela estabilidade do tempo no segundo semestre do ano. 

Sob tais condições, o regime de chuvas do Estado do Ceará tem acentuada variação com reflexos não apenas na distribuição das chuvas ao longo da estação, como nos totais anuais entre diferentes anos em uma mesma localidade ao longo do tempo (SOUZA, op.cit.).

Na sede do município de Jaguaruana, de acordo com os dados pluviométricos coletados na Estação Pluviométrica da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos/ FUNCEME – Posto Jaguaruana (Código: 75): coordenadas Lat. -4.848583; Long. -37.781638, os totais pluviométricos anuais, para uma série de 42 anos, estão, geralmente, abaixo dos 800mm, valor limite que caracteriza os ambientes semiáridos, com poucas exceções no período compreendido entre os anos de 1974 e 20015 (Gráfico 5.1), apesar da proximidade com a superfície oceânica (32km de distância, em linha reta, da costa litorânea).

Gráfico 5.1 – Médias anuais de precipitação (mm) no Distrito Sede do município de Jaguaruana, Ceará, no período de 1974 a 2015.
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Fonte: FUNCEME, 2016.

A distribuição média mensal das precipitações ao longo do ano (Gráfico 8.2) sugere a ocorrência de dois períodos distintos, um chuvoso, de janeiro a junho, com precipitações maiores entre fevereiro e maio, e pico de chuvas no mês de março (186,45mm), e outro seco, com baixas precipitações, nos demais meses do ano. Os meses em que menos ocorrem precipitações são agosto (3,71mm), setembro (2,44mm), outubro (2,41mm) e novembro (0,93mm). Já precipitações máximas ocorridas no município de Jaguaruana no período de 1974 a 2015 são apresentadas na Tabela 8.1.

Tabela 5.1 – Ocorrência de chuvas superiores a 400 mm/mês na região do município de Jaguaruana, Ceará.

	Ano
	Mês
	Pluviometria (mm)

	1974
	Março
	430,1

	1975
	Março
	498,6

	1984
	Abril
	496,6

	1985
	Abril
	485,7


Fonte: FUNCEME, 2016.

Gráfico 5.2 – Média mensal pluviométrica no período de 1974 a 2015 do município de Jaguaruana, Ceará.
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Fonte: FUNCEME, 2016.

Os demais parâmetros climáticos (temperatura, evaporação, umidade relativa do ar, direção e intensidade dos ventos) são estáveis e no conjunto apontam para um quadro de clima regional com as características típicas do semiárido.
A partir do exposto fica evidente que a principal marca da precipitação do município de Jaguaruana não é o total pluviométrico, mas sim sua distribuição temporal, sobretudo pela concentração no primeiro semestre do ano, geralmente de cinco a seis meses chuvosos. De fato, o que causa maiores problemas socioambientais é a irregularidade na distribuição das chuvas ao longo dos anos.

Segundo Ceará (2015), o tipo climático predominante no município de Jaguaruana é o Tropical Quente Semiárido Brando e Tropical Quente Semiárido, com chuvas de verão e outono.

De acordo com os dados do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET, Estação Automática de Jaguaruana-CE (Código A339; Lat.: -4,85 e Long.: -37,77), obtidos no período de 1974-2015 a temperatura média máxima mensal apresenta valores variando entre 30 a 35ºC e temperatura mínima média podendo atingir valores entre 20 a 24ºC. Portanto, o comportamento térmico do município de Jaguaruana é caracterizado, basicamente, por temperaturas elevadas e amplitudes reduzidas.

Como resultante da influência marinha (proximidade em linha reta com a superfície oceânica) e da alta taxa de evaporação o município de Jaguaruana alcança uma média mensal variando entre 56 a 84% de umidade relativa do ar, apresentando oscilações segundo o regime pluviométrico.

Os registros, dessa estação, também, mostram que os ventos têm velocidade mínima em domínio das precipitações, quando atingem valores mínimos, próximos a 2,03m/s; evoluindo daí até agosto, setembro, outubro e novembro, quando em ausência da pluviometria, e com certeza, também da nebulosidade, atingem seus valores máximos, próximos a 5,85m/s. Certamente que dentre tantos anos tem-se comportamentos discrepantes, mas a variabilidade média mensal fica em torno de 3m/s. A direção, predominante, varia entre E e NE, com ventos fracos a moderados.

 Portanto, diante do exposto, podemos afirmar que, no município de Jaguaruana, o clima é predominantemente semiárido, marcado pela acentuada irregularidade têmporo-espacial das chuvas, temperaturas elevadas com baixa amplitude térmica ao longo do ano e altas taxas de evapotranspiração potencial (CEARÁ, 2009), o que justifica a ocorrência de balanços hídricos deficitários.

Os recursos hídricos superficiais e subterrâneos, do município de Jaguaruana, são diretamente influenciados pelas condições climáticas e geológicas, resultando daí rios com regime de escoamento intermitente sazonal e baixa capacidade de recarga dos aquíferos.

O principal recurso hídrico do município de Jaguaruana é o rio Jaguaribe, do qual a bacia de drenagem ocupa quase 50% do território cearense. A bacia hidrográfica do Baixo Jaguaribe constitui, de fato, uma das cinco sub-bacias da bacia hidrográficas do rio Jaguaribe. As demais sub-bacias, são: Alto Jaguaribe, Médio Jaguaribe, Salgado e Banabuiú. 

A sub-bacia do Baixo Jaguaribe localiza-se na porção oriental do Estado do Ceará limitando-se com o Estado do Rio Grande do Norte a leste, o Oceano Atlântico ao norte, as Bacias Metropolitanas à oeste e ao sul e sudoeste com as sub-bacias do Médio Jaguaribe e Banabuiú, é a menor área (CEARÁ, 2006).
A sub-bacia do Baixo Jaguaribe drena uma área de 7.021km², e situa-se no trecho entre a localidade de Peixe Gordo, onde o rio Jaguaribe cruza a rodovia BR 116, até a sua foz, percorrendo um total de 137km, com desnível de 40m. A sua área equivale a 4% do território cearense (CEARÁ, 2009). 

A sub-bacia do Baixo Jaguaribe drena área de 13 (treze) municípios, três integralmente: Icapuí, Itaiçaba, Jaguaruana, Quixeré e os demais, parcialmente: Alto Santo (0,31%), Aracati (91,03%), Fortim (34,39%), Ibicuitinga (40,32%) Limoeiro do Norte (70,77%), Morada Nova (19,38%), Palhano (59,53%), Russas (96,01%) e Tabuleiro do Norte (77,82%) (CEARÁ, 2009).

No município de Jaguaruana pode-se distinguir três domínios hidrogeológicos distintos: rochas sedimentares, rochas cristalinas e depósitos aluvionares. 

O domínio das rochas sedimentares são as mais importantes como aquífero. Caracterizam-se por possuir uma porosidade primária e, nos termos arenosos, uma elevada permeabilidade, traduzindo-se em unidades geológicas com excelentes condições de armazenamento e fornecimento d'água. Na região do Apodi, a Formação Açu é considerada a unidade hidrogeológica mais importante e mais perfurada para abastecimento, e o seu membro inferior é aquele que detém as maiores reservas de água, constituindo o denominado aquífero Açu (BRASIL, 1998).  

O aquífero Açu é caracterizado por sedimentos argilosos com intercalações de arenito fino no topo (Membro superior) e arenitos grosseiros com intercalações argilosas na base (Membro inferior), tem espessura máxima de 250m (no Ceará), água de excelente qualidade (ideal para o abastecimento humano), e vazões em torno dos 10m³/h (CEARÁ, 2008).

Ainda no domínio sedimentar, acrescenta-se os sedimentos da Formação Barreiras, que se caracterizam por uma expressiva variação faciológica, com intercalações de níveis mais e menos permeáveis, o que lhes confere parâmetros hidrogeológicos variáveis de acordo com o contexto local (CEARÁ, 2008). Essas variações induzem potencialidades diferenciadas quanto à produtividade de água subterrânea. Essa situação confere localmente à Formação Barreiras características de um aquitardo, ou seja, uma formação geológica que possui baixa permeabilidade e transmite água lentamente, não tendo muita expressividade como aquífero. Apesar disso, em determinadas áreas, sua exploração é bastante desenvolvida. Destacam-se também os calcários da Formação Jandaíra, que formam um meio cárstico, onde o armazenamento e a circulação de água ocorrem em fissuras e cavidades oriundas da dissolução dessas rochas. Suas águas possuem dureza elevada e, às vezes, altas concentrações de sais. 

As rochas cristalinas representam o que é denominado comumente de “aquífero fissural”. Como basicamente não existe uma porosidade primária nesse tipo de rocha, a ocorrência da água subterrânea é condicionada por uma porosidade secundária representada por fraturas e fendas, o que se traduz por reservatórios aleatórios, descontínuos e de pequena extensão (BRASIL, 1998). Dentro deste contexto, em geral, as vazões produzidas por poços são pequenas e a água, em função da falta de circulação e dos efeitos do clima semiárido é, na maior parte das vezes, salinizada. Essas condições atribuem um potencial hidrogeológico baixo para as rochas cristalinas sem, no entanto, diminuir sua importância como alternativa de abastecimento em casos de pequenas comunidades ou como reserva estratégica em períodos prolongados de estiagem. 

Os depósitos aluvionares são representados por sedimentos areno-argilosos recentes, que ocorrem margeando as calhas dos principais rios e riachos que drenam o município de Jaguaruana, e apresentam, em geral, uma boa alternativa como manancial, tendo uma importância relativa alta do ponto de vista hidrogeológico, principalmente em regiões semiáridas com predomínio de rochas cristalinas. Normalmente, a alta permeabilidade dos termos arenosos compensa as pequenas espessuras, produzindo vazões significativas.

A quantificação e caracterização das captações de água subterrânea na sub-bacia do rio Jaguaribe, geradas a partir da sistematização do cadastro dos pontos d’água da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM e nos cadastros de poços da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos - FUNCEME, da Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará- COGERH, do Departamento Nacional de Obras Contra Secas - DNOCS e empresas privadas, até 2006, mostram a existência de 1.361 pontos d’água, sendo: 1.327 poços tubulares; 33 poços amazonas e 1 fonte natural, captando água tanto em rochas sedimentares como cristalinas (CEARÁ, 2009b). 

A grande maioria das captações (97,5%) da sub-bacia do Baixo Jaguaribe é representada por poços tubulares, são também eles que possuem mais dados técnicos (profundidade, vazão e qualidade d’água) e, portanto, os que podem caracterizar os aquíferos desta sub-bacia. Os 1.327 poços tubulares estão distribuídos por toda sub-bacia e captam água dos seguintes aquíferos: porosos (49,96%), cársticos (20,80%), aluviais (12,41%) e fissurais (16,73%).

De acordo com Ceará (2009), no município de Jaguaruana, considerando as características das obras de captação, foram cadastrados 62 pontos d’água, dentre eles, poços tubulares, amazonas e fonte natural, além de 2 sumidouros. Observou-se que em um total de 62 registros, tem-se que 83,87% são poços tubulares, 14,52% são poços amazonas e 1,61% outros.

Figura 5.3. – Poços tubulares na área de influência direta do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, Jaguaruana, Ceará.
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Fonte: LIMPCA (2016).

Constatou-se que o período em que se construíram mais poços, 60% foi entre 2001 a 2008 e 40% entre 1961 a 2000. No que concerne à situação das obras de captação, observa-se que 60,66% encontram-se em uso, 19,67% desativados, 18,03% não instalado e 1,64% entulhado (CEARÁ, 2009a).
Quanto à profundidade, os poços foram classificados em profundos (≥ 50m), mediamente profundos (20-50m) e rasos (≤ 20m). Verificando-se que, para os poços tubulares 88,37% são profundos e 11,63% mediamente profundos. Em relação à profundidade dos poços amazonas tem-se que 75% são menores que 20 m e 25% estão entre 20 e 50m (CEARÁ, 2009a). 

Em relação à vazão dos poços tubulares tem-se que 31,58% estão no intervalo de 1 a 10 m³/h, 26,32% estão entre o intervalo 10 e 50 m³/h e maior que 100 m³/h, respectivamente, 10,53% estão secos e 5,26% estão entre 50 a 100 m³/h (CEARÁ, 2009a). 
5.1.2. GEOLOGIA 
5.1.2.1. GEOLOGIA REGIONAL
Tratando-se das condições geológicas existentes, no território do município de Jaguaruana, observa-se um predomínio de rochas sedimentares que engloba as seguintes unidades litoestratigráficas: Grupo Apodi (~96 a 65 Ma), representado pelas Formação Jandaíra (calcários com intercalações de margas, folhelhos, siltitos) e Formação Açu (arenitos, interestratificados com siltitos e folhelhos); sedimentos clásticos do Grupo Barreiras (Formação Faceiras: conglomerados basais, com seixos e calhaus de rochas cristalinas diversas; e Formação Barreiras: arenitos argilosos, leitos conglomeráticos e nódulos lateríticos na base) e depósitos aluviais holocênicos (argilas; areias argilosas, quartzosas e quartzofeldspáticas; e cascalhos). As rochas cristalinas (quartzitos) possuem ocorrência restrita no município de Jaguaruana, ocupando uma pequena porção do território do município, compondo uma pequena crista residual (BRASIL, 2003) (Figura 5.4.). O principal depósito aluvionar do município de Jaguaruana é encontrado no leito do rio Jaguaribe (Figura 5.4.).

Figura 5.4. – Vista parcial do inselberg, localizado na Área do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, zona rural, do município de Jaguaruana, Ceará.
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Figura 5.5. - Leito do rio Jaguaribe, no município de Jaguaruana, Ceará. Notar o acumulo de areias com granulometrias variando de finas a grossas, e de coloração cinza-claro.
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Fonte: LIMPCA (2016).
5.1.2.2. GEOLOGIA LOCAL
A área do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA situa-se, predominantemente, sobre os arenitos cinzentos e avermelhados, de granulação fina e média, da Formação Açu (K2apa), que se dispõem em faixa paralela, sentido NE-SW, entre as rochas carbonáticas da Formação Jandaíra (K2apj), que ocupam uma pequena porção do setor Leste (E) do empreendimento, e os depósitos aluvionares, holocênicos, da planície fluvial do rio Jaguaribe, de larguras expressivas. As rochas do embasamento cristalino pré-cambriano (afloramento de rochas quartzíticas), aparecem ocupando uma pequena porção da área do empreendimento, localizada no setor Sul-Sudeste (SSE), compondo a única forma de relevo residual (inselberg) do município de Jaguaruana.

Figura 5.6. – Litologia da área do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA e entorno imediato, Jaguaruana, Ceará.


5.1.3. GEOMORFOLOGIA REGIONAL
O estudo dos aspectos geomorfológicos sistematiza o conhecimento sobre a forma e a natureza do substrato físico onde se realizam as atividades humanas. Ou seja, permitem identificar, classificar e avaliar as formas de relevo e sua dinâmica em relação aos solos e cobertura vegetal, além de relacioná-los aos demais componentes naturais, fornecendo subsídios para a avaliação das potencialidades e limitações do ambiente, bem como dos riscos de ocupação, em relação aos padrões de uso atuais e futuros. 

A variada composição litológica, bem como, os alinhamentos estruturais e as características climáticas, possibilitaram uma variedade de feições geomorfológicas, no relevo cearense, estas decorrentes de processos morfogenéticos atuais e pretéritos. De acordo com Souza (2007), cada compartimento do relevo cearense tem aspectos próprios de drenagem superficial, associações de solo e padrões fisionômicos de vegetação. O uso e a ocupação da terra têm também características muito específicas.

Tomando por base os trabalhos anteriormente realizados por Brasil (1999), Lucena (2014) e Sousa (2000), a área correspondente ao município de Jaguaruana apresenta cinco feições geomorfológicas, cujos limites foram estabelecidos com base na homogeneidade das formas de relevo, posicionamento altimétrico e estrutura geológica, denominadas: planície fluvial, tabuleiros, depressão periférica, reverso da cuesta e inselberg caracterizadas a seguir (Figura 9).

Figura 5.7. – Mapa Geomorfológico da área do empreendimento e entorno.


A planície fluvial é a forma mais característica de acumulação decorrente da ação fluvial. Constituem, em geral, áreas de diferenciação regional nos sertões semiáridos (SOUZA, 2000). No território do município de Jaguaruana, a planície fluvial de maior representatividade acompanha longitudinalmente o rio Jaguaribe, no seu baixo curso, encaixada entre os terrenos da Formação Faceira e da Formação Açu. O limite da planície fluvial com os interflúvios apresenta rampas de baixos declives, correspondendo nos maiores vales aos níveis de terraços (Figura 5.8).

Figura 5.8. – Passagem molhada sobre o rio Jaguaribe, no município de Jaguaruana, Ceará. Notar em segundo plano níveis de terraço com presença de Carnaúba.
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Fonte: LIMPCA (2016).

Os aluviões que se formam são litologicamente representados por areias, cascalhos, silte e argilas, com matéria orgânica, encobrindo o embasamento de forma discordante. Os sedimentos aluviais formam a planície fluvial e os baixos níveis de terraços. Essas feições, nas porções marginais do rio Jaguaribe, próximo a Jaguaruana, têm cerca de 10 a 11km de largura.

A depressão periférica trata-se de uma planície elaborada nos depósitos mesozoicos, sequência pós-rifte da bacia sedimentar Potiguar: Formação Açu. O relevo apresenta-se monótono, em função das próprias características dos sedimentos e da declividade dos estratos. Abrange a porção situada entre a planície fluvial do rio Jaguaribe e o reverso da cuesta do Apodi. A topografia é extremamente regular e com indício de dissecação incipiente do modelado, realizada por canais efêmeros de 1ª e 2ª ordem. Isso se deve à permeabilidade apresentada pelos terrenos areníticos (Formação Açu) que caracterizam essa feição geomorfológica (Figura 5.9.). A depressão periférica encontra-se posicionada pouco acima da planície fluvial do baixo Jaguaribe.

Figura 5.9. – Visão parcial da topografia plana da depressão periférica, na área do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, Jaguaruana, Ceará. Notar em segundo plano a presença de relevo residual em rocha cristalina. 
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Fonte: LIMPCA (2016).

Essa unidade geomorfológica apresenta depressão rasa, situada fora da área de influência direta do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, que viabiliza, em função do tipo de solo (Vertissolo), a presença de um ambiente lacustre (lagoa) de caráter intermitente. Nesse ambiente a vegetação predominante é a carnaúba (Copernícia prunifera) e a algaroba (Prosopis juliflora). De acordo com Souza (2000), essas áreas de acumulação inundáveis correspondem a espaços aplainados com ou sem cobertura arenosa submetidas à inundações periódicas, e muitas vezes são precariamente incorporadas à rede de drenagem (Figura 5.10.).

Figura 5.10. – Vista parcial do ambiente lacustre, localizado na faixa de transição entre a planície fluvial do rio Jaguaribe e a depressão periférica, no município de Jaguaruana, Ceará.
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No vasto aplainamento que caracteriza a depressão periférica, surge, um inselberg (relevo residual), forma disseminada pela depressão sertaneja, do semiárido cearense, que efetivam os efeitos seletivos de trabalho erosivo no decorrer da história geológica recente da região Nordeste. O inselberg, observado na área do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, encontra-se, parcialmente, recoberto por Neossolo Litólico com vegetação de caatinga hiperxerófila de porte arbustivo com presença marcante de facheiro (Piloscereus pachycladus), xique-xique (Pilocereus gounellei) e macambira (Bromelia laciniosa) (Figura 5.11).

Figura 5.11. – Relevo residual quartzítico (inselberg), sob caatinga hiperxerófila com presença marcante de Facheiro, Xique-xique e Macambira, Jaguaruana, Ceará.[image: image77.jpg]


 
O reverso da cuesta do Apodi, na fronteira com o município de Jaguaruana, no Estado do Ceará, apresenta declividade suave, resultando na formação de um baixo planalto cuestiforme, pouco demarcado, cujo reverso é horizontalizado e apresenta dissecação incipiente, realizada por canais de 1ª e 2ª ordem em direção a depressão periférica (Figura 5.12.). A baixa dissecação resulta da permeabilidade apresentada pelos terrenos calcários (Formação Jandaíra) e areníticos (Formação Açu) que caracterizam o relevo (SOUZA et al., 1979) e da baixa altimetria da área, que não chega a favorecer o desenvolvimento de climas mais úmidos, sendo as condições ambientais semelhantes às das áreas semiáridas das superfícies aplainadas.

Figura 5.12. – Dissecação incipiente, na área do empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, realizada por canal de 2ª ordem. Notar a presença da carnaúba (Copernicia prunifera), na planície fluvial de largura inexpressiva.
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Fonte: LIMPCA (2016).

 Os tabuleiros, apesar do significado espacial pouco representativo, constituem em geral, ambientes de diferenciação regional nos sertões semiáridos/subúmidos, por abrigarem melhores condições ambientais (solo e disponibilidade hídrica), possibilitando a implantação de atividades agrícolas. Modelados no topo dos sedimentos Barreiras, eles são na verdade formas tabulares estruturais, isto é, relevos cujo modelado expressam a estrutura geológica (CLAUDINO-SALES, 2007). No caso, trata-se de depósitos datados do Neogeno (BRASIL, 2003) da Formação Barreiras. 

Na área do município de Jaguaruana estendem-se por quilômetros como planuras suavemente inclinadas para a planície litorânea, tendo como principal desnível os vales fluviais, contactando, sem ruptura topográfica, com a depressão periférica e o reverso da cuesta do Apodi. Nos tabuleiros, a drenagem apresenta um fluxo muito lento, limitando a capacidade de incisão linear. Disso resulta a amplitude altimétrica baixa, entre o topo dos tabuleiros e os fundos de vales.

5.1.4. GEOMORFOLOGIA LOCAL
A área do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, distribui-se, predominantemente, no ambiente natural denominado de depressão periférica, que ocupa quase toda área de influência direta do empreendimento, caracterizado pela topografia aplainada e pela dissecação incipiente, realizada por canais efêmeros de 1ª e 2ª ordem. 

A limitada competência e capacidade da rede de drenagem local em entalhar vales faz com que essa superfície sedimentar se apresente aplainada ou suavemente ondulada com pequenas amplitudes altimétricas entre os fundos de vales e os interflúvios. Isso se deve à permeabilidade apresentada pelos terrenos areníticos (Formação Açu) que caracterizam essa feição geomorfológica. 
Em função das reduzidas declividades, essa feição geomorfológica apresenta vulnerabilidade ambiental baixa à ocupação do solo, pelo menor potencial de risco à erosão, desde que respeitadas as formas de uso e ocupação do solo, sobretudo quando vegetados. Essa superfície geomorfológica apresenta a maior área destinada às atividades agropecuárias, logo requerem medidas menos restritivas de controle ambiental para o desenvolvimento das atividades antrópicas atuais e futuras. No entanto, quando da extração da vegetação e da exposição dos solos, os agentes erosivos eólicos e pluviais atuam com maior intensidade, podendo provocar a formação de pequenos sucos erosivos.

Na área da depressão periférica do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, no setor de implantação do projeto, predominam canais fluviais efêmeros, com largura inferior a 3 metros (três). Assim, em conformidade com o art.4º, inciso I, da lei nº 12.651 (25/05/2012), que instituiu o Código Florestal Brasileiro, nesse caso, a Área de Preservação Permanente (APP) não existe.
5.1.5. PEDOLOGIA
5.1.5.1. PEDOLOGIA REGIONAL
Os solos são conceituados como unidades naturais que sustentam as plantas, dotados de propriedades e características singulares, cuja origem e evolução resultam, num determinado lugar, da ação conjunta do clima, organismos vivos, material de origem, relevo e tempo. Dessa forma, segundo Pereira e Silva (2007), as interações entre esses fatores geram os processos pedogenéticos, responsáveis pela sua origem e evolução nos sistemas naturais da superfície da crosta terrestre.

A importância do solo é muito grande para o contexto ambiental, pois pode variar mesmo em pequenas distâncias, originando padrões de disponibilidade de recursos e influenciando na cobertura vegetal. Na visão de Souza (2007), os solos têm um mosaico bastante complexo, oriundo dos mais diferenciados tipos de combinações entre os seus fatores e processos de formação (intemperismo ou meteorização das rochas). Ou seja, o solo resulta da ação integrada dos agentes intempéricos sobre os materiais pré-existentes de natureza mineral ou orgânica. 

A distribuição espacial dos solos está associada a outras condições ambientais, notadamente às de natureza geológica, geomorfológica e fitoecológica. Avaliam-se as características das classes de solos em função de seu potencial de utilização e suas condições atuais de conservação (SOUZA, 2000).

No Estado do Ceará, os solos apresentam-se em classes bastante diversificadas e exibindo expressiva variação espacial. De acordo com Pereira e Silva (op. cit.) os solos cearenses embora estejam, na sua grande maioria, inseridos em domínio de clima semiárido, há também, em menores proporções, áreas sob condições climáticas úmidas e subúmidas.

A área compreendida pelo município de Jaguaruana destaca, no seu conjunto, posições topográficas que influenciam as características naturais, fazendo variar o comportamento dos fatores ambientais. Destacam-se, na área desse município, a depressão periférica, as planícies fluviais, os tabuleiros pré-litorâneos e interiores e o reverso da cuesta do Apodi. Portanto, nessa situação, alteram-se, além da topografia (pequena variação altimétrica), a litologia e a vegetação que condicionam a formação de certa variedade de solos, compondo basicamente sete classes (Sousa, 2009): Vertissolos, Neossolos Quartzarênicos, Neossolos Litólicos, Cambissolos, Neossolos Flúvicos, Planossolos e os Argissolos Vermelho-Amarelos, caracterizados a seguir (Figura 5.13.).

Figura 5.13. - Mapa pedológico do empreendimento e entorno.


As classes dos Neossolos Quartzarênicos e Vertissolos são amplamente predominantes, na área de influência direta do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA, e compõem, juntamente com os Cambissolos e os Neossolos Litólicos, as principais associações de solos. 

5.1.5.1.1. VERTISSOLOS
Ocorrem preferencialmente na área da depressão periférica, em relevo plano, em geral associado com os Cambissolos e Neossolos Flúvicos. Os Vertissolos são solos profundos e pouco profundos com perfis do tipo A, C, argilosos e muito argilosos. Apresentam, como constituinte principal, as chamadas argilas do grupo 2/1 (montmorillonita), que têm a propriedade de provocar movimentos internos de expansão e contração da massa do solo. Com isso mostram-se extremamente duros e muito fendilhados durante a estação seca, tornando-se muito plástico e pegajoso nas épocas úmidas, quando a massa do solo se expande.

Quimicamente constituem solos de elevada fertilidade natural (eutróficos), e de pH de neutro a alcalino. Apesar das condições físicas desfavoráveis têm grande potencial agrícola, ou ainda, nas áreas não cultivadas, sendo usados com pecuária extensiva.

5.1.5.1.2. NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOS
São solos arenosos constituídos essencialmente por grãos de quartzo, pouco desenvolvidos, profundos e muito profundos, excessivamente drenados, com perfis compostos por horizontes A e C. Apresentam cores acinzentadas claras ou ainda amarelada e vermelho-amarelada.

Quimicamente são de baixa fertilidade natural (distróficos) e forte a moderadamente ácidos. Apesar dessas características estão sob relevo favorável à mecanização agrícola (tabuleiro), onde o relevo varia de plano a suave ondulado. Encontram-se tanto na área de influência indireta como na direta do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA. São originados a partir de sedimentos arenosos da Formação Barreiras (Neogeno). 

5.1.5.1.3. NEOSSOLO LITÓLICO
São solos não hidromórficos, pouco desenvolvidos, rasos (profundidade ≤ 50cm), de textura arenosa ou média normalmente cascalhenta, com drenagem de moderada à acentuada. Em geral, apresentam um horizonte A diretamente assentado sobre um horizonte C ou sobre a rocha - R. 

Quimicamente podem ser de alta ou baixa fertilidade natural, com reação variando de fortemente ácido a praticamente neutro. Apresentam fortes limitações ao uso agrícola devido a vários fatores, como a alta suscetibilidade à erosão, Rochosidade, pouca profundidade e a declividade. Essa classe de solo encontram-se em local restrito da área do empreendimento, mais precisamente recobrindo o relevo residual situado no setor Sul-Sudeste da área de influência direta do empreendimento.

5.1.5.1.4. CAMBISSOLOS
Os Cambissolos são solos em geral pouco profundos e rasos, às vezes profundos, com perfis do tipo A, Bi (B incipiente) e C, de textura média e argilosa, bem à moderadamente drenados e porosos. 

Quimicamente integram solos de alta fertilidade natural (eutróficos), tendo pH praticamente neutro à moderadamente alcalino. Contam também com marcante presença de minerais primários (fragmentos de calcários) intemperizáveis no perfil, representando fonte nutricional para as plantas. 

Situam-se no reverso da cuesta do Apodi, mas ocorrem, também, associados aos Vertissolos na depressão periférica, na área de influência direta do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA. Em virtude de suas condições físicas e químicas favoráveis, além do relevo, apesar da forte limitação de uso devido à falta d’água, possuem alto potencial de utilização com lavoura irrigada.

5.1.5.1.5. NEOSSOLOS FLÚVICOS  
Esses solos ocorrem de preferência em áreas de várzea, ocupando as partes marginais dos cursos d’água com maior fluxo hídrico, onde são formados por sedimentos não consolidados, argilosos, siltosos e arenosos, oriundos de deposições fluviais holocênica. Encontram-se assim, em condições de relevo plano ou suavemente ondulado. 

Trata-se de solos pouco desenvolvidos, profundos a moderadamente profundos com perfis comumente, apresentando um horizonte A sobrejacente a camadas estratificadas; textura desde arenosa até argilosa, e coloração frequente bruno acinzentada escura. São solos de alta fertilidade natural, que por vezes sofrem inundações quando do período chuvoso, dotados de grande potencial para o uso agrícola. Neles se destacam as matas ciliares e espécies de caatinga, que vêm sendo sistematicamente substituídas por culturas de subsistência, além de pastagens destinadas à pecuária bovina. 

5.1.5.1.6. PLANOSSOLOS
Os Planossolos são solos típicos de relevos planos e suavemente ondulados, ocupando as partes mais baixas da área do município de Jaguaruana. São derivados principalmente de materiais provenientes de alteração de rocha como gnaisses e migmatitos. São solos rasos a pouco profundos que se caracterizam por apresentar perfis com horizontes A e E, ou mesmo desprovido de E, com textura arenosa sobre um horizonte Bt plânico. Em geral são imperfeitamente drenados, de cores acinzentadas e amarelo-claro acinzentadas. 

São solos que apresentam fortes limitações ao uso agrícola (pela deficiência de drenagem), sendo, contudo aproveitados para uso na pecuária extensiva (pastagem). A cobertura vegetal predominante é de caatinga arbustiva e vegetação de várzea.

5.1.5.1.7. ARGISSOLOS VERMELHO-AMARELOS
Nessa classe estão compreendidos solos com sequência de horizontes A, E (eluvial), B, e C, tendo como característica principal a presença de um horizonte B de acumulação de argila (B textural), podendo apresentar também camadas ou horizontes orgânicos sobre o horizonte A. Apresentam média a alta saturação por bases trocáveis, acidez moderada e de modo geral, boas condições de fertilidade natural, porém, o uso agrícola vai depender da disponibilidade hídrica e das condições de relevo. 

A fertilidade natural média a alta e a profundidade, entre outras boas propriedades físicas, constituem indicadores de um bom potencial de uso do solo. E, de fato, são solos bastante utilizados mas, na maioria dos casos, de forma inadequada, com a prática de desmatamento indiscriminado e plantio em desacordo com as condições locais do relevo.

5.1.5.2. PEDOLOGIA LOCAL
Na área de influência direta do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA as classes de solos encontram-se distribuídas em concordância com a litologia e morfologia local, bem como com as diferenças altitudinais, declividade, umidade e cobertura vegetal.

As associações de solos predominantes são duas e estão distribuídas seguindo a compartimentação geomorfológica, configurando sua morfopedologia, pela predominância da classe dos Vertissolos, seguido pelos Neossolos Quartzarênicos. A morfopedologia local, também, condiciona em localizadas ocorrências de planície fluvial associações de Vertissolos, Neossolos Quartzarênicos e Neossolos Flúvicos. No inselberg quartzítico que ocorre na área ocorrem os Neossolos Litólicos, justificados pelos elevados declives das encostas desse relevo. Os Cambissolos constituem inclusões em meio às classes de solos dominantes, que compõem a área de influência direta do empreendimento, aparecendo de forma expressiva no setor E-SE da área em questão.
5.1.6. ASPECTOS FITOGEOGRÁFICOS
Os estudos da flora têm como resultado o fornecimento das informações e dos subsídios necessários à caracterização da qualidade da unidade ambiental e à formulação das ações visando a conservação e preservação dos ecossistemas associados ao Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA. Explorar racionalmente implica estudar, conhecer e respeitar os ecossistemas a serem utilizados, e é o que se pretende realizar na área de influência do empreendimento, tendo por ponto de partida este diagnóstico ambiental.

A caracterização da flora na área de influência do empreendimento, no município de Jaguaruana, baseou-se em observações diretas e em estudos realizados na região, notadamente, por Ceará (2009b), Fernandes (1998) e Lucena (2014).

5.1.6.1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA
O tipo de recobrimento vegetal de qualquer local reflete profundamente o complexo jogo de inter-relações entre os demais componentes naturais. Ou seja, os aspectos fitoecológicos existentes em uma determinada área refletem as condições ambientais a qual estão condicionadas, incluindo as feições do relevo, características dos solos, particularidades climáticas, e a fauna associada.

Fernandes (1998) considera que a adaptação dos seres vivos não é um fenômeno estático, tendo as plantas que sofrer adaptações a fim de que haja um equilíbrio ambiental que permita integração, ou mesmo uma acomodação tolerável que as mantenha. 

No Ceará, segundo Souza (2007), há um recobrimento predominante das formações de Caatingas, que ostentam variados padrões fisionômicos e florísticos. Para o autor, as áreas de exceção ficam circunscritas aos enclaves úmidos e às matas ciliares que revestem as planícies fluviais.

No município de Jaguaruana, a proximidade com o litoral e com o leito do rio Jaguaribe, assim como as variações altimétricas, interferem de forma significativa sobre as condições de clima e solos, o quê, obviamente se reflete de forma direta na fisionomia e na composição florística da vegetação, como também sobre as formas de uso e ocupação.

Portanto, a distribuição da cobertura vegetal no território do município de Jaguaruana é influenciada pelo conjunto dos fatores naturais anteriormente referidos, tendo como principais unidades vegetacionais: vegetação caducifólia de caatinga arbustiva aberta, vegetação caducifólia de caatinga arbustiva fechada, vegetação subcaducifólia de tabuleiro e mata ciliar (vegetação de várzea) (Figura 5.14.). As tipologias florestais identificadas na região serão descritas a seguir.
Figura 5.14. – Unidades fitogeográficas da área do empreendimento e entorno.


5.1.6.1.1. MATA CILIAR
A mata ciliar ou de galeria (Arboreto Edáfico Fluvial) refere-se à vegetação que se desenvolve, nas planícies, ao longo do curso dos principais rios do município de Jaguaruana. 

As planícies fluviais apresentam melhores condições hídricas e de solos. Dessa forma, estabelece-se uma vegetação com predomínio de um estrato mais elevado que é ocupado pela carnaúba (Copernicia prunifera), sendo a mesma acompanhada por algumas árvores (algaroba-Prosopis juliflora) e arbustos. Suas espécies vegetais são adaptadas à inundação dos solos e aos períodos de estiagem. A mata ciliar praticamente não existe na área do município de Jaguaruana, com exceção de algumas áreas, fragmentos florestais, situados no baixo curso do rio Jaguaribe. 

Embora sejam protegidas por legislação federal (Código Florestal Lei nº 12.651/2012), essa vegetação vem sofrendo constantemente com as formas de uso e ocupação, pretéritas e atuais, das planícies de inundação dos rios e riachos ao longo de toda a área em apreço, implicando em perdas qualitativas e quantitativas da vegetação original. 

5.1.6.1.2. MATA DE TABULEIRO

A Vegetação Subcaducifólia de Tabuleiro estende-se por toda faixa localizada entre a planície litorânea e a depressão periférica do município de Jaguaruana, apresentando caráter dominantemente caducifólio, no período de estiagem. Há um predomínio de espécies arbóreas, porém acompanhadas de um estrato arbustivo e outro herbáceo.

Na sua área de abrangência ocorrem variações na composição da vegetação, que são influenciadas pelas modificações das condições dos solos dos tabuleiros. No seu conjunto de vegetação ocorrem espécies comuns à mata seca e a caatinga. Dentre as árvores e arbustos de maior ocorrência pode-se citar o Croton sincorensis (marmeleiro), Mimosa caesalpinifolia (sabiá), Copernicia prunifera (carnaúba), Bauhinia aromática (mororó), Piptadenia moniliformis (catanduava), Thiloa glaococarpa (sipaúba) e Ipomea sp. (jitirana).

Por situar-se em uma área relativamente plana e com solos de certa forma favoráveis ao uso agrícola, a vegetação de tabuleiro, foi intensamente desmatada, principalmente, nas áreas densamente populosas. Segundo Pereira e Silva (2007), além da agricultura de subsistência e o plantio de cajueiros, a instalação de sítios e a urbanização, contribuíram para uma retirada significativa de grande parte de vegetação original.
5.1.6.1.3. CAATINGA ARBUSTIVA ABERTA 

No domínio semiárido do município de Jaguaruana, região aplainada, predomina a caatinga arbustiva aberta, com árvores de porte baixo e médio, de até 4 metros, esparsamente distribuídas, como o Croton sincorensis (marmeleiro), Mimosa caesalpiniifolia (sabiá), Mimosa acustipula (jurema preta), Auxema oncocalyx (pau-branco) e o Zizyphus joazeiro (juazeiro), além da presença de algumas árvores emergentes esparsas e plantas suculentas (cactáceas) sobre um estrato herbáceo estacional (Figura 5.15.). Pode apresentar palmeiras ou não, e é frequente a ocorrência de cactáceas como o Cereus jamacaru (mandacaru) e Pilocereus gounellei (xique-xique).
Figura 5.15. - Aspecto fisionômico da caatinga arbustiva aberta na área de influência direta do empreendimento, Jaguaruana, Ceará.
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5.1.6.1.4. CAATINGA ARBUSTIVA FECHADA 

É uma vegetação predominantemente arbustiva, densa, com indivíduos de porte baixo, espinhentos e cujas folhas no período de estiagem caem totalmente. Na área do município de Jaguaruana essa vegetação apresenta cactáceas como o facheiro (Pilosocereus pachycladus), xique-xique (Pilocereus gounellei) e macambira (Bromelia laciniosa), esparsamente distribuídas (Figura 5.16.). 
Figura 5.16. – Remanescente de caatinga arbustiva fechada em período seco, no relevo residual, setor Sul-Sudeste, na área de influência direta do empreendimento, Jaguaruana, Ceará.
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5.1.6.1.5. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA

A área do Empreendimento MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA situa-se na porção leste do Distrito Sede de Jaguaruana, onde a vegetação predominante é composta por espécies do bioma caatinga, de porte arbustivo Croton sonderianus (marmeleiro); Mimosa caesalpiniifolia (sabiá); Mimosa hostilis (jurema-preta); e arbóreo Auxema oncocalyx (pau-branco); Ziziphus joazeiro (juazeiro), com ocorrência ciliares de mata de carnaúba (Copernicia prunifera).

É notório também setores com forte influência antrópica, apresentando-se a vegetação nativa fragmentada em diversas partes do terreno. A influência humana se faz sentir, principalmente, pelas áreas destinadas a fruticultura irrigada.
5.2. ZONEAMENTO GEOAMBIENTAL

A Política Nacional do Meio Ambiente consubstancia-se na aplicação da legislação ambiental pertinente, sobretudo pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, a qual dispõe sobre a mesma, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. Dentre os instrumentos para a seguridade do meio ambiente sob as interferências de empreendimentos, encontra-se o Zoneamento Ambiental, o qual se configura como um instrumento técnico-político, cuja finalidade é dotar a administração pública de uma base de informações técnicas para a definição de políticas públicas visando à gestão territorial.
Desta forma, ao distribuir espacialmente as atividades econômicas, o zoneamento ambiental levará em conta a importância ecológica, as potencialidades, limitações e fragilidades dos ecossistemas, estabelecendo vedações, restrições e alternativas de exploração do território podendo, até mesmo, determinar que atividades incompatíveis com suas diretrizes gerais sejam realocadas, caso necessário. O zoneamento ambiental, ao impor tais restrições, configura o direito de propriedade e o direito de seu uso, conformando-os com a função social da propriedade prevista na Constituição Federal em seu art. 5º XXIII (BRASIL, 1988).

O Zoneamento Ambiental realizado se fez levando em consideração o Diagnóstico Geoambiental anteriormente apresentado, onde levou-se em consideração a dinâmica dos sistemas ambientais ou geossistemas, possibilitando-se uma compartimentação da área de interesse, a partir de análises ambientais sistêmicas, que possibilitaram a identificação das principais características tais como potencialidades e limitações, para que, a partir de parâmetros legais, pudesse ser feito o referido zoneamento ambiental.
Face ao exposto, o presente zoneamento identificou basicamente duas zonas: Zona de Uso Proibido, incorporando as áreas de Preservação Permanentes e a Reserva Legal, e a Zona de Uso Permitido, que abrange as demais áreas caracterizadas como superfícies tabulares associadas à Formação Açu, da Bacia Potiguar.

De acordo com o artigo 3º da Lei 12.651/2012, que estabeleceu o atual Código Florestal, entende-se por Área de Preservação Permanente (APP) a “área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. No caso do empreendimento em questão foram identificadas duas categorias de APP de acordo com o artigo 4º da Lei 12.651/2012: as margens de rios e topo de morro, totalizando uma área de 85 ha, o que representa cerca de 1,6% da área total do empreendimento.

O artigo 4º da Lei 12.651/2012 estabelece que as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de 10m, devem apresentar faixa de APP de 30m para cada margem. Isso se aplica ao caso dos rios na área em questão, tendo em vista que seus aspectos hidroclimáticos semiáridos e morfoestruturais, justificam larguras inferiores a 10m.

No limite sudoeste do empreendimento, localiza-se uma crista de quartzito cujo topo passa da cota de 200m, sendo necessária a delimitação de APP de topo de morro. De acordo com o artigo 4º da Lei 12.651/2012, deve-se delimitar a APP no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, cujas as áreas de preservação devem ser delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação.

De acordo com o artigo 3º da Lei 12.651/2012, que estabeleceu o atual Código Florestal, entende-se por reserva legal a “área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa”. 

A área total do empreendimento é de 5.300ha e a reserva legal apresenta um total 905,9ha, o que representa cerca de 17% do total do imóvel. De acordo com o artigo 12 da Lei 12651/2012, que trata-se da proporção indicada para o bioma da caatinga, a proporção indicada para essa área é de 20% do terreno, porém, como o empreendimento está localizado em várias matrículas de imóveis diferentes, ainda falta a regularização do Cadastro Ambiental Rural para algumas delas para, após, delimitar as demais áreas de reservas legais visando totalizar os 20% indicados no Código Florestal.

Com relação à Zona de Uso Permitido, esta abrange a maior parte do terreno do empreendimento, tendo em vista os aspectos morfoestruturais da área em questão. Esse setor, conforme já foi apresentado no diagnóstico geoambiental anteriormente apresentado, se caracteriza como a depressão periférica da bacia Potiguar, estruturalmente formada pelos arenitos na Formação Açu. Trata-se de um ambiente estável, com topografia tabular sem limitações legais para o uso, com exceção dos setores de APP anteriormente apresentados.

6. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

6.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Para identificação e avaliação dos impactos ambientais gerados e/ou previsíveis na área de influência funcional do empreendimento, o presente estudo segue basicamente em duas fases. A primeira fase apresenta os métodos e resultados da avaliação dos impactos ambientais, compreendendo as seguintes etapas:

1º) Identificação de todas as ações segundo as fases do empreendimento, e, identificação dos componentes do sistema ambiental da área de influência do estudo;

2º) Identificação e descrição dos impactos ambientais gerados e/ou previsíveis pelas ações do empreendimento sobre o meio ambiente.

A segunda fase faz uma análise dos resultados da avaliação dos impactos ambientais apresentados na primeira fase, compreendendo as seguintes etapas:

1º) Avaliação matricial dos impactos ambientais;

2º) Análise da avaliação dos impactos ambientais.
6.2. MÉTODOS E RESULTADOS

6.2.1. IDENTIFICAÇÃO DAS AÇÕES DO EMPREENDIMENTO E DOS COMPONENTES DO SISTEMA AMBIENTAL
A identificação das ações do empreendimento e dos parâmetros pertencentes ao sistema ambiental do universo estudado foi possível a partir da elaboração de duas listagens, onde na primeira são dispostos os componentes do empreendimento proposto para a área, e na segunda, são listados os componentes do sistema ambiental, constando dos parâmetros susceptíveis de alteração da qualidade ambiental. O procedimento metodológico para a estruturação dessas listagens foi desenvolvido da seguinte forma:

I - Levantamento das ações potencialmente impactantes decorrentes do projeto da MERI POBO, envolvendo as fases de estudos e projetos, pré-implantação, implantação, e operação, constantes do projeto básico, além da fase de controle e monitoramento técnico e ambiental. Este procedimento decorre de uma análise crítica das características do empreendimento e da sua evolução, face à possibilidade de gerar impactos adversos ou benéficos (Quadro 6.1).

II - Levantamento dos componentes do sistema ambiental, da área de influência funcional do projeto de fruticultura orgânica, susceptível de alterações, levando-se em consideração os meios abiótico, biótico e socioeconômico (Quadro 6.2). 

Estes componentes foram selecionados tomando-se como base a caracterização do projeto e o diagnóstico do sistema ambiental apresentado neste estudo, bem como as conclusões das visitas técnicas à área do empreendimento e de entorno, realizadas para a elaboração dessa avaliação dos impactos ambientais.

Quadro 6.1 - Listagem das Ações do Empreendimento

	FASE DE ESTUDOS E PROJETOS

1 - TOPOGRAFIA

2 – LEVANTAMENTO PEDOLÓGICO

3 – PROJETO EXECUTIVO

4 - VIABILIDADE ECONÔMICA

5 - ESTUDO AMBIENTAL

FASE DE PRÉ-IMPLANTAÇÃO

6 - CONTRATAÇÃO DE PESSOAL

7 - AQUISIÇÃO E MOBILIZAÇÃO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS

8 – DESMATAMENTOS DAS ÁREAS DE APOIO

9 – INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

10 – ADOÇÃO DE NORMAS DE SEGURANÇA

FASE DE IMPLANTAÇÃO

11 – DESMATAMENTO DA ÁREA AGRÍCOLA

12 – LIMPEZA DO TERRENO

13 – COMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO E ADUÇÃO

14 –IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO

15 –IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM

16 -CONSTRUÇÃO DA INFRAESTRUTURA DE APOIO

17 – MANEJO DA FAUNA

18 - DESMOBILIZAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS


	FASE DE OPERAÇÃO

19 – PROCESSO PRODUTIVO

20 – PROCESSAMENTO PÓS-COLHEITA

21 – PRÁTICA DE MANEJO E CONSERVAÇÃO DOS SOLOS

22 – DEPOSIÇÃO FINAL DE RESIDUOS SÓLIDOS

23 – TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO

MONITORAMENTO E CONTROLE

AMBIENTAL

24 – PLANO DE DESMATAMENTO RACIONAL

25 - PLANO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

26 - PROGRAMAS DE MONITORAMENTO AMBIENTAL

27 – PROGRAMA DE GERENCIAMENTO

AMBIENTAL




Quadro 6.2 – Listagem dos Componentes do Sistema Ambiental da Área de Influência Funcional do Empreendimento

	MEIO ABIÓTICO
	MEIO BIÓTICO

	GEOLOGIA / GEOMORFOLOGIA

1 - RECURSOS MINERAIS

2 - MORFOLOGIA / RELEVO

3 - INTEMPERISMO / EROSÃO

4 - SEDIMENTAÇÃO / ASSOREAMENTO

SOLOS

5 - QUALIDADE

6 - DISPONIBILIDADE

7 - USO E OCUPAÇÃO

ÁGUA SUPERFICIAIS

8 - QUALIDADE

9 - DISPONIBILIDADE

10 - REDE DE DRENAGEM

ÁGUA SUBTERRÂNEA

11 - QUALIDADE

12 - DISPONIBILIDADE

13 - RECARGA DOS AQUÍFEROS

14 - FLUXO

15 - EXUTÓRIOS

ATMOSFERA

16 - QUALIDADE DO AR

17- TEMPERATURA

18 - LUMINOSIDADE/CLARIDADE

19 - PRECIPITAÇÃO

20 - EVAPORAÇÃO

21 - UMIDADE

22 - CIRCULAÇÃO / VENTOS

MEIO BIÓTICO

FLORA

23 – MATA ABERTA

24 – VEGETAÇÃO SUBPERENIFÓLIA

25 – CAMPOS ANTRÓPICOS


	FAUNA

26 - MASTOFAUNA

27 - HERPTOFAUNA

28 - ORNITOFAUNA

29 - ICTIOFAUNA

30 - ENTOMOFAUNA

31 - DINÂMICA DOS ECOSSISTEMAS

TERRESTRES

MEIO SOCIOECONÔMICO

POPULAÇÃO

32 - MOBILIDADE

33 - COMPOSIÇÃO

34 - CONTINGENTE

35 - OCUPAÇÃO / RENDA

36 - EXPECTATIVAS

37 - RELAÇÕES SOCIAIS E FAMILIARES

38 - TRADIÇÕES / COSTUMES

39 - NÍVEL DE EDUCAÇÃO

40 - NÍVEL DE SAÚDE

INFRA-ESTRUTURA

41 - SETOR EDUCAÇÃO

42 - SETOR SAÚDE

43 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA

44 - ESGOTAMENTO SANITÁRIO

45 - ENERGIA ELÉTRICA

46 - COMUNICAÇÃO

47 - REDE VIÁRIA

48 - TRANSPORTES

49 - TURISMO E LAZER

SETORES PRODUTIVOS

50 - SETOR PRIMÁRIO

51 - SETOR SECUNDÁRIO

52 - SETOR TERCIÁRIO

53 - SETOR PÚBLICO

54 - VALORES PAISAGÍSTICOS


Quadro 6.5 - Descrição dos Impactos Ambientais da Área de Influência Funcional do Empreendimento
	Ações do Empreendimento

(Componentes Impactantes) 

X

Componentes Impactados do Sistema Ambiental
	Localização

na

 Matriz


	Descrição dos Impactos Potenciais

	FASE ESTUDO E PROJETOS

	Topografia Vs.

Morfologia / Relevo
	X1, Y2


	Esta ação tem como resultado o mapa planialtimétrico da área da propriedade, ficando a morfologia da área cartografada em escala de detalhe, sendo que os resultados constituirão acervo técnico da área do empreendimento. 

	Topografia Vs Vegetação Hiperxerofila


	X1,Y26


	Para execução do levantamento topográfico será necessária a abertura de picadas, gerando efeitos adversos diretos sobre a vegetação da área de influência direta do empreendimento. A Magnitude das perdas é variada  uma vez que as áreas atingidas não são homogêneas quanto a densidade contudo, os cortes atingirão apenas parcialmente as plantas, de forma a possibilitar a regeneração dos vegetais.

	Topografia Vs Mobilidade;

Vs. Ocupação / Renda


	X1,Y35

X1,Y38


	A execução da ação resultará em mobilização de trabalhadores da área de influência funcional do empreendimento, enviados por empresas prestadoras de serviços, bem como atrairá trabalhadores locais para execução dos serviços não especializados, o que resultará em oferta de ocupação e renda na área de influência do empreendimento.

	Topografía Vs Expectativas


	X1,Y39


	A execução da ação em campo despertará o interesse da população sobre o empreendimento, levando-a a criar expectativas quanto a melhoria de vida com o projeto de fruticultura, quanto as oportunidades de ocupação e renda durante a implantação e quanto as possibilidades de uso e ocupação das áreas rurais de entorno.

	Topografia Vs. Setor

Terciário; Vs. Setor

Público


	X1,Y55

X1,Y56


	Para execução desta ação será contratada empresa prestadora de serviço e empregado, alguns da própria comunidade. Os contratos firmados e os salários pagos refletirão positivamente no comércio da área de influência funcional do projeto, gerando, consequentemente maior arrecadação de impostos.

	Levantamento Pedológico VS.

Recursos Naturais


	X2, Y1


	Este estudo possibilita a caracterização física bem como a fertilidade natural dos solos, sendo que os resultados constituirão acervo técnico da área do empreendimento

	Levantamento Pedológico Vs.

Intemperismo / Erosão;

Vs. Sedimentação /

Assoreamento
	X2,Y3

X2,Y4


	As escavações e o manejo de materiais quando da abertura de trincheiras e poços  para amostragem bem como a caracterização do solo deixarão as áreas expostas aos citados processos, sendo que os impactos são considerados de pequena magnitude tendo em vista que as áreas trabalhadas serão pequenas.

	Levantamento Pedológico Vs.

Mobilidade; Vs.

Ocupação / Renda


	X2,Y35

X2,Y38


	Para a execução dos estudos serão mobilizados trabalhadores da área de influência funcional do empreendimento, bem como serão empregados trabalhadores da área de influência direta para os serviços não especializados, gerando ocupação e renda temporária.

	Levantamento Pedológico Vs.

Expectativas


	X2, Y39


	A execução da parte de campo desta ação gera expectativas aos moradores locais quanto a efetivação do empreendimento. As pessoas, principalmente os homens, criarão uma expectativa de obtenção de um serviço temporário junto as equipes de pesquisa que mesmo já dispondo de pessoal qualificado, eventualmente necessitam de pessoas da comunidade para trabalhos mais excepcionais.



	Levantamento Pedológico Vs. Setor Terciário; Vs. Setor Público


	X2,Y55

X2,Y56


	Os contratos firmados com as empresas prestadoras de serviços, a aquisição de produtos e a locação de equipamentos para a execução da ação, e ainda os numerários pagos aos trabalhadores irão resultar em maior circulação de dinheiro no comércio da área de influência funcional do empreendimento, o que consequentemente favorecerá o poder público pela arrecadação de impostos.



	Projeto Executivo Vs.

Setor Terciário; Vs. Setor Público


	X3, Y55

X3, Y56


	Para execução da ação serão contratadas empresas de engenharia, quando serão empregados técnicos especializados e consumidos materiais e serviços, o que resultará em maior circulação de moeda no mercado, favorecendo os citados setores da economia.



	Viabilidade Econômica

Vs. Setor Terciário; Vs. Setor Público


	X4, Y55

X4, Y56


	Para execução desta ação serão requisitados serviços especializados, contratados serviços especializados, resultando em contratações de empresas de consultoria, o que favorecerá os setores citados, pela maior circulação de moeda no mercado.



	Estudo Ambiental Vs. Disponibilidade das Águas Superficiais Vs. Disponibilidade das Águas Subterrânea 
	X5, Y18

X5, Y21


	Os estudos ambientais do meio físico têm grande importância para o conhecimento dos recursos minerais, inclusive os recursos hídricos bem como da flora e fauna existentes na área de influência direta do empreendimento.

	Estudo Ambiental Vs. Vegetação Hiperxerofila  Vs. Mastofauna, Vs. Herptofauna Vs. Ornitofauna Vs. Entomofauna
	X5, Y26

X5, Y28

X5, Y29

X5, Y30

X5, Y32


	Os estudos ambientais do meio biótico têm grande importância para o conhecimento da flora e fauna existentes na área de influência direta do empreendimento.



	Estudo Ambiental Vs.

Dinâmica dos

Ecossistemas Terrestres
	X5, Y33


	Os estudos ambientais da fauna e da flora têm grande importância para o conhecimento dos  ecossistemas afetados pela implantação do projeto de fruticultura orgânica principalmente no tocante ao fluxo natural da vida biológica.

	Estudo Ambiental Vs. Ocupação/Renda Vs. Expectativa


	X5, Y38

X5, Y39
	A execução da parte de campo desta ação gera expectativas aos moradores locais quanto a efetivação do empreendimento. As pessoas, principalmente os homens, criarão uma expectativa de obtenção de um serviço temporário junto as equipes de pesquisa que mesmo já dispondo de pessoal qualificado, eventualmente necessitam de pessoas da comunidade para trabalhos mais excepcionais.

	Estudo Ambiental Vs. Setor de Saúde Vs.Setor Educação Vs. Setor Primário Vs. Setor Secundário 
	X5, Y45

X5, Y46

X5, Y53

X5, Y54


	Os estudos ambientais do meio antrópico têm grande importância para o conhecimento da infraestrutura e economia na área de influência funcional do empreendimento.

	Estudo Ambiental Vs.

Setor Terciário; Vs. Setor Público


	X5, Y55

X5, Y56


	A execução desta ação requer a contratação de serviços de consultoria especializada. A contratação de profissionais, bem como o consumo de materiais durante os trabalhos de campo e de gabinete refletirá positivamente sobre os setores citados, uma vez que serão pagos honorários, consumidos materiais e requisitados serviços.


	Ações do Empreendimento

(Componentes Impactantes) X

Componentes Impactados do Sistema Ambiental


	Localização

na 

Matriz


	  Descrição dos Impactos Potenciais



	FASE DE PRÉ-IMPLANTAÇÃO

	Contratação de Pessoal

Vs. Mobilidade


	X6, Y35


	Esta ação resultará em oferta de empregos diretos, o que atrairá a mão-de-obra da região, resultando em mobilização de trabalhadores para a área do projeto. 

	Contratação de Pessoal

Vs. Composição da

População; Vs.

Contingente


	X6, Y36

X6, Y37


	A concentração de trabalhadores na área de influência direta do empreendimento, resultará em modificações bruscas na composição e contingente de populações rurais, refletindo em adversidades sobre estes parâmetros, porém são impactos de pequena e média magnitude, e de curta duração.

	Contratação de Pessoal

Vs. Ocupação/ Renda


	X6, Y38


	A ação resultará em oferta de ocupação e renda, salientando-se que serão recrutados trabalhadores da região e que na seleção de pessoal será dada prioridade a mão-de-obra local, o que irá beneficiar os moradores locais.

	Contratação de Pessoal

Vs. Expectativas


	X6, Y39


	Esta ação refletirá em expectativas positivas quanto a melhoria das condições de vida da população, uma vez que os empregos gerados proporcionarão melhoria no poder aquisitivo dos trabalhadores.

	Contratação de Pessoal

Vs. Relações Sociais e

Familiares


	X6, Y40


	A contratação dos trabalhadores locais refletirá positivamente no convívio social e familiar da população envolvida, como reflexo da melhoria das condições econômicas e financeiras proporcionadas pelo empreendimento.

	Contratação de Pessoal

Vs. Tradições / Costumes


	X6, Y41


	É previsível que trabalhadores de outras regiões aporte à obra, os quais trarão novos valores sociais e de comportamento que poderão influenciar os costumes e tradições estabelecidas no local. Tal fato poderá resultar em benefícios ou adversidades, dependendo das concepções absorvidas. O efeito somente poderá ser mensurado mediante monitoramento técnico e ambiental. 

	Contratação de Pessoal

Vs. Nível de Saúde


	X6, Y43


	O aporte de trabalhadores à obra e a convivência temporária destes no local do empreendimento, aumenta a probabilidade de transmissão de doenças entre trabalhadores e também entre a população local, refletindo negativamente no nível de saúde da população local, ou mesmo da população de trabalhadores envolvida com o empreendimento.

	Contratação de Pessoal

Vs. Setor Saúde


	X6, Y45


	Com o aumento temporário da população, o risco de contrair doenças é maior e as unidades de saúde das localidades mais próximas poderão ficar sobrecarregadas.



	Contratação de Pessoal

Vs. Setor Terciário; Vs.

Setor Público


	X6, Y55

X6, Y56


	A contratação de pessoal gerará efeitos positivos nos citados setores da economia, pois os salários pagos circularão no comércio local, o que aquecerá as vendas. O aumento nas vendas refletirá diretamente em aumento de arrecadação tributária o que beneficiará o poder público. O setor público será também beneficiado com a solução de problemas sociais, ressaltando-se a oferta de empregos temporários e renda para a população local.

	Aquisição e Mobilização

de Equipamento e de

Produtos Vs. Qualidade

do Ar


	X7, Y7


	O transporte dos equipamentos e materiais para a área do empreendimento resultará em alteração localizada da qualidade do ar em decorrência da emissão de ruídos e do lançamento de gases e poeiras, particularmente na estrada carroçável que dá acesso direto à área.

	Aquisição e Mobilização

de Equipamento e de

Produtos Vs.

Ocupação/Renda


	X7, Y38


	O deslocamento de equipamentos e o transporte de produtos para a área do empreendimento irão gerar empregos diretos e indiretos para a população da área de influência funcional do empreendimento. Trata-se de um efeito benéfico de pequena magnitude.

	Aquisição e Mobilização

de Equipamento e de

Produtos Vs. Rede Viária


	X7, Y52


	A mobilização de máquinas e equipamentos pesados para a área do empreendimento poderá interferir nas condições de fluxo de veículos nas vias de acesso, sendo esta uma ação temporária e de curta duração. Esta ação poderá também causar desgastes nas vias de acesso com revestimento primário ou mesmo naquelas em leito natural.

	Aquisição e Mobilização

de Equipamento e de

Produtos Vs. Setor

Terciário; Vs. Setor

Público


	X7, Y55

X7, Y56


	Referida ação beneficiará o comércio da área de influência funcional do empreendimento, uma vez que além dos produtos a serem consumidos diretamente na obra, serão requisitados serviços e produtos para manutenção das máquinas e reposição de equipamentos, aquecendo as vendas e gerando crescimento no setor terciário. Tudo isto fortalecerá o setor público pelo aumento da arrecadação de impostos.

	Desmatamento das Áreas de Apoio Vs. Intemperismo / Erosão;

Vs. Sedimentação /

Assoreamento


	X8, Y3

X8, Y4


	A retirada da cobertura vegetal deixará os terrenos expostos a atuação dos processos erosivos, tendo como consequência o transporte e carreamento de sedimentos, o que provocará assoreamento das drenagens ou das áreas topograficamente mais baixas e sulcos erosivos nos locais desmatados. Esse efeito será de pequena magnitude visto ser o relevo plano e temporário, uma vez que as áreas degradadas serão recuperadas.

	Desmatamento das Áreas de Apoio Vs.

Qualidade do Ar


	X8, Y7


	O desmatamento e o movimento de terra durante a construção das edificações e estradas de serviços resultará em alteração localizada da qualidade do ar em decorrência da emissão de ruídos e do lançamento de gases e poeiras 



	Desmatamento das Áreas de Apoio Vs. Qualidade do Solo
	X8, Y14


	A exposição direta da superfície facilitará a atuação dos agentes intempéricos, prevendo-se como efeitos a degradação do horizonte superficial do solo devido a perda de nutrientes e minerais, porém são impactos de pequena magnitude, e de curta duração.

	Desmatamento das Áreas de Apoio  Vs. Vegetação Hiperxerofila


	X8, Y26


	A cobertura vegetal do ecossistema citado será diretamente impactada, prevendo-se prejuízos significativos do patrimônio florístico e genético da vegetação nativa da área. Ressalta-se que estes efeitos não chegam a ser de grande magnitude posto que as áreas a serem desmatadas durante esta fase do empreendimento são relativamente pequenas.

	Desmatamento das Áreas de Apoio Vs. Mastofauna; Vs. Herptofauna; Vs. Ornitofauna


	X8, Y28

X8, Y29

X8, Y30


	Esta ação resultará em destruição total ou parcial do habitat das diversas espécies da fauna pertencentes aos grupos citados o que irá gerar desequilíbrio da cadeia trófica estabelecidas nos ecossistemas da área. O efeito gerado resultará em adversidades temporárias para a fauna da área de influência do empreendimento. Ressalta-se que estes efeitos não chegam a ser de grande magnitude posto que as áreas a serem desmatadas durante esta fase do empreendimento são relativamente pequenas.

	Desmatamento das Áreas de Apoio Vs. Entomofauna
	X8, Y32


	Com o desmatamento espécies desse grupo da fauna perderão seu habitat, sendo erradicadas temporariamente da área.

	Desmatamento das Áreas de Apoio Vs. Dinâmica dos Ecossistemas Terrestres
	X8, Y33


	A retirada da cobertura vegetal induzirá a fuga dos animais para áreas contíguas, o que causará alterações na dinâmica dos ambientes receptores, onde ocorrerá desequilíbrio na cadeia trófica.

	Desmatamento das Áreas de Apoio Vs.

Nível de Saúde da

População Vs. Setor

Saúde
	X8, Y43

X8, Y45


	O desmatamento deixará os animais sem habitat, provocando a fuga para as áreas circunvizinhas, o que poderá expor a população das áreas mais próximas sujeitas ao ataque de animais peçonhentos ou insetos o que refletirá em aumento de doenças, gerando adversidades sobre o nível de saúde da população.

	Desmatamento das Áreas de Apoio Vs. Setor Terciário; Vs. Setor Público
	X8, Y55

X8, Y56


	Para o desenvolvimento da ação serão consumidos serviços e materiais. Parte da madeira retirada poderá ser negociada como material lenhoso. Tudo isso refletirá diretamente no crescimento do comércio, provocando aumento das vendas. O setor público será beneficiado com a elevação da arrecadação tributária.

	Desmatamento das Áreas de  Apoio Vs. Valores Paisagísticos
	X8, Y57


	O desmatamento mostra-se como uma ação impactante, ressaltando-se que esta ação resultará em alteração da paisagem pela perda do potencial biótico. As áreas desnudadas perderão a beleza natural, com prejuízo para os valores paisagísticos.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Morfologia/Relevo


	X9, Y2


	Para instalação do canteiro de obras far-se-ão necessárias algumas modificações na topografia original do relevo, o que se dará através de serviços de terraplanagem, causando alterações morfológica, a nível localizado.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Intemperismo /

Erosão


	X9, Y3


	A exposição direta da superfície aos agentes intempéricos, bem como o manejo do solo para formação de pátios de manobras, acessos e pátios de estocagem de materiais criará condições para o desenvolvimento dos citados processos. Deve-se considerar os efeitos como de pequena magnitude, uma vez que no local haverá sempre a contenção de focos erosivos.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Qualidade do Ar
	X9, Y07


	Durante a execução desta ação, o manejo dos materiais e a movimentação de equipamentos provocarão o lançamento de poeiras e a emissão de ruídos e gases, gerando alteração na qualidade do ar da área de influência do canteiro de obras.



	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Qualidade do Solo
	X9, Y14


	Os locais que abrigarão o canteiro de obras ficarão com as características orgânicas do solo alteradas, posto que para a execução da referida ação serão feitos manejos de materiais na superfície do terreno.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Qualidade das Águas Subterrâneas


	X9, Y20


	A qualidade das águas subterrâneas poderá ser alterada caso o sistema de esgotamento sanitário do canteiro não funcione a contento ou ocorram falhas na operação e manutenção, o que poderá contaminar o lençol freático. Tais efeitos só poderão ser mensurados mediante o monitoramento da qualidade das águas, durante a fase de implantação do empreendimento.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Mastofauna;

Vs. Herptofauna; Vs.

Ornitofauna
	X9, Y28

X9, Y29

X9, Y30


	Os animais terrestres sofrerão os efeitos da ação quer seja pela construção do canteiro, quer seja pela presença dos trabalhadores. A fauna tenderá a migrar para as áreas de entorno a procura de refugio e alimento.



	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Entomofauna
	X9, Y32


	Grande parte da fauna do solo será erradicada, uma vez que as camadas mais superficiais do solo serão alteradas com a instalação do canteiro.



	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Mobilidade da População


	X9, Y35


	Trabalhadores envolvidos com a obra se destacarão para a área, ressaltando-se que ocorrerá também a mobilização de vendedores ambulantes para a área a procura de consumidores empregados na obra, de forma que é previsível o constante deslocamento de pessoas na área do canteiro de obras e nas suas vizinhanças.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Composição; Vs. Contingente
	X9, Y36

X9, Y37


	A população de trabalhadores envolvida com a obra ficará mais concentrada na área de influência direta do empreendimento, o que irá alterar temporariamente as características da população quanto aos componentes citados.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Ocupação / Renda
	X9, Y38


	Para construção do canteiro de obras serão empregados trabalhadores e requisitados serviços diversos, o que gerará ocupação e renda para moradores da área de influência do projeto.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Tradições e Costumes
	X9, Y41


	Com a instalação do canteiro de obras, um contingente de operários se deslocarão para a área do empreendimento e terão uma interação com os costumes e tradições locais. Estas interações poderão ocasionar diversos impactos sobre o componente confrontado podendo os mesmos serem benéficos e/ou adversos.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Rede Viária


	X9, Y52


	As estradas de acesso ao canteiro serão beneficiadas com melhoramento das suas condições de tráfego. Novas estradas poderão ser abertas para facilitar o fluxo de transporte de carga e de passageiros na área de influência do canteiro, o que gerará saldos positivos à rede viária local e facilitará o fluxo de veículos na área do empreendimento durante a sua implantação.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Setor Terciário; Vs. Setor Público
	X9, Y55

X9, Y56


	O comércio localizado nas proximidades do canteiro terá incremento na sua demanda, principalmente pelo uso dos salários pagos. Na área de influência funcional serão requisitados produtos diversos para instalação do canteiro, bem como de suas estruturas auxiliares. Tudo isto resultará em crescimento do comércio e gerará maior arrecadação de impostos, favorecendo o setor público.

	Instalação do Canteiro de Obras Vs. Valores Paisagísticos
	X9, Y57


	A ação resultará em alteração da paisagem. As feições naturais da área que abrigará o canteiro serão impactadas de forma adversa, uma vez que a ação irá requerer remoção da vegetação, movimentação de materiais terrosos, terraplanagem e instalação de estrutura antrópica.

	Adoção de Normas de Segurança no Trabalho Vs. Nível de Saúde Vs. Setor Saúde
	X10, Y43

X10, Y45
	Palestras ilustrativas devem orientar os operários a seguirem regras rigorosas de segurança no trabalho, esclarecendo-os sobre os riscos a que estão sujeitos e estimulando o interesse destes pelas questões de prevenção de acidentes. Tal medida evitará não só prejuízos econômicos, como a perda de vidas humanas.


	Ações do Empreendimento

(Componentes Impactantes) X

Componentes Impactados do Sistema Ambiental


	Localização

na

 Matriz


	  Descrição dos Impactos Potenciais



	FASE DE IMPLANTAÇÃO

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Erosão Vs. Assoreamento
	X11, Y3

X11, Y4
	A erradicação da cobertura vegetal provocará o desencadeamento de processos erosivos favorecendo o carreamento de sedimentos para os cursos d’água, provocando assorreamento e turbidez. Ressalta-se que estes efeitos não chegam a ser de grande magnitude posto que a área a ser desmatada durante esta fase do empreendimento apresenta  relevo plano e solos permeáveis.

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Qualidade do Ar
	X11, Y7
	Durante o desmatamento a qualidade do ar será impactada adversamente em virtude da emissão de poeiras, ruídos e gases gerados pelo manejo de materiais e funcionamento dos equipamentos, sendo os efeitos de curta duração, pois desaparecerão ao término da ação. 

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Qualidade dos Solos
	X11, Y14
	A exposição direta da superfície facilitará a atuação dos agentes intempéricos, prevendo-se como efeitos a degradação do horizonte superficial do solo devido a perda de nutrientes e minerais, porém de pequena magnitude, e de curta duração em função da rápida implantação dos cultivos agrícolas preconizados e adoção de práticas de conservação dos solos.

	Desmatamento da Área

Agrícola Vs. Qualidade

das Águas Superficiais


	X11, Y17


	A princípio, esta ação decorrerá em alterações nos parâmetros físicos das águas superficiais, sendo a turbidez e alteração na cor os efeitos mais esperados, porem de curta duração e magnitude devido ao relevo plano e elevada permeabilidade dos solos.

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Disponibilidade das Águas Subterrâneas
	X11, Y21
	A erradicação da cobertura vegetal provocará redução das taxas de infiltração e da recarga dos aquíferos, porém de curta duração e magnitude devido a rápida implantação dos cultivos agrícolas e da área relativamente reduzida de abrangência.

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Vegetação Hiperxerofila
	X11, Y26
	A cobertura vegetal do ecossistema citado será diretamente impactada, prevendo-se prejuízos significativos do patrimônio florístico e genético da vegetação nativa da área. Ressalta-se que estes efeitos não chegam a ser de grande magnitude posto que a área a ser desmatada durante esta fase do empreendimento encontra-se relativamente degradada.

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Mastofauna; Vs. Herptofauna; Vs.

Ornitofauna
	X11, Y28

X11, Y29

X11, Y30
	Esta ação resultará em destruição total ou parcial do habitat das diversas espécies da fauna pertencentes aos grupos citados o que irá gerar desequilíbrio da cadeia trófica estabelecidas nos ecossistemas da área. O efeito gerado resultará em adversidades temporárias para a fauna da área de influência do empreendimento. Ressalta-se que estes efeitos não chegam a ser de grande magnitude posto que as áreas a serem desmatadas durante esta fase do empreendimento são relativamente pequenas.

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Entomofauna
	X11, Y32
	Com o desmatamento espécies desse grupo da fauna perderão seu habitat, sendo erradicadas temporariamente da área.

	Desmatamento da Área Agrícola Vs Dinâmica dos Ecossistemas Terrestres
	X11, Y33
	Referida ação poderá causar instabilidade na dinâmica do ecossistema, haja vista que a retirada da cobertura vegetal induzirá a fauna a migrar para áreas contíguas, indo competir com a fauna dos ecossistemas de entorno, o que provocará também instabilidade temporária nos ambientes receptores.



	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Ocupação/Renda
	X11, Y38
	Haverá geração de empregos para mão-de-obra não especializada com reflexos positivos sobre a geração de renda.

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Nível de Saúde
	X11, Y43
	Muito embora tenha sido implementado o manejo da fauna para as áreas de reserva ecológica, ainda a riscos de acidentes envolvendo animais peçonhentos e mamíferos que migrarão da região onde está sendo realizado o desmatamento para as áreas circunvizinhas

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Setor Terciário Vs. Setor Público
	X11, Y55

X11, Y56
	Para o desenvolvimento da ação serão consumidos serviços e materiais. Parte da madeira retirada poderá ser negociada como material lenhoso. Tudo isso refletirá diretamente no crescimento do comércio, provocando aumento das vendas. O setor público será beneficiado com a elevação da arrecadação tributária.

	Desmatamento da Área Agrícola Vs. Valores Paisagísticos
	X11, Y57
	O desmatamento mostra-se como uma ação degradadora, ressaltando-se que esta ação resultará em alteração da paisagem pela perda do potencial biótico. As áreas desnudadas perderão a beleza natural, com prejuízo para os valores paisagísticos.

	Limpeza do Terreno Vs.

Morfologia/Relevo


	X12, Y2


	Esta ação envolve o manejo de blocos de calcário que serão removidos e dispostos em áreas resultando em alteração da configuração natural do relevo, sendo o efeito gerado irreversível.

	Limpeza do Térreo Vs.

Qualidade do Ar


	X12, Y7


	Durante a remoção dos blocos de calcário a qualidade do ar na área de influência da ação será alterada de forma adversa, tendo como efeito a emissão de ruídos e o lançamento de poeiras gerados pelo manuseio dos equipamentos pesados e pelo manejo de materiais terrosos. 



	Limpeza do  Terreno Vs.

Uso e Ocupação dos Solos


	X12, Y16


	A remoção dos blocos de calcário permitirá a mecanização no preparo do solo possibilitando uma melhor eficiência em relação ao uso e ocupação.

   

	Limpeza do Terreno Vs.

Mastofauna; Vs.

Herptofauna; Vs.

Ornitofauna
	X12, Y28

X12, Y29

X12, Y30


	Os ruídos emitidos pelos equipamentos utilizados durante a ação afugentarão os animais das áreas de entorno da ação para locais mais distantes, sendo este efeito temporário e reversível.

	Limpeza do Terreno Vs.

Ocupação / Renda


	X12, Y38


	A operação gerará um certo número de vagas de trabalho para ser preenchida pela população local. Os ocupantes destes postos terão assim um melhoramento na sua renda familiar. 

	Limpeza do Terreno Vs. Nível de Saúde Vs. Setor Saúde
	X12, Y43

X12, Y45


	Os operários envolvidos com a ação correrão riscos de acidentes ou de prejuízo a saúde operacional, o que demandará por serviços médicos.

	Limpeza do Terreno Vs. Setor Terciário; Vs. Setor

Público


	X12, Y55

X12, Y56


	Para execução da ação serão empregados equipamentos, consumidos materiais combustíveis, peças de reposição. Serão ainda empregados trabalhadores e requisitados serviços, o que fortalecerá as relações comerciais na área de influência da ação, favorecendo os citados setores da economia.

	Limpeza do terreno Vs.

Valores Paisagísticos


	X12, Y57


	Esta ação refletirá em alterações no relevo natural, ficando a configuração topográfica moldada em função dos objetivos do empreendimento. O efeito é considerado de pequena magnitude tendo-se em vista que quando da execução da referida ação a área já terá passado por alterações paisagísticas mais significativas pela perda da flora.

	Complementação do Sistema de Captação e Adução Vs. Erosão
	X13, Y3
	Durante a implantação haverá desencadeamento de processo erosivo gerando adversidades temporárias. Considera-se este impacto como de curta duração uma vez que após as obras, os terrenos no entorno serão estabilizados, visando a própria segurança da estrutura implantada.

	Complementação do Sistema de Captação e Adução Vs. Qualidade do Ar
	X13, Y7
	A complementação do sistema de captação e adução encontra-se restrita a dotação dos equipamentos mecânicos e elétricos. Os desmatamentos e movimentos de terra requeridos para implantação além do tráfego de máquinas e caminhões pesados gerarão poeira e ruídos.

	Complementação do Sistema de Captação e Adução Vs. Ocupação/Renda
	X13, Y38
	Pequeno incremento na oferta de empregos, com reflexos positivos sobre o nível de renda

	Complementação do Sistema de Captação e Adução Vs. Setor Terciário Vs. Setor Público
	X13, Y55

X13, Y56
	O setor terciário será beneficiado com aumento na demanda por material de construção, tubulações, equipamentos elétricos e mecânico, combustíveis, etc. além de alimentos para o contingente obreiro, o que terá reflexos positivos sobre a arrecadação tributária.

	Implantação do Sistema de Distribuição Vs. Ocupação/Renda
	X14, Y38
	Haverá geração de empregos para mão-de-obra não especializada com reflexos positivos sobre a geração de renda.

	Implantação do Sistema de Distribuição Vs. Setor Terciário Vs. Setor Público
	X14, Y55

X14, Y56
	O setor terciário será beneficiado com aumento na demanda por material de construção, tubulações, equipamentos elétricos e mecânico, combustíveis, etc. alem de alimentos para o contingente obreiro, o que terá reflexos positivos sobre a arrecadação tributária.

	Implantação do Sistema de Drenagem Vs. Erosão Vs. Assoreamento
	X15, Y3

X15, Y4
	Durante a construção das obras de drenagem poderá haver o desencadeamento de processos erosivos em pequena escala. Além disso, há riscos de desmoronamentos de taludes das valas escavadas, devido a textura arenosa do terreno em alguns trechos. Entretanto, após a implantação do sistema será evitada a geração de erosão provocada pelo escoamento superficial das águas pluviais, o que terá reflexos positivos sobre a integridade do canal e da rede viária.

	Implantação do Sistema de Drenagem Vs. Qualidade do Ar
	X15, Y7
	A abertura de valas para implantação dos drenos superficiais das áreas de fruticultura orgânica provocará geração de poeira e ruídos.

	Implantação do Sistema de Drenagem Vs. Rede de Drenagem
	X15, Y19
	A rede de drenagem das áreas agrícolas encontra-se restrita a drenagem superficial, já que os solos existentes na área apresentam textura arenosa e altas taxas de infiltração e que o métodos de fruticultura orgânica adotado são poupadores de água.

	Implantação do Sistema de Drenagem Vs Mastofauna; Vs. Herptofauna
	X15, Y28

X15, Y29


	A presença física das valas funcionará como uma barreira ao deslocamento da fauna terrestre nos períodos de acasalamento e de escassez de alimento e água podendo vir a ocorrer quedas de animais silvestres.

	Implantação do Sistema de Drenagem Vs Ocupação/Renda
	X15, Y38
	Haverá geração de empregos para mão-de-obra não especializada com reflexos positivos sobre a geração de renda.



	Implantação do Sistema de Drenagem Vs. Nível de Saúde Vs. Setor Saúde
	X15, Y43

X15, Y45


	Os operários envolvidos com a ação correrão riscos de acidentes ou de prejuízo a saúde operacional, o que demandará por serviços médicos.

	Implantação do Sistema de Drenagem Vs Setor Terciário Vs. Setor Público
	X15, Y55

X15, Y56
	O setor terciário será beneficiado com aumento na demanda por equipamentos mecânico, combustíveis, etc. além de alimentos para o contingente obreiro, o que terá reflexos positivos sobre a arrecadação tributária.

	Construção de Infraestrutura de Apoio Vs.

Morfologia/Relevo


	X16, Y2


	Esta ação resultará na introdução de novas estruturas na área do empreendimento, destacando-se a construção de refeitório e almoxarifado para agroquímico, o que gerará significativas alterações nas condições morfológicas e topográficas atuais do relevo.

	Construção de Infraestrutura de Apoio Vs.

Intemperismo / Erosão;

Vs. Sedimentação/

Assoreamento


	X16, Y3

X16, Y4


	A execução de escavações deixarão os terrenos temporariamente instáveis, o que poderá favorecer a atuação dos processos citados, gerando adversidades temporárias. Considera-se este impacto como de curta duração uma vez que após as obras, os terrenos no entorno serão estabilizados, visando a própria segurança da estrutura implantada. 

	Construção de Infraestrutura de Apoio Vs. Qualidade do Ar


	X16, Y17


	Durante a execução destas obras ocorrerão alterações nos padrões de qualidade do ar, em decorrência da emissão de ruídos e poeiras gerados pelo manuseio dos equipamentos e manejo de materiais.

	Construção de Infraestrutura de Apoio Vs. Ocupação / Renda
	X16, Y38


	Para execução desta ação, além dos operários contratados para construção, serão requisitados serviços terceirizados, o que irá aumentar a oferta de empregos temporários na área de influência do empreendimento.

	Construção de Infraestrutura de Apoio Vs. Nível de Saúde Vs. Setor Saúde


	X16, Y43

X16, Y45


	Os operários envolvidos com a obra ficarão sujeitos a riscos de acidentes e prejuízo à saúde operacional, o que consequentemente resultará em maior demanda pelos serviços de saúde à disposição da população.

	Construção de Infraestrutura de Apoio Vs. Abastecimento de Água; Vs. Esgotamento Sanitário; Vs. Resíduos Sólidos Vs. Energia Elétrica
	X16, Y47

X16, Y48

X16, Y49

X16, Y50
	Estes equipamentos serão instalados com fins de otimizar os serviços de infraestrutura na área de influência direta  (operacional e administrativa), os quais posteriormente dará suporte ao desenvolvimento das atividades voltadas à fruticultura orgânica intensiva.

	Construção de Infraestrutura de Apoio Vs.

Rede Viária


	X16, Y52


	Estradas de acesso serão abertas visando a eficiência da operação e manutenção do empreendimento, estas estradas poderão servir para o transporte de funcionários e escoamento da produção. 

	Construção de Infraestrutura de Apoio Vs. Setor Terciário; Vs. Setor

Público


	X16, Y55

X16, Y56


	Para execução da obra serão requisitados materiais e serviços, além de que serão empregados trabalhadores especializados e não especializados o que refletirá em benefícios sociais e econômicos para as áreas de influência direta e indireta do empreendimento, resultando em saldos positivos sobre os citados setores da economia.

	Construção de Infra-

Estrutura de Apoio Vs. Valores Paisagísticos


	X16, Y57


	As obras de engenharia resultarão em alteração da paisagem natural pela imposição de novas feições no relevo, as quais com o passar do tempo, serão incorporadas ao ambiente. Durante a execução da obra a paisagem será impactada de forma adversa, ressaltando-se a poluição visual em virtude do próprio aspecto construtivo da obra.



	Manejo da Fauna Vs.

Mastofauna; Vs.

Herptofauna; Vs.

Ornitofauna


	X17, Y28

X17, Y29

X17, Y30


	Esta ação atua diretamente no sentido de conduzir a fauna da área a ser desmatada, para as áreas contíguas, de forma a evitar que os animais sofram danos, uma vez que a não realização desta ação poderá levar os animais ao stress ou até a morte. Esta ação é importante para a preservação das diversas espécies de animais existentes na área.



	Manejo da Fauna Vs.

Dinâmica dos

Ecossistemas Terrestres


	X17, Y33


	Esta ação será executada no sentido de manter o equilíbrio biológico dos ecossistemas nas áreas de entorno à obra, evitando-se prejuízos para a diversidade faunística.



	Manejo da Fauna Vs.

Ocupação / Renda


	X17, Y38


	A referida ação empregará serviços especializados e trabalhadores da região, resultando em maior oferta de empregos na área de influência do empreendimento.



	Manejo da Fauna Vs.

Tradições / Costumes


	X17, Y41


	Esta ação influenciará positivamente os moradores da região, no sentido de proteger os animais silvestres, gerando mudanças positivas no comportamento quanto a caça e captura de animais, assim como quanto as diversas formas de proteção dos seus habitats.



	Manejo da Fauna Vs.

Nível de Saúde


	X17, Y43


	Esta ação minimizará os ataques de animais peçonhentos ou espécies agressivas aos moradores da região do empreendimento, os quais poderão fugir para as áreas habitadas. Outro aspecto positivo é que durante esta ação serão repassadas aos moradores locais medidas de primeiros socorros. Tudo isso refletirá positivamente sobre o nível de saúde da população.



	Manejo da Fauna Vs.

Setor Terciário; Vs. Setor

Público


	X17, Y55

X17, Y56


	Para execução da ação serão requisitados materiais e serviços, bem como serão criadas oportunidades de empregos temporários, o que resultará em saldos positivos sobre os setores da economia da área de influência do projeto, esperando-se o crescimento no comércio e aumento da arrecadação de impostos. 



	Manejo da Fauna Vs. Valores Paisagísticos
	X17, Y57


	Esta ação refletirá em manutenção das relações bióticas importantes para manutenção do equilíbrio ecológico das áreas de entorno.

	Desmobilização do

Canteiro de Obras Vs.

Intemperismo/Erosão; Vs.

Sedimentação /

Assoreamento


	X18, Y3

X18, Y4


	A desmobilização do canteiro de obras resultará na disponibilização de uma área descoberta que poderá estar sujeita aos processos exógenos de modificação da cobertura do terreno, principalmente a erosão. Estes processos terão uma maior magnitude tanto quanto for o tempo de exposição do mesmo devendo-se então adotar um plano de recuperação desta área.

	Desmobilização do

Canteiro de Obras Vs.

Qualidade do Ar


	X18, Y7


	A remoção da estrutura montada para o canteiro de obras resultará em lançamento de poeiras e a emissão de ruídos, sendo os efeitos de pequena magnitude e curta duração, uma vez que concluída a ação a qualidade do ar retornará ao seu padrão de normalidade.

	Desmobilização do

Canteiro de Obras Vs.

Disponibilidade do Solo


	X18, Y15


	Com a desmobilização do canteiro de obras haverá uma nova área disponibilizada para outro uso.

	Desmobilização do

Canteiro de Obras Vs.

Mobilidade; Vs.

Ocupação/Renda


	X18, Y35

X18, Y38


	Com a desmobilização do canteiro de obras, os operários envolvidos com a implantação do empreendimento serão dispensados de suas funções, de forma que estes ficarão desempregados e se mobilizarão para outras frentes de serviço a procura de empregos.

	Desmobilização do

Canteiro de Obras Vs.

Expectativas


	X18, Y39


	Esta ação do empreendimento gerará expectativas negativas à população envolvida com a implantação da obra, pois a dispensa dos trabalhadores, geralmente vem acompanhada de instabilidade emocional e financeira.

	Desmobilização do

Canteiro de Obras Vs.

Setor Terciário; Vs. Setor

Público


	X18, Y55

X18, Y56


	Esta ação refletirá em decréscimo do número de empregos diretos e indiretos, e ainda em encerramento de atividades potencialmente consumidora de produtos e materiais na região do empreendimento, o que resultará em queda no comércio e consequentemente em diminuição das arrecadações de impostos. Ao setor público serão também criados problemas sociais desencadeados pelo desemprego.




	Ações do Empreendimento

(Componentes Impactantes) X

Componentes Impactados do Sistema Ambiental


	Localização

na 

Matriz


	Descrição dos Impactos



	FASE DE OPERAÇÃO

	Processo Produtivo Vs. Erosão Vs. Assoreamento
	X19, Y3

X19, Y4
	O manejo inadequado dos solos e a não adoção de técnicas conservacionistas poderão causar o desencadeamento de processos erosivos, com consequente assoreamento dos cursos d’água periféricos. Porem os riscos são pouco prováveis de ocorrer já que o projeto localiza-se em área de tabuleiros e preconiza o uso de fruticultura orgânica localizada.

	Processo Produtivo Vs. Qualidade do Ar
	X19, Y7
	A elevação do consumo de defensivos agrícolas poderá causar poluição durante sua aplicação, gerando uma piora temporária na qualidade do ar em áreas restritas

	Processo Produtivo Vs. Qualidade dos Solos
	X19, Y14
	O uso de fertilizantes e a correção da acidez certamente resultará numa melhora da qualidade dos solos devido a correção das deficiências químicas

	Processo Produtivo Vs. Qualidade Vs. Disponibilidade das Águas Superficiais
	X19, Y17

X19, Y18
	O uso de defensivos agrícolas poderá vir a resultar em poluição dos recursos hídricos superficiais. A vazão destinada a fruticultura orgânica do sistema reduz a disponibilidade da água na região para outros fins, porem o projeto prevê o controle do uso e adota método de fruticultura orgânica poupadores de água. Além disso, o projeto conta com outorga e tarifação da água, o que garante uma gestão eficiente deste recurso.

	Processo Produtivo Vs. Qualidade das Águas Subterrâneas
	X19, Y20
	Os resíduos de fertilizantes e orgânicos poderão contaminar além de provocar substancial elevação nos teores de sais presentes na água.

	Processo Produtivo Vs. Entomofauna
	X19, Y32
	O uso dos defensivos agrícolas contribuirá não só para a mortandade de pragas agrícolas como também de outras espécies, podendo causar desequilíbrio.

	Processo Produtivo Vs. Ocupação/Renda
	X19, Y38
	Esta ação empregará serviços especializados e trabalhadores da região, resultando em maior oferta de empregos na área de influência do empreendimento.



	Processo Produtivo Vs. Setor Primário Vs. Setor Secundário Vs. Setor Terciário Vs. Setor Publico
	X19, Y53

X19, Y54

X19, Y55

X19, Y56
	A produção com fruticultura orgânica intensiva incentivará o desenvolvimento do setor primário da região. Os setores secundário e terciários serão beneficiados pelo aumento da oferta de matéria-prima e pelo incremento na demanda por seus produtos (defensivos, fertilizantes, embalagens, maquinas e equipamentos, combustível, etc.) Tudo isso terá reflexos positivos sobre a arrecadação tributária.

	Processamento Pós-Colheita Vs. Qualidade das Águas Superficiais Vs. Qualidade das Águas Subterrâneas
	X20, Y17

X20, Y20
	As águas residuárias da lavagem das espécies variadas contendo cloro e resíduos de fungicidas, provenientes da empacotadeira durante o período de processamento da fruta, podem apresentar potencial poluidor para os recursos hídricos, entretanto estas  serão levadas até um fosso escavado e impermeabilizado. 

	Processamento Pós-Colheita Vs. Ocupação/Renda Vs. Setor Primário Vs. Setor Secundário Vs. Setor Terciário Vs. Arrecadação Tributária
	X20, Y38

X20, Y53

X20, Y54

X20, Y55

X20, Y56
	A oferta concentrada e estabilizada de produtos agrícolas viabilizará o desenvolvimento do setor agroindustrial na região, resultando em incrementos na geração de empregos, além de aumento na demanda por matérias primas e produtos, dinamizando toda a economia da região.

	Prática de Manejo e Conservação dos Solos Vs. Erosão Vs. Assoreamento Vs. Qualidade dos Solos
	X21, Y3

X21, Y4

X21, Y14
	A adoção de práticas conservacionistas de manejo dos solos evitará o desencadeamento de processos erosivos, bem como a perda da fertilidade natural dos solos, o que terá reflexos positivos sobre a sua qualidade.

	Prática de Manejo e Conservação dos Solos Vs. Ecossistema aquático 
	X21, Y34
	Evitará o desencadeamento de processos erosivos e consequente aporte de sedimentos e turbidez dos cursos e mananciais d’água da área de influência funcional do empreendimento, beneficiando o bioma aquático.

	Prática de Manejo e Conservação dos Solos Vs. Tradições Costumes Vs. Setor Primário
	X21, Y41

X21, Y53
	Esta ação influenciará positivamente os moradores da região, gerando mudanças positivas no comportamento quanto às praticas agrícolas mais eficientes.



	Deposição Final de Resíduos Sólidos Vs. Qualidade do Ar Vs. Qualidade dos Solos Vs. Qualidade das Águas Superficiais Vs. Qualidade das Águas Subterrânea 
	X22, Y7

X22, Y14

X22, Y17

X22, Y20
	A deposição do lixo orgânico em aterro sanitário controlado e o tratamento adequado das embalagens de defensivos agrícolas evitará a poluição dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, bem como dos solos pelo aporte de chorume contendo resíduos de produtos químicos. Além disso, será evitado o aporte de odores féticos a área do empreendimento pela decomposição do lixo a céu aberto.

	Deposição Final de Resíduos Sólidos Vs Ecossistema Aquático 
	X22, Y34
	O tratamento adequado dos resíduos sólidos, bem como os resquícios de defensivos evitará a contaminação dos recursos hídricos locais com reflexos positivos sobre o bioma aquático.

	Deposição Final de Resíduos Sólidos Vs Nível de Saúde Vs. Valores Paisagísticos
	X22, Y43

X22, Y57
	A deposição dos resíduos sólidos gerados num aterro controlado, aliado ao tratamento e encaminhamento das embalagens de defensivos para centros de recolecção além de evitar a poluição dos recursos hídricos pelo aporte de chorume e resquícios de defensivos, evitará a proliferação de vetores de doenças. Tudo isso terá reflexos positivos sobre a saúde da população local e dos valores paisagísticos.

	Treinamento e Capacitação Vs. Erosão Vs. Assoreamento Vs. Qualidade dos Solos Vs. Qualidade das Águas Superficiais Vs. Qualidade das Águas Subterrâneas
	X23, Y3

X23, Y4

X23, Y14

X23, Y17

X23, Y20


	O treinamento e capacitação dos funcionários na utilização de práticas voltadas para um manejo racional dos recursos naturais, envolvendo manejo sustentado da água e do solo, utilização correta de insumos agrícolas, principalmente fertilizantes e orgânicos, certamente contribuirá para a preservação dos solos e dos recursos hídricos na área de influência do empreendimento

	Treinamento e Capacitação Vs Ecossistema Aquático
	X23, Y34


	Tal atividade permitirá que os funcionários desenvolvam um manejo adequado do solo e da água, bem como o uso e manejo criterioso de fertilizantes e defensivos orgânicos contribuindo para a preservação da qualidade dos recursos hídricos e dos solos beneficiando o bioma aquático.

	Treinamento e Capacitação Vs Tradições Costumes Vs. Nível de Saúde Vs. Setor Primário Vs. Setor Público Vs Valores Paisagísticos
	X23, Y41

X23, Y43

X23, Y53

X23, Y56

X23, Y57


	A transmissão de conhecimento sobre as práticas adotadas na fruticultura orgânica intensiva, sobre o correto manejo do solo e da água, sobre o uso e manejo adequado de fertilizantes, além de incutir novos conhecimentos, certamente contribuirá para a melhoria dos níveis de produção do setor primário com reflexos na arrecadação tributária. Os valores paisagísticos se beneficiarão com a preservação da qualidade dos solos e dos recursos hídricos, enquanto que a saúde será beneficiada pelo manejo correto dos defensivos agrícolas.


	Ações do Empreendimento

(Componentes Impactantes) X

Componentes Impactados do Sistema Ambiental
	Localização

na

 Matriz


	Descrição dos Impactos



	FASE DE MONITORAMENTO E CONTROLE AMBIENTAL

	Plano de Desmatamento Racional Vs. Intemperismo / Erosão; Vs. Sedimentação /Assoreamento
	X24,Y3

X24,Y4


	O plano de desmatamento racional permitirá que a cobertura superficial esteja o menos tempo possível exposta e desta forma, os processos de intemperismo, mobilização e deposição de material tenham pouca intensidade.

	Plano de Desmatamento

Racional Vs. Vegetação

Hiperxerófila Vs. Campos

Antrópicos


	X24, Y26

X24, Y27


	O plano de desmatamento racional permitirá que estes ecossistemas sejam alterados de forma paulatina e conservacionista, ambientalmente correta. Nesta fase, os constituintes mais significativos serão preservados e terão a possibilidade de serem recriados em outras áreas próximas.

	Plano de Desmatamento

Racional Vs. Mastofauna;

Vs. Herptofauna; Vs.

Ornitofauna; Vs

Entomofauna


	X24, Y28

X24, Y29

X24, Y30

X24, Y32


	A ação do desmatamento ocasionará a fuga da fauna para outras áreas devendo esta fuga ser prevista e planejada. Com o desmatamento racional, serão reservadas algumas áreas que possibilitem a passagem desta fauna para outras áreas sem levá-la ao stress e direcionando-a para outras zonas que não venham a por em risco a população das comunidades adjacentes.

	Plano de Desmatamento Racional Vs. Ecossistema Terrestre
	X24, Y33


	A ação irá resultar em um equilíbrio ecológico dos ecossistemas da área de entorno do empreendimento.

	Plano de Desmatamento Racional Vs. Ocupação/Renda
	X24, Y38


	A ação gerará oportunidades de emprego para as pessoas da comunidade que tenham bastante conhecimento da flora e da fauna ali encontradas. Esta oportunidade de ocupação permitirá um melhoramento da qualidade de vida das famílias através do aumento da renda familiar.



	Plano de Desmatamento

Racional Vs. Setor

Terciário; Vs. Setor

Público


	X24, Y55

X24, Y56


	A execução desta ação demandará a aquisição de materiais, ferramentas e insumos para a realização da mesma que propiciará um aumento da circulação de mercadorias e consequentemente um melhoramento do setor terciário. O recolhimento dos impostos devidos a estas mercadorias por sua vez implicará num melhoramento da renda fazendária do setor público.

	Plano de Desmatamento

Racional Vs. Valores

Paisagísticos


	X24, Y57


	Apesar de toda a vegetação da área destinada para o projeto de fruticultura orgânica ser suprimida afetando negativamente os valores paisagísticos da região. Com o plano, esta degradação necessária se fará de modo a gerar um impacto menos negativo para o parâmetro considerado.

	Plano de Educação

Ambiental Vs. Qualidade

do Solo; Qualidade das

Águas Superficiais; Vs.

Qualidade das Águas

Subterrâneas


	X25, Y14

X25, Y17

X25, Y20


	Este programa terá como meta esclarecer a população quanto a importância de se preservar o meio ambiente em que vive. Serão direcionadas ações de educação ambiental voltadas para os citados componentes, visando o desenvolvimento de uma conscientização preservacionista através de método simples de educação informal da população, que será de grande valia para conservação da qualidade dos recursos hídricos e do solo.

	Plano de Educação Ambiental Vs. Ecossistemas Terrestres; Vs. Ecossistemas Aquáticos
	X25, Y33

X25, Y34


	Este plano será concebido no sentido de manter a dinâmica dos ecossistemas da área do empreendimento e do seu entorno equilibrada numa interação ecológica saudável entre fauna, flora e componentes físicos do meio.

	Plano de Educação

Ambiental Vs. Ocupação

e Renda; Vs. Tradições e

Costumes


	X25, Y38

X25, Y41


	Este programa ocupará profissionais especializados, bem como capacitará novos profissionais para o desenvolvimento de ações. O programa de educação ambiental será direcionado e será divulgado de modo informal pretendendo-se criar na população envolvida novos costumes nas relações do homem com a natureza visando a manutenção de um ambiente equilibrado e saudável para as presentes e futuras gerações.

	Plano de Educação

Ambiental Vs. Nível de

Educação


	X25,Y42


	Este plano resultará numa melhoria no nível educacional das comunidades circunvizinhas ao empreendimento tendo como principal resultado o despertar da sensibilidade e consciência ecológica destas comunidades e, consequentemente uma maior associação do indivíduo com o ambiente em que este vive e um melhoramento do nível educacional do mesmo.



	Plano de Educação

Ambiental Vs. Nível de

Saúde da População; VS.

Setor Saúde


	X25, Y43

X25, Y45


	Este refletirá em melhoria da qualidade ambiental, o que consequentemente resultará em melhoria do nível de saúde da população envolvida. A mudança de hábitos e costumes da população ocorrerá a longo prazo, porém uma vez absorvidos os valores, estes serão repassados de geração a geração, considerando-se como de longa duração.



	Plano de Educação

Ambiental Vs. Setor

Terciário; Vs. Setor

Público


	X25, Y55

X25, Y56


	Para implementação do referido plano serão contratados serviços especializados para coordenação dos trabalhos. Os investimentos do setor público serão compensados com os benefícios sociais, econômicos e ambientais a serem gerados, de forma que os citados setores da economia serão contemplados com efeitos positivos.

	Plano de Educação

Ambiental Vs. Valores

Paisagísticos


	X25, Y57


	O programa será fundamentado na preservação da qualidade ambiental, de forma que a ação refletirá de forma significativa no aspecto paisagístico, realçando as belezas do ambiente.

	Programas de Monitoramento Ambiental (Água, Ar e Solo) Vs. Morfologia/Relevo; Vs. Intemperismo/Erosão; Vs. Sedimentação / Assoreamento
	X26, Y2

X26, Y3

X26, Y4


	Em geral empreendimentos de agricultura com fruticultura orgânica intensiva, podem gerar alguns problemas de ordem morfológica. Com a implantação do empreendimento é comum ocorrer degradação localizada dos solos, com perda do potencial orgânico e das características físicas e químicas, em virtude dos trabalhos de desmatamento e terraplanagem, automaticamente gerando processos de sedimentação, assoreamento, erosão, lixiviação e etc. O programa visa de um certo modo a atenuação desses problemas.



	Programas de

Monitoramento Ambiental

(Água, Ar e Solo) Vs.

Qualidade do Solo; Vs.

Disponibilidade; Vs. Uso e

Ocupação


	X26, Y14

X26, Y15

X26, Y16


	O monitoramento e gerenciamento da qualidade do solo deverá ser realizado tendo por base o diagnóstico das condições pedológicas, no qual deverão ser estabelecidas as inter-relações entre solos, águas superficiais e águas subterrâneas, permitindo o acompanhamento do sistema físico e da sua dinâmica de circulação. Com relação a disponibilidade e uso e ocupação, a atividade agrícola quando desenvolvida de forma intensiva, com acentuado uso de insumos, pode comprometer a qualidade das águas superficiais e subterrâneas na área de influência, afetando negativamente a própria capacidade produtiva dos solos, a flora, a fauna e, em especial, o homem.



	Programas de

Monitoramento Ambiental

(Água, Ar e Solo) Vs.

Qualidade das Águas

Superficiais Vs. Qualidade das Águas Subterrâneas


	X26, Y17

X26, Y20
	É de fundamental relevância o controle sistemático da qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos da área de influência funcional do projeto de fruticultura orgânica visando a adoção de medidas corretivas caso se faça necessário o que permitira a preservação das suas qualidades. 

	Programas de Monitoramento Ambiental (Água, Ar e Solo) Vs. Ecossistemas Terrestres; Vs. Ecossistemas Aquáticos
	X26, Y33

X26, Y34


	O programa de monitoramento ambiental reflete diretamente na dinâmica dos ecossistemas da área do empreendimento e do seu entorno mantendo equilibrada numa interação ecológica saudável entre fauna, flora e componentes físicos do meio.

	Programas de Monitoramento Ambiental (Água, Ar e Solo) Vs. Ocupação e Renda
	X26, Y38


	Para execução dessa ação serão empregados profissionais especializados e operários devidamente treinados, o que resultará em oferta de ocupação e renda.

	Programas de Monitoramento Ambiental (Água, Ar e Solo) Vs. Nível de Saúde; Vs. Setor Saúde
	X26, Y43

X26, Y45


	O controle de qualidade da água e manutenção dentro dos padrões exigidos pelos organismos sanitários e de saúde para o consumo humano proporcionará melhoria nos níveis de saúde da população, esperando-se a contenção ou a diminuição das doenças de veiculação hídrica



	Programas de Monitoramento Ambiental (Água, Ar e Solo) Vs. Setor Terciário; Setor Público
	X26, Y55

X26, Y56


	Este programa requisitará serviços especializados, empregará equipamentos e consumirá produtos. Os valores pagos pelos serviços, bem como as aquisições de mercadorias resultarão em incremento do comércio. As taxas, encargos e tributos gerados beneficiarão o setor público.

	Programa de Gerenciamento Ambiental Vs. Intemperismo/Erosão; Vs. Sedimentação / Assoreamento
	X27,Y3

X27,Y4


	As ações de gerenciamento ambiental a serem implantadas na área de influência funcional terão um impacto positivo diante dos processos degradativos do solo como o intemperismo, a erosão e o deslocamento de material.

	Programa de Gerenciamento Ambiental

Vs. Qualidade do Ar


	X27, Y7


	Este programa visa para a área do empreendimento melhor qualidade do ar que será alterada em decorrência da emissão de poeiras, ruídos e gases decorrente do manuseio de equipamento e manejo de materiais terrosos.



	Programa de

Gerenciamento Ambiental

Vs. Qualidade do Solo;

Vs. Uso e Ocupação


	X27, Y14

X27, Y16


	O programa prevê a recuperação, com a fertilização corrigida, de modo a ficarem aptos para utilização futura em fins economicamente viável. A ação refletirá em efeitos positivos sobre os parâmetros ambientais considerados.

	Programa de

Gerenciamento Ambiental

Vs. Qualidade das Águas

Superficiais


	X27, Y17


	O permanente controle e manutenção do padrão de qualidade dos recursos hídricos superficiais da área de influência será de fundamental importância para garantir a qualidade das águas dentro dos padrões exigidos para uso e consumo humano. Esta ação será de grande relevância para o direcionamento de medidas mitigadoras e de controle dos efeitos adversos que possam ocorrer durante as demais fases do empreendimento. 

	Programa de

Gerenciamento Ambiental

Vs. Qualidade das Águas

Subterrâneas;Vs.

Disponibilidade


	X27, Y20

X27, Y21


	O programa mostra que o controle e a manutenção do padrão de qualidade dos recursos hídricos subterrâneos da área de influência será de fundamental importância para garantir a qualidade das águas dentro dos padrões exigidos para uso e consumo humano. Esta ação será de grande relevância para o direcionamento de medidas mitigadoras e de controle dos efeitos adversos que possam ocorrer durante as demais fases do empreendimento.

	Programa de Gerenciamento Ambiental Vs. Ecossistemas

Terrestres; Vs. Ecossistemas Aquáticos


	X27, Y33

X27, Y34


	A ação irá resultar no equilíbrio ecológico dos ecossistemas da área de entorno do empreendimento, o que favorecerá o aumento da biomassa e a otimização dos processos biológicos.

	Programa de Gerenciamento Ambiental Vs. Ocupação e Renda
	X27, Y38


	Para a execução da ação serão necessários técnicos especializados, automaticamente gerando ocupação e renda.



	Programa de

Gerenciamento Ambiental

Vs. Setor Terciário. Vs.

Setor Público


	X27, Y55

X27, Y56


	Serão empregados equipamentos, requisitados serviços terceirizados e consumidos materiais, gerando crescimento do setor terciário, o que, por conseguinte resultará em maior arrecadação de impostos, favorecendo os citados componentes ambientais.

	Programa de Gerenciamento Ambiental Vs. Valores Paisagísticos
	X27, Y57


	Esta ação tem entre seus efeitos benéficos a melhoria dos aspectos paisagísticos e ambientais.




6.3. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
6.3.1. AVALIAÇÃO MATRICIAL

A análise do modelo matricial empregado para a área de influência funcional do empreendimento contempla 264 impactos ambientais efetivos. Destes, em 257 foi possível avaliar os impactos e em 7 os impactos foram indefinidos quanto ao atributo caráter, ressaltando-se que os impactos indefinidos não serão utilizados na avaliação matricial. 

Dos 264 impactos efetivos identificados ou previsíveis para a área de influência funcional do empreendimento, 172 (ou 66,90%) são de caráter benéfico, enquanto 85 (ou 33,10%) são de caráter adverso. Quanto ao atributo magnitude os impactos distribuem-se em 197 (ou 76,60%) de pequena magnitude, 60 (ou 23,40%) de média, não ocorrendo impactos de grande magnitude. Ainda desses impactos, com relação ao atributo importância, 119 (ou 46,30%) são impactos de importância não significativa, 110 (ou 42,80%) são de importância moderada, e 28 (ou 10,90%) são impactos de importância significativa. Já com referência ao atributo duração identificou-se 155 (ou 60,30%) de curta duração, 12 (ou 4,60%) de média e 90 (ou 35,10%) impactos de longa duração.
Na matriz foram utilizados quatro atributos com seus respectivos parâmetros de avaliação sendo o atributo caráter o marco inicial de uma avaliação matricial de interação “causa x efeito”. Dessa forma, tomando-se como base o percentual de impactos benéficos e adversos, tem-se a quantificação da relação existente entre os parâmetros de avaliação da magnitude, importância e duração dos impactos efetivamente identificados ou previsíveis.

É importante esclarecer que nos resultados previstos nesta avaliação dos impactos ambientais do projeto de fruticultura orgânica da MERI POBO, não foi considerada a adoção adequada de medidas mitigadoras, tanto do ponto de vista técnico como ambiental, sendo estas consideradas na avaliação ponderal comentada e analisada no item seguinte deste capítulo.

A seguir são apresentados os resultados da avaliação matricial (Ver Matriz de Avaliação de Impactos Ambientais, Anexa), considerando para a área de influência funcional do projeto da MERI POBO às fases do empreendimento – Estudos e Projetos, Pré-Implantação, Implantação, Operação, e a ações do Monitoramento e Controle Ambiental.
6.3.2. AVALIAÇÃO PONDERAL DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

O método de avaliação ponderal de impactos ambientais adotado para a análise ambiental do projeto será o adaptado por BIANCHI et alli, em 1989, a partir do método matricial de Leopold.

Como na matriz de Leopold, a avaliação ambiental proposta por Bianchi dispõe os componentes do meio ambiente em abcissas e os componentes do empreendimento, segundo as suas diferentes fases, no eixo das ordenadas, permitindo o confronto dos componentes. Os impactos previstos são representados por uma célula na matriz, localizada no cruzamento da ação impactante com o componente ambiental impactado.

Cada célula é dividida em 04 (quatro) campos, destinados à identificação do caráter benéfico (+), adverso (-) ou indefinido (±), sendo o diferencial a valoração dos atributos do impacto considerado, ou seja, magnitude, importância e duração, para os quais são atribuídos pesos de 1 a 3, conforme especificado abaixo:

	Caráter

(+) = Benéfico

(±) = Indefinido

(-) = Adverso
	Importância

1 = Não Significativa

2 = Moderada

3 = Significativa

	Magnitude

1 = Pequena

2 = Média

3 = Grande
	Duração

1 = Curta

2 = Intermediária

3 = Longa


A avaliação do projeto é feita sob dois enfoques “com” e “sem” a adoção das medidas de proteção ambiental (MPA’s) recomendadas segundo os meios abiótico, biótico, e antrópico de forma global considerando a área de influência funcional como um todo nas diversas fases do empreendimento.

A ponderação dos impactos, feita com base nos pesos apresentados anteriormente, adota o emprego dos seguintes indicadores:

· Peso do Impacto Ambiental (PIA) é a soma dos pesos dos atributos, tomada como positiva (+) quando se tratar de impacto benéfico, negativa (-) quando se tratar de impacto adverso, ou indefinida (±). Seu valor é calculado para cada célula matricial;
· Peso de Benefícios (PB) é a soma de todos os pesos de impactos benéficos;
· Peso de Adversidades (PA) é a soma de todos os pesos de impactos adversos;
· Peso de Indefinições (PI) é a soma de todos os pesos de impactos indefinidos;
· Peso Total dos Impactos (PTI) é a soma dos módulos dos pesos de benefícios, de adversidades e de indefinições.

Após o cálculo dos indicadores, devem ser obtidos valores para os seguintes parâmetros de avaliação:
· Índice de Benefícios (IB) é o percentual de benefícios ponderados em relação ao peso total dos impactos;
· Índice de Adversidades (IA) é o percentual de adversidades ponderadas em relação ao peso total dos impactos;
· Índice de Indefinições (II) é o percentual de indefinições ponderadas em relação ao peso total dos impactos.

Para o cálculo do índice de avaliação ponderal é utilizada a seguinte fórmula:

IAP = IB / IA + II , onde:

IB = Índice de Benefícios em valores percentuais;

IA = Índice de Adversidades em valores percentuais;

II = Índice de Indefinições em valores percentuais.

Os valores determinados para o IAP permitem uma caracterização bastante sintética dos empreendimentos analisados, ou seja:

IAP < 1 - Empreendimentos adversos e/ou mal definidos sob o ponto de vista ambiental;

IAP ≥ 1 - Empreendimentos benéficos e bem definidos sob o ponto de vista ambiental.

Ressalta-se que, quanto maior for o valor do IAP a partir da unidade, tanto mais benéfico e melhor definido será o empreendimento.

No corpo da matriz encontra-se um número considerável de células vazias, visto que nem todas as ações do empreendimento irão interferir nos diversos parâmetros ambientais considerados, muito embora a possibilidade de impactos tenha sido analisada para todas as células. Dessa forma, o centro dessas células encontra-se marcado com um ponto, indicando que a possibilidade de impacto foi avaliada. 

Os impactos foram lançados segundo a área de influência funcional do empreendimento. Foram apresentadas, como componentes do projeto, as medidas de proteção ambiental recomendadas, que não constam originalmente do projeto, mas que foram incorporadas para fins de análise. 

7. MEDIDAS MITIGADORAS
7.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS
As medidas mitigadoras têm a condição de atenuar os impactos ambientais adversos e/ou maximizar os impactos benéficos, buscando também formas diretas ou alternativas de compensação dos efeitos negativos do Projeto de Cultivo Orgânico da MERI POBO, que incidem principalmente sobre os meios Físico e Biológico, conforme foi observado na avaliação de impactos ambientais deste estudo. As medidas serão descritas na forma de tópicos, relativos aos componentes da fase de implantação, já que na fase de estudos e projetos, as ações do empreendimento pouco irão interferir no geoecossistema da sua área de influência direta, caracterizando-se mais como uma fase de gabinete, e sendo os efeitos gerados predominantemente benéficos, e na fase operacional, os planos de controle e monitoramento serão um instrumento mais eficiente para mitigação dos impactos ambientais adversos. Assim, no que se refere à fase de operação, este estudo propõe a adoção de programas de controle específicos a serem adotados em caráter permanente, os quais serão apresentados no Capítulo 7 seguinte.

As medidas são também propostas de forma a permitir uma posterior confecção de um caderno de encargos, que deverá ser distribuído aos empreendedores, dando um sentido prático ao estudo ambiental, e servindo para que o conteúdo das medidas apresentadas venha, de fato, em benefício do meio ambiente e não apenas constituir mais um documento de gabinete, porém servindo desde o planejamento, até a operação do Projeto MERI POBO.

É certo que os impactos ambientais descritos alterarão a natureza da área, e nada do que se fizer poderá compensar essa perda para o sistema natural impactado, pois o conhecimento disponível das ciências não permite compensar a quebra na cadeia sistêmica local, mas, no entanto, as medidas mitigadoras propostas, devem permitir uma pequena diminuição nessas perdas de sustentabilidade do meio que se seguirão à obra, mesmo compondo-se de ações simples de aplicabilidade de normas ou técnicas disciplinadoras que visem o desenvolvimento das atividades do projeto, e que consequentemente irão garantir um novo padrão de qualidade ambiental, esse, da melhor forma possível. Vale salientar que a maioria das ações propostas são pertinentes a projetos de engenharia e que a mitigação dos impactos adversos, torna-se essencial a harmonia entre o empreendimento e o ecossistema, principalmente durante a fase de implantação.

Certamente cada projeto foi confeccionado dentro de critérios técnicos convencionais e estão bem formulados, porém todos devem ser devidamente registrados junto ao CREA e a Prefeitura Municipal de Jaguaruana, por onde se desenvolverão as obras, dentre outros órgãos competentes.
Durante a execução das obras as atividades serão supervisionadas no sentido de que sejam respeitadas as orientações constante nos Programas de Monitoramento e Controle Ambiental, e nas especificações técnicas da obra. A proposição das medidas considerou basicamente as legislações federal e estadual, o projeto de fruticultura orgânica tomados em compatibilidade com o diagnóstico ambiental, e na formulação procurou-se contar com a experiência adquirida em projetos similares. Mesmo assim, é conveniente que haja sempre uma constante revisão, tanto por parte do empreendedor, quanto por parte dos empreiteiros que executarão os serviços, vindo estas no sentido de melhorar a aplicabilidade prática do modelo, buscando sempre o mínimo impacto ambiental, mesmo que haja interferência nas componentes de custo do projeto, uma vez que a experiência tem demonstrado que algumas medidas deixam de ser executadas em função do barateamento de obras, e nesse sentido, recomenda-se que o empreendedor, além de sua própria fiscalização, solicite acompanhamento, pela SEMACE, durante a execução dessas medidas. É importante ressaltar que os custos de aplicação das medidas mitigadoras devem estar incluídos nos custos do projeto com proteção e recuperação.

É relevante esclarecer que a viabilidade ambiental será ampliada com a adoção das medidas mitigadoras, uma vez que partes das intervenções antropogênicas serão compensadas e/ou atenuadas, através da busca de métodos e materiais alternativos que gerem impactos mais brandos ou até mesmo que possam torná-los nulos. Nesse sentido, visando a integração do empreendimento com o meio ambiente que a comportará, segue-se a proposição das medidas mitigadoras dos impactos ambientais, iniciadas por um grupo de medidas preliminares, de caráter geral.

7.2. PROPOSIÇÃO DAS MEDIDAS MITIGADORAS E DE CONTROLE AMBIENTAL
7.2.1. MEDIDAS GERAIS

·  A SEMACE, responsável pela gestão ambiental estadual, deverá guardar todas as informações técnicas geradas pela ação, que deverão ser arquivadas para utilização em estudos posteriores.
·  Antes e durante as obras, deverão ser prestados esclarecimentos para a população da área de influência direta do empreendimento visando minimizar as ansiedades e expectativas geradas.
·  As medidas propostas para execução do projeto da MERI POBO, em todas as suas fases, são eminentemente de caráter corretivo, e visam gerar benefícios sobre o meio socioeconômico envolvido com a obra. Estas medidas deverão ser de responsabilidade do empreendedor e das empresas executantes das obras ou serviços.
·  No documento legal referente à contratação de construtora ou prestadora de serviços, deverão ficar explícitas as atribuições quanto à obrigatoriedade sobre a adoção das medidas minimizadoras dos impactos ambientais adversos e maximizadoras dos impactos ambientais benéficos.
·  É relevante que as construtoras que venham a ser contratadas, façam manutenção periódica e preliminar de todos os equipamentos e máquinas automotoras utilizadas durante as ações, visando minimizar o lançamento de gases.
·  Deverá ser programada a execução do desmatamento e das obras de engenharia no período de estiagem, visando minimizar os efeitos sobre a fauna.
·  A população local deverá ser orientada quanto a preservação dos seus valores, tradições e costumes, no sentido de que fique apta a definir quais os tipos de comportamentos que podem ser absorvidos sem prejuízo à cultura do local, tendo em vista o afluxo de pessoas de fora da comunidade que interagirão com ela.
·  Deverá ser evitada a queima de materiais combustíveis, lixo e matéria orgânica, na área de influência direta do projeto, e no caso de estritamente necessária a execução de queimada ou incineração de materiais, as cinzas deverão ser recolhidas e transportadas para fora da área da propriedade.

É importante que se realizem investigações para identificar a ocorrência de processos impactantes durante as obras, visando a tomada de decisões em tempo hábil.

7.2.2. FASE DE IMPLANTAÇÃO

As medidas estão apresentadas individualmente por componentes das ações listadas na estrutura matricial, sendo que muitas delas têm interação entre mais de um componente, porém tendo sido listadas em apenas um, para evitar duplicidade. Assim, as medidas serão melhores utilizadas em conjunto.

7.2.2.1. PREPARAÇÃO DA ÁREA

Estas medidas mitigadoras são exclusivamente de caráter preventivo, cujo prazo de duração é aproximadamente o equivalente à execução da referida obra.

· Realizar levantamento topográfico de detalhe para demarcar a poligonal dos limites da propriedade com a locação dos vários equipamentos inerentes ao projeto, com georreferenciamento de precisão.
· Colocar placas referentes ao licenciamento ambiental do projeto de fruticultura orgânica da MERI POBO. Estas placas deverão ser locadas nos principais pontos de acesso para a área do empreendimento, ou em local de maior visibilidade pública, e deverão conter os seguintes dados: nome do empreendimento, nome do empreendedor, extensão da área ocupada, data do início das obras, data prevista para conclusão das obras.
· Colocar placa indicativa recomendada pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE na qual deverá constar o nome do empreendedor, a identificação do empreendimento, o Nº da Licença de Instalação da SEMACE e o prazo de validade da referida licença.
· Procurar locar o canteiro de obras em área de baixa aptidão agrícola e cercar a área para que animais de criação não a adentrem, e ao mesmo tempo, dando segurança ao canteiro.
· Sinalizar os locais em obras no sentido de evitar acidentes com estranhos, principalmente moradores das comunidades de entorno. Recomenda-se para tanto a utilização de placas de indicação, de advertência e de informação, podendo ser utilizados símbolos convencionais.
· Sinalizar a estrada de acesso direto a área do empreendimento durante todo o período de instalação.
· As comunidades também devem ser alertadas da interrupção de vias e da proposição de novas rotas alternativas para seu uso.
· Colocar placa indicativa e de advertência no entroncamento da estrada de acesso direto a área do empreendimento, indicando a entrada e saída de veículos pesados.
· Preparar local adequado para a estocagem de materiais de construção civil, o que deverá ser feito somente dentro da área do projeto, em local protegido da ação eólica e das águas pluviais. Deverá ser terminantemente proibida a utilização das margens da estrada pública para estocagem ou deposição temporária de materiais, ou estacionamento de máquinas e veículos pesados do empreendimento.
· Definir as rotas de tráfego de veículos e pessoal na área interna do empreendimento durante a implantação, visando evitar os riscos de acidentes.

7.2.2.2. CONTRATAÇÃO DE CONSTRUTORA E PESSOAL

· A prioridade de contratação para mão-de-obra local, refletirá em melhoria da qualidade de vida para a sociedade.
· Os trabalhadores selecionados deverão ser submetidos a exames médicos. Implantar programa de controle de vetores e doenças na área do canteiro de obras e também nas áreas de entorno do empreendimento.
· Os trabalhadores deverão ser informados sobre a transitoriedade dos empregos gerados com o empreendimento.
· Recomenda-se selecionar e capacitar os operários de acordo com as funções a serem desenvolvidas.
· Os trabalhadores requisitados para a obra deverão ter todos os direitos garantidos como o recolhimento de encargos, taxas e tributos, que deverá ser feito de acordo com a legislação pertinente.
· Deverá haver distribuição para todos de equipamentos de proteção e segurança individual – EPI’s - em função da atividade ou do meio em que o trabalhador a exerça.
· Recomenda-se aplicar programas de assistência social, visando o bom relacionamento entre os operários e destes com a população local.

7.2.2.3. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

· Deve-se procurar adquirir materiais na área de influência funcional do empreendimento.
· O transporte de equipamentos e matérias-primas até a frente de serviços deverá ser feito em horários de menor fluxo nas estradas de acesso, de forma a evitar acidentes ou congestionamento no trânsito.
· Dever-se-á colocar placas de advertência e sinalização nas vias comuns ou nos cruzamentos das estradas de serviço com as estradas da região de forma a disciplinar o tráfego de veículos e diminuir a possibilidade da ocorrência de acidentes.
· A passagem de veículos de serviço nas áreas urbanas deverá ser feita em baixa velocidade devendo-se para tanto serem afixadas placas indicativas do limite máximo de velocidade e construídos equipamentos de redução da velocidade como as lombadas.
· Procurar adquirir substâncias minerais (pedras, areias e argilas) de mineradores que possuam áreas legalizadas quanto aos aspectos minerários e ambiental, e que desenvolvam planos de controle ambiental em seus empreendimentos, visando evitar a degradação do ambiente explorado.
· Deverá ser fiscalizado o recolhimento dos tributos gerados com as aquisições.

7.2.2.4. INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

· Fazer a locação do canteiro de obras em área com topografia regularizada, de modo a evitar a execução de corte e aterros.
· Construir o canteiro de obras de modo a oferecer condições sanitárias e ambientais adequadas, em função do contingente de trabalhadores que aportará a obra, de acordo com as normas preconizadas pela ABNT.
· A vegetação nas áreas de entorno do canteiro de obras deverá ser conservada e as áreas desmatadas deverão ser estabilizadas visando conter os processos de erosão e assoreamento.
· Espécies vegetais de crescimento rápido, devem ser plantadas nas proximidades das instalações administrativas e dos alojamentos.
· Deve-se controlar rigidamente a disposição de entulhos, restos de construção civil, lixos e materiais combustíveis como graxas e óleo diesel.
· Deve-se implantar sistema de coleta de lixo nas instalações do canteiro de obras, e o lixo coletado deverá ser diariamente conduzido a um destino final adequado (Sistema de Coleta Pública do Município).
· Deve-se adotar cores pasteis para as paredes externas do canteiro de obras, visando minimizar os efeitos de intensidade da luminosidade/claridade, o que também será atenuado pela arborização dos pátios e áreas administrativas.
· Deve-se instalar no canteiro de obras uma pequena unidade de saúde aparelhada convenientemente com equipamentos médicos para primeiros socorros, e preparar equipe de funcionários para prestar atendimento de primeiros-socorros.
· A água utilizada para consumo humano no canteiro de obras deverá apresentar-se dentro dos padrões de potabilidade e atender ao contingente empregado na obra. Recomendando-se que sejam feitas previamente análises físicas, químicas e bacteriológicas.
· Os horários de trabalho deverão ser disciplinados, de forma a evitar incômodos à população de entorno.
· O tráfego de veículos e equipamentos pesados na área do canteiro deverá ser controlado e sinalizado, visando evitar acidentes de trânsito.
· As comunidades circunvizinhas ao empreendimento devem ser esclarecidas quanto ao uso de vias locais pelas empreiteiras nas obras, visando evitar acidentes com máquinas e equipamentos pesados.
· A sinalização deve advertir o usuário da via pública quanto a existência da obra, delimitar seu contorno, bem como ordenar o tráfego de veículos e pedestres.
· A sinalização deverá compreender dois grupos de sinais, quais sejam sinalização anterior a obra e sinalização no local da obra.
· Deve-se construir na área de oficinas caixas de separação de óleo, para evitar a contaminação da água por combustíveis.
· Deve-se fazer aspersão de água nas superfícies dos pátios de manobras e nos acessos internos, para evitar a disseminação de poeiras, que são prejudiciais à saúde e à mata de entorno.
· Deve-se fazer permanente manutenção dos acessos ao canteiro de obras e das placas de sinalização.
· Nos locais onde ocorrerão escavações e movimentações de terra, a população deverá ser informada antecipadamente, o que poderá ser feito através de placas colocadas no local, informando sobre o início e a conclusão da ação.

7.2.2.5. DESMATAMENTO DA ÁREA AGRÍCOLA

· Antes de qualquer ação, deve-se desmatar somente após autorização concedida junto à SEMACE.
· O desmatamento deve ser executado de acordo com o plano de desmatamento racional proposto.
· Informar a população sobre o início das atividades para que esta possa realizar o aproveitamento de culturas plantadas e de madeira para lenha ou carvão.
· Os vegetais utilizados na medicina popular, também se incluem na condição anterior, devendo ser incentivado o estoque de raízes, cascas e folhas de espécies medicinais.
· Deve-se minimizar o corte de espécies vegetais durante a ação e evitar o corte de espécies da flora ameaçadas de extinção.
· Não se deve permitir a matança ou caça de animais silvestres por parte dos trabalhadores durante a ação.
· Os restolhos vegetais, produto do desmatamento, poderão servir como suprimento orgânico para áreas com baixa fertilidade natural.
· Deve-se minimizar a fase mecanizada desta operação, procedendo antecipadamente o corte seletivo de vegetais de pequeno e médio porte.
· Deve-se evitar a utilização de queimadas.
· Com relação a incêndios, o responsável pela obra deverá manter os operários preparados para o combate a incêndios, no sentido de evitar perdas da cobertura vegetal da área de entorno principalmente quando próxima a áreas protegidas.
· A área desmatada deverá ficar exposta o mínimo possível com a rápida implantação da cultura precedida da adoção de práticas de conservação dos solos.
· Deve-se preservar a faixa de vegetação que irá integrar a área de preservação permanente do e permitir a colheita das culturas existentes nessa área, antes da ação.
· Executar o desmatamento em direção das áreas da reserva florestal a serem preservadas e do centro para as margens, para permitir corredores de escape da fauna para as áreas marginais.
· Fazer o salvamento da fauna antes e durante o desmatamento e executar esta operação de acordo com o plano de salvamento proposto para a área.
· Realizar o manejo da fauna para áreas que ofereçam condições ambientais compatíveis com o ecossistema de origem.

7.2.2.6. ESCAVAÇÕES

· As trincheiras e poços abertos para realização dos estudos pedológicos deverão ser fechados após a coleta de amostras.
· Implementação de medidas de controle de estabilidade de taludes a serem exercidas diariamente durante a implantação das obras.
· Deposição adequada de rejeitos em áreas de bota-foras.
· Manutenção e limpeza periódica das infraestruturas dos canais do sistema de drenagem para as águas superficiais.
· Deve-se evitar a exposição ao transporte de materiais particulados decorrente da deposição de estéril, de rejeito e do próprio minério, evitando fazer pilhas ou estoques.
· Os materiais excedentes das escavações poderão ser manejados para as áreas onde a topografia deverá ser corrigida.
· Evitar o estacionamento de máquinas em áreas com baixa capacidade de carga, bem como nas proximidades dos taludes das frentes de lavra.
· Evitar a formação de pilhas de estéril e rejeitos.
· As superfícies instáveis deverão ser compactadas para evitar os processos de transporte e erosão de material.
· Fazer o manejo das camadas férteis do solo para as áreas periféricas do reservatório onde os solos são pobres em nutrientes.
· Evitar o soterramento de materiais de origem orgânica ou de entulhos e lixo.
· Todo o material resultante das escavações dos canais deverá ser mantido na área, para manejo após a locação das tubulações, contudo, após regularizar topograficamente os locais escavados, o excedente deverá ser transportado para áreas de aterro.
· Sempre que os terrenos a serem escavados se mostrarem instáveis, deverá ser feita a proteção do local com a colocação de escoras.
· As áreas em atividade deverão ser vigiadas no período noturno e nas horas de descanso com o objetivo de evitar acidentes com estranhos, principalmente crianças.
· Os serviços de escavação deverão ser acompanhados e orientados por nivelamento topográfico, o que deverá prevenir a retirada de material além do necessário.

7.2.2.7. MOVIMENTAÇÃO DE MATERIAIS
· Fazer a manutenção dos caminhões transportadores para atenuar a emissão de ruídos e gases decorrente do seu combustível, a óleo diesel.
· Exigir o enlonamento das cargas pelos transportadores, evitando o lançamento de poeiras e particulados no trajeto.
· No caso de utilização de vias de uso público, nos entroncamentos com as estradas de serviço das jazidas colocar placas informando o trânsito de caminhões.
· Os veículos de transporte deverão obedecer ao limite máximo de velocidade permitido para as vias utilizadas.
· Deverão ser colocadas placas de orientação aos motoristas das caçambas e demais veículos da obra principalmente informando a estes sobre a passagem por locais de maior trânsito de pedestres.
· Os veículos de transporte de blocos de rocha deverão andar com uma carga pouco abaixo da sua capacidade máxima como forma de evitar o lançamento dos mesmos no leito da estrada ou nos acostamentos.
· Os blocos que porventura venham a fugir das caçambas, deverão ser dispostos em áreas que não comprometam o fluxo de veículos ou recolhidos para aproveitamento na obra.
7.2.2.8. CONSTRUÇÃO CIVIL

· Contratar empresas idôneas e tecnicamente habilitadas a execução desta ação e fiscalizar o justo recolhimento de impostos e taxas decorrentes da ação, bem como a inscrição no conselho regional das empresas e de seus profissionais.
· Durante as construções das obras deverão ser observadas as normas de segurança no trabalho.
· O disciplinamento dos horários de trabalho e o comportamento dos operários no local de trabalho são de fundamental importância para o bom relacionamento entre o empreendimento e a população (residente ou em trânsito) da área de influência do empreendimento, posto que ocorrerá o confronto de culturas diferentes.
· Sinalizar as áreas em fase de obras e advertir a população proibindo a passagem de pessoas pela área direta do empreendimento, no intuito de evitar acidentes.
· Quando da utilização de materiais carreáveis pelos ventos, deve-se sempre que possível, fazer umectação do material, ou preparar as misturas em ambiente fechado.
· Deve-se evitar a utilização de equipamentos que emitam ruídos abusivos, devendo-se optar por similares que emitam níveis de ruídos mais baixos.
· Executar ambientação e paisagismo imediatamente após a construção das obras, no sentido de evitar a atuação de processos erosivos e também minimizar os impactos visuais.
· A partir da própria vegetação nativa, conservar uma cortina vegetal de proteção de contato no entorno das obras, visando evitar a migração de poeiras para áreas mais distantes.
· Fazer o controle de processos erosivos na área das obras, onde os sulcos erosivos deverão ser preenchidos ou eliminados logo nos primeiros indícios de erosão do solo.
· Estabelecer horários fixos de funcionamento das atividades de implantação das obras e evitar atividade no turno noturno.
· Fiscalizar o uso de equipamentos de proteção individual pelos trabalhadores envolvidos nas obras.

No processo de montagem das tubulações do sistema adutor, medidas especiais devem ser tomadas quanto:

· A disposição dos canos e manilhas nos setores que serão trabalhados, que deverá ser feita em período imediatamente precedente a montagem da tubulação, pois a exposição destes materiais por muito tempo na área poderá causar depreciação do próprio material, bem como poluição visual ou ainda acidentes com pessoas.
· No mais, esta ação deverá ser executada por trabalhadores capacitados, devendo ter acompanhamento técnico permanente, posto que, estas obras ficarão em subsuperfície, o que dificultará a correção de falhas e reparos no arranjo instalado.
· Ao final das construções deve-se proceder com a remoção e destino final adequado dos restos de construção e outros tipos de resíduos sólidos gerados durante esta fase.

7.2.2.9. DESMOBILIZAÇÃO

· A desmobilização da obra, apresenta-se como uma ação de curto prazo, sendo o mesmo prazo equivalente para a adoção das medidas mitigadoras, as quais assumirão para esta ação caráter preventivo e corretivo. A responsabilidade de execução ficará a cargo da empresa executora da obra.
· Deve-se recolher o lixo gerado durante cada ação, principalmente materiais resultantes da alimentação de trabalhadores, como enlatados, plásticos e “quentinhas”, materiais comumente descartados em obras similares.
· Recuperar as superfícies degradadas, durante a mobilização de equipamentos pesados para a área de influência direta do projeto.

Considerando-se que alguns equipamentos provocam instabilização das superfícies das vias públicas, principalmente daquelas que se encontram em leito natural, o que representa a totalidade na área. Ao final da implantação da obra, remover as instalações implantadas para o canteiro de obras:

· Providenciando junto a companhia de eletricidade o desligamento de energia elétrica e remover toda a fiação condutora de energia, o que prevenirá, futuramente, acidentes com pessoas.
· Removendo do local, os restos de materiais e equipamentos.
· Desativando o sistema de esgotamento sanitário implantado e utilizado na área do canteiro de obras.
· Protegendo as superfícies contra os processos erosivos, recomendando-se o recobrimento das áreas expostas com uso de cobertura vegetal.
· Removendo todos os dispositivos de sinalização utilizados.

7.2.3. FASE DE OPERAÇÃO

· Implementação de regras rigorosas de segurança, além de dotar os operários de equipamentos de proteção individual adequado durante a execução dos trabalhos. 
· Monitorar a exposição dos trabalhadores aos riscos ambientais existentes no local de trabalho. Capacitar o pessoal contratado com os cuidados de higiene pessoal e com a correta utilização dos equipamentos de proteção individual (EPIs).
· Adotar técnicas de uso e manejo adequado de defensivos orgânicos.
· Deverão ser implantadas barreiras de proteção e/ou cortinas verdes em faixas de 20 metros nos locais e/ou imediações onde existem comunidades (povoados) limitando-se com a fazenda.
· Tratamento das embalagens através da tríplice lavagem e encaminhamento desta para centros adequados.
· Monitoramento da qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.
· O método de fruticultura orgânica por gotejamento, que por ser de alta eficiência evitará o desperdiço e minimizará os processos de erosão causados pela água utilizada.
· Plano de disposição final de resíduos gerados, armazenamento de produtos inflamáveis em local adequado, ventilado e arejado, e longe dos ambientes de trabalho, minimizando os riscos de periculosidade existentes.
7.3. ADOÇÃO DE NORMAS DE SEGURANÇA NO TRABALHO
Durante a implantação de obras de engenharia são relativamente altos os riscos de acidentes com o contingente obreiro, requerendo o estabelecimento de regras rigorosas de segurança no trabalho.

Assim sendo, o programa ora proposto visa preservar a saúde e a integridade física dos operários engajados nas obras, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle dos riscos de acidentes existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, que possam causar danos ao contingente obreiro, a população periférica e/ou ao meio ambiente. Tem como público-alvo os trabalhadores engajados na implantação das obras pertinentes ao empreendimento.

7.3.1. ESTRATÉGIA DE AÇÃO

7.3.1.1. REGRAS GERAIS

Todo o pessoal que irá trabalhar na implantação das obras de engenharia deverá receber informações sobre as regras e procedimentos de segurança e um livreto sobre segurança. O pessoal recém-contratado deverá, também, ser submetido a testes de conhecimentos. A compreensão dos regulamentos de segurança deverá ser registrada com assinatura.

Será de responsabilidade dos coordenadores de turno supervisionar os funcionários para assegurar que os procedimentos correios de trabalho estão sendo observados; assegurar que os equipamentos e máquinas estão em perfeito funcionamento; garantir a ordem e limpeza de seu setor de trabalho; comunicar informações sobre os riscos de acidentes e procedimentos de controle; consultar os operários sobre questões de segurança e saúde; orientá-los quando necessário; e manter seu superior informado das questões de segurança e saúde. Deverão ser conduzidas regularmente inspeções de segurança local.

Deverão ser feitas advertências aos trabalhadores encontrados violando as regras de segurança, as quais serão anotadas e notificadas a seus superiores. Em caso de reincidência o trabalhador deverá ser removido da sua função. O superior (pessoa que deu instrução para levar a cabo um trabalho) sempre dividirá a responsabilidade de acordo com os regulamentos de segurança.

A responsabilidade dos demais funcionários consiste em relatar fatores ou situações que considerar de risco, bem como acidentes ocorridos a seu superior hierárquico direto; seguir todas as regras e procedimentos de sua tarefa, conforme treinamento ou orientações recebidos e utilizar equipamentos de proteção individual sempre que se fizer necessário.

Todo o pessoal que trabalha na área das obras deverá usar uma identificação emitida pela Empreiteira. Este distintivo deverá conter a figura do empregado, número de inscrição, nomes do empregador e do empregado e a categoria do trabalhador.

Os funcionários deverão receber treinamentos de forma a assegurar que todos estejam informados sobre os materiais e equipamentos com os quais estão trabalhando. O treinamento deverá ser ministrado pelo responsável do setor onde aluará ou por pessoa designada para esta função. Os treinamentos deverão versar sobre procedimentos de trabalho seguro, que protejam os funcionários contra exposições aos riscos de acidentes; uso de equipamentos de proteção individual e como mantê-los em boas condições; primeiros socorros e procedimentos em casos de acidentes de trabalho. Deverá ser ministrado, no mínimo, treinamento para os novos empregados; por ocasião de atribuições de novas tarefas; quando novos procedimentos ou equipamentos forem introduzidos no local de trabalho e quando um novo equipamento de proteção individual for utilizado.

A Empreiteira deverá dotar o canteiro de obras com instalações de primeiros socorros, a qual deverá ser localizada próximo a entrada principal, sendo dotada com uma sala de tratamento, um armário para materiais médicos, lavatório e instalações sanitárias, provisão apropriada de instrumentos médicos e medicamentos.

A Empreiteira deverá cumprir fielmente o estabelecido na legislação nacional no que concerne à segurança (incluso nesta cláusula a higiene do trabalho), bem como obedecer a todas as normas apropriadas e específicas para a segurança de cada tipo de serviço.

A Empreiteira deverá efetuar ainda um levantamento prévio das condições da infraestrutura local do setor saúde, de modo a agilizar o atendimento médico dos operários, no caso de ocorrerem acidentes. Em caso de acidentes de trabalho a Empreiteira deverá prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas; paralisar imediatamente as obras ou atividades na sua circunvizinhança, a fim de evitar a possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o acidente; solicitar imediatamente o comparecimento da autoridade competente ao local da ocorrência, relatando o fato.

7.3.1.2. FASE DE IMPLANTAÇÃO DAS OBRAS

A Empreiteira deverá educar e orientar os trabalhadores a seguirem regras de segurança do trabalho, conscientizando sobre os riscos inerentes a determinados tipos de serviços, além de estimular o interesse dos trabalhadores pelas questões vinculadas a prevenção de acidentes. Para tanto deverá ministrar palestras ilustrativas, objetivando assim evitar prejuízos econômicos e a perda de vidas humanas. Dentre as normas a serem adotadas com relação à segurança figuram:

- Dotar os operários com ferramentas e equipamentos apropriados para cada tipo de serviço, os quais devem estar em perfeitas condições de uso,

- Dotar os operários de equipamentos de proteção individual apropriado para cada tipo de serviço: capacetes, óculos, luvas, botas, capas, abafadores de ruídos, cintos de segurança, etc., e tomar obrigatório o seu uso;

- Instruir os trabalhadores a não deixarem ferramentas em lugares ou posições inadequados, advertindo-os para que pás, picaretas, e outras ferramentas não permaneçam abandonadas sobre montes de terras, nas bordas de valas, sobre escoramentos, ou qualquer outro local que não seja o almoxarifado, nem mesmo durante a hora do almoço;

Evitar o mau hábito de deixar tábuas abandonadas sem lhes tirar os pregos. São comuns os registros de problemas de saúde devido à infecção por tétano, causados por acidentes envolvendo pregos oxidados; 

- Zelar pela correta maneira de transportar materiais e ferramentas;

- Evitar o uso de viaturas com freios em más condições, ou com pneus gastos além do limite de segurança, pois podem advir perdas de vidas por atropelamentos ou batidas;

- Alertar sobre o risco de solapamento de taludes das cavas de jazidas, podendo ocorrer soterramento, com perdas de vidas humanas;

- Seguir rigorosamente as normas definidas pelo Exército para o armazenamento, transporte e manuseio de explosivos;

- Estabelecimento de sinalização de trânsito nas vias de serviços, na estrada de acesso à área do empreendimento e nos pontos de intersecção com outras vias, de modo a evitar acidentes com veículos;

- Efetuar a estocagem de material e de ferramentas nos depósitos de tal maneira que permita a perfeita circulação no almoxarifado, sem se contundir. Devem-se evitar ferramentas sobrando das prateleiras e quando isso for impossível, deve-se adotar uma precaução mínima de segurança através de placas, bandeiras ou qualquer outro sinal indicativo.

A Empreiteira deve manter os operários sempre vacinados contra doenças infecciosas. E alertá-los a efetuarem, após o serviço, a higiene pessoal com água e sabão em abundância, como forma de combater as dermatoses.

Quanto às regras de tráfego, todos os veículos deverão estacionar em áreas próprias, fora do local das obras, exceto os veículos utilizados nos trabalhos de construção. Para acesso ao local das obras todas as pessoas deverão usar exclusivamente as entradas designadas. Todos os motoristas deverão obedecer o limite de velocidade indicado, que será de, no máximo, 20 km/h, nos acessos as áreas da obra e das jazidas de empréstimo. Deverão ser instalados sinais com os limites de velocidade ao longo de todas as vias de acesso à construção. Todos os veículos e equipamentos motorizados só deverão ser operados por pessoas qualificadas, os quais serão testados e receberão certificados para operar os equipamentos para os quais forem designados.

A Empreiteira deverá manter livre o acesso aos equipamentos contra incêndio e aos registros situados no canteiro de obras, a fim de poder combater eficientemente o fogo na eventualidade de incêndio, ficando expressamente proibida a queima de qualquer espécie de material no local das obras.

No canteiro de obras a Empreiteira deverá manter diariamente, durante 24 horas, um sistema eficiente de vigilância, efetuado por número apropriado de homens idôneos devidamente habilitados e uniformizados, munidos de apitos e eventualmente de armas, com o respectivo porte, concedido pelas autoridades competentes. Deverá ser proibida a entrada no canteiro de obras de pessoas estranhas ao serviço, a não ser que estejam autorizadas pela Empreiteira.

A implementação desta medida ficará a cargo da Empreiteira, devendo ter sua implementação iniciada um mês antes do início das obras e perdurarem durante todo o tempo de execução das obras.

7.4. DEPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Dentre os efeitos negativos decorrentes da deposição inadequada de resíduos sólidos em projetos de fruticultura orgânica merece destaque à contaminação dos aquíferos através dos processos de infiltração e percolação do chorume, bem como a poluição e assoreamento dos cursos e mananciais d'água pelo carreamento de impurezas ou pelo lançamento de lixo em suas margens e a proliferação de vetores de doenças. Tal situação tem, ainda, como agravante o fato dos resíduos sólidos provenientes de áreas hidroagrícolas poderem resultar na produção de líquidos com elevados teores de elementos e compostos químicos, dado a presença de embalagens com resquícios de defensivos.

Diante do exposto, faz-se necessário o estabelecimento de um programa visando não só o disciplinamento da coleta e deposição final do lixo na área , como incentivar a sua reciclagem, o qual deverá se nortear pelas seguintes diretrizes básicas:

- Definição e implementação de diretrizes para o gerenciamento de resíduos das áreas agrícolas, a ser elaborado de forma participativa e implantado na área do futuro empreendimento de acordo com a sua realidade, considerando os procedimentos mínimos estabelecidos na forma da lei;

- Elaboração de manuais informativos sobre as normas técnicas requeridas para acondicionamento de embalagens e difusão junto aos funcionários;
- Realização de campanhas de conscientização objetivando sensibilizar os funcionários e seus familiares, quanto a questão do lixo no que se refere aos riscos de degradação do meio ambiente e a proliferação de vetores de doenças;

- Analisar a possibilidade da utilização do lixo orgânico para a produção de adubos e/ou de energia elétrica.

Deverá ser selecionado um local adequado para a deposição dos resíduos sólidos, devendo ser levado em conta nesta escolha fatores geológicos, hidrogeológicos, topográficos, climáticos, ecológicos e econômicos. Deverá, ainda, ser posicionado no sentido contrário aos ventos dominantes, com relação às áreas urbanizadas, como forma de controlar os maus odores e ser dotado de faixas de isolamento (faixas de vegetação contornando a sua área).

Tendo em vista os riscos de poluição dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos fica terminantemente proibido o descarte de embalagens, devendo estas serem submetidas a um tratamento adequado (tríplice lavagem, conforme recomendação do fabricante) .

Visando reduzir o volume de lixo gerado a ser encaminhado para o aterro controlado, aumentando assim a sua vida útil, deverá ser implementado um projeto de coleta seletiva do lixo. Deverá ser também implementado um programa de reciclagem do lixo orgânico.
8. PLANOS DE CONTROLE E MONITORAMENTO TÉCNICO E AMBIENTAL
8.1. PLANO DE DESMATAMENTO RACIONAL
8.1.1. INTRODUÇÃO
O desmatamento da área da MERI POBO deverá seguir um conjunto de ações sequenciadas, definidas a partir do conhecimento do projeto e do diagnóstico ambiental da área, e que resultará um plano de desmatamento racional.
O plano de desmatamento racional ira se desenvolver em uma área onde a cobertura vegetal predominante é a caatinga hiperxerófila composta por espécies de porte arbustivo denso remanescente de uma atividade exploradora executada anteriormente por outra empresa, pois o porte máximo dos indivíduos amostrados raramente ultrapassa os 8 cm de diâmetro à altura do peito e não foi evidenciado nenhum representante arbóreo superando os 5 metros de altura. Durante o levantamento não foi possível divisar nenhum indivíduo com este porte em toda a área, confirmando o baixo volume lenhoso componente deste estoque florestal. O plano de desmatamento racional constitui-se de um conjunto harmônico e sequenciado de ações que visam atingir, entre outros, os seguintes objetivos:

- Remoção da cobertura vegetal da área onde serão implantadas as obras e a destinada à exploração com os cultivos orgânicos;

- Aproveitamento racional dos recursos florestais, existentes na área a ser desmatada;

- Preservação do patrimônio genético da vegetação nativa (caatinga);

- Proteção à fauna;

- Preservação das áreas consideradas como reservas ecológicas;

− Promover a proteção de trabalhadores e da população periférica contra o ataque de animais, principalmente os peçonhentos.

A área a ser desmatada compreende já utilizada, sendo uma área relativamente grande em se tratando de remoção do patrimônio florístico natural, resultando em impactos adversos significativos sobre os diversos parâmetros do meio biótico, abiótico e socioeconômico. O desmatamento racional deverá minimizar algumas adversidades e propor compensações ambientais, além de orientar e direcionar todas as fases da ação. 

Tal proximidade aperfeiçoará a condução das ações em busca de refúgio para a fauna desabrigada pelo desmatamento.

Vale a pena ressaltar que não existem áreas de preservação permanente nem dentro nem nas proximidades da área a ter sua vegetação suprimida. O terreno plano, e a ausência de recursos hídricos favorecem o desmatamento, e por isso mesmo a atenção com os animais, principalmente aqueles ameaçados de extinção, pode e deve ser redobrada.

O desmatamento deverá ser iniciado no lado oposto ao limite mais próximo da reserva legal, sendo conduzido em direção à mesma.

Uma vez que um dos lados desta área em forma de triângulo margeia a estrada carroçável, faz-se necessário que haja sinalização de advertência aos condutores de veículos que por ali trafeguem no período do desmatamento, a fim de evitar acidentes com a eventual fuga dos animais, mesmo sendo eles de pequeno porte.

Recomenda-se, ainda, que a remoção da cobertura vegetal seja efetuada na estação seca considerando que a principal época de procriação da maioria dos animais ocorre na estação chuvosa.

Áreas de expansão agrícola são necessárias, entretanto devem ser otimizadas a ponto de manter níveis altos de produtividade a fim de evitar a precoce e desnecessária procura por novas fronteiras responsáveis pela diminuição das áreas de matas e consequentes redução da biodiversidade nativa.

Acreditamos que desta forma, seguindo estas recomendações, a atividade ocasionará um impacto de menor magnitude uma vez que busca conciliar o uso dos recursos naturais com a conservação do potencial biológico nativo.

Nesse contexto é indispensável a elaboração de um plano de desmatamento que integre as seguintes ações:

- diagnóstico da flora da área;

- seleção de espécies;

- formação de banco genético;

- definição dos corredores de escape da fauna;

- definição da área de preservação permanente;

- definição dos métodos de desmatamento;

- levantamento dos recursos florestais aproveitáveis;

- proteção ao trabalhador; e

- proteção à população periférica.

8.1.2. DIAGNÓSTICO FLORÍSTICO
A remoção da cobertura vegetal resultará em significativos efeitos adversos ao potencial biológico da área, em especial a flora, que será atingida diretamente, sendo que a fauna será afetada pelo desencadeamento de efeitos gerados. As espécies autóctones, principalmente os animais de pouca mobilidade poderão sofrer prejuízos.

A flora será completamente removida, sendo previsível prejuízo ao património genético das espécies ameaçadas de extinção. De modo geral, ocorrerá eliminação de habitais da área a ser desmatada, sendo que as populações de animais de maior porte migrarão para áreas contíguas, onde irão competir com a fauna já em equilíbrio. O prejuízo à fauna, quer seja pelo desmatamento, quer seja devido a competição gerada nas zonas periféricas, poderá causar a extinção de algumas espécies menos resistentes, provocando quebra de elos na cadeia biológica do ambiente receptor. Com o fim de atenuar as adversidades as espécies animais será proposto um plano de salvamento da fauna para ser aplicado antes e durante o desmatamento.

Mesmo considerando-se que a vegetação nativa apresenta-se degradada, haja vista que as áreas foram utilizadas anteriormente para atividades de fruticultura orgânica por outra empresa, torna-se de grande relevância a elaboração de um diagnóstico florístico, no qual deverá ser dada atenção especial as espécies de importância ecológica, de valor econômico e de valor medicinal.

No capítulo referente ao diagnóstico ambiental, foi realizado o levantamento da flora e da fauna da área de influência direta e de seu entorno. Neste trabalho foram definidos os aspectos fisionómicos da cobertura vegetal e individualizados ecossistemas, levando-se em consideração a biocenose pertinente.

Dessa forma uma caracterização da composição florística da área já encontra-se elaborada, entretanto, faz-se necessário um diagnóstico mais detalhado das formações florísticas para dar suporte a definição da seleção de espécies de interesse ecológico que fornecerão material para compor um banco genético, bem como delimitação das áreas de reserva ecológica, corredores faunísticos, salvamento da fauna e quantificação e qualificação dos recursos vegetais a serem reaproveitados.

Para elaboração do diagnóstico florístico, tendo em vista o plano de desmatamento racional, far-se-á indispensável a seguinte sequência de ações:

- levantamento através de fotointerpretações aéreas complementada com verificação de campo, devendo ser elaborado um mapa de compartimentação florística da área a ser desmatada e da área de entorno. O mapeamento deverá abranger, no mínimo, a área da propriedade, onde deverão ser identificados e delimitados, sobretudo as áreas de interesse ecológico, tais como reserva florestais e alimentares, corredores de escape e zonas de refugio da fauna;

- levantamento de perfis de cada unidade vegetal identificada na área do empreendimento, com constatação de espécies já relacionadas no diagnóstico ambiental realizado;
- Identificação dos locais de pouso e de refugio de animais silvestres;

- Definição e caracterização das espécies de interesse ecológico, considerando-se além do levantamento "in loco", os relatos de moradores da região;

- Identificação e locação em mapa dos pontos de coleta de material florístico a ser enviado para herbário;

- Execução de levantamento fitossociológico representativo quanto à definição do material a ser utilizado para fins de reaproveitamento;

8.1.3. COMPOSIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA VEGETAÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA
Composição e caracterização da vegetação da AII

Durante os trabalhos de campo foram identificados quatro ecossistemas principais na área, compreendendo a caatinga, a mata ciliar de pequenos riachos, carnaubais e antropismo. Para cada ecossistema individualizado, foram caracterizados e analisados suas unidades ambientais através de suas relações paragêneses e associações, visando definir o seu comportamento no meio, bem como, verificou-se as formações florestais e diversidade, como forma de fornecer os dados necessários para o diagnóstico do meio biológico. Toda a área destinada ao empreendimento está situada dentro do bioma da Caatinga. 

A Caatinga, o bioma predominante no Semiárido brasileiro, cobre cerca de 80% de sua área geográfica, o equivalente a 800 mil km2. Conhecida também como sertão, agreste, cariri, seridó, carrasco – denominações populares para as diferentes formações vegetais do bioma –, abrange os estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e norte de Minas Gerais. Originado do tupi-guarani, o termo é tradicionalmente interpretado como mata branca. O domínio da caatinga é, pois, uma região diversificada em paisagens e tipos vegetacionais, que devido às variações geomorfológicas, climáticas, topográficas, e à ação antrópica, que influenciam a distribuição, riqueza e diversidade de suas espécies vegetais.

Botanicamente, a caatinga constituiu-se de um complexo vegetal rico em espécies lenhosas e estão representadas, principalmente pelas famílias das leguminosas, euforbiáceas e cactáceas. O que chama a atenção no componente herbáceo é a ausência quase completa de espécies perenes e a presença marcante de espécies efêmeras que completam seu ciclo fenológico nos primeiros 45 dias após o início das chuvas. A participação do estrato herbáceo na composição e produção de fitomassa da caatinga varia em função da cobertura das espécies lenhosas (Araújo Filho & Carvalho, 1997). 

Sua vegetação é constituída, especialmente, de espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas de pequeno porte, geralmente dotadas de espinhos, caducifólias, perdendo suas folhas no início da estação seca. Estima-se que pelo menos 932 espécies já foram registradas para a região, das quais 380 são endêmicas. A lista de espécies existentes na caatinga ainda está incompleta, devido à falta de estudos na região. As famílias mais frequentes são Caesalpinaceae, Mimosaceae, Euphorbiaceae, Fabaceae e Cactaceae, sendo os gêneros Senna, Mimosa e Pithecellobium os com maior número de espécies. A catingueira (Caesalpina pyramidalis Tul.), as juremas (Mimosa spp.) e os marmeleiros (Croton spp.) são as espécies mais abundantes na maioria dos trabalhos de levantamento realizados em área de caatinga. A marcante presença das espécies jurema preta e marmeleiro refletem a resposta ao caráter sucessional predominante em vastas regiões da caatinga, em razão das atividades antrópicas. As variações, tanto na composição botânica quanto na densidade da vegetação, podem estar relacionadas com as condições edafoclimáticas locais ou com a fase da sucessão secundária da caatinga (Araújo Filho, 2013).
Na porção definida como pertencente ao município de Jaguaruana, os solos da depressão sertaneja acham-se recobertos por caatinga densa e de porte arbóreo ou ainda arbustiva esparsa, como por exemplo, Jurema Preta Mimosa hostilis Mart), catingueira (Caesalpina pyramidalis Tul.), mandacaru (Cereus jamacaru DC.), angico-vermelho (Anadenanthera colubrina), aroeira (Myracrodruon urundeuva Allemão), um estrato herbáceo composto predominantemente pela ocorrência da Gramínea (Poaceae) conhecida como capim panasco (Aristida setifolia), dentre outras (Figueiredo, 1989). O mosaico de solos da Serra da Meruoca é revestido primeiramente por matas condicionadas pelas chuvas orográficas, cujas espécies predominantes são a tuturuba (Lacuna granflora) jatobá (Hymenaea courbaril L), maçaranduba (Manilkara triflora) e murici (Byrsonima crassifolia (L.) Kunth.), dentre outras. Na porção seca da serra, a cobertura vegetal é caracterizada, pelas seguintes espécies: Jurema preta Mimosa hostilis Mart) angico-vermelho (Anadenanthera colubrina), aroeira (Myracrodruon urundeuva Allemão), Gonçalo-alves (Astronium fraxinifolium), mulungu (Erythrina velutina), dentre outras.  As carnaúbas em toda região do município Jaguaruana e municípios vizinhos, nativos, porém, cultivado para retirada da fibra, madeira, óleos essenciais, adubo, alimento humano e animal, bebidas e fármacos, além, da cera e da celulose, originarias da carnaúba (SÁ, 2002).  Nas várzeas, áreas típicas das planícies, o solo é recoberto originalmente pelos carnaubais (Copernicia prunifera), associada a numerosas outras espécies florestais em equilíbrio (Figueiredo, 1989).

Fernandes (1998) cita, com relação a caatinga, que não é fácil apresentar esquemas que possam contemplar satisfatoriamente todos os fatos observados na natureza Nordestina, dadas as incontáveis variações fisionômicas, tornando-se mais prático e vantajoso classifica-la apenas como: Caatinga Arbórea e Caatinga Arbustiva

Caatinga Arbórea
Caracteriza-se por ser uma caatinga alta, apresentando indivíduos com altura variando entre 8 a 10 m e suas espécies representativas são: Pau Branco (Auxemma oncocalyx (Allemão) Taub); Sabiá (Mimosa caesalpiniifolia Benth); Catingueira Caesalpinia bracteosa; Jucá Caesalpina pyramidalis Tul); Aroeira (Myracrodruon urundeuva Allemão); Ipê (Tabebuia caraiba), entre outras.

Caatinga Arbustiva
Representa o tipo mais generalizado de caatinga. Estruturalmente compõe-se de dois estratos: um com indivíduos de 3 a 5 m de altura, e um extrato baixo, herbáceo, com representantes anuais. Pode apresentar-se sob dois padrões: mais denso e mais aberto.

O padrão mais denso se desenvolve sobre solos arenosos com pouca profundidade. O padrão mais aberto recobre solos rasos e duros, frequentemente encharcados durante o período chuvoso.

O Projeto PNUD/FAO/IBAMA-BRA-007-87 (Brasil,1993), classificou a vegetação da caatinga (com base na sua densidade) em: Vegetação arbustiva/arbórea/aberta, vegetação arbustiva/arbórea média e vegetação arbórea fechada.

Caatinga Arbustiva Arbórea Aberta 
Caracteriza-se por uma vegetação de porte médio (3 m) de altura com baixo índice de cobertura do solo e quase ausência de sub-bosque. Ocorre em solos rasos, pedregosos, quase sempre com afloramentos rochosos e em locais de forte ação antrópica. As árvores ou arbustos apresentam-se isolados ou em grupos. Geralmente apresentam até 800 árvores por hectare

Caatinga Arbustiva Arbórea Média 
Caracteriza-se por uma vegetação de porte médio (3 a 6 m de altura), com cobertura parcial dos solos, verificando-se a presença de sub-bosque. Os indivíduos apresentam-se mais próximos entre si podendo, às vezes, estar agrupados. Apresentam uma densidade média variando entre 800 a 1300 árvores/ha.

Caatinga Arbustiva Arbórea Fechada
Apresentam um porte médio (6 a 8 m de altura), grande número de indivíduos homogeneamente distribuídos, com copas fechadas, alto grau de cobertura do solo e presença de sub-bosque. Apresentam uma densidade superior a 1.300 árvores por hectare.

Durante as atividades do inventário florestal, pode-se observar que em toda a área percorrida em campo pertence ao domínio da Caatinga ou Estepe Arbórea Aberta, característica das zonas do Sertão. Saliente-se que a vegetação original vem, ao longo dos anos, sendo modificado pelas culturas de subsistência.
Carnaubais (Matas de Carnaúbas).
Representam as florestas dicótio-palmáceas de carnaúbas (Copernicia prunifera) e não apresentam as características própria das florestas. Vale salientar que, junto aos carnaubais, pode-se observar uma cobertura arbustiva arbórea cujos elementos foram quase que totalmente dizimados pela exploração destas formações. Estão relacionados com as áreas marginais de faixas interfluviais ou com várzeas fluviais.

As espécies vegetais mais representativas para a região em estudo estão listadas no Quadro 8.3.

Quadro 8.1: Espécies da Flora Representativas da Área de Influência Indireta
	NOME POPULAR
	NOME CIENTÍFICO
	FAMÍLIAS

	Ameixa
	Ximenia americana Linn
	Olacaceae

	Angico
	Piptadenia macrocarpa
	Mimosoideae

	Aroeira
	Myracrodruon urundeuva Allemão
	Anacardiaceae

	Bamburral
	Hyptis suaveolens
	Lamiaceae

	Cajazeira
	Spondias lutea
	Anacardiaceae

	Canafístula
	Senna expectabilis
	Fabaceae

	Carnaúba
	Copernicia prunifera
	Arecaceae

	Catingueira
	Caesalpinia pyramidalis
	Caesalpinaceae

	Cumarú
	Amburana cearensis
	Fabaceae

	Hortensia
	Calotropis gigantea
	Apocynaceae

	Imburana de espinho
	Commiphora leptophloeos (Mart.) J.B. Gillet
	Burseraceae

	Ingazeira
	Inga sp
	Fabaceae

	Juazeiro
	Zizyphus joazeiro Mart
	Ranaceae

	Jucá
	Caesalpinia ferrea Mart ex. Tul. Var. ferrea
	Caesalpinoideae

	Jurema preta
	Mimosa acustistipula
	Mimosaceae

	Malva
	Sida sp
	Malvaceae

	Mamona
	Ricinus communis
	Euphorbiaceae

	Mandacarú
	Cereus jamacaru
	Cactaceae

	Marmeleiro
	Croton sonderianus Muell. Arg.
	Euphorbiaceae

	Mata pasto
	Cassia uniflora
	Fabaceae

	Mata-fome
	Paullinia elegans
	Sapindaceae

	Mofumbo
	Combretum leprosum Mart.
	Combretaceae

	Mororó
	Bauhinia cheilantha (Bong.) Steud.
	Fabaceae

	Mussambê
	Cleome spinosa Jacq.
	Cleomaceae

	Oiticica
	Licania rigida
	Chrysobalanaceae

	Pau branco
	Auxemma oncocalyx (Allemão) Taub.
	Borraginaceae

	Pau mocó
	Luetzelburgia auriculata
	Fabaceae

	Pereiro
	Aspidosperma pyrifolium Mart.
	Apocynaceae

	Pinhão
	Jatropha mollissima (Pohl) Baill.
	Euphorbiaceae

	Sabiá
	Mimosa caesalpiniifolia Benth.
	Mimosaceae

	Salsa
	Ipomosea asarifolia Roem. & Schult
	Convolvulaceae

	Marizeira
	Geoffraea spinosa Jack.
	Fabaceae

	Urtiga
	Jatropha urens
	Euphorbiaceae

	Velame
	Croton campestris St. Hil
	Euphorbiaceae

	Xique-Xique
	Cereus gounellei K. Schum.
	Cactaceae


Fonte: Observações de Campo e consulta a literatura.
Mata Ciliar
A mata ciliar está restrita a pequenas manchas isoladas, formadas por juazeiro, oiticica, mofumbo, poucas carnaubeiras, além de espécies trepadeiras e herbáceas.

Antropismo
A região apresenta sua paisagem bastante modificada pela atividade agrícola, que transformou completamente a fisionomia original da vegetação de caatinga local, principalmente nos trechos onde as condições de solo e água são mais favoráveis.

A destruição da vegetação natural vem ocorrendo através do desmatamento desordenado para cultivos como a agricultura de subsistência e pastagem artificial, bem como outras culturas.
Atualmente as áreas de cultivos abandonadas formam capoeiras recentes (entre 2 a 8 anos) com porte arbustivo/arbóreo/Aberto com dois estratos definidos: o estrato arbustivo/arbóreo, formado em grande parte por catingueiras e marmeleiros, espécies pioneiras que caracterizam o processo de sucessão; e o estrato herbáceo que apresenta geralmente um caráter anual ou efêmero, desaparecendo no período de secas, sendo composto principalmente por gramíneas, ciperáceas, rubiáceas e malváceas.
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Foto 8.1: Vegetação com estágio intermediário ou médio com potencial lenhoso médio (TV2), no município de Jaguaruana.
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Foto 8.2: Vegetação com estágio de regeneração intermediário ou médio, com potencial lenhoso médio (TV2)

.
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Foto 8.3: Vegetação com estágio de regeneração avançado, com bom potencial lenhoso (TV3).
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Foto 8.4: Vegetação com estágio de regeneração avançado, com bom potencial lenhoso (TV3).
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Foto 8.5: Tipologia vegetal com predominância de vegetação arbustiva e carnaúbas.
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Foto 8.6: Tipologia vegetal com predominância de vegetação arbustiva e carnaúbas.
8.1.4. COMPOSIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA VEGETAÇÃO DAS AID E ADA
Após levantamento florístico da área, verificou-se que a vegetação encontrada na Área de Influência Direta é semelhante à encontrada na Área Diretamente Afetada.

O levantamento florístico da área foi realizado através de um inventário florestal utilizando-se um sistema de distribuição das parcelas de forma aleatória. As parcelas foram plotadas de forma a representar os remanescentes florestais da área a ser desmatada. Este sistema de amostragem justifica-se porque a área apresenta vegetação heterogênea com relação aos aspectos de tipologia e volumetria. 

Visando determinar o conhecimento da Cobertura Vegetal da área do Empreendimento, foi necessário fazer alguns levantamentos, tais como o Inventário Florestal e Levantamento Fitossociológico na área do empreendimento.

8.1.5. RESUMO DO INVENTÁRIO FLORESTAL
metodologia
Visando determinar o conhecimento da cobertura vegetal presente na área afetada pela atividade, foi necessário fazer os seguintes levantamentos:

•
Mapeamento atual do uso do solo;

•
Inventário florestal e levantamento fitossociológico.

Mapeamento do Uso Atual do Solo
Através da realização do mapeamento de forma visual na área de estudo utilizando-se de imagens disponibilizadas pelo Google Earth sendo possível identificar e classificar as classes de uso do solo relevantes e que foram consideradas no inventário, resultando em plantas georreferenciada anexas a este estudo. Foi considerado como área mínima de mapeamento os limites da área do empreendimento, cuja documentação (planta topográfica, escrituras, etc.) foi fornecida pelo Proprietário.
As classes de uso do solo mapeadas foram as seguintes:

a)
Área de Estrada: Áreas adjacentes as estradas, faixas de aproximadamente 15m em ambos os lados da rodovia;

b)
Capoeira: É uma vegetação em fase de regeneração, rebrota posteriormente ao corte devido ao pousio.

c)
Caatinga Arbustiva Arbórea Rala: É uma vegetação em fase posterior a de regeneração, com indivíduos mais arbóreos que a capoeira. 

d)
Hidrografia: Áreas dos açudes, rios e riachos significativos, largura superior a 2m e que podem ser detectados.

8.2. INVENTARIO FLORESTAL
Inventários Florestais são sistemas de registro de informações sobre um determinado ecossistema, no qual são correlacionadas informações quantitativas (volume, área basal, espécies, dominância, abundância) e informações qualitativas (solos, relevo, fauna) dos elementos deste ecossistema de acordo com um objetivo estabelecido, tendo como base um sistema de amostragem fundamentado em técnicas estatísticas apropriadas e confiáveis

Segundo Meunier (2008) “Inventário Florestal é parte da mensuração florestal que estuda técnicas, processos e métodos para obtenção de informações confiáveis sobre a cobertura florestal de dada área, fornecendo estimativas precisas e de probabilidade conhecida, com dispêndio de tempo e recursos compatível com a disponibilidade e os objetivos”.

Na realização de um inventário florestal é necessária a definição de um sistema de amostragem que determine a representatividade da população. Entretanto, depende também de outros fatores, tais como: objetivo do levantamento, informações prévias disponíveis, característica da área a ser inventariada e acesso, parâmetros de interesse que serão obtidos por estimativas e a variabilidade e dispersão dos elementos da população.

No projeto optou-se pela utilização da Amostragem Aleatória para estimar o volume de material lenhoso por hectare e consequentemente o estoque total existente na área a ser desmatada. Para este fim adotou-se a metodologia proposta pelo Projeto PNUD/FAO/IBAMA/BRA/87/007, nos trabalhos de inventário florestal para o semiárido.

Nos trabalhos de inventário florestal na vegetação da Região Semiárida foram utilizados diversos tamanhos de unidades amostrais (parcelas), dentre estas experiências encontram-se as testadas pelo Projeto PNUD/FAO/IBAMA/BRA/87/007 (Desenvolvimento Florestal para o Nordeste do Brasil, 1991 a 1993), onde foram estudados vários formatos e dimensões de parcelas. O resultado deste estudo revelou que um dos formatos de parcelas que melhor se adaptou neste tipo de vegetação, foi a de forma retangular, com dimensões de 20 m x 20 m (400 m²), tendo em vista o alcance do objetivo proposto, resposta estatística favorável, praticidade de execução, menor tempo e custo de implantação.

Como o Inventário Florestal teve o objetivo de analisar o potencial de madeiras para diversos fins visando o aproveitamento da melhor forma possível da produção florestal, só foram avaliadas as árvores com DAP (diâmetro coletado à altura do Peito, 1,30 m em relação ao nível do solo) ≥ 5,0cm.

As parcelas foram distribuídas aleatoriamente ao longo da área do empreendimento, de forma a atingir as tipologias florestais: vegetação Arbustiva e a Arbustiva/Arbórea, e cada uma das parcelas foi georreferenciada tomando o ponto central da mesma com o uso de aparelho GPS de navegação, considerando as coordenadas georreferenciadas na projeção UTM (Universo Transverso de Mercator) e o Datum horizontal WGS-84 (QUADRO 8.2)
Quadro 8.2: Localização geográfica das parcelas

	PARCELAS
	COORDENADAS X (OESTE)
	COORDENADAS Y (SUL)

	1
	650687
	9459081

	2
	651183
	9460182

	3
	652238
	9460877

	4
	652467
	9462166

	5
	652288
	9462813

	6
	651770
	9462739

	7
	651028
	9462830

	8
	649887
	9462835

	9
	650514
	9464238

	10
	648736
	9462593

	11
	648055
	9467403

	12
	650291
	9467310


Após definir o sistema de amostragem, o tamanho e a forma da unidade amostral, procedeu-se ao início do inventário florestal piloto para definir a intensidade de amostragem a ser usada. Para este fim, foi estabelecido e locado no campo inicialmente um número de 12 unidades amostrais distribuídas aleatoriamente na vegetação de Caatinga, considerando este número de parcelas como o inventário florestal piloto, com 90 % de probabilidade e um erro amostral pré-definido de 20 %.

No inventário florestal foram avaliados dados quantitativos e qualitativos dentro das unidades amostrais. Foram medidas as seguintes variáveis em cada árvore com DAP (Diâmetro na Altura do Peito) igual ou superior a classe diamétrica de 5 cm:

•
DNB (Diâmetro na Base): Medida realizada a 0,30 m da superfície do solo;

•
DAP (Diâmetro na Altura do Peito): Medida realizada a 1,30 m da superfície do solo; e

•
H (Altura Total da árvore): Medida realizada desde a superfície do solo até a extremidade do galho mais alto da árvore. A medição é realizada com uma vara marcada com intervalos de 0,50 m.

Foram medidas todas as árvores com diâmetro acima de 5 cm na altura do peito (DAP a 1,30m) cuja base estivesse dentro da parcela e identificadas pelo nome vulgar, nome científico e família das espécies florestais. Os parâmetros coletados em campo (espécie, DAP, DNB, e H) para cada indivíduo, foram processados através do Software SIF (Sistema de Inventário Florestal) que foi adaptado baseado no Software INFL (Programa de Inventário Florestal) específico para a vegetação de caatinga, desenvolvido pelo Projeto PNUD/FAO/IBAMA/BRA/087/077.

Devido ao objetivo do inventário e ao modelo matemático das equações de volume usadas, as árvores cujos caules bifurcaram até 30 cm da superfície do solo, foram consideradas como sendo um único indivíduo. As classes de diâmetro consideradas para efeito de cálculo no inventário florestal foram:

•
Classe 1: diâmetro entre 2 cm e 4,99 cm (Não avaliada)

•
Classe 2: diâmetro entre 5 cm e 8 cm 

•
Classe 3: diâmetro entre 9 cm e 12 cm

•
Classe 4: diâmetro entre 13 cm e 15 cm

•
Classe 5: diâmetro entre 16 cm e 18 cm

•
Classe 6: diâmetro entre 19 cm e 21 cm

•
Classe 7: diâmetro entre 22 cm e 24 cm

•
Classe 8: diâmetro entre 24 cm e 29 cm

•
Classe 9: diâmetro superior a 29 cm.

Para locação e medição das unidades amostrais do inventário florestal no campo foram formadas duas equipes com 4 pessoas constituídas por um Eng. Florestal (coordenador da equipe), 1 Técnico e 2 mateiros de campo treinados com conhecimento da vegetação local. Os materiais utilizados (FIGURA – 8.1) no levantamento das variáveis foram os seguintes:

•
Receptor GPS (Posicionamento Global por Satélite) de navegação: Para orientação no campo e obtenção da coordenada central da unidade amostral inventariada;

•
Bússola e tinta spray: Para instalação da parcela no campo formando ângulos de 90º entre os lados, de forma que a unidade amostral fique perfeitamente na forma geométrica retangular;

•
Suta finlandesa: Para medição dos diâmetros das árvores, dividida em classes diamétricas, dada em cm;
•
Vara métrica: Vara marcada com intervalos de 50 cm para avaliação das alturas das árvores;

•
Trenas de 50 m de comprimento: Para demarcação do comprimento e largura da unidade amostral;

•
Pranchetas de campo: Para a anotação das medidas na ficha de campo do inventário;

•
Fichas de campo: Para receber, ordenadamente, as anotações das medidas das variáveis, de forma que facilite posteriormente a introdução das mesmas no software de inventário florestal; e

•
Máquina fotográfica: Para realizar o registro fotográfico das atividades de campo.
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Figura 8.1 - Parte do material de campo do inventário florestal.

8.2.1 RESULTADOS DO INVENTARIO FLORESTAL
Caracterização da Vegetação
A vegetação identificada na área, pertence ao complexo vegetacional das caatingas hiperxerófilas, que recobre parte da área da Depressão Sertaneja no município de Jaguaruana. A área do empreendimento, encontra-se parcialmente descaracterizada pelas atividades antrópicas, restando apenas alguns fragmentos de matas antigas, na forma de capoeiras, como está demonstrado na caracterização da vegetação identificada nas unidades de amostragem.

Em algumas áreas mais baixas foram identificadas pequenas manchas com carnaubeiras (Copernicia prunifera) em meio à remanescentes da caatinga arbustiva arbórea aberta.

A vegetação existente na área do empreendimento foi caracterizada como pertencente ao bioma da Caatinga Hiperxerófila, sendo classificada como vegetação de Caatinga Arbustiva/Arbórea /Aberta, fase capoeira recente e média, formada por 10 espécies, distribuídas em 8 famílias, ocorrendo em dois estratos distintos: Um estrato superior com altura média de 5,50m composto por uma espécies e família; um arbustivo com altura média de 4,39m, formado por nove espécies distribuídas em sete famílias. Em média os elementos desta tipologia apresentaram os seguintes parâmetros fitossociológicos: altura de 4,50m; densidade de 596 arvores por hectare, Área Basal média de 3,34m²/ha e Volume médio de 11,77m³/ha. Como representantes com maiores IVI apareceram as seguintes espécies Mimosa caesalpiniifolia Benth (Sabiá), Mimosa hostilis (Jurema Preta) e Croton sonderianus (Marmeleiro).
Portanto, esta vegetação foi Classificada como: 

Caatinga Arbustiva Arbórea Aberta – CAAA, fase capoeiras recentes (± 2-3 anos) e capoeira Média (3-6 anos de idade);

Densidade Média de 596 árvores por hectare

Área Basal Média de 3,34m²/ha

Volume médio de 11,77 m³/há ou o equivalente à 34,69 st/ha.

As fotos mostram as características encontradas em cada unidade de amostragem.

CARACTERIZAÇÃO DA VEGETAÇÃO NAS UNIDADES DE AMOSTRAGEM
	FOTO:
	PARCELA 01 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO:
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	Parcela 01: Caatinga Arbustiva Arbórea Aberta – CAAA, fase capoeira em formação com aproximadamente 3-4 anos, altura média 4,3metros, situada em base de elevação; Apresentando como espécies principais: a Jurema Preta, Mofumbo, Sabia, Pau Branco e presença de carnaúbas. Densidade média de 500 árvores/ha; Volume médio de 9,20m³/ha.
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	FOTO:
	PARCELA 02 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO:
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	Parcela 02: Caatinga Arbustiva Arbórea Media – CAAM, com altura média de 4,3m; densidade de 550 árvores/ha e volume de 20,89m3/ha. Capoeira recente com idade aproximada entre 2 – 3anos, Situada no terço superior de uma elevação, apresenta afloramento rochosos. Composta por Marmeleiro; Jurema Preta; Sabia; Com presença de tocos de Pau Branco.
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	FOTO:
	PARCELA 03 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO:
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	Caatinga Arbustiva Arbórea Media – CAAM, com altura média de 5,2m; densidade de 1.425 árvores/ha e volume de 21,75m³/ha. Capoeira em estagio mais avançado com 6-8 anos, Situada no terço superior de uma elevação, apresenta afloramento rochosos. Composta por Marmeleiro; Jurema Preta; Sabia; Com presença de tocos de Pau Branco.
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	FOTO:
	PARCELA 04 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO:

	[image: image94.jpg]



	Caatinga Arbustiva Arbórea Media – CAAM, com altura média de 5,1m; densidade de 500 árvores/ha, Altura média de 5,1m e volume de 19,22m³/ha. Capoeira em estagio mais avançado com 6-8 anos, Situada no terço superior de uma elevação, apresenta afloramento rochosos. Composta por Sabia; Mofumbo; Jurema Preta;
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	FOTO: 
	PARCELA 05 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO:
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	Caatinga Arbustiva Arbórea Aberta – CAAA, com altura média de 5,1m; densidade de 450 árvores/ha e volume de 5,56m³/ha. Capoeira em estagio mais avançado com 6-8 anos, Situada no terço superior de uma elevação. Composta por Sabia; Mororo, Mofumbo; Jurema Preta; Mofumbo, Pau Branco e Cumaru.
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	FOTO:
	PARCELA 06 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO:
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	Caatinga Arbustiva Arbórea Média com altura média de 5,3m; densidade de 1025 árvores/ha e volume de 31,31m³/ha. Capoeira antiga com 8 - 10 anos, Situada no terço superior de uma elevação. Composta por Sabia; Cumaru, Marmeleiro, Jurema Preta. 
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	FOTO: 
	PARCELA 07 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO:
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	Caatinga arbustiva Arbórea Média – CAAM, com altura média de 5,4m; densidade de 650 árvores/ha e volume de 20,50m³/ha. Capoeira antiga com mais de 10 anos, Situada no terço superior de uma elevação. Composta por Sabia; Jurema Preta; Marmeleiro; Pau Branco; Catingueira; e Cumarú. 
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	FOTO: 
	PARCELA 08 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO: 
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	Caatinga Arbustiva Arbórea Aberta – CAAA, situada na parte superior de elevação com altura média de 4,5m, Densidade de 675 arv/ha e volume médio de 11,21m3/ha. Capoeira recente com aproximadamente 3 – 4 anos, formada principalmente por Sabia e Jurema Preta.
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	FOTO: 
	PARCELA 09 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO: 
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	Caatinga Arbustiva Arbórea Aberta- CAAA, situada no terço médio superior de elevação, com altura média de 3,7m, Densidade de 475 arv/ha, Volume de 7,88m³/ha, idade aproximada de 3-4 anos composta por: Sabiá, Jurema Preta e Imburana.  
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	FOTO: 
	PARCELA 10 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO:
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	Caatinga Arbustiva Aberta Média – CAAM, Capoeira antiga situada no terço médio superior de elevação, com altura média de 4,3m, Densidade de 700 arv/ha, Volume de 35,26m³/ha, idade aproximada de 3-4 anos composta por: Sabiá, Jurema Preta e Imburana.  
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	FOTO: 
	PARCELA 11 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO:
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	Caatinga Arbustiva Aberta – CAAA, situada no terço médio superior de elevação, com altura média de 3,9m, Densidade de 275 arv/ha, Volume de 6,45m³/ha, idade aproximada de 6-7 anos composta por: Sabiá e Jurema Preta.  
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	FOTO: 
	PARCELA 12 - CARACTERIZAÇÃO
	FOTO: 
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	Caatinga Arbustiva Aberta – CAAA, Capoeira antiga situada no terço superior de elevação, com altura média de 4,2m, Densidade de 325 arv/ha, Volume de 5,43m³/ha, idade aproximada de 8-10 anos composta por: Aroeira; Jurema Preta, Mofumbo e Sabia.
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Composição Florística 
A composição florística tem interesse apenas nos grupos de espécies presentes, onde todas as espécies apresentam a mesma importância. Em uma área, através de sua composição florística, é possível determinar a sua estrutura taxonômica, podendo comparar com outras áreas baseado apenas na listagem das espécies catalogadas. A relação das espécies do povoamento florestal encontrado na área do Empreendimento descreve a heterogeneidade da população de estudo. A catalogação das espécies foi realizada durante o inventário florestal.

O Quadro 8.3. mostra a listagem das espécies analisadas na composição florística da vegetação de Caatinga Arbustiva.

Quadro 8.3: Composição Florística da Caatinga Arbustiva Arbórea Aberta - CAAA

	NOME VULGAR/COMUM
	NOME CIENTÍFICO
	FAMÍLIA

	Aroeira
	Myracrodruon urundeuva Allemão.
	Anacardiaceae

	Catingueira
	Caesalpina pyramidalis Tul.
	Caesalpinaceae

	Cumaru
	Amburana cearensis
	Fabaceae

	Imburana
	Commiphora leptophloeos (Mart.) J.B. Gillet
	Burseraceae

	Jurema Preta
	Mimosa hostilis Mart.
	Mimosaceae

	Marmeleiro
	Croton sonderianus Muell. Arg
	Euphorbiaceae

	Mofumbo
	Combretum leprosum Mart.
	Combretaceae

	Marmeleiro Branco
	Croton argirophylloides Muell.Arg
	Euphorbiaceae

	Pau Branco
	Auxemma oncocalyx Taub
	Borraginaceae

	Sabia
	Mimosa caesalpiniifolia Benth.
	Caesalpinaceae

	TOTAL
	10
	8


Quadro 8.4: Resumo da estrutura horizontal da vegetação de Caatinga Arbustiva.

	ESPECIES
	HM
	Dabs
	DREL %
	DOabs
	DORel %
	Ocorre.
	Fabs
	Frel %
	Vabs
	Vrel %
	IVI
	IVC

	Aroeira
	4,00
	2
	0,34%
	0,00
	0,00%
	1
	                 0,07 
	1,96%
	0,01
	0,08%
	0,77%
	0,17%

	Catingueira
	5,20
	12
	2,01%
	0,05
	1,50%
	3
	               0,21 
	5,88%
	0,21
	1,78%
	3,13%
	1,76%

	Cumaru
	5,50
	12
	2,01%
	0,07
	2,10%
	3
	               0,21 
	5,88%
	0,36
	3,06%
	3,33%
	2,05%

	Imburana
	3,00
	2
	0,34%
	0,01
	0,30%
	1
	               0,07 
	1,96%
	0,03
	0,25%
	0,87%
	0,32%

	Jurema Preta
	4,40
	233
	39,09%
	1,22
	36,53%
	14
	               1,00 
	27,45%
	4,23
	35,94%
	34,36%
	37,81%

	Marmeleiro
	5,00
	90
	15,10%
	0,24
	7,19%
	6
	               0,43 
	11,76%
	1,14
	9,69%
	11,35%
	11,14%

	Marmeleiro Branco
	4,00
	2
	0,34%
	0,00
	0,00%
	1
	               0,07 
	1,96%
	0,01
	0,08%
	0,77%
	0,17%

	Mofumbo
	4,00
	25
	4,19%
	0,07
	2,10%
	5
	               0,36 
	9,80%
	0,24
	2,04%
	5,36%
	3,15%

	Pau Branco
	5,30
	16
	2,68%
	0,17
	5,09%
	3
	               0,21 
	5,88%
	0,80
	6,80%
	4,55%
	3,89%

	Sabiá
	4,60
	202
	33,89%
	1,51
	45,21%
	14
	               1,00 
	27,45%
	4,74
	40,27%
	35,52%
	39,55%

	TOTAL
	45
	596
	100%
	3,34
	100%
	 
	              3,64 
	100%
	11,77
	100%
	100%
	100%





8.2.2. SELEÇÃO E COLETA DE MATERIAL BOTÂNICO
Após o diagnóstico, ou mesmo durante a fase de campo desta ação, deverá ser realizada a coleta de partes dos tipos vegetais da flora nativa, que apresentem interesse ecológico. O material botânico coletado (folhas, frutos/sementes e etc.) deverá ser remetido para um herbário, uma vez que se torna inviável a instalação de um herbário nas proximidades da área. 

A seleção e coleta de espécies deverão ter como objetivo:

- Identificar espécies com potencialidade ao reflorestamento nas áreas de entorno do empreendimento;

- Incrementar o acervo botânico fornecendo materiais para identificação de plantas, os quais servirão para ajudar na elaboração de trabalhos sobre a flora da região;

- Identificar a ocorrência de plantas tóxicas, objetivando o seu controle e também auxiliar na indicação do remédio a ser utilizado em casos de intoxicações provocadas por estas;

- Divulgar informação sobre as plantas medicinais e/ou úteis ao homem.

A execução da fase de campo desta ação consiste nas seguintes atividades:

- Coleta de espécimes: devem-se coletar somente plantas férteis, ou seja, com flores e/ou frutos, pois estes órgãos são essenciais para classificação dos vegetais. Deve-se elaborar uma caderneta de campo onde deverão ser registradas informações necessárias à elaboração das etiquetas, quais sejam, data da coleta, nome do coletor, local da coleta e altitude, tipo e estado da vegetação, textura e drenagem do solo, e se possível, o uso atual da área, e por fim descrição geral da planta. Após a coleta, deve-se efetuar a dessecação das plantas coletadas a fim de evitar a quebra das folhas e estragos causados por fungos e/ou bactérias.

- Acondicionamento das amostras coletadas : as plantas já coletadas devem ser colocadas adequadamente em uma prensa de campo. Este equipamento consiste de duas tábuas atadas com barbante, sendo que entre as mesmas, as amostras são dispostas alternas com uma folha de papel absorvente (podendo-se utilizar jornais) de forma a ficar uma folha de papel e uma amostra de vegetal. No final, amarra-se a prensa, de modo que o material fique sob pressão, e reserva-se para enviar ao herbário. A medida que as plantas forem secando convém apertar os barbantes para que as plantas não enruguem.

- Documentação fotográfica das espécimes: as espécimes doadoras de partes vegetais deverão ser fotografadas e campo. Já as partes coletadas devem ser fotografadas antes de serem prensadas, podendo ser feita uma documentação de detalhe de local apropriado, procurando-se mostrar o máximo de detalhes.

Nos herbários serão realizadas as atividades de secagem em estufa, confecção de etiquetas, identificação e anotações das coletas, montagem de exicatas e incorporação ao acervo da instituição.

Após a identificação da flora e a seleção das espécies, deverá ser coletado material para formar um banco de sementes que deverá servir para o reflorestamento ou adensamento da vegetação nas áreas de preservação permanente.

A coleta das sementes selecionadas deverá ser feita durante um ano a mais, em período precedente a ação de desmatamento, ampliando-se a possibilidade de coletar sementes da maioria das espécies de interesse ecológico, devendo-se considerar que as espécies da flora da região apresentam diferentes épocas de floração e frutificação. As sementes coletadas deverão ser postas a secar e posteriormente estocadas de forma adequada para utilização na produção de plantas em viveiros, ou mesmo para serem disseminadas nas áreas de entorno e da reserva legal.

8.2.3. DEFINIÇÃO DOS CORREDORES DE ESCAPE DA FAUNA
Para formação dos corredores de escape da fauna, o avanço das frentes de desmatamento na área do empreendimento, deverá ser feito de maneira a permitir a fuga do maior número possível de animais que habitam as áreas a serem desmaiadas, para as áreas contíguas, ou para as chamadas áreas de refúgio que serão formadas por aquelas áreas que permanecerão conservadas. Estas áreas incluem a faixa de preservação permanente, área de reserva ecológica e os topos de morros mais próximos.

As áreas a serem desmatadas, as quais fazem limite com a faixa de preservação, merecem atenção especial. Desta forma o desmatamento deverá iniciar nos limites opostos a esta faixa e progredir em direção a ela, nunca permitindo a formação de "ilhas" de vegetação, onde os animais possam se abrigar e ficarem encurralados.

Quando os terrenos que serão desmatados estiverem afastados das áreas de reserva ecológica, deverão ser formados corredores de escape, constituídos por faixas de vegetação, que deverá permanecer temporariamente intocada. Os corredores deverão interligar a área objeto de desmatamento e a reserva ecológica, durante o período de desmatamento. A largura destes corredores de escape deverá ser de, no mínimo 20 metros, de modo que os animais de maior porte, possam migrar por estes até as áreas a serem conservadas, de forma tranquila. 

Os corredores de escape poderão permanecer na área por período indeterminado, dependendo do ritmo dos trabalhos de desmatamento, de qualquer forma eles só poderão ser eliminados, após o término dos trabalhos de desmatamento nos diversos setores.

Os trabalhadores envolvidos com a obra bem como os moradores da região, deverão ser prevenidos nos sentido de não adentrarem nos corredores de escape, pois correrão riscos de acidentes com os animais acuados.

O desmatamento dos corredores de escape deverá ser feito do interior para a periferia, como forma de induzir os animais remanescentes a migrarem para as áreas de preservação.

Durante o desmatamento deverá ser feita fiscalização proibindo a caça a animais silvestres.

8.2.4. DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS DE DESMATAMENTO
Para definição dos métodos de desmatamento e dos tipos de equipamentos a serem utilizados, devem ser considerados os seguintes aspectos;

levantamento dos fatores negativos que afetam a capacidade de trabalho das máquinas, tais como: topografia, tipo de solo, condições climáticas, presença de pedras, afloramentos e etc.;

levantamento da tipologia florestal, observando-se o seguinte: densidade da vegetação, diâmetro dos trancos das árvores, tipos de madeiras - duras ou moles, quantidade de árvores por hectares, etc.

Em todos os trabalhos de desmatamento racional, existem maneiras para o aproveitamento e retirada da vegetação, de acordo com a tipologia florestal e o estoque de madeira existente. Dentre os vários métodos de desmatamento, recomenda-se para a área os seguintes tipos de desmatamento, em função dos objetivos a serem alcançados:

Desmatamento Parcial

Este tipo de desmatamento aplica-se somente as estradas, acessos internos, aceiros e etc. São abertos com equipamentos mecânicos. Nestas áreas que serão desbravadas mecanicamente, serão derrubadas todas as árvores, havendo o total destocamento pelos tratores de esteiras equipados com lâmina frontal e ancinho, sendo o material enleirado ao longo das estradas, aceiro etc.

Após o término da operação de desbravamento, todas as árvores e vegetação arbustiva serão abatidas com machados e foiças, não havendo a operação de destocamento. Todo o material aproveitável será empilhado, medido e, se for o caso, comercializado no próprio local da exploração evitando-se os custos de transporte. Os restolhos deverão ser removidos e estocados para utilização no recobrimento final das áreas degradadas. Dessa forma ocorrerá um aproveitamento quase total do material lenhoso.

Esta é uma forma de desmatamento pouco onerosa, permitindo uma determinada receita. É indicado para áreas pequenas, onde necessite de urgência da operação.

Desmatamento Seletivo

Este tipo de desmatamento poderá ser realizado na área agrícola- pelo desmatamento seletivo parte da madeira é aproveitada, sendo que as operações para o aproveitamento da vegetação deverão ser efetuadas em fase anterior ao desmatamento mecanizado.

É uma atividade que permite a antecipação de receitas através da comercialização da madeira retirada. Sua viabilidade econômica depende da existência de grande quantidade de madeiras aproveitáveis, da mão-de-obra existente na região, bem como, do mercado consumidor favorável à comercialização dos produtos.

As operações mecanizadas são efetuadas com tratores de esteiras equipados com lâminas frontais reguláveis ou não e anchinhos enleiradores.

O desmatamento da área deverá ser realizado preferencialmente durante a época de estiagem, quando haverá maior disponibilidade de mão-de-obra para sua execução, resultando no aumento de empregos temporários, logo beneficiando o setor de serviços e melhorando o grau de aceitação social do projeto, principalmente no caso da utilização do processo manual.

Durante o desmatamento deverá ser feito o salvamento da fauna e deverá ser respeitada a demarcação prévia dos setores a serem desmatados e dos setores a serem conservados.

8.2.5. RECURSOS FLORESTAIS APROVEITÁVEIS
Os recursos florestais existentes na área da MERI POBO podem ser avaliados através do diagnóstico florístico, o qual fornecerá a descrição geral das características comuns aos recursos da flora local, estando relacionados inclusive várias espécies de valor econômico e/ou medicinal, além das espécies fornecedoras de madeiras. Apesar destas espécies se encontrarem escassamente distribuídas na área, haja vista o extrativismo da madeira para lenha, bem como a transformação da mata primitiva em áreas de culturas itinerantes ou áreas com novas culturas e pecuárias extensivas, o aproveitamento dos recursos vegetais deverá ser efetivado tendo como suporte o seguinte:

- ação direta dos órgãos envolvidos, no sentido de se aproveitarem os recursos madeireiros em obras públicas de âmbito social, quando possível e necessário;

- concessão de franquia à população, para a exploração de lenha e de tipos vegetais úteis à medicina popular, como forma de se proporcionar o estímulo ao replantio e/ou cultivo dos representantes mais utilizados.

- espécies medicinais identificadas como raras, devem ser na medida do possível replantadas em locais apropriados no interior da área de reserva ecológica.

Em termos quantitativos, face ao caráter abrangente desse estudo, recomenda- se a adoção de uma metodologia de quantificação dos recursos florestais aproveitáveis baseada nos seguintes aspectos:

a quantificação do estoque de madeira existente na área a ser desmatada deverá ser efetuada através de uma amostragem em blocos ao acaso com as seguintes dimensões: 10,0 m x 10,0 m. Dentro de cada bloco deverão ser analisados os seguintes parâmetros:

. DAP de cada espécie;

. DAP médio de cada bloco;

. H de cada espécie;

. H de cada bloco;

. V das árvores de cada bloco;

. Fe - fator de empilhamento de cada bloco;

. DAP - diâmetro da altura do peito, estimado à l,30m acima da superfície do solo;

. H - altura média;

. V - volume médio.

Para o cálculo do volume por bloco e a determinação do fator de empilhamento, deverá ser processada a derrubada de todas as árvores de cada bloco desdobradas em pequenos pedaços de 1,20 metros de comprimento, e de cada pedaço, médio o maior diâmetro no meio de cada torete. Posteriormente, toda a madeira cortada deverá ser empilhada e mensurada, determinando-se o volume de madeira empilhada, seja, o volume em metros estéreos (st).

O volume real de cada torete, deverá ser calculado através da fórmula de Huber, onde: V = gm x L, sendo: V = volume real; gm = área transversal no meio de cada torete; e L - comprimento.

Com o cálculo do volume real da madeira de cada bloco, estabelece-se o fator de empilhamento que é dado por: Fe = Vst / VM³, sendo: Fe = fator de empilhamento; Vst = volume em metros estéreos; e Vm³ = volume em metros cúbicos.

Os resultados da quantificação dos produtos florestais assim obtidos, são muito importantes, tanto para a análise do crescimento florestal, como para a compra e venda do estoque de madeira existente.

É recomendável evitar o método de queimada ou incineração do material vegetal desmaiado, contudo, no caso de estritamente necessária a utilização de queimadas, esta operação deverá ser realizada em área muito restrita. 

8.2.6. PROTEÇÃO CONTRA ACIDENTES
A operação de desmatamento poderá gerar uma série de acidentes envolvendo trabalhadores e moradores da região, haja vista que durante o desmatamento, os trabalhadores envolvidos com a operação ficarão expostos a acidentes com animais peçonhentos e os moradores da região poderão sofrer agressões por parte dos animais em fuga. Diante da possibilidade de tais efeitos, medidas de prevenção e controle de acidentes deverão ser adotadas antes e durante a execução do desmatamento.

Os principais tipos de animais peçonhentos encontrados na região, os quais podem oferecer perigo aos trabalhadores e á população das áreas de entorno do empreendimento são os seguintes:

serpentes: jararaca (Bothrops erythomelas), animal de hábitos variados, pode ser encontrada enterrada à beira de rios, ou dentro d'água, cascavel (Crotaius durissus), vive em campos abertos, regiões secas e pedregosas; coral verdadeira (Micrurus ibiboboca), vive geralmente em buracos de sombra de árvores, prefere caçar à noite, descansa e esconde-se durante o dia;

aranhas: a maior parte das aranhas, como as que fazem teias aéreas geométricas são inofensivas, mas algumas formas, como a caranguejeira, podem provocar acidentes, que somente raramente são fatais. As aranhas são encontradas no solo ou junto à vegetação, sendo as espécies perigosas de hábito noturno;

escorpiões: animais pouco agressivos e de hábitos noturnos, procuram esconder-se em pilhas de madeira, tábuas, pedras e cupinzeiros;

lacraias: encontradas no solo em tronco caídos, não representam grandes perigo.

Os acidentes provocados por algumas espécies de aranhas, escorpiões e lacrais normalmente não têm maior gravidade, necessitando apenas de tratamento à base de anestésicos locais. No entanto, certas aranhas e escorpiões podem provocar acidentes graves e até mesmo fatais, principalmente se a vítima for criança. O tratamento deve ser a base de soro antiaracnídico ou de soro antiloxoscélico, no caso de indivíduos atacados por aranhas e escorpiões.

Trabalhadores envolvidos com o desmatamento e moradores das áreas próximas às áreas desmaiadas sofrerão riscos de acidentes a partir do ataque de colméias de abelhas e vespeiros, em resposta aos impactos que estes grupos de animais poderão sofrer com a operação. No processo de desmatamento estes animais, assim como seus ninhos devem ser removidos por pessoal especializado e devidamente equipados. O manejo deverá ser feito para áreas de reserva ecológica ou para áreas de preservação permanente.

Os trabalhadores envolvidos na operação de desmatamento deverão utilizar botas de cano alto, luvas de material resistente, e se for o caso, ainda perneiras e coletes de couro ou material sintético. Ressalta-se que 80% dos acidentes com serpentes atingem partes do corpo localizadas abaixo do joelho, e mais de 15% atingem a mão e o antebraço.

Durante a operação de desmatamento, deverá ser mantida de plantão no local da obra uma treinada em primeiros socorros e com capacidade para a identificação dos animais peçonhentos.

Em caso de ocorrência de acidentes com trabalhadores em decorrência de picadas de cobras, durante os trabalhos de desmatamento, recomenda-se as seguintes medidas, a nível de primeiros socorros, até que se faça o deslocamento do indivíduo atingido para uma unidade de saúde especializada:

- facilitar a circulação do sangue. Não amarrar ou fazer torniquete, pois estes impedem a circulação do sangue, podendo produzir necrose ou gangrena;

- manter o acidentado deitado em repouso, evitando-se que ele ande, corra ou se locomova por seus próprios meios. A movimentação facilita a absorção de veneno e, em caso de acidentes com as jararacas, os ferimentos se agravam;

- No caso da picada ter atingido as pernas ou os braços, é importante mantê-los em posição mais elevada;

- deixar o local da picada limpo. Não colocar materiais que possam causar infecções como folhas, pó de café, terra ou fezes, o que certamente agravaria ainda mais a situação;

- não cortar o local da picada. Alguns venenos podem provocar hemorragias. Os cortes feitos no local da picada com canivetes e outros objetos não desinfectados provocar hemorragias e infecções;

- deve-se impedir que o acidentado beba querosene, álcool, urina de animais ou água de fumo, prática muito comum no sertão para este tipo de caso, mas que não tem comprovação científica, podendo inclusive causar reações adversas;

- após os primeiros socorros, levar o acidentado imediatamente para o centro de tratamento ou serviço de saúde para tomar o soro indicado. É recomendável que no local da obra seja estocado em refrigerador, soro antiofídico, bem como deverá ter uma pessoa preparada para aplicação do soro. Se possível, a serpente agressora deve ser capturada para que se possa identificar com segurança a espécime, possibilitando um diagnóstico certo e uso do soro específico.

A empresa responsável pela execução do desmatamento deverá manter uma unidade de saúde para atendimento preliminar aos casos de acidentes devendo manter um profissional capacitado para tal atividade. O local deverá ser equipado com medicamentos necessários aos primeiros socorros e ter estoques de soros dos tipos antibotrópico, anticrotálico, antielpídico, antiaracnídico e antiloxoscélico, usados nos casos de envenenamento por, respectivamente, jararaca, cascavel, coral, aranhas e escorpiões.

É recomendável que seja realizado um trabalho de esclarecimento junto a população local sobre medidas de prevenção de acidentes com animais peçonhentos, podendo utilizar para tanto a distribuição de cartazes e folhetos explicativos.

Caso algum trabalhador seja mordido por mamíferos silvestres, no decorrer dos trabalhos de desmatamento as seguintes providências devem ser tomadas:

- lavagem da ferida com água e sabão antisséptico;

- quando possível, fazer a captura do animal agressor e mantê-lo em cativeiro com suprimento de água e alimentação apropriada, durante, pelo menos, 10 dias, para que uma possível contaminação pelo vírus da raiva possa ser verificada. Se o animal se mostrar sadio, deverá ser solto nas áreas de reserva ecológica ou de preservação permanente. Caso o animal apresente os sintomas de raiva, o trabalhador atacada deverá ser levado para uma unidade de saúde para receber tratamento anti-rábico. O animal doente deverá ser sacrificado e posteriormente cremado.

Os restolhos vegetais resultantes do desmatamento devem ser depositados em locais distantes de residências, pois servem de abrigo a muitos animais como serpentes, aranhas e lacraias, que podem provocar acidentes.

8.3. PLANO DE SALVAMENTO DA FAUNA
8.3.1. INTRODUÇÃO

As adversidades geradas pela ação de desmatamento sobre a fauna silvestre são remediáveis, desde que seja aplicado um plano adequado de salvamento da fauna contida nos ecossistemas a serem alterados pela remoção da cobertura vegetal.

Para elaboração do diagnóstico ambiental foi realizado o levantamento das espécies da fauna da área do empreendimento e do seu entorno. A metodologia empregada para o levantamento das espécies animais contemplou observações diretas, pistas e pegadas e a relação presa-predador, além de relatos de moradores da região, resultando em uma relação preliminar de espécies animais, a qual é apresentada no capítulo intitulado Diagnóstico Ambiental, no item Meio Biótico.

Com o objetivo de oferecer maior segurança as operações de salvamento da fauna, recomenda-se que esta operação seja precedidas de levantamento de detalhe, visando definir parâmetros importantes para o desenvolvimento da ação, quais sejam:

- aferição dos animais já relacionadas no diagnóstico ambiental, e se for o caso, identificação de outras espécies;

- zoneamento da fauna terrestre, através da demarcação (aproximada) das áreas de refúgio e trânsito de animais;

- identificação dos tipos mais arisco e perigosos ao contato humano;

- identificação de habitais de difícil acesso, como cavidades, locas, fendas, tocas e etc.;

- determinação dos locais de pouso e reprodução de aves;

- determinação de pontos de desova de répteis; e

- determinação de refúgios e caminhos preferenciais dos animais.

Devido a grande mobilidade da fauna, tanto o seu levantamento em termos quantitativos, como a sua densidade relativa são tarefas bastante difíceis, contudo, devem ser definidas as espécies de maior importância ecológica no que tange aos seus hábitos, fontes de nutrição, migração e interações com o meio. Sempre que possível devem ser correlacionada a distribuição da fauna e da flora e a biocenose pertinente.

O levantamento da fauna deverá enfocar a ocorrência de aves de arribação, o período de pouso destas espécies e o tipo de ambiente preferido para o pouso.

O plano de salvamento deve considerar ainda, as características ambientais das áreas que abrigarão a fauna migrante, sendo que estas áreas deverão apresentar condições similares às áreas a serem desmatadas no que se refere a refúgio, alimentação e locais de dessedentação.

A operação de salvamento deverá ser acompanhada por equipe técnica especializada, podendo ser incorporados a esta equipe trabalhadores da região com habilidade na captura de animais.

8.3.2. OPERAÇÃO DE SALVAMENTO DA FAUNA

O salvamento da fauna deverá ser iniciado antes da operação de desmatamento, devendo acompanhar esta operação e se encerrar somente após a remoção total da cobertura vegetal da área do projeto de fruticultura orgânica da MERI POBO.

Os vários grupos de espécies animais que habitam as áreas desmatadas deverão ser manejados para as áreas de preservação permanentes ou de reservas ecológicas, sendo que se deve escolher, para a soltura, locais com condições ambientais semelhantes as condições das áreas em que foram apreendidos.

A conservação de faixas com vegetação para formação de corredores de escape, induzirá a fuga de animais para as áreas de entorno, durante os trabalhos de desmatamento, contudo, muitos animais, principalmente aqueles que apresentam pouca mobilidade, precisarão ser capturados para posteriormente serem soltos nas áreas a serem conservadas.

Tendo-se como pressuposto que a estação chuvosa é a principal época de procriação da maioria das espécies da omitofauna, recomenda-se que o desmatamento seja executado na estação seca, evitando-se a destruição de ninhos e ovos, o que resultaria em prejuízo para a preservação das espécies.

Os vespeiros, colméias de abelhas e demais ninhos de insetos deverão ser transferidos para árvores localizadas nas áreas que não serão afetadas pelo desmatamento, para tanto é importante que se escolha as arvores que abrigarão estes ninhos, antecipadamente e que as mesmas sejam catalogadas.

Os animais enfocados deverão ser capturados. As técnicas de captura variarão de acordo com o animal. De modo geral, os mamíferos poderão ser desentocados com uso de varas compridas e/ou fumaças, colocando-se na abertura da toca uma rede para aprisionamento do animal, que então será alojado numa caixa apropriada (Figuras 8.1 e 8.2).

As serpentes deverão ser capturadas com uso de laços ou ganchos apropriados (Figuras 8.3 e 8.4) e acondicionadas em caixas especiais (Figura 8.5).

As aranhas e outros invertebrados deverão ser capturados com pinças e colocados em recipientes de plástico com boca larga e tampa de rosca, sendo que estes recipientes deverão possuir pequenos orifícios para ventilação.

Pequenos lagartos e anfíbios deverão ser coletados com as mão e acondicionados em sacos de pano (Figura 8.6).

Animais invertebrados de pequeno porte como lagartos, cigarra, borboletas, etc deverão ser acondicionados em bolsa de palha (Figura 8.7). O fundo das bolsas de palhas deverão ser forradas com folhas verdes.

As caixas utilizadas para acondicionamento e transporte dos animais deverão oferecer segurança contra fugas e traumatismo, condições adequadas de higiene, ventilação adequada e facilidade de transporte.

Ao se colocar mais de um animal na mesma caixa, deverão ser evitados incompatibilidade intra ou inter-específicas (como por exemplo, predador x presa) e superlotação que aceleram o processo de "stress" dos animais.

Os exemplares debilitados ou apresentando traumatismo deverão ser acondicionados separadamente e receberem tratamento específico.

Caixas contendo animais não deverão ser deixadas sob o sol ou chuva, e, uma vez desocupadas, deverão ser lavadas e desinfectadas antes de reutilizadas.

O tempo de permanência dos animais nas caixas deverá ser o menor possível.

Os animais capturados deverão ser transportados cuidadosamente para as áreas que irão abrigá-los (reserva ecológica, área de preservação permanente e etc.). É recomendável que o transporte dos animais capturados seja feito o mais rápido possível, de modo que o animal passe o mínimo de tempo nos recipientes.

A soltura dos animais deverá ser feita de modo cuidadoso, e obedecendo as particularidades do animal, sendo que os animais de hábito notumo deverão ser soltos apenas à noite.

Os filhotes órfãos deverão manejados para uma unidade de atendimento para receberem os cuidados adequados até que adquiram independência. É recomendável que o responsável pela operação mantenha contato com moradores das localidades mais próximas para que estes adotem os filhotes órfãos capturados até que estes adquiram capacidade de se auto sustentarem.

Animais cuja sobrevivência estiver irremediavelmente comprometida, exemplares seriamente debilitados ou com graves traumatismo, e os que acidentalmente morrerem durante os trabalhos de desmatamento ou resgate, deverão ser enviados vivos ou mortos (neste caso devidamente conservados), para o departamento de Biologia da Universidade Federal do Ceará, em Fortaleza, onde deverão ser incorporados a coleções científicas ficando como registro da fauna da região.

As serpentes peçonhentas capturadas deverão ser enviadas vivas, para o Laboratório Regional de Ofíologia de Fortaleza (LAROF), da Universidade Federal do Ceará.

O transporte dos animais deverá ser feito sempre no período do dia e nos horários em que a temperatura é mais amena, pois, de um modo geral, eles são muito sensíveis ao calor.
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Figura 8.1. Caixa para Transporte de Animais de Pequeno Porte
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Figura 8.2. Caixa para Transporte de Animais de Médio Porte
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Figura 8.3. Laço de Lutz, para a Captura de Serpentes
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Figura 8.4. Gancho Modelo Butantan, Tipo Curvo para Captura de Serpentes

[image: image116.jpg]MADEIRA MACICA

COURO

12Cm

) -
ORIFICIO/VENTILAGAO
# 3Cm

5Cm
o

25Cm | 25Cm |

23]




Figura 8.5. Caixa para Transporte de Ofídios
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Figura 8.6. Saco de Algodão para Transporte de Animais de Pequeno Porte
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Figura 8.7. Bolsa de Palha para Transporte de Animais Invertebrados de Pequeno Porte

8.4. PLANO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

8.4.1. INTRODUÇÃO

O plano de educação ambiental tem como objetivo a conscientização da população envolvida com o projeto na área de influência funcional do empreendimento no sentido de orientá-la quanto ao desenvolvimento de atividades essenciais a vida em consonância com a preservação do ambiente e o controle da utilização dos recursos naturais.

Considerando que o empreendimento compreenderá uma ação modificadora do meio natural, faz-se necessário que se formule um projeto de educação ambiental destinado aos engenheiros, operários e moradores da região, pois somente com a formação de uma consciência ecológica se poderá alcançar uma convivência satisfatória entre o homem e o equilíbrio da natureza.

Nesta concepção, o plano de educação ambiental enfocará a divulgação e aplicação dos conceitos de preservação e controle ambiental, com vistas a melhoria da qualidade de vida, os quais podem ser repassados nas relações sociais e familiares, bem como no ensino formal e informal e até durante a qualificação de profissionais para as diversas atividades ligadas ao projeto de fruticultura orgânica.

O plano irá propor um conjunto de ações que podem ser aplicadas de forma integral ou moduladas, sendo que tais ações são direcionadas para as populações diretamente envolvidas.

Para a aplicação das ações do programa ambiental, serão necessários esforços conjuntos, dos órgãos estaduais e municipais, bem como da iniciativa privada e da população envolvida de forma direta e indireta com o empreendimento.

8.4.2. AÇÕES DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Esclarecimento à população sobre o empreendimento

A população local deverá ser informada sobre a escolha da localização da área do projeto de fruticultura orgânica, os benefícios a serem gerados com o empreendimento, as adversidades para o ambiente e área de entorno e as prováveis mudanças sociais e econômicas esperadas para a área com a operação do empreendimento.

As informações repassadas à população da área de influência direta deverão ser feitas através de palestras educativas, de linguagem simples e de fácil assimilação, devendo fazer parte das palestras equipamentos audiovisual, no intuito de estimular o interesse da população envolvida.

Deverão ser ministradas, palestras sobre o empreendimento, desde a pré-implantação até o final da fase de operação, devendo ser a primeira antes da implantação, outra durante a implantação e uma terceira durante a operação. 

O local escolhido deve ser público, sem comprometimento com credo religioso, partidos políticos e interesses econômicos, sendo que a chamada para o evento deverá abranger todas as classes sociais da região envolvida com o empreendimento, ou seja, a população do município de Jaguaruana, e mais particularmente os moradores das localidades periféricas.
As palestras devem ser ministradas por uma equipe multidisciplinar (de 2 a 3 técnicos), que tenham boa didática e transparência no diálogo. Recomendando-se que entre os profissionais encontram-se um geólogo, engenheiro e um sociólogo ou assistente social, que detenham amplo conhecimento do projeto a ser implantado.

Estas palestras são de fundamental relevância para minimizar os anseios da população local e nortear os seus novos rumos, através de informações corretas a cerca do empreendimento. Espera-se que com estas medidas sejam definidos conceitos sobre o empreendimento, uma vez que a população, principalmente a mais humilde, geralmente só recebe informações através de fontes indiretas, as quais são pouco esclarecedoras.

Campanhas de prevenção e controle de doenças

Promover campanhas através das secretarias de saúde e ação social, dos governos municipal e estadual. Estas campanhas deverão ter como premissas a ocorrência de doenças mais comuns em área rurais, bem como em locais onde há concentração temporária de trabalhadores, como é o caso de canteiro de obras. Nesse sentido as campanhas poderão atuar no controle de doenças sexualmente transmitidas, de doença de veiculação hídrica e de surtos epidemiológicos que venha a ocorrer durante as atividades.

As campanhas deverão atuar ainda no controle de problemas sociais comuns em áreas que abrigam canteiros de obras, como prostituição, consumo de bebida alcoólico e consumo de drogas.

As campanhas devem ser feitas com exposição de cartazes, vídeos, folhetos e palestras diretas, realizadas periodicamente junto à comunidade envolvida com o projeto.

Em virtude da proximidade da área à comunidade de assentamento, é importante que a população desta localidade seja também contemplada nas campanhas.

Incentivo aos geólogos, engenheiros e operários quanto ao desenvolvimento das atividades na área de influência funcional do empreendimento.

- Realização de palestras e distribuição de cartilhas educativas transmitindo conhecimentos sobre as principais questões ambientais concernentes a área, procurando incutir no pessoal envolvido noções relativas às atividades do processo produtivo da cultura (plantio – tratos culturais – colheita) e a importância ecológica do ecossistema no qual o projeto se insere;

- Esclarecimento dos operários e dos engenheiros sobre os riscos a que eles estão sujeitos, quando do manuseio de produtos químicos, como defensivos agrícolas e fertilizantes, estimulando o interesse destes pelas questões de prevenção de acidentes;

- Instruir os trabalhadores sobre as normas corretas de utilização dos produtos químicos, evitando-se desperdícios e contaminações desnecessárias, alertando sobre os efeitos que os mesmos causam ao meio ambiente;

- Destacar a importância da utilização de EPIs como máscaras, luvas e roupas especiais para aqueles que lidam diretamente com defensivos;

- Instruir os trabalhadores a efetuarem a higiene após a jornada diária de trabalho, como forma de combater dermatoses e alergias, devido a exposição da pele a produtos químicos; e

- Efetuar esclarecimentos junto aos operários, geralmente sem ou de pouca instrução, sobre a importância dos tratos culturais e demais atividades que a cultura irrigada requer, de modo a despertar-lhes interesse pelo trabalho que desempenham.

Na conscientização de engenheiros e operários o pessoal responsável pela segurança e medicina do trabalho deverá organizar reuniões periódicas com os engenheiros e operários alertando-os sobre a necessidade do uso de EPIs e dos riscos do trabalho com defensivos agrícolas e fertilizantes, de maneira a ser agendadas palestras sempre antes do início de cada etapa do projeto, tais como:

- preparação da terra, quando são utilizados fertilizantes no preparo do terreno;

- antes da colheita e preparação de mudas, fase esta que utiliza fungicidas, no preparo das mesmas;

- 30 dias após o plantio das mudas, quando se utilizam fertilizantes para adubação do solo e foliar; e

- na fase de colheita dos frutos, quando são separados os frutos fora de padrão e que são destinados para fazer compostagem para posterior utilização no empreendimento.

Ressaltamos que para atingir melhor os operários com baixo grau de instrução deverão ser utilizados vídeos educativos e folhetos ilustrados sobre o uso de EPIs, conscientização do trabalho com defensivos orgânicos e suas consequências, e sobre educação ambiental com técnicas de preservação de fauna e flora.  

Tais reuniões deverão ser periódicas para firmar a consciência de segurança e medicina do trabalho e ambiental, além do fato de acontecer rotatividade da mão de obra, pois os novatos devem obter tal consciência do que e com o que está trabalhando.

Incentivo à comunidade rural quanto ao desenvolvimento das atividades na área de influência funcional do empreendimento.

- Divulgar junto às comunidades das áreas de entorno do projeto, sobre os benefícios a serem gerados com a implantação e operação do projeto de fruticultura orgânica de espécies variadas.

- Esclarecer o contingente de trabalhadores envolvidos com a obra, sobre a temporalidade das ações de implantação.

- Informar a população sobre a importância da reserva florestal legal do projeto, a qual atuará como área de reprodução e desenvolvimento de espécimes representantes da fauna e da flora local, devendo a mesma ter seus limites respeitados;

- Alertar sobre os riscos de intoxicação provocada por resíduos de defensivos carregados pelo vento para áreas povoadas vizinhas ao projeto. Esse alerta deve ser extensivo ao setor de saúde do município, para que medidas preventivas e/ou curativas sejam acionadas.

Informar sobre as várias atividades econômicas que surgirão com a formação do reservatório, destacando-se a atividade pesqueira, o desenvolvimento da agricultura e da pecuária, o abastecimento público e etc.

Incentivo às comunidades rurais para reciclagem do lixo

- Procurar disciplinar as comunidades da área de entorno do empreendimento quanto às formas de disposição de lixo, e proibir a disposição de resíduos sólidos na área inadequada.

- Orientar as comunidades rurais no sentido de prepará-la quanto ao conhecimento do lixo gerado em suas atividades diária, e capacitá-las para definição do lixo que pode ser reciclado e aquele que pode ser descartado.

- O lixo orgânico poderá ser reaproveitado em sistemas de compostagem com fins de gerar adubo. Deve ser apresentado para a comunidade um modelo de compostagem simples e de fácil manuseio. O produto será de grande valia para incrementar a produtividade agrícola.

- Ensinar a enterrar adequadamente o lixo não reciclável

- Todas estas informações poderão ser repassadas ao morador rural através da distribuição de folhetos explicativos.

Incentivo à educação ambiental na escola

- Fomentar a aplicação de projetos de educação ambiental nas escolas rurais, visando a preservação e o controle dos recursos ambientais através da participação direta dos moradores. Neste contexto, deverão ser demonstradas formas de uso dos recursos naturais em comunhão com os princípios de desenvolvimento sustentado. Deverão ser ensinadas formas de conservação da vegetação nas encostas dos morros e nas margens dos rios, riachos e açudes, métodos de proteção à fauna silvestre e práticas de uso adequado do solo, entre outros ensinamentos fundamentados nas práticas de preservação e controle do meio ambiente.

- Nas datas comemorativas relacionadas ao meio ambiente, deve se incentivado o plantio de árvores nas ruas e praças, com a distribuição de mudas de espécies nativas da região aos alunos e pais de alunos. As mudas podem ser adquiridas na SEMACE ou por intermédio da prefeitura em órgãos públicos ligados ao setor agrário.

- Conscientizar as crianças sobre a importância de não desmatar as mata as margens dos cursos d'água e de cobertura vegetal de morros e serra, não poluir os rios e riachos e preservar os animais silvestres.

8.4.3. GERENCIAMENTO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

- Para gerenciamento do programa de educação ambiental poderá ser criada uma instituição através do governo estadual juntamente com a iniciativa privada, com o fim de executar as ações do programa ambiental. A instituição deverá ter sede em Jaguaruana, comunidade mais próxima á área do empreendimento, e deverá dispor de equipamentos e técnicos especializados para assegurar o desenvolvimento do programa.

- O papel da comunidade operária e engenheiros, bem como da população vizinha, deverá ser dinâmico, sendo imprescindível sua colaboração na real efetivação das medidas de segurança no trabalho e de proteção do meio ambiente.

- É relevante salientar que durante a execução da proposta de educação ambiental, novos projetos surgirão, mesmo porque despertará o interesse da própria comunidade.
8.5. PROGRAMAS DE MONITORAMENTO E GERENCIAMENTO AMBIENTAL

8.5.1. MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEAS

É de fundamental relevância o controle sistemático da qualidade dos recursos hídricos, como forma de garantir a otimização das atividades que serão desenvolvidas na área de influência direta do empreendimento, bem como de controlar as atividades poluidoras. 

Pelas estreitas relações que apresentam as águas superficiais, os aquíferos e os solos, é que estes elementos deverão ter a sua qualidade monitorada ao longo da operação do projeto, o que possibilitará o acompanhamento das alterações acarretadas sobre estes, assim como a adoção de medidas corretivas para a manutenção da qualidade do meio ambiente a custos compatíveis.

No capítulo referente ao diagnóstico ambiental, foi realizado o estudo dos recursos hídricos da área de influência direta e de seu entorno. Neste trabalho fica caracterizada a ausência de uma rede de drenagem superficial na Chapada do Apodi, que apresenta um relevo plano com suave declive para oeste condicionando um regime laminar para as águas pluviais com curta duração em função da elevada permeabilidade do solo. O clima semiárido associado ao relevo plano, e a baixa densidade de entalhe de drenagem na bacia Potiguar determinam uma alta resistência destes solos em serem erodidos e transportados. Trata-se, sob o ponto de vista fisiográfico, de um ambiente estável sem nenhuma restrição para agricultura.

 O rio Jaguaribe, já perenizado, é responsável pela alimentação da Barragem das Pedrinhas, que desempenha duas funções importantes. A primeira Após a identificação da flora e a seleção das espécies, deverá ser coletado material para formar um banco de sementes que deverá servir para o reflorestamento ou adensamento da vegetação nas áreas de preservação permanente.

A água utilizada pela MERI POBO para fruticultura orgânica tem outorga e concessão autorizada pela SRH, e o contrato de fornecimento d’água garante a MERI POBO um volume anual, especificamente para o projeto de cultivo de espécies frutíferas variadas. A transposição das águas para a área das fazendas é feita em parte por canal a céu aberto que conduz a água até às instalações da empresa, e daí até a entrada da adutora da empresa, o qual conduz a água até um reservatório situado na área do projeto. 

No que diz respeito a qualidade da água utilizada para a fruticultura orgânica as análises físico-químicas realizadas na adutora do reservatório mostrou resultados aceitáveis, como pH recomendado e baixa salinidade.

Para garantir a qualidade da água fornecida pelo Projeto de Fruticultura orgânica Jaguaribe – Apodi, a empresa fará coletas sistemáticas da água a fim de verificar sua característica físico-química, assegurando principalmente, que o pH e o teor de salinidade estejam sempre no limite do aceitável, não pondo em risco a qualidade do solo da área do seu projeto de fruticultura orgânica. Tendo em vista que as águas do canal adutor fluem a céu aberto, convém que sejam realizadas também análises bacteriológicas da água. A periodicidade dessas análises físico-químicas e bacteriológicas deverá ser no mínimo semestral.

Parâmetros a serem adotados

Os padrões de qualidade da água a serem adotados constam da RESOLUÇÃO CONAMA, complementadas pelas normas adotadas pela ABNT, para potabilidade, e do U. S. Salinity Board, para fins de fruticultura orgânica.

Os recursos hídricos subterrâneos da área de influência direta do empreendimento estão associados aos sedimentos da Bacia do Apodi, cuja parte superior é representada pelo aquífero cárstico - fissural livre da Formação Jandaíra, um espesso pacote de calcários que atinge 600 m na região de Mossoró com suave mergulho para oeste coincidente com o fluxo das águas subterrânea e que possui baixa produtividade. Os poços nele perfurados possuem vazão específica inferior a 0,13 m³/h/m e vazão inferior a 3,2 m³/h para rebaixamento do nível d’água de 25 m. A qualidade da água é razoável, oscilando os R.S. entre 500 e 1.000 mg/l.

A elevada permeabilidade dos solos associada a característica do aquífero cártico-fissural livre apresentam elevado risco de contaminação de suas reservas d’água. Vale ressaltar que toda a porção ocidental da Chapada do Apodi, situada nos limites do território do estado do Ceará, constitui-se em área de recarga do referido aquífero, que carece de informações mais detalhadas, não sendo portanto possível identificar qual fonte pontual seria responsável por uma determinada contaminação que por ventura venha a acontecer. 

Para tanto, estudos específicos voltados para este importante recurso hídrico precisam ser realizados a fim de determinar o caminho descrito pelas águas e seus eventuais poluentes sejam conhecidos, determinando a forma da superfície piezométrica (nível freático) e, a partir dela, definir as linhas de fluxo subterrâneo e seus pontos de convergência para a drenagem superficial. Portanto, o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas na Chapada do Apodi tem que ter um caráter regional e ser realizado por todos que exercem alguma atividade potencialmente poluidora, sendo coordenada por um órgão estadual e ou federal, tendo em vista ser a área de abrangência do aquífero ocorrer em mais de um estado da federação.

No caso específico das águas subterrâneas deverão ser aproveitados os poços existentes na área de influência do projeto para execução do monitoramento.

Para as águas subterrâneas os parâmetros a serem analisados são os seguintes: pH, Alcalinidade, Dureza, Fenóis, Condutividade Elétrica, RAS, Sólidos dissolvidos totais, Coliformes totais, Coliformes fecais. Nitrato, Fosfato, Cádmio, Cromo Hexavalente, Cobre, Lítio, Chumbo, Selênio e Zinco.

A qualidade das águas subterrâneas também deve ser monitorada, observando-se os parâmetros físico-químicos e biológicos, destacando-se: relação entre a taxa de recarga do aquífero e vazão de deriva, profundidade, temperatura, sólidos dissolvidos totais, profundidade, OD, pH, SAR, teor de sódio, cálcio, sílica e coliformes.

Por fim, deverá ser efetuado um estudo de compatibilização e otimização de rotinas de análises das águas superficiais e subterrâneas, dos sedimentos e dos solos.

8.5.2. MONITORAMENTO DA QUALIDADE DOS SOLOS

Introdução

O monitoramento da qualidade do solo deverá ser realizado tendo por base um diagnóstico das condições pedológicas, em que deverão ser estabelecidas as interrelações entre solos, águas superficiais e águas subterrâneas, permitindo o acompanhamento do sistema físico e da sua dinâmica de circulação.

A caracterização da qualidade do solo deverá estabelecer os parâmetros qualitativos que caracterizam a situação atual, que tenderá a ser modificada pela operação do empreendimento.

Com a implantação do empreendimento poderá ocorrer degradação localizada dos solos, com perda do potencial orgânico e das características físicas e químicas, decorrentes da elevação do lençol freático e consequente salinização dos solos e da poluição destes pelo uso de defensivos. No caso especifico da salinização dos solos provocada por elevação do lençol freático, a ocorrência desta situação na área do projeto apresenta-se pouco provável, uma vez que o mesmo localiza-se em área da Chapada do Apodi onde a permeabilidade dos solos da área apresenta-se elevada. Quanto aos defensivos, a utilização não racional destes produtos (quantidade aplicada, tecnologia de aplicação, produtos não específicos para o objetivo) pode a médio/longo prazo, tanto reduzir a produtividade do solo quanto provocar a contaminação dos alimentos produzidos acima dos limites de tolerância permitidos pela legislação específica. Assim sendo, o programa de monitoramento dos solos proposto versará basicamente sobre os seguintes tópicos:

- Há que se considerar que na área da MERI POBO foram mapeados solos do tipo Cambissolos Amarelos e Cambissolos Vermelhos Amarelos Eutróficos (CAev e CVAev), que se caracterizam por apresentar uma seqüência de horizontes “A” chernozêmico, este de cor escura, com saturação de base ≥ 65%, ou ‘A’ proeminente, ou ‘A’ húmico, ou ‘A’ moderado, ou ‘A’ fraco, ou horizonte hístico, pouco espesso sobre o horizonte ‘B’, insipiente (≤ 10 cm). Apresentam texturas médias, sendo argilosos ou muito argilosos, com valores altos ou baixos de capacidade de troca de cátions e saturação por base. São solos de cores brunadas, amareladas e avermelhadas, resultado de hidromorfismo.

De um modo geral são solos profundos bem drenados, porosos e com características físicas que são favoráveis ao desenvolvimento das raízes das plantas, com textura média predominante.

Nesta concepção o monitoramento servirá não só para apontar as alterações geradas com o empreendimento, mas sobretudo, para definição das práticas de utilização do solo, possibilitando redirecionamento de método adotados e tomada de decisão em tempo hábil.

Parâmetros a serem adotados

Os parâmetros de qualidade dos solos a serem analisados foram definidos com base nas normas preconizadas pela EMBRAPA, pelo U. S. Bureau of Reclamation e pelo U. S. Salinity Board, devendo abranger os parâmetros: pH, fósforo. Nitrogénio orgânico. Nitrogénio Nitrato, Nitrogénio Kjedal, Potássio, Condutividade Elétrica, RÃS, Cádmio, Chumbo, Cobre, Cromo hexavalente, Lítio, Selênio, Zinco e produtos químicos recomendados no planejamento agrícola.

Seqüência de ações

- Confeccionar mapa pedológico, com zoneamento de detalhe.

- Analisar os mapas detalhados de solos, hidrogeológico e de drenagem superficial detalhada, para definição de zonas com possibilidades de saturação e/ou concentração de sais ou agroquímicos.

- Definir zonas de necessidades de monitoramento detalhado do nível freático e integrar essas informações aos trabalhos referentes as águas subterrâneas.

- Fazer levantamento de análises de solos já existentes para a área, visando a definição de parâmetros a serem controlados, frequência e local de controle.

- Elaborar rotinas de análises.

- Definir a necessidades de instalações, equipamentos, materiais de consumo e pessoal necessários ao monitoramento.

- Diagnosticar as condições de monitoramento existentes no estado.

- Definir as necessidades de celebração de convênios e/ou contratação de serviços para implementação do monitoramento.

Ressalta-se que, os dados gerados pelos monitoramentos dos solos e dos recursos hídricos deverão ser interpretados, com as seguintes finalidades:

- Identificar as áreas ou locais onde as concentrações de poluentes estão acima dos padrões estabelecidos para a preservação dos usos múltiplos dos recursos hídricos vigentes na área de influência do projeto;

- Acionar um sistema de alerta, que tem como objetivo estabelecer limites às concentrações dos parâmetros analisados através da tomada das medidas cabíveis para correção dos problemas detectados, no sentido de assegurar a preservação ambiental, assim como proporcionar uma avaliação da operação do projeto. O sistema de alerta deverá ser acionado toda vez que as concentrações dos parâmetros analisados atingirem 80,0% dos padrões estabelecidos.

Execução

A responsabilidade de execução do programa de monitoramento da qualidade dos solos é da gerência do empreendimento.

8.5.3. MONITORAMENTO DAS CONDIÇÕES ATMOSFÉRICAS

Introdução

O projeto de fruticultura orgânica irá provocar o desmatamento de uma área superficial, o que poderá causará alterações no microclima local.

Durante a fase de implantação, a qualidade do ar será alterada pela emissão de particulados, ruídos e gases, decorrente do manejo de materiais e do funcionamento dos equipamentos.

Dessa forma faz-se necessário que os parâmetros de qualidade do ar sejam levantados antes da implantação, durante a implantação e durante a operação do empreendimento.

Diagnóstico inicial

A princípio, deverá ser realizado o levantamento dos parâmetros meteorológicos da região referente aos últimos 50 anos. Este levantamento poderá ser realizado analisando os dados da Secretaria dos Recursos Hídricos e FUNCEME, além de dados recentes, gerados pela MERI POBO, que apresentam um banco de dados. Os parâmetros meteorológicos devem ser analisados e interpretados com o fim de se obter o diagnóstico antes da implantação do empreendimento.

O diagnóstico deverá estabelecer os fatores atmosféricos passíveis de alteração, os quais deverão ser monitorados.

Para a elaboração do diagnóstico das atuais condições atmosféricas da área, poderão ser utilizados os dados apresentados no diagnóstico ambiental da área da MERI POBO referente à atmosfera e qualidade do ar.

Parâmetros

Os parâmetros de monitoramento das condições atmosféricas a serem adotados devem incluir temperatura, umidade relativa, direção e velocidade dos ventos, insolação, radiação e precipitação. Recomenda-se que sejam seguidas as normas do INEMET (Ministério da Agricultura).

A qualidade do ar deverá ser medida na área do empreendimento e devem ser levantados:

· os níveis de particulados em suspensão;

· os níveis de ruídos; e

· os níveis de gases e fumaças.

Escopo

- Definir os padrões qualitativos antes da operação do empreendimento.

- Demarcar os locais e definir a frequência de coleta de dados.

- Elaborar rotina de análise.

- Definir de instalações, equipamentos, materiais de consumo e pessoal necessário ao monitoramento.

- Definir as necessidades de celebração de convênio e/ou contratação de serviços para implementação do monitoramento.

- Elaborar orçamento para implantação e operação do monitoramento.

Execução

A responsabilidade da execução do programa de monitoramento da qualidade das condições atmosférica é da gerência do empreendimento.

8.5.4. GERENCIAMENTO AMBIENTAL

Justificativa

O projeto de fruticultura orgânica resultará em significativos benefícios para as populações da sua área de influência. Entretanto, durante a implantação e operação do empreendimento adversidades serão geradas, quer pela própria interação de agentes ambientais, quer pelas alterações decorrentes da instalação da obra, quer pelo desenvolvimento das atividades que aportarão a área. Dessa forma o acompanhamento e controle, sob a óptica ambiental, das diversas ações a serem desenvolvidas se fará de fundamental relevância para preservação dos componentes ambientais que serão alterados com o empreendimento e otimização das atividades produtivas a serem geradas, garantido uma relação harmoniosa entre a exploração dos recursos naturais e o ambiente.

Nessa concepção, o gerenciamento ambiental terá como função a aplicação dos planos de controle e monitoramento ambiental, visando à manutenção, ou senão, a melhoria da qualidade ambiental da área com a implantação do empreendimento.

O gerenciamento ambiental terá, também, a função de agir nas diversas fases do empreendimento, no sentido de fazer cumprir a aplicação de medidas minimizadoras das adversidades e maximizadoras dos benefícios gerados com o empreendimento. Desse modo, o gerenciamento ambiental deverá se anteceder a implantação do empreendimento.

Durante a fase de operação o gerenciamento terá ainda atuação significativa na utilização dos recursos naturais, de forma a proporcionar a utilização racional e planejada, com o fim manter a qualidade e a utilização prevista no projeto. 

Esta atividade deverá ser uma das primeiras a serem implantadas na área, uma vez que todas as ações refletirão em efeitos, que serão detectados a curto, médio ou longo prazo. O acompanhamento sistemático possibilitará a tomada de decisão a contento, no sentido de atenuar ou reverter as adversidades.

Os principais parâmetros do gerenciamento ambiental são: água, solo, ar, flora e fauna, o que é justificado pelas estreitas relações que apresentam estes componentes (as águas superficiais, os aquíferos subterrâneos, os solos, a vegetação e os animais). As suas qualidades monitoradas ao longo da operação do empreendimento possibilitarão o acompanhamento das alterações geradas sobre ele, assim como a adoção de medidas corretivas para a manutenção da qualidade do meio, a custos compatíveis e em tempo hábil.

Ações do gerenciamento

· Acompanhar as atividades de instalação do canteiro de obras e abertura de acessos.
· Fiscalizar e fazer a manutenção da Área de Reserva Legal, visando à conservação da vegetação da flora e fauna nela contida.
· Evitar o desenvolvimento de atividades antrópicas potencialmente degradadoras na Área de Reserva Legal.
· Acompanhar o desmatamento da área agrícola e do salvamento da fauna.
· Controlar os processos de assoreamento e erosão nas áreas da propriedade.
· Fazer o levantamento de atividades com potencial risco de poluição dos recursos hídricos nas drenagens de contribuição.
· Fazer inspeção dos trabalhos de recuperação das áreas degradadas.
· Implantar os trabalhos de monitoramento da água, do ar e do solo.
· Integrar os resultados dos diagnósticos em cartas temáticas recomendadas para monitoramento das águas superficiais e subterrâneas e dos solos.
· Compatibilizar e otimizar as rotinas de análise de água e solo.
· Otimizar o uso de instalações, equipamentos, materiais de consumo e pessoal.
· Unificar o orçamento para o monitoramento da água, do solo e do ar.
· Organizar sistema de alerta para anomalias na qualidade da água e solo que, eventualmente sejam detectadas.
· Instalar brigada de incêndio na área administrativa, prevendo-se risco de acidentes com a vegetação de entorno.
· Sinalizar a Área de Reserva Legal, indicando área de uso restrito, e etc.
· Organizar a estrutura de gerência para o monitoramento das águas e solos, com base nas instituições envolvidas. Sugere-se que a supervisão fique a cargo do órgão estadual do meio ambiente.
· Implantar auditorias ambientais periódicas para as ações do gerenciamento ambiental na operação do empreendimento.

8.5.5. AUDITORIA AMBIENTAL

"A auditoria ambiental consiste em exame sistemático, periódico, documentado e objetivo, envolvendo análises, ensaios e confirmações, de operações e práticas realizadas em uma empresa (órgão ou entidade) em relação às exigências ambientais legais, normativas e de políticas internas."

"Aplica-se a auditoria no âmbito de um sistema de gerenciamento ambiental ou na documentação utilizada no licenciamento (Estudo de Impacto Ambiental - EIA, Relatório de Impacto no Meio A - RIMA, Plano de Recuperação de Área Degradada - PRAD, Plano de Controle Ambiental - PCA, entre outros). Neste caso, a auditoria passa a ser uma ferramenta do processo de Avaliação de Impacto Ambiental - AIA." (Fornasari Filho, N.; Braga, T. de O.; Batistucci, S. G. G.; e Montanhesi, M. O. R., 1994).

Justificativa

A auditoria ambiental tem por objetivo detectar e equacionar todos os problemas técnicos e ambientais, a partir da análise não só do desempenho do empreendimento, mas também das políticas, diretrizes e filosofia dos órgãos, dos técnicos, e pessoas envolvidas diretamente e indiretamente no gerenciamento do empreendimento, encarregadas de promover o atendimento dos padrões de conformidade legal. Objetiva ainda, num processo destinado a avaliar a eficácia dos investimentos e da gestão do gerenciamento em meio ambiente, possibilitando, entre outras coisas:

· Determinar o montante de seu ativo ambiental, ou seja, o que os órgãos responsáveis envolvidos, através da gerência dos projetos, já fez em termos ambientais;
· Determinar o montante de seu passivo ambiental, ou seja, o que resta para ser feito em termos ambientais;
· Determinar suas possibilidades de reduzir custos, através da alteração dos programas de manutenção da recuperação e de controle de poluição e degradação ambiental;
· Identificar oportunidades e vulnerabilidade à expansão e a excelência do empreendimento como um todo.
A realização da auditagem, independentemente da utilização que venha a ser dada aos resultados, por si só demonstrará a maturidade do órgão responsável pelo o gerenciamento do empreendimento, tendo em vista o conhecimento, mediante análise das especialidades ambientais independentes, do seu real quadro ambiental imposta pelo desenvolvimento operacional do reservatório sobre a área que o comporta e de sua influência.

Escopo

· Verificar se o empreendimento está regularizado em relação ao licenciamento e autorizações municipais, estaduais e federais;
· Verificar o cumprimento das restrições e exigências e recomendações municipais, estaduais e federais, constantes das licenças, autorizações e do estudo e relatório de impacto ambiental;
· Verificar o cumprimento, pelo órgão responsável, através da gerência do empreendimento, de normas, padrões e parâmetros de qualidade ambiental da região em que se localiza o empreendimento,
· Verificar se estão sendo cumpridas as leis, normas, regulamentos e procedimentos técnicos relativos a operacionalização do empreendimento, e controle, manutenção e monitoramento da qualidade ambiental da região em que se insere;
· Avaliar a política ambiental da empresa responsável, através da gerência do empreendimento, no que se refere a:
· Adoção de medidas para avaliação, controle, mitigação e prevenção ambiental de suas atividades, nos vários segmentos do meio ambiente;
· Gerenciamento do uso e conservação das formas de energia utilizadas;
· Aperfeiçoamento de métodos de remediação de áreas degradadas, com o objetivo de tomar o desenvolvimento da recuperação ambiental proposta, menos agressiva ao meio ambiente;
· Prevenção e limitação de acidentes;
· Conscientização e motivação do quadro técnico e pessoal envolvidos direta e indiretamente na responsabilidade, gerência e desenvolvimento do empreendimento, quanto aos cuidados com a preservação ambiental;
· Informação ao público externo sobre as atividades desenvolvidas na operacionalização do empreendimento e no controle da qualidade ambiental de sua área de influência, e o relacionamento dessas atividades com a comunidade localizada em seu entorno mais próximo.

O relatório da auditoria deverá conter as conclusões, recomendações e o plano de ação sugerido, sendo este o principal instrumento de trabalho oriundo do processo de auditagem ambiental.

O órgão responsável pela administração geral do empreendimento deverá submeter o relatório da auditoria ambiental ao órgão ambiental competente, Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE, para sua apreciação e conhecimento, e deverá, ainda, publicar em jornal, de grande circulação no Estado do Ceará, um resumo do relatório, com as principais conclusões e recomendações.

Vantagens e desvantagens da Auditoria Ambiental

Vantagens

· Ajuda a proteger o meio ambiente que sofre influência direta e indireta do empreendimento;
· Identifica e documenta o cumprimento de leis, regulamentos e também de políticas e padrões do Órgão responsável pelo empreendimento;
· Fornece garantia à administração superior se o mesmo está gerenciando adequadamente suas responsabilidades ambientais;
· Ajuda a gerência da instalação auditada a melhorar o seu desempenho ambiental;
· Aumenta a conscientização ambiental dos técnicos da administração do empreendimento no tocante à política e responsabilidades ambientais;
· Protege o empreendedor de potenciais ações de responsabilidade civil;
· Fornece à gerência do empreendimento crédito positivo, quando de seu bom desempenho ambiental (auxilia na obtenção de empréstimos internacionais);
· Facilita a obtenção de cobertura de seguro por danos ambientais;
· Acelera o desenvolvimento global do sistema de gerenciamento ambiental;
· Facilita a comparação e intercâmbio de informações entre operações e unidades operacionais do empreendedor.

Desvantagens

· Pode ser usada como ferramenta conveniente e lucrativa para desinformar o público;
· Se realizada de maneira incompleta ou por profissionais não experientes, pode levar a um falso senso de segurança no tocante ao gerenciamento de problemas ambientais;
· O empreendedor auditado pode sofrer pressões de entidades ambientalistas e do público em geral, para fornecer os resultados das auditorias internas.

Execução

A responsabilidade da execução do programa de gerenciamento ambiental é da gerência do empreendimento.
8.5.6. ESTUDO DE ANÁLISE DE RISCOS

8.5.6.1. OBJETIVOS

 O Estudo de Análise de Risco tem por finalidade identificar, analisar e avaliar os eventuais riscos impostos ao meio ambiente, às comunidades circunvizinhas e às instalações advindas da operação do empreendimento de fruticultura orgânica da MERI POBO.

8.5.6.2. RISCOS AMBIENTAIS

Segundo a Norma de Referência NR–9, consideram-se riscos ambientais os agentes físicos, químicos e biológicos existentes no ambiente de trabalho que em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição são capazes de causar danos às pessoas.  

Já o PERIGO é a condição física, biológica ou química que tem o potencial para causar danos as pessoas, propriedades ou ao meio ambiente. 

Fatores que podem originar riscos ambientais:
· Agentes físicos: ruído, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações etc.
· Agentes químicos: poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases, vapores que podem ser absorvidos por via respiratória ou através da pele etc.
· Agentes biológicos: bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros. 

Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através de antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

A presença de agentes químicos, físicos ou biológicos no ambiente de trabalho oferece um risco à saúde dos trabalhadores. Entretanto, o fato de estarem expostos aos agentes agressivos não implica, obrigatoriamente, que estes trabalhadores venham a contrair uma doença do trabalho. 

Para que os agentes causem danos à saúde, é necessário que estejam acima de um determinado parâmetro (concentração ou intensidade), e que o tempo de exposição seja suficiente para uma atuação nociva destes agentes sobre o ser humano. 

Para elaboração deste estudo, foram contempladas várias etapas de trabalho, entre elas: 
· Identificação dos perigos e acidentais que eventualmente possam vir a ocorrer na fase de operação, contemplando as instalações de estocagem e de controle e ainda a área de produção de energia elétrica;
· Análise das consequências e seus respectivos efeitos físicos, decorrentes de eventos anormais que possam resultar em tombamento ou explosões, ou simplesmente dispersão sem dano; 
· Determinação das áreas vulneráveis, passíveis de serem afetadas pelos diferentes impactos decorrentes dos efeitos físicos de cada um dos cenários de acidentes previstos; e,
· Avaliação dos riscos e proposição de medidas mitigadoras e de gerenciamento, na forma e concepção de um PGR – Plano de Gerenciamento de Riscos. 
8.5.6.3. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS AMBIENTAIS

Quanto aos Riscos Físicos: 
· Calor / Frio: Trabalhos de manutenção à céu aberto pode trazer risco a saúde dos operários;
· Ruídos: Equipamento sem a devida manutenção poderá causar ruídos acima dos limites de tolerância (NR 15) e desenvolver doenças nos funcionários e população adjacentes. 

Quanto a Acidentes: 
· Falha Mecânica – Entende-se como falha mecânica qualquer problema ocorrido com equipamentos e materiais, independente da ação realizada pelo homem no momento do acidente. Portanto, esta categoria inclui falha de projeto e construção e falhas de material relacionadas com a falta de controle dos padrões de qualidade, procedimentos de teste e de manutenção. Deve-se lembrar, no entanto, que é muito difícil dissociar a falha mecânica do erro humano (falha operacional), uma vez que, mesmo a falha de um equipamento.
· Falha Humana ou Operacional – Entende-se por falha operacional ou erro humano qualquer problema gerado através da ação realizada pelo homem no momento do acidente. 
· Tombamento - É causada pela deterioração dos materiais devido à ação química ou eletroquímica do meio, podendo estar ou não associado a esforços mecânicos. A corrosão pode incidir sobre diversos tipos de materiais, sejam metálicos como os aços ou não metálicos, como plásticos ou concretos. 

Quanto aos Riscos Biológicos: 
· Parasitas: podendo causar infecções cutâneas; 
· Fungos: podendo causar Infecções internas e externas;
· Bactérias, Vírus: podendo causar doenças infectocontagiosas, etc;  Animais Peçonhentos: podendo causar doenças, dores de cabeça e até morte. 
Quanto aos Riscos Químicos: 

· Poeira Vegetal: Bagaços vegetais, podendo causar bagaçose, etc.
· Névoa ou Vapores: podendo causar irritação, asfixia, dores de cabeça, etc.
· Produtos Químicos, podendo causar irritação, asfixia, dores de cabeça, etc. 

9. PLANOS E PROJETOS CO-LOCALIZADOS
O município de Jaguaruana, dotado de excelente potencial no ramo da agricultura (por possuir solos e clima favoráveis às culturas irrigadas) encontra-se contemplado com o Agropólo de Fruticultura orgânica do Baixo Jaguaribe onde estão agrupados grandes projetos públicos de fruticultura orgânica como o Jaguaribe/Apodi, nos municípios Limoeiro do Norte e Quixeré; Morada Nova, no município homônimo; e o Projeto Tabuleiros de Russas, abrangendo terras do município de Jaguaruana, Morada Nova e Russas. 

Os projetos públicos de menor porte em operação no Agropólo Baixo-Jaguaribe são os seguintes: Banabuiú (99 ha) em Jaguaretama; Altinho (204 ha) em Tabuleiro do Norte; Jaguaruana (202 ha) em Jaguaruana. Em construção, citam-se os projetos Alagamar (324 ha), Mandacaru (470 ha) e Curupati (562 ha), todos no município de Jaguaribara. Em relação a projetos futuros estão previstos a 2ª Etapa do Projeto Tabuleiros de Russas (4.300 ha) e o Projeto São Brás (5.000 ha). Este último abrangendo os municípios de Morada Nova, São João do Jaguaribe e Alto Santo.

O Agropólo Baixo Jaguaribe apresenta uma área de 63.000 hectares irrigados, sendo 42.339 hectares referentes a projetos públicos em operação e em construção, 18.989 hectares a projetos futuros e o restante, 1.672 hectares correspondente à fruticultura orgânica privada.

Estes projetos têm levado uma série de melhorias àquelas comunidades mais carentes, tanto no que se refere a obras de infra – estrutura (energia, água, etc), como no que diz respeito à geração de emprego e renda. Nesse último caso o destaque fica para pequenos projetos ligados à agroindústria, notadamente no apoio às entidades que congregam as comunidades locais.
10. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE
CONSIDERAÇÕES GERAIS

As principais normas regulamentadoras referentes à implantação e operação do empreendimento sob o aspecto legal ambiental serão apresentadas segundo o âmbito federal, estadual e municipal.

Os capítulos da lei maior pertinentes ao meio ambiente que rege cada esfera do poder serão transcritos, entretanto, os demais instrumentos legais como leis, decretos, resoluções e outras normas, tanto referentes ao meio ambiente como em particular, as que envolvam direta e indiretamente projetos de diversão, entretenimento e lazer serão citados e discriminados.
10.1. LEGISLAÇÃO FEDERAL

A Constituição Federal de 1988 consagrou, em normas expressas, as diretrizes fundamentais de proteção ao meio ambiente. Através do Art. 23, estabelece a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal, e dos Municípios para: proteção do acervo histórico e cultural, bem como dos monumentos e paisagens naturais e dos sítios arqueológicos; a proteção ao meio ambiente e combate à poluição em quaisquer de suas formas; e, preservação das florestas, da fauna e da flora.

O Art. 24 fixou a competência concorrente da União, dos Estados e dos Municípios para legislar sobre: floresta, pesca, fauna, conservação da natureza, proteção ao patrimônio histórico, artístico, turístico, cultural e paisagístico; e, responsabilidade por danos ao meio ambiente e a bens de valor artístico, estético, histórico e paisagístico.

No Capítulo VI, do Meio Ambiente, o Art. 225 expressa que "todos têm direito ao ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações", atribuindo ao Poder Público a responsabilidade da aplicação das medidas eficazes no cumprimento do preceito protecionista.
10.1.1. LEIS FEDERAIS

· LEI Nº 24.643, DE 10 DE JULHO DE 1934 - Institui o Código das Águas;
· LEI DELEGADA N° 10, DE 11 DE OUTUBRO DE 1962 - Cria a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE - (vinculada ao Ministério da Agricultura);
· LEI N° 4.089, DE 13 DE JULHO DE 1967 - Dispõe sobre erosão;
· LEI Nº 6.225, DE 14 DE JULHO DE 1975 – Dispõe sobre a discriminação por parte do Ministério da Agricultura de regiões de execução obrigatória de Planos dos Solos e de Combate a Erosão;
· LEI N° 6.535, DE 15 DE JUNHO DE 1978 - Dispõe sobre impactos sobre a flora, mineração e dá outras providências;
· LEI N° 6.902, DE 27 DE ABRIL DE 1981 - Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras providências (alterada ela Lei n° 7.804, de 18 de julho de 1989);
· LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 – Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formação e aplicação e dá outras providências;
· LEI N° 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 – Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (vedado) e dá outras providências;
· LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 – Institui normas sobre a utilização de agrotóxicos;
· LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 – Lei da Política Agrícola, estabelece a proteção ambiental dos recursos naturais da propriedade agrícola
· LEI N° 9.605, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1998 – Lei de Crimes Ambientais. Estabelece normas e critérios para punir criminalmente às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente;
· LEI N° 9.785, DE 29 DE JANEIRO DE 1999 – Dispõe sobre a desapropriação por utilidade pública, registros públicos e parcelamento do solo urbano;
· LEI N° 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 – Regulamenta o art. 225 § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências;
· LEI N° 10.165, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2000 – Altera a Lei N° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências;
· LEI N° 10.650, DE 16 DE ABRIL DE 2003 – Dispõe sobre o acesso público aos e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA.
· LEI N° 12.651, DE 2012 – Dispõe sobre o Código Florestal
10.1.2. DECRETOS FEDERAIS

· DECRETO N° 23.793, DE 23 DE JANEIRO DE 1934 – Aprova o Código Florestal;
· DECRETO-LEI N°. 58, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1937 – Dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos para pagamento em prestações;
· DECRETO N° 28.481, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940 – Dispõe sobre a poluição das águas;
· DECRETO N° 50.877, DE 29 DE JUNHO DE 1961 – Dispõe sobre o lançamento de resíduos tóxicos ou oleosos nas águas interiores ou litorâneas do país, e dá outras providências;
· DECRETO N° 84.426, DE 24 DE JANEIRO DE 1980 – Dispõe sobre a erosão, uso e ocupação do solo, poluição da água e poluição do solo;
· DECRETO N° 88.351, DE 01 DE JUNHO DE 1983 – Regulamenta a Lei N°. 6.938, de 31 de agosto de 1981, e a Lei N°. 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõe respectivamente sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e sobre a Criação da Estação Ecológica e áreas de proteção ambiental e dá outras providências;
· DECRETO N° 92.302, DE 16 DE JANEIRO DE 1986 – Regulamenta o Fundo para Reconstituição de Bens Lesados de que trata a Lei N° 7.347, de 24 de julho de 1985, e dá outras providências;
· DECRETO Nº 94.076, DE 05 DE MARÇO DE 1987 – Institui o Programa Nacional de Microbacias Hidrográficas;

· DECRETO N° 99.193, DE 27 DE MARÇO DE 1990 – Dispõe sobre as atividades relacionadas ao zoneamento ecológico - econômico, e dá outros procedimentos;
· DECRETO N° 99.274, DE 06 DE JUNHO DE 1990 – Regulamenta a Lei N°. 6.902, de 27 de abril de 1981 e a Lei N°. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe, respectivamente, sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental, e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação e dá outras providências;
· DECRETO N° 1.922, DE 05 DE JUNHO DE 1996 – Dispõe sobre o reconhecimento das Reservas Particulares do Patrimônio Nacional e dá outras providências;
· DECRETO N° 3.179, DE 21 DE SETEMBRO DE 1999 – Regulamenta a Lei N°. 9.605/98, que dispõe sobre crimes ambientais;
· DECRETO N° 4.340, DE 22 DE AGOSTO DE 2002 – Regulamenta artigos da Lei N°. 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõem sobre  o sistema Nacional das Unidades de Conservação da Natureza, e dá outras providências.
10.1.3. RESOLUÇÕES

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 001, DE 23 DE JANEIRO DE 1986 – Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 006, DE 24 DE JANEIRO DE 1986 – Aprova os modelos de publicações em periódicos de licenciamento em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a respectiva concessão e aprova modelos para publicação de licenças;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 002, DE 13 DE JUNHO DE 1988 – Estabelece as atividades que podem ser desenvolvidas nas Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE);
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 010, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1988 – Dispõe sobre Áreas de Proteção Ambiental e Zoneamento Ecológico/Econômico;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 008, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1990 – Estabelece limites máximos de emissão de poluentes do ar (padrões de emissão);
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 013, DE JUNHO DE 1990 – Estabelece normas de uso dos entorno de Unidades de Conservação;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 237, DE 18 de dezembro de 1997 – Determina a revisão dos procedimentos e critérios utilizados ao licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão ambiental, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria contínua, instituído pela Política Nacional do Meio Ambiente;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 307, DE 05 de JUNHO de 2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 275, DE 25 DE ABRIL DE 2001 – Estabelece código de cores para diferentes tipos de resíduos na coleta seletiva;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 281, DE 12 DE JULHO DE 2001 – Dispõe sobre modelos de publicação de pedidos de licenciamento;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 302, DE 20 DE MARÇO DE 2002 – Dispõe sobre os parâmetros definições e limites de áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 303, DE 20 DE MARÇO DE 2002 – Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Área de Preservação Permanente, e dá outras providências;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N°. 357, DE 17 DE MARÇO DE 2005 – Dispõe sobre a classificação dos corpos d’água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes e dá outras providências;
· RESOLUÇÃO/CONAMA N°. 369, DE 28 DE MARÇO DE 2006 – Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente (APP).

10.1.4. MEDIDAS PROVISÓRIAS

· MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.710, DE 07 DE AGOSTO DE 1998 – Acrescenta dispositivos da Lei Nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente;
· MEDIDA PROVISÓRIA N° 2000-166/167, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 – Dispõe sobre as áreas de interesse social.

10.1.5. PORTARIAS FEDERAIS

· PORTARIA MINTER N° 231, DE 27 DE ABRIL DE 1976 – Trata dos padrões de qualidade do ar;
· PORTARIA MINTER N° 053, DE 01 DE MARÇO DE 1979 – Dispõe sobre a disposição de lixo e resíduos sólidos;
· PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 917, DE 06 DE JUNHO DE 1982 – Dispõe sobre mobilização de terra, poluição da água, do ar e do solo;
· PORTARIA IBAMA N° 96, DE 301 DE MARÇO DE 1996 – Estabelece critérios para o funcionamento do Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais.

10.2. LEGISLAÇÃO ESTADUAL

Art. 259. O meio ambiente equilibrado e uma sadia qualidade de vida são direitos inalienáveis do povo, impondo-se ao Estado e à comunidade o dever de preservá-los e defendê-los;

Art. 260. O processo de planejamento para o meio ambiente deverá ocorrer de forma articulada entre Estado, municípios e entidades afins, em nível federal e regional.

Parágrafo Único: O sistema estadual de meio ambiente orientar-se-á para a recuperação, preservação da qualidade ambiental, visando ao desenvolvimento sócio-econômico, dentro de parâmetros a serem definidos em lei ordinária que assegurem a dignidade humana e proteção à natureza;

Art. 261. Os resíduos líquidos, sólidos, gasosos ou em qualquer estado  de agregação de matéria, provenientes de atividades industriais, comerciais, agropecuária, domésticas, públicas, recreativas e outras, exercidas no estado do Ceará, só poderão ser despejados em águas interiores ou costeiras, superficiais ou subterrâneas existentes no  Estado, ou lançadas à atmosfera ou ao solo, se não causarem ou tenderem a causar poluição;

Art. 263. O Estado e os municípios deverão  promover  educação ambiental em todos os níveis de ensino, com vistas à conscientização pública da preservação do meio ambiente;

Art. 264. Para licitação, aprovação ou execução de qualquer obra de atividade pública ou privada potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, e/ou que comporte risco para a vida e qualidade de vida, é obrigatória, nos termos da lei estadual, a realização de estudo prévio de impacto ambiental, com a publicação do respectivo relatório conclusivo do estudo no Diário Oficial do Estado.

Art. 267.  As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, sujeitarão a sanções administrativas na forma da lei;

Art. 268. A irrigação deverá ser desenvolvida em harmonia com a política de recursos hídricos e com os programas de conservação do solo e da água.

Art. 270. O Estado estabelecerá um plano plurianual de saneamento, com a participação dos municípios, determinando diretrizes e programas, atendidas as particularidades das bacias hidrográficas e os respectivos recursos hídricos;
Art. 271. Cabe ao Estado e aos Municípios promover programas que assegurem, progressivamente, os benefícios do saneamento à população urbana e rural.
10.2.1. LEIS ESTADUAIS
· LEI N° 10.148, DE 02 DE DEZEMBRO DE 1977 – Dispõe sobre a preservação e controle dos recursos hídricos existentes no Estado, e dá outras providências;
· LEI N° 12.227, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1993 – Determina a publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará à relação mensal das concessões de licença ambiental, e dá outras providências;
· LEI N° 12.274, DE 05 DE ABRIL DE 1994 – Altera a Lei N° 11.411, dando poderes sobre licenciamento e respectiva ação fiscalizadora;
· LEI Nº 12.488, DE 13 DE SETEMBRO DE 1995 – Dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Ceará e dá outras providências;
· LEI N° 12.521, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1995 – Define as áreas de interesse especial do Estado do Ceará para efeito do exame e anuência prévia de projetos de parcelamento do solo para fins urbanos na forma do art. 13, inciso I da Lei Federal nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979, e dá outras providências;
· LEI N° 13.103, DE 24 DE JANEIRO DE 2001. – Dispõe sobre a política estadual de resíduos sólidos e dá providências correlatas;

10.2.2. DECRETOS ESTADUAIS

DECRETO N° 14.535, DE 14 DE OUTUBRO DE 1981 - Dispõe sobre a preservação e controle dos recursos hídricos e regulamenta a Lei n.º 10.148 de 02 de dezembro de 1987;
· DECRETO N° 20.764, DE 08 DE JUNHO DE 1990 – Dispõe sobre os padrões de qualidade do ar no território cearense, para fins de prevenção e controle da poluição atmosférica de veículos automotores do ciclo diesel;
· DECRETO N° 24.221, DE 12 DE SETEMBRO DE 1996 – Regulamenta a Lei N° 12.488, de 13 de setembro de 1995, que dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Ceará.
10.3. OUTRAS NORMAS

· PORTARIA/SEMACE N° 14, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1989 – Estabelece normas técnicas e administrativas do sistema de licenciamento de atividades utilizadoras de recursos ambientais no Estado do Ceará;
· PORTARIA/SEMACE N° 026/97, DE 29 DE JANEIRO DE 1997 – Estabelece as normas administrativas necessárias à instituição e reconhecimento da Reserva Ecológica Particular, como Unidade de Conservação, localizada em propriedade privada;
· INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01/99, DE 04 DE OUTUBRO DE 1999 – Normatiza os procedimentos administrativos para exploração florestal, o uso alternativo do solo e para a queimada controlada das florestas e demais formas de vegetação em todo o estado do Ceará e dá outras providências;
· INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/00, DE 01 DE MARÇO DE 2000 - Estabelece normas para cobranças de taxas com fins de licenciamento;
· PORTARIA/SEMACE Nº 71, DE 27 DE ABRIL DE 2001; - Estabelece normas técnicas e administrativas para fins de licenciamento;
· PORTARIA/SEMACE N° 154, DE 22 DE JULHO DE 2002 – Dispõe sobre padrões e condições para lançamento de efluentes líquidos gerados por fontes poluidoras;
· RESOLUÇÃO COEMA N° 09 DE 29 DE MAIO DE 2003 - Institui o Termo de Compromisso de Compensação Ambiental, e estabelece normas e critérios relativos a fixação do seu valor, modo, lugar e tempo do pagamento, bem como a quem deve ser pago e a aplicação desses recursos à gestão, fiscalização, monitoramento, controle e proteção do meio ambiente no Estado do Ceará. 

11. PROGNÓSTICO AMBIENTAL, CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O empreendimento, objeto deste EIA de interesse da empresa MERI POBO AGROPECUÁRIA LTDA refere-se à ampliação de empreendimento de cultivo orgânico já existente atualmente em uma área de 389,83 hectares para uma área superficial de 2.863,44hectares em uma propriedade com área de 5.031,92 hectares. Os locais contíguos são denominados de: Fazenda Perereca, Sítio Serra Dantas e Boa Esperança, Zona Rural do município de Jaguaruana, no Estado do Ceará. 

O projeto foi desenvolvido em observância as legislações pertinentes e, de acordo com as diretrizes da SEMACE e da Prefeitura Municipal de Jaguaruana, visando à adequação do empreendimento às normas ambientais e de uso e ocupação do solo em vigor, tanto no âmbito federal, como estadual e municipal.

A justificativa locacional para o empreendimento nas áreas contempladas prende-se aos seguintes aspectos:

· Disponibilidade de terreno;
· A empresa já detém licença de operação da SEMACE para área contígua;
· Boa localização geográfica;

· Boas condições geotécnicas do terreno;

· Vantagens econômicas;

· Perspectivas de desenvolvimento da região, com o crescimento do setor de fruticultura;

· Facilidade de implantação de infraestrutura.

Para o prognóstico ambiental foram considerados os seguintes pilares basais de sustentabilidade no desenvolvimento do projeto:

· O respeito ao meio ambiente;

· Implantação de infraestruturas especializadas;

· Contemplação dos princípios de sustentabilidade socioambiental;

· Ampliação do empreendimento dispondo de modernos equipamentos, utilizando mão de obra local, gerando assim mais emprego para população do entorno do empreendimento.
· Conclui-se um prognóstico bastante favorável, sobretudo por se tratar de cultivo orgânico, geração de emprego e renda e respeito criterioso às normas ambientais.

Ressalte-se que dos 264 impactos efetivos identificados ou previsíveis para a área de influência funcional do empreendimento, 172 (ou 66,90%) são de caráter benéfico, enquanto 85 (ou 33,10%) são de caráter adverso. Quanto ao atributo magnitude os impactos distribuem-se em 197 (ou 76,60%) de pequena magnitude, 60 (ou 23,40%) de média, não ocorrendo impactos de grande magnitude. Ainda desses impactos, com relação ao atributo importância, 119 (ou 46,30%) são impactos de importância não significativa, 110 (ou 42,80%) são de importância moderada, e 28 (ou 10,90%) são impactos de importância significativa. Já com referência ao atributo duração identificou-se 155 (ou 60,30%) de curta duração, 12 (ou 4,60%) de média e 90 (ou 35,10%) impactos de longa duração.

É importante esclarecer que nos resultados previstos na avaliação dos impactos ambientais do projeto não foram incluídas as medidas mitigadoras, considerando que durante as ações de implantação e operação do projeto serão adotadas as diversas normas estabelecidas para execução da obra e funcionamento do empreendimento, principalmente quando começarem os períodos de plantio e cultivo das frutas.

A adoção de medidas mitigadoras e de planos e programas de controle e monitoramento dos impactos, coerentes com a realidade e o tamanho do projeto, contribuirão bastante para minimizar os efeitos adversos e maximizar os efeitos benefícios.

Com o empreendimento, a Área de Influência Direta sofrerá alterações em vários parâmetros físicos e biológicos, mas em grande parte dos impactos adversos serão de pequena magnitude e de curta duração, haja vista que nas áreas previstas para serem ampliadas, a MERI POBO, empresa de fruticultura orgânica já vem desenvolvendo seus trabalhos produtivos em área contígua , já licenciada pela SEMACE.
Entretanto, os efeitos benéficos gerados compensarão as adversidades, pois refletirão sobre a Área de Influência Indireta, auxiliando no crescimento dos setores produtivos locais e, consequentemente, no crescimento do estado e do município de Jaguaruana.

Conclui-se, portanto, que o empreendimento é viável em termos legais, técnico-ambientais e econômicos desde que sejam observadas as seguintes condições:

· Executar o projeto conforme o apresentado;

· Informar para a SEMACE qualquer alteração no projeto original;

· Adotar as medidas mitigadoras propostas para cada ação do empreendimento;

· Realizar a manutenção preventiva dos equipamentos.

· Utilizar Equipamentos de Proteção Individual para os funcionários do empreendimento;
· Continuar a desenvolver os processos de capacitação
 e treinamento
dos funcionários envolvidos;

· Reduzir a geração de resíduos sólidos;

· Utilizar materiais recicláveis/reutilizáveis;

· Utilizar produtos orgânicos;

· Utilizar técnicas corretas para a conservação e a preservação do solo; e,

· Cumprir rigorosamente o que determina à legislação ambiental vigente nos âmbitos municipal, estadual e federal.

EQUIPE TÉCNICA
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